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CARNAVAL DO RIO VAI 
DEIXAR SAUDADES
Recuperação turística é uma realidade,  
mas ainda há o que melhorar.  
Por Bayard Do Coutto Boiteux, página 2

REFORMA TRIBUTÁRIA, 
SUCESSÃO E GOVERNANÇA
Impacto no planejamento sucessório  
de empresas de qualquer tamanho.  
Por João Roberto Benites, página 2

EUA: SALDO NEGATIVO 
EM RENDA PRIMÁRIA
Trump também admite que investimentos 
internacionais estão 2x piores.  
Por Marcos de Oliveira, página 3

EUA aumentarão tarifas para  
15% ou mais para alguns países
País ameaça com investigação sobre práticas desleais

Hu Yousong/Xinhua

Famílias e empresas sentem  
juros mais elevados em janeiro
Taxa do cartão de crédito rotativo é de 424,5% a.a

As Estatísticas Monetárias 
e de Crédito, divulgadas 
nesta quarta-feira, pelo 

Banco Central (BC) apontam que 
os juros médios para as famílias 
e empresas continuaram subindo 
em janeiro deste ano. Para as pes-
soas físicas, a taxa média de juros 
alcançou 61% ao ano, com acrés-
cimos de 0,9 ponto percentual 
(p.p.), no mês, e de 6,7 p.p., em 12 
meses.

De acordo com as Estatísti-
cas, um dos destaques é a ele-
vação da taxa das operações de 
cartão de crédito parcelado, com 
alta de 6,8 p.p., no mês, e de 17,7 
p.p., em 12 meses, alcançando 
194,9% ao ano.

A carteira de cartão de crédi-
to rotativo ainda opera com os 
juros mais elevados do mercado. 
Apesar do recuo de 13,7 p.p., no 

mês, e de 26,3 p.p., em 12 meses, 
a taxa do cartão rotativo ficou em 
424,5% ao ano em janeiro.

Segundo o estudo, outros des-
taques nas operações para pessoas 
físicas, em janeiro, são as altas nas 
taxas de crédito pessoal não con-
signado (1,5 p.p.), financiamento 
para aquisição de veículos (1,3 
p.p.) e crédito pessoal consignado 
para trabalhadores do setor priva-
do (1,2 p.p.).

No caso das operações com 
empresas, a taxa média situou-se 
em 25,2% ao ano no fim de janei-
ro, com acréscimo de 1,6 p.p., no 
mês, e 1,1 p.p., em 12 meses.

Em janeiro, esse desempenho 
foi influenciado, basicamente, pe-
lo aumento sazonal das taxas mé-
dias de desconto de duplicatas e 
outros recebíveis (0,9 p.p.) e pelo 
incremento de outras modalida-

des, como capital de giro com pra-
zo superior a 365 dias (1,8 p.p.), 
cheque especial (25,9 p.p.) e car-
tão rotativo (63,9 p.p.).

Essas são as taxas no crédito li-
vre, nas quais os bancos têm auto-
nomia para emprestar o dinheiro 
captado no mercado e definir as 
taxas de juros cobradas dos clien-
tes.

Já o crédito direcionado ─ com 
regras definidas pelo governo ─ é 
destinado basicamente aos setores 
habitacional, rural, de infraestru-
tura e ao microcrédito.

No caso do crédito direciona-
do, a taxa média para pessoas físi-
cas ficou em 11,2% ao ano, estável 
no mês e com redução de 0,1 p.p., 
em 12 meses. Para empresas, os 
juros subiram 0,8 p.p., no mês, e 
caíram 0,7 p.p., em 12 meses, para 
13% ao ano.

A recente tarifa global de 
10%, que Washington 
aplica desde terça-feira 

(24), após o revés na Suprema 
Corte à política comercial de Do-
nald Trump, subirá para 15% ou 
até mais para alguns países, se-
gundo adiantou o representante 
comercial dos Estados Unidos, 
Jamieson Greer.

“No momento, temos uma ta-
rifa de 10%. Ela subirá para 15% 
para alguns e depois poderá au-
mentar”, comentou Greer du-
rante uma entrevista à Fox News, 
divulgada pela Europa Press, an-
tecipando que elas estarão em 
linha com as taxas tarifárias que 
têm sido vistas.

Para a “reconstrução” da políti-
ca comercial da Casa Branca, Gre-
er apontou que Washington dispõe 
de diferentes alternativas, como a 
seção 122 da Lei de Comércio de 
1974, que aborda o déficit da ba-
lança de pagamentos, bem como 
a seção 301, que permite ao Escri-
tório do Representante Comercial 
dos Estados Unidos investigar prá-
ticas comerciais desleais país por 
país. O Brasil está sendo investiga-
do no âmbito da seção 301.

“Identificamos muitas delas”, 
alertou Greer, referindo-se a casos 

de trabalho forçado em cadeias de 
abastecimento, países com exces-
so de capacidade industrial, bem 
como discriminação contra em-
presas americanas de tecnologia 
digital ou subsídios ao arroz ou 
frutos do mar, entre outros.

Nesse sentido, explicou que 
“isso funciona por meio de inves-
tigações públicas” e, se os países 
envolvidos não resolverem os 
problemas apontados, “o presi-
dente pode impor uma tarifa”. 
“Ele tem ampla margem de ma-
nobra”, acrescentou Greer.

No entanto, o representante 
estadunidense expressou sua con-
fiança de que “isso só ocorreria 
se os países descumprissem seus 
acordos ou intensificassem es-

sas práticas comerciais desleais”, 
apontando que as investigações 
amparadas na Seção 301 seriam o 
mecanismo para garantir o cum-
primento dos acordos pelos paí-
ses.

No caso da China, o represen-
tante comercial dos EUA pressu-
põe que Pequim entenderá que 
haverá “um certo nível de tarifas”, 
lembrando que as tarifas aplicadas 
ao gigante asiático oscilaram, após 
os acordos entre Washington e 
Pequim, entre 35%, 40% e 50%, 
dependendo do produto. “Espe-
ramos que esse nível se mantenha. 
Não temos intenção de aumentar 
além disso. Pretendemos manter-
-nos fiéis ao acordo que tínhamos 
antes”, afirmou.

Juros altos 
impedem queda 
de R$ 8,641 tri da 
Dívida Pública

Os juros altos impediram a 
queda da Dívida Pública Federal 
(DPF) em janeiro, mesmo com 
grande vencimento de papéis 
prefixados. Segundo números di-
vulgados nesta quarta-feira pelo 
Tesouro Nacional, a DPF passou 
de R$ 8,635 trilhões em dezembro 
para R$ 8,641 trilhões no mês pas-
sado, alta de 0,07%.

Em agosto do ano passado, o 
indicador superou pela primeira 
vez a barreira de R$ 8 trilhões. 
De acordo com o Plano Anual de 
Financiamento (PAF), divulgado 
em janeiro, o estoque da DPF de-
ve encerrar 2026 entre R$ 9,3 tri-
lhões e R$ 10,3 trilhões.

A Dívida Pública Mobiliá-
ria (em títulos) interna (DPMFi) 
avançou 0,26%, passando de R$ 
8,309 trilhões em dezembro para 
R$ 8,33 trilhões em janeiro. No 
mês passado, o Tesouro resgatou 
R$ 67,02 bilhões em títulos a mais 
do que emitiu, principalmente 
em papéis vinculados à Selic. Es-
se resgate líquido, no entanto, foi 
compensado pela apropriação de 
R$ 88,53 bilhões em juros.

Por meio da apropriação de ju-
ros, o governo reconhece, mês a 
mês, a correção dos juros que in-
cide sobre os títulos e incorpora o 
valor ao estoque da dívida pública. 
Com a Taxa Selic (juros básicos 
da economia) em 15% ao ano, a 
apropriação de juros pressiona o 
endividamento do governo.

No mês passado, o Tesouro emi-
tiu R$ 145,87 bilhões em títulos da 
DPMFi. No entanto, com o alto 
volume de vencimentos de títulos 
prefixados em janeiro, típicos do 
início de cada trimestre, os resgates 
somaram R$ 212,89 bilhões.

A Dívida Pública Federal exter-
na (DPFe) caiu 4,75%, passando 
de R$ 326,07 bilhões em dezem-
bro para R$ 310,59 bilhões em ja-
neiro. O principal fator foi o recuo 
de 4,95% do dólar no mês passa-
do, em meio ao alívio no mercado 
financeiro no último mês.

Pelo segundo mês seguido, o 
colchão da dívida pública (reserva 
financeira usada em momentos de 
turbulência ou de forte concentra-
ção de vencimentos) caiu. Essa re-
serva passou de R$ 1,187 trilhão em 
dezembro para R$ 1,085 trilhão no 
mês passado. O principal motivo, 
segundo o Tesouro Nacional, foi 
o resgate líquido (resgates menos 
emissões) no mês passado.

Atualmente, o colchão cobre 
6,77 meses de vencimentos da dí-
vida pública, o menor prazo des-
de março do ano passado. Nos 
próximos 12 meses, está previsto 
o vencimento de R$ 1,424 trilhão 
em títulos federais. A expectativa 
é que as reservas subam nos pró-
ximos meses, por causa do baixo 
volume de vencimentos.

Setor aéreo: 
melhor  
Carnaval  
em 25 anos

O transporte aéreo brasileiro 
registrou um dos maiores movi-
mentos de sua história durante o 
Carnaval de 2026. O Ministério 
de Portos e Aeroportos (MPor) 
aguarda dados da Agência Nacio-
nal de Aviação Civil (Anac) que 
podem confirmar que foi o me-
lhor desempenho para o período 
em 25 anos.

De acordo com estimativa téc-
nica elaborada pelo Ministério pe-
la Anac, cerca de 2,1 milhões de 
passageiros foram transportados 
de avião pelo país em voos do-
mésticos e internacionais entre 
13 e 18 de fevereiro. O período 
compreende a sexta-feira que an-
tecede o feriado e a Quarta-feira 
de Cinzas.

O volume representa um 
crescimento estimado entre 
10% e 11% em relação ao Car-
naval de 2025, quando foram 
registrados 1.888.609 passa-
geiros no mesmo intervalo. A 
consolidação final está prevista 
para março.

O Aeroporto de Guarulhos 
(SP) apresentou cerca de 1,1 mi-
lhão de viajantes entre os dias 13 e 
20. O Galeão (RJ) registrou apro-
ximadamente 599 mil passageiros 
entre 13 e 22. Salvador movimen-
tou cerca de 309 mil passageiros, 
entre 11 e 22 de fevereiro; no Ae-
roporto de Fortaleza, foram cerca 
de 100 mil passageiros, entre 13 
e 18 de fevereiro. No Aeroporto 
Santos Dumont (RJ), foram apro-
ximadamente 110,9 mil passagei-
ros também entre 13 e 18 de fe-
vereiro.

Segundo o ministro de Portos 
e Aeroportos, Silvio Costa Filho: 
“Esse crescimento no Carnaval de 
2026 mostra que o brasileiro está 
voando mais”.
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Impacto no 
planejamento 

sucessório  
de empresas  

de todo  
tamanho

Recuperação 
turística é uma 
realidade, mas 
ainda há o que 

melhorar

Rio, um Carnaval que vai deixar saudades
Por Bayard Do 
Coutto Boiteux

Mais um Car-
naval para a 
história do Rio 

de Janeiro. Muitos acertos 
e necessidade de realinhar 
várias ações. A recuperação 
turística do produto Rio 
é uma realidade: Embra-
tur priorizando o produto 
ícone de nosso turismo e 
tentando acabar com a bri-
ga politica do Estado e Pre-
feitura que acaba prejudi-
cando melhores resultados 
ainda, com uma iniciativa 
privada calada.

Uma ocupação hoteleira 
de mais de 95% é um fato 
a comemorar, com 340 mil 
turistas estrangeiros e um 
Sambódromo que a cada 
ano introduz novidades e se 
mostra à frente do seu tem-
po. No quesito organização 
dos desfiles, controle da 
pista, tudo funcionou mui-
to bem. O primeiro prob-
lema surgiu nos camarotes, 
que estavam, via de regra, 
com uma ocupação maior 

do que o possível. Com in-
gressos caríssimos, os fo-
liões ficaram espremidos, 
com dificuldade inclusive 
para acessar os banheiros e 
circular. Uma fiscalização é 
necessária e vital para uma 
capacidade de carga real.

Os turistas acabam não 
se concentrando mais num 
único setor. As agências que 
operam o receptivo acabam 
comprando ingressos em 
vários setores, o que dificul-
ta uma atenção especial pa-
ra os que nos visitam. Falta 
uma sistematização na Pas-
sarela do atendimento, com 
credenciamento de quem ali 
se encontra para trabalhar e 
não circular, fotografar e 
aproveitar a credencial para 
dar visibilidade pessoal. Há 
ainda falhas na concessão 
de credenciais, pois os or-
ganizadores não têm como 
checar cada solicitação.

Os blocos estão crescen-
do, tanto os formais como 
informais de maneira nun-
ca vista. Os foliões aca-
bam invadindo marquises, 
urinando nas ruas, pois a 

infraestrutura colocada à 
disposição se tornou insu-
ficiente. Fora algumas áreas 
do Centro e da Zona Sul, 
que acabam aprisionando 
moradores de uma parte da 
cidade. A Prefeitura precisa 
iniciar o quanto antes um 
novo planejamento, levando 
os blocos para novas áreas, 
como o Parque Rita Lee, por 
exemplo, na Barra Olímpica.

Os bailes sobrevivem 
sem nenhuma criatividade, 
assim como as feijoadas. 
Devo confessar que a úni-
ca exceção que vi foi do 
Fairmont Copacabana, que 
realizou pela segunda vez 
um baile de máscaras. Tudo 
foi pensado por uma equi-
pe antenada com os novos 
conceitos de entretenimen-
to. O check in rápido e gen-
til por QRcode, dentro de 

um dos mais seguros apli-
cativos, o buffet inovador 
servido em ilhas com pra-
tos criados sob a supervisão 
do chef  Jerome Dardillac, a 
quantidade de bebidas gela-
das, comme il faut, e mais 
um show inesquecível, o de 
Ludmilla, cuja voz e alegria 
embalaram os presentes.

Sinto, no entanto, que os 
fotógrafos presentes se lim-
itaram a fotografar as mes-
mas pessoas e esqueceram 
de enviar fotos que demon-
strassem a diversidade, que 
se juntou no quarto andar 
do hotel. Dos mais sofisti-
cados, com suas máscaras 
e fantasias criadas para a 
noite, aos que vestiam calça 
jeans e camiseta. Tolerar 
tal comportamento, que 
pode parecer ferir algum 
dress code, é instrumento 
de gestão plural de grandes 
eventos.

A gestão inovadora foi 
também demonstrada na 
feijoada, junto com a As-
sociação dos Embaixadores 
de Turismo do RJ, no bloco 
do Tropik. Participar de um 

evento com uma fanfarra 
dos colaboradores do ho-
tel, receber uma camiseta 
com um quadro do artista 
francês Philippe Seigle, rad-
icado na Espanha, e duran-
te seis horas ter um serviço 
de alimentos e bebidas, 
proporcionando uma fei-
joada volante, com entradas 
e sobremesas e muitas vi-
brações positivas.

O corpo consular tam-
bém, em que grande parte 
dos integrantes nutre um 
carinho especial pelo Rio, 
deve ser melhor aproveit-
ado e convidado para os 
grandes eventos. Podem 
ajudar também na vinda de 
convidados estrangeiros, 
que aumentam a visibili-
dade internacional, já dada 
por alguns correspondentes 
estrangeiros e jornalistas 
que vêm cobrir o evento.

O tardio início dos des-
files do grupo da Liesa, por 
causa de acordos de trans-
missão, é outro ponto a ser 
realinhado. Sair às 4 horas 
da manhã, em plena madru-
gada, ocasionou problemas 

de segurança, sobretudo 
roubos e furtos de celulares. 
Embora o trabalho de segu-
rança do Governo do Esta-
do tenha melhorado, áreas 
não turísticas, mas residen-
ciais, ficaram descobertas. 
Agora, três dias de desfile, 
ainda mais sem chuva, vi-
eram para ficar.

Em 2026, quando com-
pleto 48 anos dedicados ao 
Turismo, como um obser-
vador, critico e muito feliz 
com tantos avanços, sem sa-
ber muito bem se em 2027 
vou ter vontade de contin-
uar ativo no maior evento 
do planeta, conclamo todos 
a festejarem e pensar que 
o resgate cultural e social 
proporcionado, o dinheiro 
novo nas economias locais 
e uma política de turismo e 
não partidária são os desa-
fios de verdadeiros profis-
sionais de Turismo.

Bayard Do Coutto Boiteux 

 é professor universitário, pesquisador, 

autor de inúmeros livros e uma das 

vozes que acredita e luta pelo Rio  

(bayardboiteux.com.br).

Reforma Tributária exige atenção com sucessão e governança
Por João Roberto 
Benites

A R e f o r m a 
Tributária inaugu-
ra um novo ciclo 

de exigência para o empre-
sariado brasileiro, que pre-
cisará estar ainda mais aten-
to às questões de gestão, 
estrutura patrimonial e 
eficiência tributária. O re-
desenho do sistema fiscal, 
aliado ao fortalecimento 
dos mecanismos de fiscal-
ização e controle, impõe 
maior rigor na condução 
dos negócios e na forma 
como o patrimônio é or-
ganizado. Nesse ambiente, 
planejamento sucessório 
e governança passam a re-
querer mais atenção ainda 
em empresas de todos os 
portes, incluindo, de forma 
especial, as de controle fa-
miliar.

O aumento da tribu-
tação sobre a pessoa física 

e a ampliação da rastreabi-
lidade dos ativos têm leva-
do empresários e famílias 
a revisitar suas estruturas 
patrimoniais. A reorgani-
zação por meio de holdings, 
sociedades operacionais e 
modelos mais sofisticados 
de governança deixou de 
ser um privilégio restrito a 
grandes grupos econômi-
cos. Tornou-se uma neces-
sidade concreta para quem 
busca previsibilidade jurídi-
ca, eficiência operacional 
e proteção do patrimônio 
no longo prazo. Minha at-
uação em conselhos con-
sultivos e de administração 
tem confirmado o que já 
entendia ser urgente: esse 
tema é pauta prioritária nas 
reuniões de colegiado.

Mais do que mitigar im-
pactos fiscais, esse movi-
mento evidencia riscos es-
truturais que vinham sendo 
postergados. A concen-
tração de ativos na pessoa 

física expõe o patrimônio 
a disputas sucessórias, fra-
giliza a continuidade dos 
negócios e limita a capaci-
dade de adaptação a um 
ambiente regulatório cada 
vez mais complexo. A gov-
ernança bem desenhada es-
tabelece critérios objetivos 
de decisão, separa papéis, 
reduz conflitos e fortalece a 
instituição acima das vonta-
des individuais.

O planejamento 
sucessório, por sua vez, 
exige uma abordagem ain-
da mais cuidadosa. Não se 
trata apenas de transferir 
o controle entre gerações, 
mas de preparar lider-
anças, alinhar expectativas 

e assegurar que o coman-
do futuro esteja tecnica-
mente capacitado. Pesqui-
sa do Instituto Brasileiro 
de Governança Corporati-
va indica que cerca de 40% 
das empresas familiares 
brasileiras correm o risco 
de encerrar suas atividades 
até 2030 pela ausência de 
um plano sucessório es-
truturado. O dado reve-
la que o desafio envolve 
gestão, preparo emocional 
e alinhamento estratégico, 
e não apenas a escolha de 
herdeiros.

Ao mesmo tempo, estu-
dos mostram que empre-
sas familiares que investem 
em governança e sucessão 
estruturada apresentam 
desempenho superior. Le-
vantamento global da con-
sultoria Deloitte aponta que 
empresas familiares, inclu-
indo mais de uma centena 
no Brasil, aponta que esses 
grupos estão se profission-

alizando, ampliando parce-
rias estratégicas e projetan-
do crescimento robusto no 
longo prazo.

O estudo é o primeiro 
da série Defining the Fam-
ily Business e entrevistou 
1.587 empresas familiares 
no mundo, incluindo 101 
no Brasil, entre março e 
junho de 2025. O fatura-
mento médio dessas com-
panhias supera US$ 2,8 
bilhões.

A projeção aponta, ain-
da, crescimento robusto no 
longo prazo. Globalmente, 
as empresas familiares rep-
resentam 22% das com-
panhias com receita anual 
superior a US$ 100 milhões. 
A expectativa é de alta de 
84% na década até 2030, 
atingindo US$ 29 trilhões, 
superando o crescimento 
estimado de 59% para não 
familiares. O número de 
empresas familiares deve 
crescer 22%.

A Reforma Tributária 
chega, portanto, para atu-
ar como um catalisador de 
uma transformação que já 
era necessária. Ela acelera 
decisões, força a revisão de 
estruturas e expõe a fragil-
idade de modelos excessiv-
amente centrados na figura 
do fundador. Empresas que 
se organizarem agora es-
tarão mais bem posiciona-
das para preservar patrimô-
nio, garantir continuidade e 
sustentar crescimento. As 
que resistirem à mudança 
enfrentarão um ambiente 
cada vez menos tolerante 
à improvisação. Planejar 
a sucessão e fortalecer a 
governança não é apenas 
prudência, é uma decisão 
estratégica para liderar no 
ciclo que se inicia.

João Roberto Benites 

é conselheiro consultivo da Grant 

Thornton Brasil e do Hospital  

das Clínicas (SP).
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EUA: saldo negativo em 
investimentos e renda primária

Para manter a tarifa de importação (ainda que redu-
zida a 10% ou 15%), o presidente dos EUA, Donald 

Trump, teve de admitir que seu país enfrenta problemas 
de pagamentos internacionais que podem comprometer a 
capacidade dos Estados Unidos de financiar seus gastos, 
como visto na coluna de ontem. Trump também recon-
heceu o progressivo declínio da economia estadunidense, 
com queda em investimentos internacionais e renda 
primária.

Em 2024, o saldo da renda primária se tornou negativo 
pela primeira vez desde, ao menos, 1960. O saldo positivo 
ajudou a manter a balança de pagamentos dos EUA, mes-
mo diante de déficits comerciais grandes e persistentes.

“Em 2024, no entanto, o saldo da renda primária 
tornou-se negativo e, portanto, deixou de servir como 
contrapeso ao déficit comercial na conta corrente dos Es-
tados Unidos”, admite Trump no documento que impõe 
a taxa de 10% (que deve subir para 15%) por um período 
de 150 dias dentro da seção 122 Lei de Comércio de 1974 
(19 U.S.C. 2132).

De fato, em 2024, os Estados Unidos mantiveram um 
déficit em conta corrente de 4% do Produto Interno 
Bruto (PIB, indicador da economia de um país), quase o 
dobro do déficit em conta corrente de aproximadamente 
2% que prevaleceu entre 2013 e 2019, e maior do que 
o que prevaleceu de 2019 a 2023. O “impressionante” 
déficit de 4% representou o maior déficit anual em conta 
corrente desde 2008.

Não é só. Os investimentos internacionais também vão 
ladeira abaixo. “Como meus consultores também me in-
formaram, a posição líquida de investimento internacional 
dos Estados Unidos está em declínio contínuo. De acordo 
com o BEA (Bureau of  Economic Analysis), no final de 
2024, a posição líquida de investimento internacional dos 
Estados Unidos, como percentual do PIB, era negativa em 
90%, uma deterioração acentuada em relação à média de 
-41% na década entre 2010 e 2020.”

“De fato, tanto em termos de dólares americanos 
quanto como percentual do PIB, isso representa uma 
das posições líquidas de investimento internacional mais 
negativas de qualquer país desenvolvido.” Trump diz que 
“a posição líquida de investimento internacional negativa 
atipicamente grande dos Estados Unidos mostra que o 
déficit da balança de pagamentos dos Estados Unidos é 
grande e grave”.

“Além disso, como meus consultores me informaram, o 
saldo da renda secundária dos Estados Unidos tem apre-
sentado déficit persistente desde a década de 1960.”

Como não afeta a decretação de tarifas dentro da seção 
122, Trump não precisou falar do explosivo risco repre-
sentado pela dívida pública dos EUA, que passou de US$ 
39 trilhões e caminha para quase US$ 64 trilhões em 10 
anos, segundo o Congressional Budget Office, o órgão 
técnico e apartidário do Congresso.

Comunicação em expansão

Após registrar um crescimento de 12% em 2025, ín-
dice superior à média de aproximadamente 5% do setor, 
segundo dados da Abracom, a EPR Comunicação Cor-
porativa aposta em nova estrutura para impulsionar uma 
expansão de cerca de 30% em 2026. Para isso, anunciou 
a chegada de Marcela Norcia para assumir a posição de 
Diretora de Novos Negócios e Parcerias.

Rápidas

A Caixa lança processo seletivo para cadastro de reserva 
de estágio a partir desta sexta-feira *** Marvio Ciribelli 
recebe o baixista Rogério Fernandes e vocalista Sheila Sá 
para noite de Sambajazz e Bossa Nova, neste domingo, no 
Beco das Garrafas (Copacabana).

Governo Central: superávit  
primário de R$ 86,9 bi em janeiro

Desempenho do Mercado de Seguros,  
Previdência Privada e Capitalização em 2025

Redução real de 2,2% no resultado positivo

Com arrecadação re-
corde, o Governo 
Central - Tesouro 

Nacional, Previdência So-
cial e Banco Central - teve 
superávit primário de R$ 
86,9 bilhões em janeiro 
deste ano, ante ao resulta-
do positivo de R$ 85,1 bi-
lhões em janeiro de 2025. 
O resultado foi divulgado 
nesta quarta-feira pelo Te-
souro Nacional. Apesar do 
aumento nominal no supe-
rávit, em termos reais - des-
contada a inflação - houve 
redução real de 2,2% no re-
sultado positivo.

“O resultado conjun-
to do Tesouro Nacional e 
do Banco Central foi su-
peravitário em R$ 107,5 
bilhões, enquanto a Pre-
vidência Social (RGPS) 
apresentou um déficit de 
R$ 20,6 bilhões. Compa-
rado a janeiro de 2025, 
o resultado primário de-
correu da combinação 
de crescimentos reais de 
1,2% da receita líquida (R$ 
3,3 bilhões) e de 2,9% das 
despesas totais (R$ 5,3 bi-
lhões)”, explicou o Tesou-
ro.

O resultado de janeiro 
deste ano veio melhor que 
o esperado pelas institui-
ções financeiras. Segundo 
a pesquisa Prisma Fiscal, 
divulgada todos os meses 
pelo Ministério da Fazenda, 
os analistas de mercado es-

peravam resultado positivo 
de R$ 84,7 bilhões no mês. 
Em 12 meses até janeiro de 
2026, o resultado primário 
do Governo Central tem 
um déficit de R$ 62,7 bi-
lhões, equivalente a 0,47% 
do Produto Interno Bruto.

O resultado primário re-
presenta a diferença entre as 
receitas e os gastos, desconsi-
derando o pagamento dos ju-
ros da dívida pública. A meta 
fiscal estabelecida para 2026 
prevê superávit primário de 
R$ 34,3 bilhões, excluindo o 
pagamento de precatórios e 
despesas autorizadas fora do 
arcabouço fiscal.

De acordo com a Agên-
cia Brasil, as regras fiscais, 
no entanto, estabelecem um 
limite de tolerância de 0,25 
ponto percentual em rela-
ção à meta central. Dessa 
forma, ela será considerada 
cumprida se o governo ob-
ter resultado primário zero 
ou até um superávit de R$ 
68,6 bilhões.

Entre os destaques para 
o crescimento das receitas 
no mês passado estão: R$ 
3,9 bilhões (3,3%) na ar-
recadação com o imposto 
de renda, em especial com 
rendimentos do trabalho 
e rendimentos do capital, 
parcialmente compensados 
por uma queda no Imposto 
de Renda de Pessoa Jurídi-
ca; R$ 2,7 bilhões (49,3%) 
com o Imposto sobre Ope-

rações Financeiras (IOF), 
decorrente da maior arre-
cadação com operações de 
câmbio (saída), operações 
de crédito e títulos e valo-
res mobiliários; R$ 2,1 bi-
lhões (43,7%) com outras 
receitas administradas pela 
Receita Federal, explicado, 
entre outros fatores, pelos 
aumentos das arrecadações 
relacionadas à participação 
da União em loterias e aos 
depósitos judiciais; e R$ 3,9 
bilhões (6,9%) com receita 
previdenciária, refletindo o 
dinamismo do mercado de 
trabalho, o crescimento real 
dos recolhimentos do Sim-
ples Nacional previdenciá-
rio e a reoneração da folha.

Porém, houve queda de 
R$ 5,1 bilhões (27,4%) com 
exploração de recursos na-
turais, influenciado, prin-
cipalmente, pela queda do 
preço internacional do bar-
ril de petróleo e pela apre-
ciação da taxa de câmbio. 
Da mesma forma, houve 
redução de R$ 1,4 bilhão 
(15,1%) na arrecadação 
com Imposto de Impor-
tação, associado, especial-
mente, aos decréscimos do 
valor em dólar das impor-
tações, na taxa média de 
câmbio e na alíquota média 
efetiva do imposto.

Outro fator que contribuiu 
para atenuar o crescimento 
da receita primária líquida foi 
o aumento de R$ 2,9 bilhões 

(7,8%) dos repasses dos fun-
dos de participação federati-
va, que refletiram a dinâmica 
dos tributos que compõem 
a base de tais repartições de 
receitas.

Pelo lado das despesas, 
os principais aumentos fo-
ram: R$ 4 bilhões (5,3%) 
em benefícios previdenciá-
rios; explicado pelo aumen-
to do número de benefici-
ários e pelos reajustes reais 
do salário-mínimo; e R$ 3,3 
bilhões (10,3%) com pes-
soal e encargos sociais, em 
função da base de compara-
ção de janeiro de 2025 não 
refletir os aumentos conce-
didos ao funcionalismo pú-
blico, cujos efeitos se efeti-
varam a partir de maio do 
ano passado.

Em sentido oposto, 
compensando parcial-
mente os aumentos an-
teriores, houve redução 
de R$ 1,5 bilhão (27,1%) 
nas despesas com abono 
e seguro desemprego em 
razão, principalmente, da 
ausência de pagamentos 
do seguro-defeso, cujos 
repasses ocorrerão a partir 
de fevereiro de 2026.

Também foi registrada 
queda de R$ 1,9 bilhão 
(6,5%) com despesas obri-
gatórias com controle de 
fluxo, decorrente, sobretu-
do, da redução de despesas 
com o Bolsa Família e dos 
gastos na função saúde.

Como examinado 
anteriormente em 
cada segmento que 

compõe o mercado integral 
de seguros, depreende-se 
que ele é afetado pelo com-
portamento daqueles que 
mais contribuem relativa-
mente para o agregado das 
receitas. Exemplo máximo 
é o VGBL, que tinha parti-
cipação relativa de perto de 
43% do total em julho de 
2024, para agora situar-se 
na ordem de 27%.

Na análise de Marcio Se-
rôa de Araújo Coriolano, 
economista, ex-presidente 
da CNseg) e colaborador 
eventual da Capitolio Con-
sulting, “sabe-se que qual-
quer movimento do Go-
verno ou da conjuntura da 
demanda que aumente ou 
diminua a sua penetração, 
tem decisiva influência no 
comportamento do setor 
de seguros como um todo. 
Essa assertiva, que também 
constou dos nossos últimos 
boletins, é mais importante 
ainda em vista do que co-
mentamos sobre a incidên-
cia do IOF sobre aportes 
do VGBL.”

Lembra que, pelos da-
dos do fechamento do 
ano de 2025, que mostram 
recuperação pelo efeito 
do mês de dezembro, e a 
despeito da perda agre-
gada de arrecadação do 
VGBL, estima-se que o 
segmento de Danos e Res-
ponsabilidades, secundado 

pelo segmento de Pessoas, 
também recuperou sua re-
siliência. “A presença de 
maiores riscos da natureza 
– bem como de roubos e 
danos ao patrimônio – e 
as ações proativas das se-
guradoras devem estar a 
explicar a melhora do de-
sempenho que alcançou a 
grande maioria dos ramos 
de Danos e Responsabili-
dades e os ramos de vida 
risco, prestamista e garan-
tias.”

Para Coriolano, sinteti-
camente, a conclusão geral 
sobre o desempenho do 
mercado integral de segu-
ros, previdência privada e 
capitalização brasileiro é 
que a variação da arreca-
dação no regime de 12 me-
ses móveis, que reputamos 
ser a melhor medida esta-
tística tendencial, voltou 
a cair para o campo ne-
gativo, agora com menos 
4,8% ante menos 3,3% em 
novembro.

“Isso como resultado 
da taxa negativa contra o 
mesmo mês de dezembro 
de 2024, de menos 5,6%. 
A queda das taxas em 12 
meses móveis foi consis-
tente ao longo do ano, 
chegando a níveis negati-
vos desde setembro. Ape-
nas para comparação, na 
base do fechamento de 
2024 a variação havia si-
do positiva da ordem de 
12,3%”, ressalta.

“Já quando seguimos a 

opção analítica agora ado-
tada pela Confederação 
Nacional das Segurado-
ras (CNseg) e, antes, pelo 
IRB Re (que não conside-
ra a Capitalização) e exa-
minamos o desempenho 
segregado do chamado 
mercado segurador “estri-
to senso”; vale dizer sem o 
VGBL, sem os planos de 
previdência privada aber-
ta e com Capitalização, de 
forma a retirar os seus re-
centes efeitos trazidos pe-
la nova tributação, temos 
o seguinte resultado:

I) No mês de dezembro, 
a arrecadação desse seg-
mento exclusivo de segu-
ros foi de R$ 23,7 bilhões 
(61% do mercado integral 
incluindo o VGBL, os pla-
nos de previdência e a Ca-
pitalização).

II) No critério de evolu-
ção em 12 meses móveis, 
que, repetimos, é a melhor 
medida de tendência esta-
tística, houve pequena me-
lhora, passando dos 7,4% 
de novembro para 7,6% 
no fechamento do exer-
cício. Isso, pelo aumento, 
comparativo a novembro, 
da variação mensal, pas-
sando do campo negativo 
de 10,2% para o positivo 
de 16,2%. Produzindo, 
igualmente, aumento com-
parativo da variação con-
tra igual mês de 2024 para 
10%.”

Estima que a plena re-
cuperação da capacidade 

de atendimento do merca-
do de seguros dependerá, 
de maneira importante, do 
cenário econômico nacio-
nal e das ações regulatórias 
da Susep, de forma a dar 
cumprimento célere ao seu 
planejamento para 2026. 
Inclusive o destravamento 
do chamado seguro de vida 
universal e a flexibilização 
da oferta de produtos mais 
aderentes à atual capacida-
de de pagamento de amplos 
extratos da população.

“É com base nas particu-
laridades de cada segmento 
do mercado que pretende-
mos, aqui, doravante, au-
mentar a granularidade de 
cada componente de forma 
a que se possa contribuir 
mais para mais análises e 
projeções de desempenho 
dos seguros. A Confedera-
ção Nacional das Segurado-
ras – CNseg, recentemente 
ajustou as suas previsões 
para este exercício de 2025 
e para o de 2026 na mes-
ma linha já antes enunciada 
por estes nossos Boletins. 
E, como enfatizado, esta-
mos também nos alinhando 
para segregar nos nossos 
Boletins parte exclusiva pa-
ra demonstrar o mercado 
segurador “estrito senso”, 
vale dizer, sem os efeitos da 
tributação que derrubou di-
retamente as taxas de evolu-
ção do VGBL e, por efeito 
secundário, dos planos de 
previdência privada aber-
ta”, argumenta.
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SP tem a menor taxa de vacância 
de escritórios em 14 anos
O mercado de escri-

tórios de alto pa-
drão em São Pau-

lo encerrou o ano de 2025 
mantendo um ritmo sólido 
de atividade e atingiu recor-
de histórico de absorções 
bruta e líquida, segundo le-
vantamento First Look rea-
lizado pela JLL. A taxa de 
vacância atingiu 14,7% no 
quarto trimestre, o menor 
nível registrado em 14 anos, 
refletindo a continuidade 
do bom momento do setor.

O preço médio na capital 
é de R$ 117/m², 12% a mais 
do que no ano anterior. Ao 
todo, foram entregues 84 
mil m² em novos empreen-
dimentos na cidade. Outro 
recorde do período foram 
as transações de grandes la-
jes, acima de 10 mil m². Fo-
ram feitas 10 locações den-
tro desse perfil em 2025, 
maior volume desde 2016.

“Isso corrobora o mo-
vimento de fortalecimento 
do trabalho presencial, que 
vive uma terceira onda de 
retomada”, aponta Yara 
Matsuyama, diretora de Lo-
cações da JLL.

Entre os destaques do 
trimestre está a região Pi-
nheiros/Vila Madalena, que 
registrou maior absorção 
líquida do período, impul-
sionada pela movimentação 
do Nubank – 15 mil m² no 

Edifício Capote 210. Outra 
grande negociação acon-
teceu na Marginal Central, 
que locou aproximadamen-
te 14 mil m² pela Wise.

“O volume de grandes 
locações mostra que as em-
presas seguem investindo 
em espaços corporativos 
como parte estratégica de 
seus negócios, priorizando 
eficiência, localização e ati-
vos de alta performance”, 
destaca.

O ano de 2026 promete 
ser agitado, com Copa do 
Mundo e eleições nacio-
nais. Porém, a expectativa 
é que esses eventos não in-
terfiram de forma decisiva, 
levando à manutenção do 
bom nível de atividade.

“A terceira onda de re-
torno ao trabalho presen-
cial está forte e deve susten-
tar a demanda por espaços 
corporativos de qualidade”, 
afirma a executiva da JLL.

Estima-se a entrega de 
cerca de mais 250 mil m² de 
novo estoque, o que pode 
gerar ajustes pontuais na ta-
xa de vacância, especialmen-
te em regiões específicas. 
Ainda assim, a perspectiva 
é de volume elevado de ne-
gociações, absorvendo parte 
relevante dessa nova oferta.

“Mesmo com a entrada 
de novo estoque, o mer-
cado segue em um bom 

momento. A previsão é de 
muitas negociações ao lon-
go do ano, com eventuais 
desacelerações pontuais no 
período mais próximo às 
eleições, algo já esperado 
em anos eleitorais”, com-
pleta Matsuyama.

“Trata-se de um mercado 
maduro, com dinâmica pró-
pria e sustentada por fun-
damentos sólidos, indepen-
dentemente do calendário 
político”, finaliza.

Já o mercado residencial 
da capital paulista passa por 
uma transição silenciosa, 
porém estrutural. Tradicio-
nalmente orientado à venda 
como modelo predominan-
te de negócio, o setor come-
ça a incorporar, de forma 
mais estratégica, empreen-
dimentos com vocação para 
renda recorrente – reflexo 
de mudanças demográficas, 
da mobilidade urbana e da 
reconfiguração do compor-
tamento de consumo nas 
grandes cidades.

Dados do Censo 2022 do 
IBGE mostram que o per-
centual de domicílios alu-
gados no Brasil subiu para 
cerca de 21% do total, o 
maior patamar da série his-
tórica. Nas grandes capitais, 
essa participação é ainda 
mais expressiva. O avanço 
indica a consolidação da 
locação como parte perma-

nente do sistema habitacio-
nal brasileiro, e não apenas 
como solução transitória.

Em São Paulo, onde a 
densidade populacional e a 
concentração de polos de 
emprego estimulam a mo-
bilidade constante, esse mo-
vimento ganha contornos 
ainda mais claros. A capi-
tal reúne forte presença de 
jovens profissionais, estu-
dantes e famílias menores, 
perfis que priorizam locali-
zação estratégica, acesso ao 
transporte público e flexibi-
lidade de moradia.

O Plano Diretor de São 
Paulo estimula o adensa-
mento em áreas próximas 
a corredores de transporte 
público, incentivando ti-
pologias compactas e uso 
misto. Essa diretriz urbanís-
tica reforça um modelo de 
cidade mais verticalizada e 
conectada. Nesse cenário, 
unidades menores tendem 
a apresentar maior liquidez, 
tanto para moradia quanto 
para investimento.

Relatórios de mercado 
indicam que a rentabilida-
de bruta média da locação 
residencial em São Paulo 
gira entre 5% e 6% ao ano, 
dependendo da localização 
e da tipologia, índice que 
mantém o imóvel compe-
titivo como instrumento de 
diversificação patrimonial.

Jogos de tabuleiro, cartas e blocos de construção 
registraram crescimento recorde em 2025

O hábito de incorpo-
rar jogos e ativida-
des lúdicas à roti-

na tem se tornado cada vez 
mais comum entre jovens e 
adultos, que buscam nessas 
experiências uma forma 
de entretenimento, socia-
lização e pausa na rotina. 
Dados da Associação Bra-
sileira dos Fabricantes de 
Brinquedos (Abrinq), com 
base em levantamentos 
da Comex Stat, apontam 
que, em 2025, jogos de ta-
buleiro e cartas cresceram 
16%, enquanto os blocos 
de construção avançaram 
17%.

Estes indicadores reve-
lam uma maturidade do 
mercado brasileiro, onde o 
lúdico transita do entrete-
nimento infantil para uma 

ferramenta essencial de saú-
de mental e bem-estar na vi-
da adulta.

Esse movimento acom-
panha o avanço do público 
adulto no consumo de brin-
quedos, que também são 
conhecidos como kidults. 
Eles representam uma com-
binação de nostalgia, bem-
-estar e expressão de estilo 
de vida, conquistando cada 
vez mais visibilidade nas 
redes sociais e se conectan-
do diretamente com a cul-
tura pop e o universo dos 
colecionáveis. Estrategica-
mente, as marcas presentes 
na Abrin 2026 (principal 
evento de brinquedos da 
América Latina) deixaram 
de tratar o ‘Kidult’ como 
um nicho para integrá-lo ao 
core business, elevando o 

tíquete médio dos produtos 
através de designs assinados 
e licenciamentos icônicos.

Entre os produtos que 
serão lançados durante a 
Feira Abrin 2026, principal 
evento do setor de brinque-
dos da América Latina, estão 
os quebra-cabeças da linha 
“Quadrões”, desenvolvidos 
em parceria entre a Mimo e 
a MSP Estúdios. Disponíveis 
em versões de 500 e 1.000 
peças e ilustrados com perso-
nagens da Turma da Mônica, 
os produtos propõem um 
convite ao foco e à desacele-
ração, estimulando momen-
tos longe das telas, seja em 
experiências individuais ou 
coletivas.

“Hoje, vemos um pú-
blico adulto cada vez mais 
presente e relevante para o 

setor brinquedista. Esses 
consumidores buscam nos 
jogos e nas experiências 
lúdicas não apenas entre-
tenimento, mas também 
momentos de pausa, socia-
lização e conexão afetiva, 
muitas vezes guiados pela 
nostalgia e pelo desejo de 
bem-estar. Esse movimen-
to fortalece o mercado e 
amplia as possibilidades 
de inovação de forma in-
tergeracional”, afirma Sy-
nésio Costa, presidente da 
Abrinq.

Segundo ele, “em 2025, 
o faturamento do setor de 
brinquedos cresceu 1,86% 
e alcançou R$ 10,3 bilhões 
no varejo brasileiro, e esse 
resultado foi impulsionado 
pelo público de todas as 
idades.”

Vendas no varejo devem subir em  
fevereiro e nos próximos dois meses

Os últimos dados 
do IAV-IDV (Ín-
dice Antecedente 

de Vendas do Instituto para 
Desenvolvimento do Vare-
jo) nominal, que considera 
a participação das atividades 
no volume total de vendas do 
comércio varejista medido 
pelo IBGE, apresenta previ-
são de crescimento de 2,7% 
em fevereiro, 6,8% em março 
e 1,9% em abril, sempre em 
relação aos mesmos meses 
do ano anterior. Em janei-
ro, houve alta de 1,4%. Já 
os dados apresentados pelo 
IAV-IDV, ajustados pelo IP-
CA, apontam queda de 0,9% 

em fevereiro, alta de 3,4% e 
março e nova queda de 1,5% 
em abril. Em janeiro, houve 
queda de 3,0% em relação ao 
mesmo mês de 2025.

“O resultado de janei-
ro foi influenciado pela 
intenção de consumo das 
famílias, medida pela CNC 
(Confederação Nacional do 
Comércio de Bens, Servi-
ços e Turismo), que cres-
ceu 0,8% ante dezembro, 
consolidando o terceiro 
aumento consecutivo. A 
melhora foi puxada pelo 
aumento no acesso ao cré-
dito e na avaliação sobre o 
momento para a compra de 

bens de consumo duráveis, 
principalmente entre as fa-
mílias de renda mais baixa”, 
explica Jorge Gonçalves Fi-
lho, presidente do IDV.

O cenário macroeconô-
mico brasileiro para 2026 
indica um ambiente de ati-
vidade econômica em ritmo 
moderado, com crescimento 
do PIB estimado em 1,80%. 
Esse desempenho reflete, 
em grande medida, os efei-
tos defasados da política 
monetária restritiva ainda 
vigente, além de um contex-
to de normalização gradual 
da demanda doméstica. No 
campo inflacionário, projeta-

-se que o IPCA acumule alta 
de 3,95% em 2026. Essa tra-
jetória reflete, por um lado, 
os impactos do aperto mo-
netário implementado desde 
anos anteriores e, por outro, 
a redução das pressões de 
custos, incluindo a melhora 
das cadeias globais de su-
primentos. Cabe destacar 
que o IPCA encerrou 2025 
em 4,26%, permanecendo 
abaixo do teto da meta esta-
belecida pelo Conselho Mo-
netário Nacional (CMN), o 
que contribui para um am-
biente de maior previsibili-
dade inflacionária ao longo 
de 2026.

LINHA SAVANA - A Atlântica Cama e Banho está lan-
çando a sua Coleção 2026, batizada de Raízes do Amanhã. 
A celebração das origens e do legado da tradicional indústria 
brasileira se une à força viva da natureza, abraçando o novo 
e transformando tradição em inovação. “Cada peça nasce do 
algodão nacional, cultivado com respeito à terra, à água e às 
pessoas que fazem essa história acontecer. É um Brasil que se 
planta, se colhe e se reinventa, com responsabilidade social e 
ambiental, valores que estão no DNA da Atlântica”, explica 
Susy Ogliari, diretora executiva da marca. Um dos destaques 
da nova coleção é a Linha Savana, que combina opostos, 
unindo o selvagem ao sereno da natureza. O encontro de 
elementos opostos é interpretado em perfeita harmonia na 
linha coordenada de cama. Edredom e Cobre Leito estam-
pados exibem de um lado o floral sutil e orgânico. Em outra 
face, grafismos remetem à onça, reinterpretada com leveza. 
A coleção conta ainda com fronhas lisas e estampadas, len-
çóis e sobre–lençol, nos tamanhos solteiro, casal, queen e 
king size. O conforto é outro ponto alto da coleção. Em Ma-
lha Premium 30/1 100% Algodão, as peças empregam Fios 
Penteados, que são mais uniformes, macios e duráveis. São 
140 g/m². As fronhas tem 4 abas. O sobre lençol vem com 
dobra feita. Tudo para uma cama posta com máximo con-
forto e aquela sensação de décor digno de um hotel. A Co-
leção Savana conta ainda com cobertores e um roupão, com 
textura alusiva à onça, no tom caramelo. A linha de banho 
conta com toalhas em Fio Penteado 100% Algodão, com 
520 g/m2, no formato Banhão (75 cm x 150 cm). As peças 
são tumbladas (processo que encorpa o tecido, com volume 
e maciez ao toque) e pré–lavadas e encolhidas (o que garante 
que não mudem de tamanho, nas lavagens domésticas). O 
conceito da coleção está expresso na barra, com formas que 
remetem à onça, e no corpo das toalhas, com o desenho 
estilizado de uma flor, símbolo de delicadeza e suavidade.

SBI - A Sociedade Brasileira de Inovação (SBI) destaca 
que no Índice Global de Inovação de 2025 (IGI), o Brasil 
aparece na 52ª posição entre as 139 economias que mais 
inovam, e revela ainda que o país é o segundo lugar nas 21 
economias da América Latina e Caribe. Atualmente a ino-
vação aberta é a colaboração e criação de estratégias entre 
diferentes agentes, como empresas, startups e universida-
des. Ter uma empresa inovadora é um diferencial competi-
tivo dentro de companhias de todos os portes. Para Stefano 
Gabriel Levorato, referência no setor de inovação e CIO da 
Sociedade Brasileira de Inovação (SBI), na prática, os pro-
fissionais que desejam se diferenciar e atrair clientes preci-
sam adotar uma cultura de empreendedorismo e inovação 
nos negócios. É necessário entender o ecossistema que en-
globa a inovação. Dicas para entender melhor sobre esse 
conceito e descobrir como inovar no seu negócio: 1 - Saia 
da zona de conforto, 2 - Estude os seus concorrentes, 3 - 
Alinhe os objetivos, 4 - Tenha fome de conteúdo, 5 - Incen-
tive a criatividade da sua equipe e 6 - Invista em capacitação. 

É NÓIS NA FITA - Com mais de 12 anos de trajetória, 
250 atividades realizadas, entre cursos, workshops, pales-
tras e eventos de exibição, 2.500 alunos atendidos e 130 
curtas realizados, o projeto É NÓIS NA FITA promove 
no próximo dia 28 (sábado) a partir das 11h no CineSesc, 
São  Paulo, a Mostra de Encerramento do É Nóis na Fita 
2025. O  evento marca a transição do ciclo encerrado em 
dezembro de 2025 para um novo ciclo de atividades, que 
tem início já em março de 2026. Coordenado pela atriz, 
diretora e professora Eliana Fonseca, o projeto oferece 
cursos gratuitos de cinema para jovens de baixa renda de 
todas as regiões da cidade de São Paulo. A Mostra de En-
cerramento presencial exibe oito curtas-metragens de fic-
ção desenvolvidos nos cursos ministrados durante o ano. 
Já a Mostra Online, que entra no ar no mesmo dia 28, am-
plia o alcance do evento para todo o Brasil, apresentando, 
além dos filmes de ficção, três curtas-metragens documen-
tais, totalizando 11 produções disponíveis para o público. 
Local: CineSesc (Rua Augusta, 2075, Cerqueira César, São 
Paulo/SP). Entrada livre e gratuita para o público em geral 
(ingresso a partir de 10h30). Site: www.enoisnafita.com.br

WILLIAMS - A Williams é uma marca de forte presen-
ça no segmento musical, que atua com a venda de peles 
de bateria, baquetas, pads entre outros acessórios musicais. 
Tem como objetivo oferecer ao público principalmente 
custo-benefício, com material de qualidade e preço acessí-
vel. A empresa, fundada em 2016 por Silvio Toneli, já tem 
revendedores em 23 países pelo mundo, estando presente 
no mercado asiático, europeu, norte-americano e sul-ame-
ricano. Tem a intenção de expandir ainda mais esse número 
nos próximos anos. Silvio Toneli, CEO da Williams, conta 
como surgiu a motivação de fundar a empresa. “Fundei 
a Williams em junho de 2016, de início produzindo peles 
para bateria e posteriormente acrescentando novos aces-
sórios como as baquetas e percussão latina. Hoje, temos 
como grande público no Brasil as igrejas, e no exterior, 
músicos de todos os estilos.” Com o passar dos anos e a 
comprovação da durabilidade e qualidade dos produtos, 
a Williams foi se consolidando cada vez mais no merca-
do e hoje está entre as três marcas de pele de bateria mais 
vendidas no mundo. “Possuímos um público consumidor 
bem fidelizado em diversos países, além de termos parce-
rias com músicos de grande relevância, como o Alexandre 
Aposan e Josivaldo Santos. Temos uma grande meta para 
2026, que é entrar no mercado americano, com uma distri-
buidora local, até o fim do ano”, completa Silvio.
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Extrato da Ata de Reunião de Sócios Realizada em 19/02/2026
Em 19/02/2026, às 10h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensadas, 
presença da totalidade do capital social. Mesa: Sr. Fabio Paes Bailune, 
Presidente; e Sr. Victor Luiz Mazutti Levy, Secretário. Deliberações: (i) Aprovar 
o cancelamento de 360.000 quotas representativas do capital social da 
Sociedade, com valor nominal de R$1,00 cada uma, por julgá-lo excessivo 
em relação ao objeto social da Sociedade, diminuindo parcialmente, com isso, 
o patrimônio líquido da Sociedade no importe total de R$360.000,00, sendo 
R$324.000,00 pela sócia Furious Sea, LLC e R$36.000,00 pela sócia Morro 
Azul Construções e Comércio Ltda. (ii) aprovar a redução do capital social 
da Sociedade que passa de R$10.475.000,00 para R$10.115.000,00, 
correspondente a 10.115.000 quotas, no valor de R$1,00 cada quota. 
(iii) Aprovar a alteração: “Cláusula 5ª: O capital social subscrito é 
R$10.115.000,00, dividido 10.115.000 quotas, no valor de R$1,00, 
devidamente integralizado em moeda corrente nacional, assim distribuídas 
entre os sócios: Sócios / Quotas / Valor (R$): Furious Sea, LLC / 9.103.500 / 
R$9.103.500,00; Morro Azul Construções e Comércio Ltda. / 1.011.500/ 
R$1.011.500,00; Total / 10.115.000 / R$10.115.000,00.” (iv) Aprovar a 
consolidação do Contrato Social. Nada mais. RJ, 19/02/2026.

EDITAL DE CITAÇÃO
Com o prazo de 20 (vinte dias), o MM Juiz de Direito, Dr.(a) Luciana de 
Oliveira Leal Halbritter - Juiz Titular do Cartório da 6ª Vara Cível da Co-
marca da Capital, RJ, FAZ SABER aos que o presente edital com o prazo 
de vinte dias virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que 
por este Juízo, que funciona a Av. Erasmo Braga, 115, 2555 Salas 201 
203 205 A CEP: 20020-970 - Castelo - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 2588-2246 
e-mail: cap06vciv@tjrj.jus.br, tramitam os autos da Classe/Assunto Proce-
dimento Sumário (CADASTRO OU CONVOLAÇÃO ATÉ 17.03.2016) - Di-
reitos e Deveres do Condômino / Condomínio em Edifício, de nº 0466529-
40.2014.8.19.0001, movida por CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO CAMAPUÃ 
em face de JOSÉ AUGUSTO LEITE OLIVEIRA, CPF 047.680.787-53 e 
de VERA LÚCIA DAMASCENO OLIVEIRA, CPF 060.975.657-55 , objeti-
vando intimação da parte ré para que tome ciência da penhora e avaliação 
do imóvel situado à Rua Figueiredo Magalhães, 1025 - apto 301 - Copaca-
bana. Assim, pelo presente edital INTIMA os réus , que se encontram em 
lugar incerto e desconhecido, para tomar ciência na forma descrita . Dado 
e passado nesta cidade de Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 18 de junho de 
2025. Eu, Fernando Annes Vieira e Silva - Técnico de Atividade Judiciá-
ria - Matr. 01/20477, digitei. E eu, Daniel Pfaender - Subst. do Resp. pelo 
Expediente - Matr. 01/31327, o subscrevo.

SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS 
DE BELFORD ROXO

Avenida Campinas, 579 – Bairro Vilar Novo – Belford Roxo – RJ
CNPJ 04.211.573/0001-15

EDITAL DE REGISTRO DE CHAPAS
O Presidente da Entidade Sindical e o Presidente da Comissão Eleitoral 
do Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Belford Roxo – 
RJ, comunicam a abertura de prazo de 3 (três) dias iniciando no dia 
27/02/2026, terminando no dia 03/03/2026, das 09:00 ás 15:00 horas, 
para impugnações de candidatos conforme artigo 99 do Estatuto Social, a 
ser apresentada na sede da Entidade Sindical, sito a Avenida Campinas, 
579 – Bairro Vilar Novo – Belford Roxo – RJ a partir da publicação 
desta, respeitando os prazos do artigo 101 do Estatuto Social. Foi 
inscrita apenas uma chapa, conforme segue. PRESIDENTE EDILSON 
GONÇALVES DE AGUIAR, VICE. PRESIDENTE CLÁUDIA REGINA 
MARIA SANTOS, 1º SECRETÁRIO GERMANO DE OLIVEIRA LIMA, 2º 
SECRETÁRIO VERA LUCIA DE ARAUJO, 1º TESOUREIRO ELIANE 
DE SOUZA CORRÊA DOS SANTOS, 2º TESOUREIRO LEONARDO 
ROCHA, DIR. SOCIAL LUVARDINA GOMES DE OLIVEIRA MATOSO, 
DIR. REL. TRABALHISTAS JÚLIO CESAR DE SOUZA CORREA, 
DIR. DIVUL.REL. PÚB. ROBERTO RICARDO DA SILVA MOURA, 
SUPLENTES DA DIRETORIA EXECUTIVA: CLAUDIA TEREZA DE 
GOIS, ILDEBRANDO DA SILVA, SÉRGIO CERINO VIEIRA, JOSÉ 
DE ARAÚJO, EDMILSON SOARES DA SILVA, CARLOS CHAGAS 
BARCELAR, PAULO SÉRGIO MENDES DE OLIVEIRA, JORGE LUIZ 
SIMÕES DIAS, ISMAEL PEREIRA, MEMBROS DO CONSELHO FISCAL 
TITULAR: MARCIA MARQUES LIMA, FERNANDO JOSÉ NOGUEIRA 
DA COSTA, ROBERTO CARLOS SANTOS MELO, SUPLENTES DO 
CONSELHO FISCAL: DOMINGOS BARBOSA DE ARAUJO NETO, 
AMARO ROSA GOMES, ANDERSON ANICETO DA SILVA, CONSELHO 
DE REPRESENTANTES JUNTO À FEDERAÇÃO TITULARES: EDILSON 
GONÇALVES DE AGUIAR, GERMANO DE OLIVEIRA LIMA, ROBERTO 
RICARDO DA SILVA MOURA, LEONARDO ROCHA, FERNANDO JOSÉ 
NOGUEIRA DA COSTA, ELIANE DE SOUZA CORRÊA DOS SANTOS, 
CLÁUDIA REGINA MARIA SANTOS, VERA LUCIA DE ARAUJO, 
PAULO SÉRGIO MENDES DE OLIVEIRA, JULIO CESAR DE SOUZA 
CORREA, CONSELHO DE REPRESENTANTES JUNTO À FEDERAÇÃO 
SUPLENTES: CLAUDIA TEREZA DE GOIS,JOSÉ DE ARAÚJO, 
LUVARDINA GOMES DE OLIVEIRA MATOSO, ANDERSON ANICETO 
DA SILVA, MARCIA MARQUES LIMA, ROBERTO CARLOS SANTOS 
MELO, SÉRGIO CERINO VIEIRA, ISMAEL PEREIRA, AMARO ROSA 
GOMES, ILDEBRANDO DA SILVA. Belford Roxo, 25 de fevereiro de 2026

JOSÉ CARLOS DO SACRAMENTO DE SANTANA
PRESIDENTE DA COMISSÃO ELEITORAL

EDILSON GONÇALVES DE AGUIAR
PRESIDENTE DO SINDICATO

SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSFORMAÇÃO DIGITAL - SETD
CENTRO DE TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO E 

COMUNICAÇÃO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - PRODERJ
AVISO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA 001/2026

O CENTRO DE TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - PRODERJ inscrito no CNPJ sob 
o nº 30.121.578/0001-67, com sede situada na Rua da Conceição 
nº 69 – 24º e 25º andares – Centro, Rio de Janeiro, comunica que 
realizará Audiência Pública nos termos do artigo 21 da Lei 14.133/2021, 
franqueada aos interessados, com o objetivo de tornar público, colher 
sugestões e contribuições ao objeto da futura e eventual Registro 
de Preços para a prestação dos serviços de solução integrada de 
conectividade para rede corporativa privada principal e de redundância, 
bem como para acesso à Internet, com suporte à tecnologia SD-WAN 
e múltiplos meios de acesso, incluindo fibra óptica, banda larga, rádio, 
redes móveis (4G/5G) e satélite geoestacionário de baixa órbita, com 
gestão centralizada, alta disponibilidade, segurança embarcada para 
continuidade e modernização da Rede Conect@.RJ, contemplando 
o fornecimento de links de acesso, equipamentos, monitoramento, 
configuração e suporte técnico, para atendimento da administração 
pública, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
no Termo de Referência e seus anexos e nos requisitos da contratação 
descritos nos Estudos Técnicos Preliminares.

A sessão pública será realizada presencialmente na seguinte 
data, horário e endereço:

Data: 10/03/2026.
Horário: 11h00 (horário de Brasília).
Endereço: Rua da Conceição, 69, 14º Andar (Auditório do Detran) - 
Bairro - Centro - Rio de Janeiro/RJ - CEP 20051-011 

O período para envio de contribuições será do dia 26/02/2026 
até às 18h00 do dia 09/03/2026 (horário de Brasília), por meio do 
e-mail: audienciapublica@proderj.rj.gov.br.

As informações específicas sobre a matéria, Estudo Técnico 
Preliminar, bem como as orientações acerca dos procedimentos 
relacionados à realização e participação da Audiência, estarão 
disponíveis, na íntegra, no sítio: https://www.proderj.rj.gov.br.

Informações e esclarecimentos adicionais poderão ser obtidos 
pelo endereço de e-mail audienciapublica@proderj.rj.gov.br.

SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSFORMAÇÃO DIGITAL
CENTRO DE TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO E 

COMUNICAÇÃO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - PRODERJ
COMISSÃO DE PREGÃO - AVISO

O CENTRO DE TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - PRODERJ 
comunica aos interessados sobre o adiamento SINE DIE por motivos 
técnicos do PREGÃO ELETRÔNICO - PE Nº 008/2025, Tipo Menor 
Preço por Item - (Processo nº SEI-430002/000056/2024), cujo objeto é: 
Registro de Preços para aquisição de microcomputadores (desktops) 
e computadores portáteis (notebooks) com garantia de funcionamento 
on-site por um período de 60 (sessenta) meses e garantia de 36 
(trinta e seis) meses para as baterias dos notebooks, e aquisição de 
Macbooks com garantia de funcionamento on-site padrão de mercado 
nos termos do fabricante de 12 (doze) meses, na forma estabelecida 
no Edital e seus anexos. A designação da nova data de abertura do 
certame será divulgada em momento oportuno.

Expansão da APet em 2026 desafia  
as incertezas do mercado atual

Grupo A12+ confirma presença  
estratégica no 6º Consegnne

Seguro: ferramenta 
de fidelização e receita 
recorrente em 2026

Mercado de saúde animal no Brasil acelera a passos largos

A entrada de grandes 
seguradoras e solu-
ções estruturadas 

como as da APet marca a 
transição de um setor infor-
mal para um ecossistema de 
proteção aos animais. En-
quanto o mercado tradicio-
nal de serviços veterinários 
enfrenta a inflação da saú-
de que encarece insumos e 
procedimentos, o modelo 
de plano de saúde pet ofere-
ce ao tutor uma blindagem 
contra imprevistos.

O ano de 2026 é mar-
cado por desafios macroe-
conômicos, com a pressão 
fiscal e os juros. O endivi-
damento público e as taxas 
de juros elevadas tornam o 
consumidor mais cautelo-
so. Mesmo com a projeção 
de faturamento para 2026 
é de R$ 80 bilhões, com 
destaque para os serviços 
veterinários e cuidados es-
pecializados, a Associação 
Brasileira da Indústria de 
Produtos para Animais de 
Estimação Abinpet), o tu-

tor não deixou de cuidar, 
mas passou a exigir transpa-
rência a credibilidade.

Ao oferecer produtos 
que combinam qualidade 
assistencial com a solidez 
do mercado de seguros, as 
soluções transformam os 
desafios macroeconômicos 
de 2026 em uma oportuni-
dade de fidelização e segu-
rança para os tutores brasi-
leiros.

A integração e os cuida-
dos com a saúde permite 
que famílias mantenham 
o cuidado com seus ani-
mais sem comprometer o 
orçamento doméstico. A 
estratégia da APet, focada 
em centralidade no clien-
te e eficiência operacional, 
atende justamente à lacuna 
deixada pela inflação de ser-
viços veterinários, que hoje 
representa cerca de 10,6% 
do faturamento total do se-
tor pet (Abinpet).

O CEO da APet, Luiz 
Gênova, reforça que a hu-
manização dos animais sus-

tenta a demanda, mesmo 
em ciclos econômicos ad-
versos. O avanço tecnoló-
gico da medicina veterinária 
eleva custos e riscos finan-
ceiros para tutores sem co-
bertura. Além disso, a baixa 
penetração de planos no 
Brasil indica amplo espaço 
de expansão. “Enquanto 
grande parte do mercado 
opera com coparticipação 
e rede credenciada, a APet 
adota o modelo de livre es-
colha, sem coparticipação 
e com cobertura nacional. 
Entendemos que o res-
ponsável pelo pet deve ter 
liberdade para escolher seu 
veterinário e clínica de con-
fiança”.

Ao atravessar o ciclo de 
incertezas, a estratégia da 
APet se apoia em quatro 
frentes: o protagonismo 
institucional, com trans-
parência e antecipação a 
movimentos regulatórios; 
comunicação clara sobre 
prevenção e previsibilidade 
financeira; sustentabilidade 

econômica com modelos 
atuariais responsáveis; e ali-
nhamento à agenda ESG e 
ao bem-estar animal.

Os desafios de 2026 exi-
gem maturidade estratégi-
ca do setor. Para a APet, o 
momento é de reforçar seu 
posicionamento como em-
presa transparente, susten-
tável e centrada no cliente, 
mantendo disciplina na exe-
cução para sustentar cresci-
mento acelerado e respon-
sável.

O mercado de saúde ani-
mal no Brasil acelera a pas-
sos largos. O aumento das 
despesas veterinárias, soma-
do ao envelhecimento dos 
pets e à nova mentalidade 
dos donos, molda um ce-
nário de alto potencial. Para 
Gênova, o objetivo é claro: 
elevar a penetração atual 
(hoje em 1%) para 5 mi-
lhões de animais cobertos 
até 2029. “Nosso propósito 
é tornar o cuidado pet de 
excelência algo acessível a 
todos”, concluiu.

O Grupo A12+, re-
ferência em ino-
vação e escala para 

o mercado de seguros, con-
firma sua participação no 6º 
Consegnne – Congresso dos 
Corretores de Seguros do 
Nordeste. O evento acontece 
nos dias 13 e 14 de abril, no 
Centro de Convenções Sal-
vador, na Bahia. 

Como um dos desta-
ques da Exposeg, a feira 
de negócios que integra o 
congresso, o Grupo A12+ 

contará com um estande 
exclusivo, concebido co-
mo um ponto de encontro 
estratégico. No espaço, os 
congressistas poderão co-
nhecer de perto o ecossiste-
ma de gestão e as soluções 
que vêm transformando o 
desempenho das corretoras 
em todo o país. 

Para o presidente do Gru-
po A12+, Renner Fidelis, a 
participação no evento vai 
além da exposição de marca e 
reforça o compromisso com 

o fortalecimento da catego-
ria na região. “Participar  do 
Consegnne é uma prioridade 
para o Grupo A12+. O Nor-
deste possui um potencial de 
crescimento extraordinário 
e corretores extremamente 
qualificados. Nossa missão 
em Salvador é mostrar que, 
por meio da colaboração das 
soluções que oferecemos, 
o corretor pode superar os 
desafios regulatórios e focar 
no que é essencial: o relacio-
namento consultivo com o 

cliente. Vamos ao evento tro-
car experiências e construir, 
juntos, um mercado mais 
moderno e sustentável.” 

O Grupo A12+ reforça 
seu papel como facilitador 
dessa transição, levando ao 
evento sua experiência em 
unificação de processos, o 
acesso a mercados e a in-
teligência de dados, pilares 
fundamentais para garantir 
a sustentabilidade das cor-
retoras diante das novas 
exigências do setor.

Empresas de diversos 
setores entendem 
que seguros e assis-

tências, quando bem inte-
grados à jornada do cliente, 
reduzem a rotatividade e 
criam fluxos constantes de 
receita. A estratégia exige 
operação precisa e transpa-
rente. Para empresas de va-
rejo, fintechs, marketplaces 
e telecomunicações,  além 
de vender, a batalha atual 
também envolve fidelizar.

O custo para adquirir um 
novo cliente supera, na maio-
ria dos setores, o investimen-
to necessário para manter um 
atual. Nos dias de hoje, pro-
dutos como seguros de celu-
lar, assistências residenciais 
ou proteções para cartão, tra-
dicionalmente vistos como 
itens de portfólio, ganham 
uma nova função na relação 
com o consumidor: a de laço 
duradouro.

O desafio, no entanto, 
está na execução. “Um pro-
grama de fidelização basea-
do em seguros fracassa se a 
contratação for burocrática, 
se o cliente não compre-
ender a cobertura que ad-
quiriu ou se o processo de 
renovação e cobrança apre-
sentar falhas. Uma experi-
ência negativa em qualquer 
uma dessas etapas pode ter 
o efeito inverso ao desejado, 
que acelera a saída do clien-
te em vez de conquistar sua 
permanência”, esclarece 
Rubens Nogueira, cofun-
dador da  SSI Massificados, 
plataforma de sistemas e 
soluções integradas.

Gerir milhares ou mi-
lhões de apólices, com ci-
clos de pagamento distintos 

e a necessidade absoluta de 
clareza contratual, é uma 
operação que exige infraes-
trutura e conhecimento es-
pecializado. Muitas empre-
sas identificam o potencial 
do seguro como diferencial, 
mas recuam diante do tra-
balho e do risco operacional 
para implantar a solução.

É em meio a esses obstá-
culos que atuam plataformas 
de integração como a SSI 
Massificados. Fundada em 
2020, a empresa funciona 
como uma ponte tecnológica 
que conecta grandes canais 
de distribuição — como va-
rejistas, operadoras e cartei-
ras digitais — a seguradoras 
e empresas de assistência. 
A proposta é entregar uma 
operação completa e “white 
label”, que o parceiro pode 
oferecer como se fosse sua, 
mas sem a necessidade de 
construir do zero um depar-
tamento técnico, jurídico e de 
atendimento.

A plataforma automatiza 
o ciclo completo. “Quando 
um cliente contrata uma 
proteção no aplicativo de 
um parceiro, o sistema pro-
cessa a adesão, emite os 
documentos com a lingua-
gem adequada, gerencia os 
pagamentos recorrentes e 
cuida da renovação”, deta-
lha Rubens. Para a empresa 
que vende, a visibilidade é 
total: relatórios detalhados 
mostram a performance de 
vendas, o status das apólices 
e o fluxo de comissões. Para 
o cliente final, a experiên-
cia é integrada e contínua, 
o que reforça seu vínculo 
com a marca que ofereceu 
a solução.
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Fitch: oferta de ações da  
Guararapes não impacta rating

IR: empregador deve 
entregar informe de 
rendimento até sábado

INOVADORA 2A TECNOLOGIA S.A.
CNPJ/MF nº 07.139.809/0001-48 - NIRE nº 35.300.337.492

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA: EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os senhores acionistas da INOVADORA 2A TECNOLOGIA S.A. (“Companhia”) a se 
reunirem em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), a ser realizada virtualmente, nos termos do disposto 
no Instrução Normativa nº 81, de 10 de junho de 2020, expedida pelo Departamento de Registro Empresarial 
e Integração (“DREI”), às 15:00 horas do dia 03 de março de 2026, a fim de deliberaram sobre a seguinte 
ordem do dia: Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: (a) apreciação e aprovação do “Instrumento 
Particular de Protocolo e Justificação de Cisão Parcial da Inovadora 2A Tecnologia S.A. com Versão 
do Acervo Cindido para MAC3 Participações Ltda.”, a ser celebrado entre as administrações da 
Companhia e da MAC3 Participações Ltda., sociedade empresária limitada inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
58.653.472/0001-23 (“MAC3”), estabelecendo os termos da cisão parcial da Companhia (“Cisão Parcial”) 
com versão do acervo cindido para a MAC3 (“Protocolo”); (ii) ratificação da nomeação do perito indicado 
no Protocolo para elaboração do laudo de avaliação a valor contábil do acervo cindido da Companhia com  
data-base de 30 de junho de 2025 (“Laudo de Avaliação”); (iii) aprovação do Laudo de Avaliação; (iv) 
aprovação da cisão parcial da Companhia com a consequente incorporação do acervo cindido pela MAC3; 
(v) aprovação de grupamento de ações, na proporção de 1 (uma) ação para cada 100.000 (cem mil) ações; 
(vi) aprovação do Art. 5 do Estatuto Social para refletir as mudanças no capita social objeto de deliberação; 
e (vii) autorização aos administradores para prática dos atos necessários à efetivação da operação. Os 
acionistas, seus representantes legais ou procuradores, poderão participar da AGE virtualmente, através 
do acesso gratuito à plataforma de videoconferência “Zoom”, sendo que os documentos e informações 
obrigatórias estarão à disposição dos acionistas para consulta na sede da Companhia ou por meio do 
e-mail armindo.junior@stuo.app. Para participação na AGE, por meio da plataforma “Zoom”, os acionistas 
devem enviar uma solicitação à Companhia pelo e-mail indicado neste Edital, com antecedência mínima 
de 24 (vinte e quatro) horas em relação ao horário marcado para o início da AGE, acompanhada de toda 
a documentação necessária, conforme mencionada abaixo. Uma vez recebida a solicitação e verificada a 
documentação fornecida, a Companhia enviará ao acionista os dados para a sua participação por meio da 
plataforma ora referida. Será necessário que os acionistas apresentem documentos para comprovar sua 
identidade e qualidade de acionistas para que sejam admitidos à AGE. O acionista pessoa jurídica deverá 
estar representado por seu representante legal. Observadas as restrições legais, os acionistas poderão 
ser representados na AGE por mandatário, devendo, neste caso, ser apresentados ainda o instrumento de 
mandato e o comprovante de identidade do mandatário.

 Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 2026.
O Conselho de Administração

Tegra Incorporadora S.A.
CNPJ/MF nº 30.213.493/0001-09 - NIRE 35300550-676

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada no Dia 21 de Janeiro de 2026
Aos 21/01/2026, às 11h, realizada remotamente, por intermédio de videoconferência. Presença: presença da 
totalidade dos membros do Conselho de Administração. Mesa: Presidente: Roberto Orlando Cavalieri Perroni. 
Secretário: Alexandre Honore Marie Thiollier Neto. Deliberações: (i) Aprovar a atualização da Política da Companhia 
de Transações com Partes Relacionadas, a qual foi devidamente revisada e arquivada na sede da Companhia. 
(ii) Autorizar os Diretores da Companhia a executarem todos os atos necessários para a implementação da nova 
Política da Companhia, ora aprovada, ficando desde já ratificados todos os atos já praticados. Encerramento: Nada 
mais a tratar. São Paulo, 21/01/2026. Mesa: Roberto Orlando Cavalieri Perroni - Presidente da Mesa; Alexandre 
Honore Marie Thiollier Neto - Secretário da Mesa. JUCESP nº 48.931/26-3 em 12/02/2026. Marina Centurion Dardani 
- Secretária Geral. 

1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada em 02 de dezembro de 2025, às 10h, na sede social da Brasil 
Tecnologia e Participações S.A (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Rua Gomes Carvalho, n° 1.510, Conjunto 12, Vila Olímpia, CEP 04547-005. 2. CONVOCAÇÃO E 
PRESENÇA: dispensada a publicação de Editais de Convocação e demais anúncios, conforme disposto 
no artigo 124, §4°, da Lei n° 6.404/1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), em decorrência da presença 
de acionistas detentores de ações representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme 
assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionistas. 3. MESA: Presidente: Fabio Bonadiman; 
Secretária: Melisse Chiesa. 4. ORDEM DO DIA: examinar, discutir e deliberar sobre o seguinte: (i) 
aumento de capital social da Companhia; (ii) aprovação da alteração do Artigo 5º do estatuto social da 
Companhia em razão do aumento de seu capital social e (iii) autorizar a administração da Companhia 
a praticar todos e quaisquer atos necessários para a implementação das deliberações ora tomadas. 5. 
DELIBERAÇÕES: Após discutidas as matérias constantes da ordem do dia, os acionistas aprovam, por 
unanimidade: 5.1. Aprovar o aumento de capital social da Companhia, no valor de R$ 1,00 (um real), 
mediante a emissão de 949.885 (novecentas e quarenta e nove mil, oitocentas e oitenta e cinco) novas 
Ações Preferenciais Classe A, nominativas e sem valor nominal, pela Companhia, ao preço de emissão 
de R$ 0,000001053 por ação, neste ato totalmente subscrito e integralizado, pelo acionista BRASIL 
MB02 FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES MULTIESTRATÉGIA RESPONSABILIDADE 
LIMITADA, conforme Boletim de Subscrição que constitui Anexo I a esta ata. 5.2. Em decorrência das 
deliberações acima, alterar o Artigo 5° do Estatuto Social da Companhia que passará a vigorar com a 
seguinte nova redação: Artigo 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é 
de R$ 761.143.148,00 (setecentos e sessenta e um milhões, cento e quarenta e três mil, cento e quarenta 
e oito reais) dividido em 155.398.600 (cento e cinquenta e cinco milhões, trezentos e noventa e oito mil 
e seiscentas) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal e 30.181.529 (trinta milhões, cento e 
oitenta e um mil, quinhentas e vinte e nove) ações preferenciais classe A, nominativas e sem valor nominal. 
5.3. Autorizar a administração da Companhia a praticar todos os atos e firmar todos os documentos 
necessários à efetivação e implementação das deliberações acima. 6. Encerramento: nada mais 
havendo a tratar, o Sr. Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém 
a solicitou, declarou encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura da 
presente Ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida, aprovada e assinada pelos presentes. Mesa: Presidente: 
Fábio Bonadiman; Secretária: Melisse Chiesa. Acionistas: (i) Gaúcha Tecnologia e Participações S.A., 
e (ii) Brasil MB02 Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia Responsabilidade Limitada, 
neste ato representada por seus representantes legais. São Paulo, 02 de dezembro de 2025. Mesa: Fabio 
Bonadiman - Presidente, Melisse Chiesa - Secretária. Acionistas presentes: GAÚCHA TECNOLOGIA 
E PARTICIPAÇÕES S.A. - Nome: Fábio Bonadiman - Cargo: Presidente, Nome: Adalberto Schiehll - 
Cargo: Diretor. BRASIL MB02 FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES MULTIESTRATÉGIA 
RESPONSABILIDADE LIMITADA - Nome: Fernanda Jorge Stallone Palmeiro - Cargo: Procuradora, 
Nome: Reinaldo Garcia Adão - Cargo: Procurador. JUCESP. Certifico o registro sob o n° 052.325/26-0 
em 20/02/2026 da empresa BRASIL TECNOLOGIA E PARTICIPACOES S.A, NIRE n° 35300546113, 
protocolado sob o n° 0529459267. Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 23/02/2026 por 
MARINA CENTURION DARDANI – Secretário Geral. Autenticação: 286273562. Para a leitura completa 
desta ata, acesse a versão integral no endereço eletrônico do jornal MONITOR MERCANTIL - https://
publicidadelegal.monitormercantil.com.br/

BRASIL TECNOLOGIA E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 35.764.708/0001-01  |  NIRE 35300546113 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 02 DE DEZEMBRO DE 2025   

BRASIL TECNOLOGIA E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 35.764.708/0001-01  |  NIRE 35300546113 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DE NOTAS COMERCIAIS DA 4ª (QUARTA) EMISSÃO 
DE NOTAS COMERCIAIS, COM GARANTIA REAL, COM GARANTIA ADICIONAL FIDEJUSSÓRIA, EM 
SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, DA BRASIL TECNOLOGIA E PARTICIPAÇÕES S.A. 

REALIZADA EM 30 DE JANEIRO DE 2026
DATA, HORA E LOCAL: Realizada em 30 de janeiro de 2026, às 10 horas, de forma exclusivamente 
digital, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 
2022 (“Resolução CVM 81”), coordenada pela BRASIL TECNOLOGIA E PARTICIPAÇÕES S.A., 
sociedade por ações, com registro de companhia aberta na CVM na categoria “B”, em fase operacional, 
com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, nº 1510, Conjunto 
192, Vila Olímpia, CEP 04.547-005, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da 
Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 35.764.708/0001-01, com seus atos constitutivos devidamente arquivados 
na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35.300.546.113 (“Emitente”), com a 
dispensa de videoconferência em razão da presença do Titular das Notas Comerciais (conforme abaixo 
definido) representando 100% (cem por cento) das Notas Comerciais (conforme abaixo definido) em 
circulação, com os votos proferidos via e-mail que foram arquivados na sede da Emitente. CONVOCAÇÃO: 
Dispensada a convocação por edital, tendo em vista que se verificou a presença do único titular de notas 
comerciais escriturais, representando 100% (cem por cento) das notas comerciais escriturais em 
circulação da 4ª (quarta) emissão de notas comerciais escriturais, com garantia real, com garantia 
adicional fidejussória, em série única, para distribuição pública, da Emitente (“Titular das Notas 
Comerciais”, “Notas Comerciais” e “Emissão”, respectivamente), nos termos do “Termo de Emissão da 4ª 
(quarta) Emissão de Notas Comerciais, com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série 
Única, para Distribuição Pública, da Brasil Tecnologia e Participações S.A.”, datado de 15 de dezembro de 
2023 (“Termo de Emissão”). PRESENÇA: Presente o Titular das Notas Comerciais, conforme se verificou 
das assinaturas da Lista de Presença dos Titulares contida no Anexo I da presente ata. Presentes ainda 
(i) os representantes da TRUSTEE DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA., 
sociedade limitada, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 67.030.395/0001-46, com sede na Avenida Brigadeiro 
Faria Lima, nº 3.732, 14º andar, Parte A, Itaim Bibi, São Paulo/SP, CEP 04538-132, na qualidade de 
agente fiduciário da Emissão (“Agente Fiduciário”); (ii) os representantes da Emitente e dos Garantidores 
da Oferta (conforme definidos no Termo de Emissão). MESA: Presidente: Magnum Mello Foletto; e 
Secretário: André Luiz Sandoval Valente. ORDEM DO DIA: Deliberação, pelo Titular das Notas 
Comerciais, sobre: (i) Aprovar, ou não, o waiver, devido ao descumprimento do Fluxo Mensal Mínimo, no 
mês de dezembro de 2025, sobre os valores depositados em novembro de 2025, conforme previsto na 
cláusula 4.1 do Instrumento Particular de Contrato de Cessão Fiduciária e Outras Avenças (“Contrato de 
Cessão Fiduciária”); (ii) Aprovar ou não a alteração das Cláusulas 4.1. e 4.2 do Contrato de Cessão 
Fiduciária, a fim de alterar a metodologia de apuração do Fluxo Mensal Mínimo, que passará a 
corresponder a 15% (quinze por cento) dos recebíveis com vencimento em até 180 (cento e oitenta) dias, 
em substituição ao critério atualmente vigente, que considera 15% (quinze por cento) do fluxo de 
recebíveis creditados na conta vinculada, conforme os termos e condições a serem refletidos no 
respectivo aditamento contratual, de modo que passará a viger com a seguinte nova redação: “4.1. Fluxo 
Mensal Mínimo. Os valores referentes aos Recebíveis serão creditados na Conta Vinculada, sendo 
liberados desde que o percentual de garantia em estoque na carteira de cobrança, relativos aos Direitos 
Creditórios Cedidos Fiduciariamente, seja de no mínimo 15% (quinze por cento) sobre o saldo do Valor 
Nominal Unitário (conforme definido no Termo de Emissão) em cada Data de Verificação (“Fluxo Mensal 
Mínimo”). Caso os Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente a vencer nos próximos 180 (cento e 
oitenta) dias e o saldo disponível na Conta Vinculada seja inferior ao Percentual Mínimo, ficarão retidos os 
valores necessários ao complemento das garantias conforme acordado neste Contrato. 4.2. O Fluxo 
Mensal Mínimo deverá compreender a soma entre os Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente a 
vencer nos próximos 180 (cento e oitenta) dias e o saldo disponível na Conta Vinculada, não sendo 
permitida a permanência, por mais de 10 (dez) dias, de garantia composta apenas por saldo na Conta 
Vinculada.” (iii) incluir a Cláusulas 4.2.4 no Contrato de Cessão Fiduciária para verificar como será 
realizado o acompanhamento do Percentual Mínimo (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária) 
pelo Agente Fiduciários, nos termos da redação abaixo: “4.2.4. Para acompanhamento do Percentual 
Mínimo pelo Agente Fiduciário, a Cedente enviará, mensalmente, até o 5º (quinto) Dia Útil de cada mês, 
relatório bancário contendo o saldo a receber nos próximos 180 (cento e oitenta) dias.” (iv) a autorização 
para Emitente e os Garantidores da Oferta a praticarem, em conjunto com o Agente Fiduciário, todos os 
atos necessários à realização, formalização, implementação e aperfeiçoamento das deliberações ora 
tomadas, bem como à celebração de todos os aditamentos necessários, incluindo, mas sem limitação, a 
celebração do aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária e do Contrato de Depositário. 
DELIBERAÇÕES: O Agente Fiduciário questionou a Emitente e o Titular das Notas Comerciais acerca de 
qualquer hipótese que poderia ser caracterizada como conflito de interesses em relação à matéria da 
Ordem do Dia e demais partes da operação, bem como entre partes relacionadas, conforme definição 
prevista na Resolução da CVM nº 94, de 20 de maio de 2022 – Pronunciamento Técnico CPC 05, bem 
como artigo 115 § 1º da Lei das Sociedades por Ações (conforme definido no Termo de Emissão), e outras 
hipóteses previstas em lei, conforme aplicável, sendo informado por todos os presentes que tais hipóteses 
inexistem. Analisadas e discutidas as matérias constantes da Ordem do Dia, o Titular das Notas 
Comerciais deliberou, sem quaisquer ressalvas, por: (i) Aprovar o waiver, devido ao descumprimento do 
Fluxo Mensal Mínimo, no mês de dezembro de 2025, sobre os valores depositados em novembro de 
2025, conforme previsto na cláusula 4.1 do Instrumento Particular de Contrato de Cessão Fiduciária e 
Outras Avenças (“Contrato de Cessão Fiduciária”); (ii) alterar as Cláusulas 4.1. e 4.2 do Contrato de 
Cessão Fiduciária, nos termos da ordem do dia (i) acima; (iii) incluir a Cláusulas 4.2.4 no Contrato de 
Cessão Fiduciária, nos termos da ordem do dia (ii) acima; e (iv) autorizar a Emitente e os Garantidores da 
Oferta a praticarem, em conjunto com o Agente Fiduciário, todos os atos necessários à realização, 
formalização, implementação e aperfeiçoamento das deliberações ora tomadas, bem como à celebração 
de todos os aditamentos necessários, incluindo, mas sem limitação, a celebração do aditamento ao 
Contrato de Cessão Fiduciária. DISPOSIÇÕES FINAIS: O Agente Fiduciário, verificou os poderes dos 
representantes do Titular das Notas Comerciais, e tendo constatado quórum suficiente para a instalação 
e deliberação, conforme exigido pelo Termo de Emissão, e declarou, juntamente com a Emissora, o 
Presidente e o Secretário, a presente assembleia devidamente instalada. O Agente Fiduciário informou, 
ainda, ao Titular das Notas Comerciais que as deliberações da presente Assembleia podem ensejar riscos 
não mensuráveis no presente momento às Notas Comerciais, incluindo, mas não se limitando, à eventual 
aumento do risco de crédito em razão da redução da garantia. A Emitente declara e manifesta ciência de 
que todos os termos e condições previstos no Termo de Emissão permanecem inalterados e em vigor, e 
que a presente aprovação pelo Titular das Notas Comerciais é referente única e exclusivamente à Ordem 
do Dia, não significando renúncia de qualquer direito, novação de qualquer obrigação, tampouco afeta o 
direito do Titular das Notas Comerciais de exigir o cumprimento de todas e quaisquer obrigações previstas 
no Termo de Emissão, inclusive, sem prejuízo de quaisquer outros, sob pena de vencimento antecipado 
das Notas Comerciais. O Titular das Notas Comerciais, representado por seus representantes legais aqui 
presentes, declara-se exclusivamente responsável pelo processo decisório referente às deliberações 
acima, bem como declara para todos os fins e efeitos de direito reconhecer todos os atos aqui deliberados 
e os riscos decorrentes de tais deliberações, razão pela qual o Titular das Notas Comerciais assume 
integralmente a responsabilidade por tais deliberações, mantendo o Agente Fiduciário indene e a salvo de 
quaisquer despesas, custos ou danos que este venha eventualmente a incorrer em decorrência dos atos 
praticados nos termos desta assembleia, exceto no que tange as obrigações e ações assumidas pelo 
Agente Fiduciário nos termos da Emissão e da legislação, e desde que não sejam prejuízos causados por 
culpa ou dolo exclusivo do Agente Fiduciário no âmbito da sua respectiva atuação. Ficam ratificados todos 
os demais termos e condições do Termo de Emissão não alterados nos termos desta Assembleia, bem 
como todos os demais documentos da Emissão até o integral cumprimento da totalidade das obrigações 
ali previstas. Termos com iniciais maiúsculas utilizados nesta ata que não estiverem expressamente aqui 
definidos têm o significado que lhes foi atribuído no Termo de Emissão. As partes reconhecem que as 
declarações de vontade das partes mediante assinatura digital presumem-se verdadeiras em relação aos 
signatários quando é utilizado (i) o processo de certificação disponibilizado pela Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira – ICP-Brasil ou (ii) outro meio de comprovação da auditoria e integridade do documento 
em forma eletrônica, desde que admitido como válido pelas partes ou aceito pela pessoa a quem for 
oposto o documento, conforme admitido pelo art. 10 e seus parágrafos da Medida Provisória n° 2.200, de 
24 de agosto de 2001, em vigor no Brasil, reconhecendo a forma de contratação em meio eletrônico, 
digital e informático como válida e plenamente eficaz. Na forma acima prevista, a presente ata, bem como 
demais instrumentos que dela decorrerem, caso necessário, podem ser assinados digitalmente por meio 
eletrônico conforme disposto neste parágrafo. ENCERRAMENTO: nada mais havendo a tratar, a 
assembleia foi encerrada, conforme disposto acima, e foi lavrada a presente ata que, uma vez lida, achada 
conforme e aprovada, foi assinada, pelo Presidente, pelo Secretário, pelo Titular das Notas Comerciais, 
pela Emitente, pelos Fiadores e pelo Agente Fiduciário, nos termos do artigo 71 §3º da Resolução CVM 
81. São Paulo, 30 de janeiro de 2026. Magnum Mello Foletto Presidente André Luiz Sandoval Valente 
Secretário (Página de assinaturas 1/2 da Ata da Assembleia Geral de Titulares das Notas Comerciais da 
4ª (Quarta) Emissão de Notas Comerciais, com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em 
Série Única, para Distribuição Pública, da Brasil Tecnologia e Participações S.A., realizada em 30 de 
janeiro de 2026) BRASIL TECNOLOGIA E PARTICIPAÇÕES S.A. - Nome: MAGNUM MELLO FOLETTO 
- Cargo: Diretor, Nome: ANDRÉ LUIZ SANDOVAL VALENTE- Cargo: Diretor. BRASIL ADMINISTRAÇÃO 
E SERVIÇOS DE COBRANÇA LTDA. - Nome: MAGNUM MELLO FOLETTO - Cargo: Administrador, 
Nome: ANDRÉ LUIZ SANDOVAL VALENTE - Cargo: Administrador. BTT TELECOMUNICAÇÕES S.A. 
- Nome: MAGNUM MELLO FOLETTO - Cargo: Presidente, Nome: ANDRÉ LUIZ SANDOVAL VALENTE 
- Cargo: Diretor. GUSTAVO POZZEBON STOCK, MAGNUM MELLO FOLLETO, GAÚCHA 
TECNOLOGIA E PARTICIPAÇÕES S.A. - Nome: FÁBIO BONADIMAN - Cargo: Presidente, Nome: 
ADALBERTO SCHIEHLL - Cargo: Diretor. TRUSTEE DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES 
MOBILIARIOS LTDA. Nome: Dayane Gomes Nunes Ferreira Cargo: Procuradora Nome: Deyse Moreno 
Antunes Cargo: Procuradora. JUCESP. Certifico o registro sob o n° 052.307/26-8 em 20/02/2026 da 
empresa BRASIL TECNOLOGIA E PARTICIPACOES S.A, NIRE n° 35300546113, protocolado sob o n° 
0529478262. Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 23/02/2026 por MARINA CENTURION 
DARDANI – Secretário Geral. Autenticação: 286273745.

Tegra Incorporadora S.A.
CNPJ/MF nº 30.213.493/0001-09 - NIRE nº 35300550676

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada no Dia 16 de Dezembro de 2025
Aos 16/12/2025, às 12:30 horas, na sede social da Tegra Incorporadora S.A. Presença: à presença de acionistas 
representando a totalidade do capital social da Companhia. Mesa: Presidente: Roberto Orlando Cavalieri Perroni. 
Secretário: Alexandre Honore Marie Thiollier Neto. Deliberações: (i) aprovar o cancelamento voluntário da 
Companhia do segmento básico de listagem da B3, com a consequente saída da Companhia do referido segmento, 
sem prejuízo da possibilidade de futura adesão ao Novo Mercado, observada as regras estabelecidas no Estatuto 
Social da Companhia; (ii) aprovar a inaplicabilidade da obrigação de realizar OPA para a consecução do Cancelamento 
de Listagem, tendo em vista a inexistência de quaisquer ações de emissão da Companhia em circulação, e, portanto, 
a ausência de acionistas não controladores a proteger, nos termos da legislação e da regulamentação aplicáveis; e 
(iii) autorizar a Diretoria da Companhia a praticar todos os atos necessários à execução das deliberações acima, 
incluindo a adoção de providências junto à B3, à CVM e demais órgãos competentes, nos termos da regulamentação 
aplicável. Encerramento: Nada mais a tratar. São Paulo, 16/12/2025. Mesa: Roberto Orlando Cavalieri Perroni - 
Presidente da Mesa; Alexandre Honore Marie Thiollier Neto - Secretário da Mesa. JUCESP nº 010.159/26-5 em 
26/01/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Tegra Incorporadora S.A.
CNPJ/MF nº 30.213.493/0001-09 - NIRE nº 35300550676

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada no Dia 16 de Janeiro de 2026
Aos 16/01/2026, às 12:00 horas, na sede social da Tegra Incorporadora S.A. Presença: à presença de acionistas 
representando a totalidade do capital social da Companhia. Mesa: Presidente: Roberto Orlando Cavalieri Perroni. 
Secretário: Alexandre Honore Marie Thiollier Neto. Deliberações: (i) aprovar a alteração da forma de registro das ações 
nominativas da Companhia, bem como a forma de transferência dessas ações, para o regime não escritural, mediante 
registro no Livro de Registro de Ações Nominativas e no Livro de Transferência de Ações Nominativas da Companhia, 
conforme aplicável. Consequentemente, o parágrafo 1º do artigo 5º do Estatuto Social passa a vigorar com a seguinte 
redação: “Artigo 5º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional, 
é de R$ 557.870.865,81 (quinhentos e cinquenta e sete milhões, oitocentos e setenta mil, oitocentos e sessenta e cinco 
reais e oitenta e um centavos), dividido em 334.150.965 (trezentas e trinta e quatro milhões, cento e cinquenta mil e 
novecentas e sessenta e cinco) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. Parágrafo 1º - A propriedade de 
ações presumir-se-á pela inscrição do nome do acionista no livro de “Registro das Ações Nominativas” da Companhia. 
Qualquer transferência de ações será feita por meio da assinatura do respectivo termo no livro de “Transferência de Ações 
Nominativas” da Companhia.” (ii) Consolidar o Estatuto Social da Companhia. Encerramento: Nada mais a tratar. São 
Paulo, 16/01/2026. Mesa: Roberto Orlando Cavalieri Perroni - Presidente da Mesa; Alexandre Honore Marie Thiollier 
Neto - Secretário da Mesa. JUCESP nº 46.352/26-0 em 10/02/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Tegra Incorporadora S.A.
CNPJ/MF nº 30.213.493/0001-09 - NIRE nº 35300550676

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada no Dia 19 de Dezembro de 2025
Aos 19/12/2025, às 12:00 horas, na sede social da Tegra Incorporadora S.A.. Presença: presença de acionistas 
representando a totalidade do capital social da Companhia. Mesa: Presidente da Mesa: Roberto Orlando Cavalieri 
Perroni. Secretário: Alexandre Honore Marie Thiollier Neto. Deliberações: i) Aprovar a distribuição de dividendos aos 
acionistas, na proporção das suas respectivas participações no capital social da Companhia, relativos ao saldo 
existente na Conta de Reserva de Investimentos e Capital de Giro, formado pelo acumulado de exercícios sociais, 
anteriormente aprovados pelos acionistas, no valor de R$ 221.778.123,92. ii) Consignar que os recursos serão pagos 
ou capitalizados, conforme a disponibilidade de caixa da Companhia. Encerramento: Nada mais a tratar. São Paulo/SP, 
19/12/2025. Mesa: Roberto Orlando Cavalieri Perroni - Presidente da Mesa; Alexandre Honore Marie Thiollier 
Neto Secretário da Mesa. JUCESP nº 77.461/26-5 em 27/01/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Tegra Incorporadora S.A.
CNPJ/MF nº 30.213.493/0001-09 - NIRE nº 35300550676

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada no dia 06 de Janeiro de 2026
Aos 06/01/2026, às 15:30 horas, realizada remotamente. Presença: à presença da totalidade dos membros do 
Conselho de Administração. Mesa: Presidente da Mesa: Roberto Orlando Cavalieri Perroni. Secretário: Alexandre 
Honore Marie Thiollier Neto. Deliberações: (a) Ratificar a prestação de garantia, pela Companhia, para o fiel 
cumprimento das obrigações assumidas por sua controlada TGRJ-13, no âmbito do Contrato, celebrado em 11 de 
junho de 2025, de um lado, a TGRJ-13, na qualidade de promissária compradora e, do outro, a Lepeme Participações 
e Investimentos Ltda., na qualidade de promissária vendedora, no qual a Companhia figurará como fiadora. 
(a.1) Consignar que o Contrato formalizará a aquisição, pela TGRJ-13, do imóvel localizado no Município do Rio de 
Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, objeto da matrícula nº 304063, perante o 9º Cartório do Registro de Imóveis da 
Comarca do Rio de Janeiro/RJ, bem como que a operação se encontra alinhada às diretrizes estratégicas e ao plano 
de negócios da Companhia. (b) E, por fim, ratificar os atos praticados, até a presente data, e aprovar a execução das 
demais providências a serem realizadas pelos Diretores da Companhia para formalização e conclusão da operação, 
mencionada acima, visto que está em consonância com os interesses sociais, com a estratégia de mercado e com a 
agenda de negócios da Companhia. Encerramento: Nada mais a tratar. São Paulo/SP, 06/01/2026. Mesa: Roberto 
Orlando Cavalieri Perroni - Presidente da Mesa; Alexandre Honore Marie Thiollier Neto - Secretário da Mesa. 
JUCESP nº 42.103/26-5 em 03/02/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Tegra Incorporadora S.A.
CNPJ/MF nº 30.213.493/0001-09 - NIRE nº 35300550676

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada no Dia 17 de Dezembro de 2025
Aos 17/12/2025, às 10:30 horas, realizada remotamente, por intermédio de videoconferência. Presença: à presença 
da totalidade dos membros do Conselho de Administração. Mesa: Presidente da Mesa: Roberto Orlando Cavalier i 
Perroni. Secretário: Alexandre Honore Marie Thiollier Neto. Deliberações: (a) Aprovar a emissão, por sua controlada 
TGSJ, da CCB, vinculada ao financiamento imobiliário nº 29453V2, com a prestação de aval pela Companhia ao Banco 
Itaú Unibanco S.A., para o fiel cumprimento das obrigações assumidas pela TGSJ, e concessão de crédito para a 
construção e desenvolvimento do empreendimento imobiliário denominado “RIO BY PIERO LISSONI”, no imóvel 
localizado na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, registrado sob a matrícula nº 154.604, perante o 9º Cartório do 
Registro de Imóveis da Comarca do Rio de Janeiro/RJ. (b) Aprovar a prestação de garantia, pela Companhia, para o 
fiel cumprimento das obrigações a serem assumidas por sua controlada TGRJ-24, no âmbito do Contrato, a ser 
celebrado entre, de um lado, a TGRJ-24, na qualidade de promissária e, do outro, a Junin RJ Empreendimentos 
Imobiliários S.A., na qualidade de promissária vendedora, no qual a Companhia figurará como avalista e coobrigada. 
(b.1) Consignar que o Contrato formalizará a aquisição, pela TGRJ-24, do imóvel localiza do no Município do Rio de 
Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, objeto da matrícula nº 186.162-C, perante o 9º Cartório do Registro de Imóveis 
da Comarca do Rio de Janeiro/RJ, bem como que a operação se encontra alinhada às diretrizes estratégicas e ao 
plano de negócios da Companhia. (c) E, por fim, ratificar os atos praticados, até a presente data, e aprovar a 
execução das demais providências a serem realizadas pelos Diretores da Companhia para formalização e conclusão 
das operações, mencionadas acima, visto que estão em consonância com os interesses sociais, com a estratégia de 
mercado e com a agenda de negócios da Companhia. Encerramento: Nada mais. São Paulo/SP, 17/12/2025. Mesa: 
Roberto Orlando Cavalieri Perroni - Presidente da Mesa; Alexandre Honore Marie Thiollier Neto - Secretário da 
Mesa. JUCESP nº 10.997/26-0 em 26/01/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Tegra Incorporadora S.A.
CNPJ/MF nº 30.213.493/0001-09 - NIRE 35.300.550-676

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada no Dia 18 de Dezembro de 2025
Aos 18/12/2025, às 14:30 horas, realizada remotamente, por intermédio de videoconferência. Presença: à presença 
da totalidade dos membros do Conselho de Administração. Mesa: Presidente: Roberto Orlando Cavalieri Perroni. 
Secretário: Alexandre Honore Marie Thiollier Neto. Deliberações: (i) Aprovar a alteração da denominação do Comitê 
de Sustentabilidade e de Excelência Operacional e Riscos da Companhia, que passa a ser denominado ‘Comitê de 
Sustentabilidade’. (ii) Aprovar a retomada das atividades do Comitê de Sustentabilidade da Companhia, 
anteriormente suspensas por deliberação em sede de Reunião do Conselho de Administração realizada em 
28/04/2021. (iii) Aprovar a eleição dos membros para compor o Comitê de Sustentabilidade da Companhia, nos 
termos do Regimento Interno ora aprovado, ficando designados os seguintes integrantes: (i) Ubirajara Spessotto 
de Camargo Freitas, RG nº X.X56.960-X, CPF/MF sob nº XXX.086.368-XX, atual Diretor Presidente da Companhia; 
(ii) Thiago Rocha de Castro, RG nº XX.325.148-X, CPF/MF sob nº XXX.092.258-XX, atual Diretor das Unidades de 
Negócios de São Paulo e Rio de Janeiro; (iii) Dan Suguio, RG nº XX6.22X, CPF/MF sob nº XXX.101.758-XX, atual 
Diretor Jurídico da Companhia; (iv) Patrícia Fernandes Caseira, RG nº XX.764.487-X, CPF/MF sob nº XXX.710.467-XX, 
atual Diretora de Assuntos Corporativos da Companhia; (v) Fabio Almeida de Barros, RG nº XX.094.496-X, 
CPF/MF sob nº XXX.401.298-XX, atual Diretor de Construção da Companhia; (vi) Alexandre Wolynec, 
RG nº XX.993.928-X, CPF/MF sob nº XXX.015.948-XX, atual Diretor Financeiro e de Relações com Investidores da 
Companhia; (vii) João Mendes Silveira de Almeida, RG nº X.X25.92X, CPF/MF sob nº XXX.621.686-XX, atual Diretor 
Comercial e de Vendas da Companhia; e (viii) Vitória Damasceno Barbosa, CPF/MF sob nº XXX.019.856-XX, 
RG nº XX.359.16X, expedida pela SSP/MG, atual Gerente de Sustentabilidade da Companhia, os quais exercerão suas 
funções pelo prazo previsto no referido Regimento, permanecendo em seus cargos até que sejam substituídos ou 
reconduzidos, conforme aplicável. (iv) Aprovar a criação do Regimento Interno do Comitê de Sustentabilidade da 
Companhia, o qual se encontra disponível e arquivado na sede da Companhia. (v) Aprovar a atualização dos 
seguintes instrumentos normativos da Companhia: a) Política de Negociação de Valores Mobiliários; (b) Política de 
Divulgação de Ato ou Fato Relevante; (c) Política de Gestão de Riscos; (d) Política de Remuneração de 
Administradores; (e) Política de Indicação de Membros do Conselho de Administração; e (f) Política de ESG 
(Environment, Social and Governance), todas devidamente revisadas e arquivadas na sede da Companhia. (vi) Aprovar 
a contratação da Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda., como empresa de auditoria independente, 
para a realização dos trabalhos de auditoria da Companhia para os exercícios de 2026 a 2028, com início dos 
trabalhos em janeiro de 2026, nos termos do Artigo 17, XIV, do Estatuto Social da Companhia. (vii) Autorizar os 
Diretores da Companhia a executarem todos os atos necessários para a implementação das novas Políticas e do novo 
Regimento da Companhia, ora aprovados, bem como para contratação acima descrita, inclusive a assinatura dos 
respectivos contratos e demais documentos relacionados, ficando desde já ratificados todos os atos já praticados. 
Encerramento: Nada mais a tratar. São Paulo, 18/12/2025. Mesa: Roberto Orlando Cavalieri Perroni - Presidente 
da Mesa; Alexandre Honore Marie Thiollier Neto - Secretário da Mesa. JUCESP nº 10.648/26-4 em 26/01/2026. 
Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Foram estimados R$ 400 milhões em recursos

A potencial oferta de 
ações da Guara-
rapes Confecções 

S.A, varejista de moda, é 
positiva para o seu perfil 
de crédito, mas não afetará 
o rating nacional de longo 
prazo ‘AA-(bra)’, qualida-
de alta, com perspectiva 
estável, na visão da Fitch 
Ratings. “Os recursos da 
transação, inicialmente esti-
mados em R$ 400 milhões, 
serão utilizados para acele-
rar investimentos em aber-
tura de lojas e reformas, nos 
centros de distribuição e no 
parque fabril. A empresa 
também deve reforçar o ca-
pital de giro e expandir as 
operações de financiamen-
to ao consumidor”, destaca 
o relatório a agência de clas-
sificação de risco de crédito.

Com mais de 75 anos, 
o Grupo Guararapes se 
define como a maior em-
presa de moda do Brasil, 
com uma operação que 
atualmente engloba: a rede 
varejista Riachuelo, com e-
commerce e mais de 400 

endereços físicos espalha-
dos por todo o território 
nacional, uma fábrica em 
Natal, a Midway Financeira, 
três centros de distribuição 
(CDs), em Guarulhos, Na-
tal e Manaus, um Contact 
Center, a Transportadora 
Casa Verde e dois teatros 
Riachuelo, na capital poti-
guar e no Rio de Janeiro.

A Riachuelo (RIAA3), 
nova denominação da Gua-
rarapes, registrou lucro lí-
quido de R$ 322 milhões no 
quarto trimestre de 2025, 
crescimento de 28,8% na 
comparação anual, o maior 
para um quarto trimestre 
dos últimos cinco anos.

De acordo com a agên-
cia, o benefício inicial na 
alavancagem financeira 
deve ser limitado a médio 
prazo, à medida que o cai-
xa seja consumido por in-
vestimentos e por maiores 
necessidades de capital de 
giro. Apesar de os riscos fi-
nanceiros associados a um 
plano de crescimento mais 
robusto serem atenuados 

pelos recursos provenientes 
da oferta, em vez de novas 
dívidas, os riscos operacio-
nais permanecem. Entre 
os principais, destacam-se 
a maturação das novas lo-
jas, riscos de execução, ne-
cessidades de capital de gi-
ro e potencial aumento da 
inadimplência, dependendo 
da estratégia de crescimento 
na Midway Financeira.

A Fitch prevê que 2026 
continuará desafiador pa-
ra os varejistas brasileiros, 
apesar da breve recupera-
ção observada em 2025. 
“A dinâmica do consumo 
deve permanecer volátil, já 
que a manutenção de juros 
elevados por um período 
prolongado, o alto endivi-
damento das famílias e a 
inflação acumulada de cerca 
de 30% desde 2021 conti-
nuam limitando a capacida-
de de gastos da população”.

Rating elevado A agência 
elevou o rating da Guara-
rapes em janeiro de 2026, 
devido à expectativa de que 
os indicadores de crédito da 

companhia permanecerão 
fortes, com margem de EBI-
TDAR na operação de varejo 
em torno de 15%, adequa-
da alavancagem financeira e 
fluxos de caixa livre (FCFs) 
positivos a partir deste ano. 
“A companhia também deve 
preservar robusta liquidez no 
horizonte do rating”, susten-
ta a agência.

A Guararapes destaca-se 
como uma das maiores va-
rejistas de moda do Brasil, 
sendo a única verticalmente 
integrada. Suas operações 
incluem confecção, varejo, 
distribuição e produtos fi-
nanceiros. Ao final de 2025, 
contava com 445 lojas de 
quatro bandeiras.

A companhia é a única no 
mercado a reunir as três ver-
tentes de seu negócio: varejo, 
indústria e financeira. “Isso 
faz com que o timing entre o 
desenvolvimento do produto 
e sua chegada ao consumidor 
final seja otimizado, ganhan-
do em eficiência e competi-
tividade”, exemplifica a em-
presa.

O prazo limite para 
que os emprega-
dores entreguem 

aos seus funcionários o in-
forme de rendimentos de 
2025 termina neste sábado. 
No mesmo dia, as institui-
ções financeiras e correto-
ras de valores devem forne-
cer as aplicações financeiras 
de seus clientes referentes 
ao ano-calendário de 2025.

Os contribuintes do Im-
posto de Renda da Pessoa 
Física (IRPF) precisam des-
te documento para preen-
chimento da declaração do 
IRPF 2026 ano-base 2025. 
O informe detalha todos os 
valores recebidos por uma 
pessoa física ao longo do 
ano passado.

Quem emite o informe é 
a fonte pagadora, qualquer 
que seja, desde microem-

preendedores individuais 
(MEI) que possuem empre-
gados até o Instituto Nacio-
nal de Seguro Social (INSS).

Segundo a Agência Bra-
sil, as informações que de-
vem constar no informe de 
rendimento incluem: salário 
bruto do ano-base; Impos-
to de Renda Retido na Fon-
te (IRRF); contribuições 
previdenciárias; benefícios, 
como vale-alimentação e 
vale-refeição; e outras de-
duções.

Desde 1º de janeiro, os 
trabalhadores que ganham 
até R$ 5 mil por mês têm 
isenção total do imposto 
de renda. Para rendas que 
chegam até R$ 7.350, há 
redução gradual do impos-
to, com descontos maiores 
para valores próximos a R$ 
5 mil.

ines249 
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhoras e Senhores Acionistas,
Submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas da Bradesco Saúde S.A. (“Bradesco 
Saúde” ou “Companhia”), relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025, elaboradas em consonância com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela Agência Nacional de Saúde Suplementar 
(“ANS” ou “Agência”), as quais abrangem as normas instituídas pela própria Agência e os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) quando referendados e aprovados pela ANS, que incluem as Notas Explicativas, devidamente 
acompanhadas dos Relatórios dos Auditores Independentes e do Comitê de Auditoria, bem como do Parecer do Conselho Fiscal.
Desempenho das Operações 
O resultado consolidado da Bradesco Saúde apresentou, no exercício de 2025, prêmios/contraprestações de assistência à saúde 
e assistência odontológica no montante de R$ 41,562 bilhões (R$ 37,641 bilhões no exercício de 2024), e a Companhia finalizou o 
exercício com prêmios no montante de R$ 39,660 bilhões (R$ 35,303 bilhões no exercício de 2024).
No exercício de 2025, a carteira consolidada atingiu 3,92 milhões de clientes, e a Companhia superou 3,23 milhões de clientes.
Destaca-se o crescimento da carteira de Seguros Para Grupos (SPG), destinado a pequenas e médias empresas, que atingiu 
prêmios acumulados de R$ 17,438 bilhões (R$ 15,948 bilhões no exercício de 2024), que representa uma evolução de 9,3% em 
relação ao mesmo período de 2024.
Em despesas com consultas, exames, cirurgias e internações médicas, a Companhia atingiu em 2025 o montante de R$ 40,161 
bilhões no Consolidado, pagando em média aos seus segurados R$ 158,741 milhões por dia útil.
Os indicadores financeiros de provisões técnicas e de solvência da Companhia se destacam dentre as empresas do setor, 
mantendo-se como referência em solidez e confiança para clientes da rede referenciada.
Empresa Controlada
Em 31 de dezembro, a Companhia mantinha participação acionária na empresa Mediservice Operadora de Planos de Saúde S.A., 
que atua no segmento da Saúde Suplementar. 
Resultado do Exercício
O resultado consolidado da Bradesco Saúde apresentou, no exercício de 2025, Lucro Líquido de R$ 3,120 bilhões (R$ 1,481 bilhão 
no exercício 2024), que representa um crescimento de 110,67%.
Política de Reinvestimento de Lucros e Política de Distribuição de Dividendos
O lucro líquido, após as deduções legais e distribuições previstas no Estatuto Social, terá a destinação proposta pela Diretoria 
e deliberada pelos acionistas em Assembleia Geral, podendo ser designado 100% à Reserva de Lucros - Estatutária, visando à 
manutenção de margem operacional compatível com o desenvolvimento das operações da Companhia, até atingir o limite de 95% 
do valor do capital social integralizado.
O Estatuto prevê, ainda, o pagamento aos acionistas da Bradesco Saúde do mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido, a título de 
dividendos e/ou juros sobre o capital próprio, respeitadas as deduções legais e distribuições previstas no próprio estatuto.
Investimentos
As aplicações financeiras consolidadas em Títulos de Renda Fixa e Variável, Ações de Coligadas, e em Outros Investimentos 
Permanentes consolidados alcançaram, ao final do exercício, o montante de R$ 26,144 bilhões (R$ 24,781 bilhões no exercício 
de 2024).
Aplicações Financeiras
As aplicações financeiras estão classificadas nas categorias: valor justo por meio do resultado, valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes e custo amortizado, conforme normas contábeis em vigor. De acordo com essas normas, a Bradesco 
Saúde S.A. declara possuir capacidade financeira e intenção de manter, até o vencimento, os títulos classificados na categoria 
custo amortizado.
Evento Societário
Visando uma maior eficiência administrativa e operacional, a Bradesco Saúde S.A. realizou a cisão parcial do patrimônio líquido, 
com versão da parcela cindida para a sua Controladora direta, Bradesco Gestão de Saúde S.A., mediante a transferência do 
investimento na Odontoprev S.A., através de Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 31 de outubro de 2025.
Provisões Técnicas
O valor consolidado das Provisões Técnicas, ao final do exercício, atingiu o montante de R$ 22,130 bilhões (R$ 20,332 bilhões no 
exercício de 2024).
Sinistralidade
O Consolidado da Bradesco Saúde apresentou redução na sinistralidade de 6,4 p.p., passando de 90,7% em 2024 para 84,3% em 
2025, enquanto a Controladora apresentou redução de 6,5 p.p., fechando 2025 com sinistralidade de 84,1% contra 90,6% em 2024.
Principais Ações Estratégicas Realizadas e Reconhecimentos Recebidos no Exercício
A Bradesco Saúde, ao longo do exercício de 2025, manteve e promoveu diversas ações com efeitos positivos sobre a sua 
performance global, destacando-se:
Gestão de assistência e sinistros:
• Programa TEA (Transtorno do Espectro Autista): criação do Núcleo Técnico e de acolhimento ao beneficiário e dependentes 

dentro do TEA visando maior assertividade, rede cada vez mais qualificada, maior percepção de valor pelo beneficiário e 
melhor gestão de casos, incluindo a geração de recomendações de linhas de cuidado mais adequadas; 

• Gestão técnica e financeira dos insumos utilizados na assistência à saúde, relacionados a intervenções, reabilitação, 
diagnóstico ou terapias, com utilização de OPME (Órteses, Próteses e Materiais Especiais);

• Aprimoramento da cadeia de valor da Auditoria Médica, que consiste na revisão do processo de auditoria no ciclo completo 
de acompanhamento das internações, desde o primeiro até o último dia, acompanhando tecnicamente os beneficiários e 
culminando na auditoria de contas com atuação técnica, ética e sustentável para toda a cadeia de saúde. Foram realizadas 
auditorias in loco em mais de 480 hospitais em todo o Brasil;

• Maior controle e gestão no processo de solicitação de reembolso de despesas por meio da implementação de novas regras, 
utilização da leitura digital de documento físico, evolução de modelos preditivos e construção de novas e segmentadas 
jornadas; e

• Adoção do modelo comercial de relacionamento progressivo, que consiste na evolução da metodologia de negociação com a 
rede referenciada (foco em Large Corporate).

No aumento de receita e maior eficiência operacional:
• Criação de uma nova modalidade de produto com a possibilidade de reembolso específico para itens de despesas selecionadas; 
• Disponibilização de jornada aprimorada a partir de uma nova ferramenta de recomendação, que entrega a definição de zona 

de convergência, entre a proposta de valor de produtos do portfólio, e a real necessidade do contratante, ofertando itens mais 
adequados ao seu perfil;

• Melhorias no processo de retenção dos contratos de seguros para beneficiários do segmento SPG (Seguro para Pequenos 
Grupos), com obtenção de ganho em velocidade na retenção de clientes;

• Implementação da assinatura eletrônica nos documentos regulatórios e legais, pertinentes ao processo de movimentação de 
beneficiários;

• Implementação de solução tecnológica para realização de cotações em plataformas de terceiros, que comparam produtos 
de diversas operadoras no segmento SPG, proporcionando o incremento de prospecções e vendas pelo canal do corretor e 
parcerias de negócios; e

• Adoção de kits 100% digitais no processo de novas implantações. 
No clientecentrismo:
•  Evolução da jornada para gestão financeira no Portal de Negócios (Corretor);
• Segmentação do Canal de Apoio ao Corretor (CAC): dedicado para tratar assuntos relativos à operação de plano de saúde;
• Psicologia Viva: disponibilização de psicoterapia on-line para todos os beneficiários no aplicativo e no Portal do Beneficiário;
• Novo Portal do Contratante: interface mais moderna e inclusão de novas funcionalidades;
• Portal de Negócios (Corretor): evolução da jornada para gestão dos contratos e financeiro, e inclusão de novas funcionalidades 

no portal, concentrando suas áreas de interesse em uma única interface; e
• Aplicativo Saúde: evolução em biometria facial, aperfeiçoando a jornada e aumentando a fluidez na navegação.
Inteligência de negócios:
• Criação de algoritmos baseados em modelos preditivos para apoiar os processos de gestão médica do beneficiário, subscrição 

e de assistência hospitalar; e
• Fortalecimento da agenda de automação na subscrição, a partir da incorporação de modelos de inteligência artificial no apoio 

às tomadas de decisões nos processos e jornadas de subscrição, além da automação de regras de análise e aceitação de 
risco, diminuindo esforço operacional e comercial nas etapas de cotação e emissão de propostas, resultando em maior fluidez 
no processo.

Prevenção e combate à fraude:
• Reforço da estrutura para prevenção e combate à fraude;
• Construção de modelos para análise e pagamento de sinistros à rede referenciada;
• Aprimoramento das ações da primeira linha de defesa ligadas ao combate à fraudes e abusos, com maior integração de 

elementos-chave da cadeia de valor da Bradesco Saúde, como subscrição, movimentação em contratos ativos, autorização 
de procedimentos, sinistros de rede e reembolso, potencializando a capacidade de defender a Companhia contra fraudes e 
abusos por meio da integração de dados (internos e externos) e implantação de IA (inteligência artificial); e

• Novos requisitos para solicitação de pedido de reembolso: documentação, geolocalização e personalização da jornada.
Perspectivas e Planos da Administração para 2026
• Adequação de proposta de valor aos diferentes perfis de contratantes no mercado de saúde suplementar;
• Customizar soluções no processo de gestão assistencial do beneficiário, que permita maior sustentabilidade das diferentes 

carteiras e retenção do cliente;
• Segmentar os diferentes públicos da carteira, proporcionando jornadas e serviços diferenciados na perspectiva do beneficiário;
• Oferecer soluções de serviços e sistemas que permitam maior fidelidade do corretor com a Bradesco Saúde;
• Revisitar modelo de atuação que seja cada vez mais proativo e customizado na gestão da sinistralidade;
• Ações contínuas para construção de indicadores, visando a prevenção e combate a fraudes e abusos; e
• Potencializar as decisões da Companhia baseadas na gestão de dados.
Adequação de Capital
Para as empresas reguladas pela ANS, a Resolução Normativa nº 569/2022, e alterações posteriores, estabelece que as 
sociedades deverão apresentar Patrimônio Líquido Ajustado (PLA) igual ou superior ao Capital Regulatório (CR). O PLA é 
avaliado numa visão econômica, e deve ser calculado com base no Patrimônio Líquido Contábil ou no Patrimônio Social 
Contábil, considerando determinados ajustes contábeis. O CR é equivalente ao maior valor entre o Capital Base (CB) e o Capital 
Baseado em Riscos (CBR).
Em aderência às referidas normas, a Bradesco Saúde mantém níveis de capital adequados aos requerimentos regulatórios.
O processo de adequação e gerenciamento de capital é acompanhado de forma contínua e visa assegurar que a Bradesco Saúde 
mantenha uma sólida base de capital para apoiar o desenvolvimento das atividades e fazer face aos riscos em qualquer situação 
do mercado, em atendimento aos requerimentos regulatórios e/ou aos aspectos de Governança Corporativa. A Bradesco Saúde 
deve manter, permanentemente, capital compatível com os riscos de suas atividades e operações, conforme suas características e 
peculiaridades, representado por níveis adequados de capital. A Bradesco Saúde acompanha, de maneira permanente, os limites 
requeridos pelo Órgão Regulador, bem como os limites de exposição a riscos estabelecidos pelo Conselho de Administração.
Controles Internos
A área de Controles Internos tem como principal objetivo apoiar todas as áreas internas, sejam de suporte ao negócio ou 
operacionais, na construção e manutenção de um ambiente corporativo mais seguro e sustentável em conformidade com as 
regulamentações, promovendo constantes melhorias no ambiente de controle, de forma a oferecer segurança razoável para que 
os objetivos estratégicos sejam alcançados, assim como no nível de confiança nas demonstrações financeiras apresentadas. 
Suas atividades estão aderentes às normas locais, seguem as diretivas da política da Organização Bradesco sobre o tema e 
cumprem as exigências da seção 404 da Lei americana Sarbanes-Oxley e os principais frameworks internacionais de controles, 
tais como o COSO (Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission) e o COBIT (Control Objectives for 
Information and Related Technology). Os testes de aderência são realizados periodicamente, assegurando a eficiência dos 

controles e o atendimento às regulamentações e normativos internos do Grupo Bradesco Seguros. Os resultados são reportados à 
Alta Administração do Grupo Bradesco Seguros, aos Comitês de Auditoria e Gestão de Riscos, Controle Atuarial e Conformidade 
da Bradseg Participações.
Compliance
A Área de Compliance atua na disseminação dos assuntos e acompanhamento das ações junto às áreas de negócio e 
regulamentações aplicáveis à Bradesco Saúde, para assegurar sua aderência, realizando o monitoramento do atendimento 
tempestivo às demandas dos Órgãos Reguladores que supervisionam suas atividades.
Os princípios de conduta, pautados pelas diretrizes apresentadas no Código de Conduta Ética da Organização e em nosso Código 
Setorial, orientam a conduta pessoal e profissional de nossos administradores, funcionários, terceiros e fornecedores de bens e 
serviços nas relações com os clientes e demais partes relacionadas. Para o tratamento das violações ao Código, contamos com 
um canal de denúncia que recebe manifestações de desvios éticos, integridade, condutas anticompetitivas, assédio de qualquer 
natureza, entre outras. O canal conta com garantia de sigilo e anonimato, proteção ao denunciante de boa-fé. Também faz parte 
da atuação da Área de Compliance, o acompanhamento contínuo e ações periódicas para o aculturamento dos públicos envolvidos 
(interno e externo), contribuindo para uma melhor jornada e experiência nas relações e com nossos produtos e serviços. 
A Bradesco Saúde possui governança estabelecida, a qual possibilita que as tomadas de decisão ocorram nas instâncias 
pertinentes, resguardando os padrões de conduta e a responsabilidade corporativa, numa contínua busca de excelência em seus 
processos e uma prestação de contas transparente e ética às partes interessadas.
A Companhia contrata e faz a gestão dos serviços de auditoria interna independente, de forma centralizada pela Organização 
Bradesco, conforme divulgado nas Demonstrações Contábeis Consolidadas do Banco Bradesco S.A. 
Gestão de Riscos
A Bradesco Saúde possui uma Estrutura de Gestão de Riscos em linha com os modelos adotados no mercado nacional e em 
atendimento à legislação vigente, atuando de acordo com regulamentos, normas e políticas internas, tendo como principal 
objetivo assegurar que os riscos a que a Companhia está exposta sejam devidamente identificados, analisados, mensurados, 
tratados e monitorados.
O processo de gerenciamento de riscos conta com a participação de todas as camadas contempladas pela estrutura de governança 
corporativa, que abrange, desde a Alta Administração, até as diversas áreas de negócios e produtos na identificação e gestão 
dos riscos. A Companhia conta com fóruns com atribuições específicas, permitindo que os riscos, tais como subscrição, crédito, 
liquidez, mercado e operacional sejam identificados, avaliados, monitorados, controlados e mitigados.
Estão inseridos, nesse contexto, categorizar os riscos relevantes para compor o perfil de riscos e, monitorar os tipos de riscos 
assumidos com base nas avaliações de risco-retorno, para alcançar os objetivos estratégicos e buscar eficiência na gestão de 
capital, monitorar continuamente a exposição e tolerância aos riscos, e assegurar o aculturamento de gestão de riscos, incluindo a 
difusão das políticas, normas e processos. 
Prevenção à Lavagem de Dinheiro/Financiamento do Terrorismo e às Fraudes
A Bradesco Saúde mantém o compromisso contínuo de prevenir e combater a Lavagem de Dinheiro, o Financiamento ao Terrorismo 
e as Fraudes, por meio de processos, sistemas, controles consistentes e equipes qualificadas, recursos estes aplicados no devido 
monitoramento das operações e relacionamentos, apoiando os esforços governamentais locais e internacionais contra possíveis 
situações criminosas. Mantém disponíveis canais de denúncia e caixas de e-mails corporativos aos administradores, funcionários, 
estagiários, aprendizes e ao público externo, para receber relatos de indícios e/ou suspeitas de práticas ilícitas ou irregulares, 
resguardando total sigilo.
Durante o exercício de 2025, foram realizadas 529 comunicações de operações ao Conselho de Controle de Atividades 
Financeiras – COAF.
Privacidade e Segurança da Informação
Com o avanço, a expansão e a velocidade das transformações digitais, que potencializam ameaças cibernéticas, adotamos uma 
abordagem estratégica para assegurar a proteção dos nossos ativos digitais e a resiliência das nossas operações que garantem a 
confiança de clientes, funcionários, investidores e Parceiros de Negócios. Fundamentados em normas, processos, procedimentos 
e controles internos, promovemos a gestão da privacidade, segurança da informação e da cibersegurança integrada às áreas de 
negócios, tecnologia, segurança e riscos, sempre supervisionada por instâncias estratégicas da governança corporativa da empresa. 
A principal finalidade é a prevenção de ameaças e vulnerabilidades, mitigação de riscos e a ação imediata de recuperação em caso 
de incidentes. As ações estão pautadas em frameworks internacionais e leis e regulamentos nacionais, em especial a Lei Geral 
de Proteção de Dados (LGPD) e diretrizes emanadas pelos Órgãos Reguladores sobre Segurança da Informação e Cibernética. 
Nesse contexto, a Bradesco Saúde aprimora continuamente seu modelo de governança por meio da adoção de medidas preventivas 
e corretivas, mantendo o compromisso organizacional com os princípios de disponibilidade, integridade do processamento, 
segurança, confidencialidade, autenticidade e privacidade. As iniciativas são conduzidas sob a orientação do Encarregado pelo 
Tratamento de Dados Pessoais ou Data Protection Officer (DPO), garantindo a conformidade em todas as fases do ciclo de 
tratamento de dados. O foco está na melhoria contínua da qualidade, na transparência das práticas, na proteção de dados, no 
atendimento aos direitos dos titulares e no fortalecimento da cultura organizacional de segurança da informação. 
Entre as práticas adotadas, destacam-se o uso de padrões de segurança e boas práticas de mercado, a revisão periódica de 
normas internas e processos, a capacitação contínua de equipes por meio de treinamentos (presenciais e remotos) e campanhas 
de conscientização, voltadas, tanto para o ambiente interno, quanto para a melhoria da segurança nas relações com terceiros. 
Disponibilizamos também canais específicos e gratuitos para que os titulares exerçam seus direitos previstos na LGPD e 
implementamos prática de governança para o uso consciente de dados em soluções de inteligência artificial, reforçando nosso 
compromisso com a conformidade regulatória. 
Tecnologia da Informação
Os esforços dos núcleos de Tecnologia da Informação da Bradesco Saúde, alinhados ao direcionamento estratégico, no exercício 
de 2025, concentraram-se em projetos, de forma a ganhar mais eficiência, maximizar a segurança e melhorar a experiência do 
usuário e a satisfação dos clientes, destacando-se:
• Lançamento de novo produto “Bradesco Saúde Nacional III”, com acesso à ampla rede de hospitais, disponível para contratação 
SPG (Seguro Para Grupos), com abrangência geográfica nacional e reembolso específico para consultas eletivas ou com reembolso 
completo, conforme disponibilidade e opção de contratação com coparticipação de 30% ou sem coparticipação. Este novo produto 
representa um posicionamento competitivo alinhado à estratégia da seguradora que visa alavancagem de vendas, captação de 
novos clientes e manutenção do posicionamento no mercado. Também lançamos o “Produto Regional Goiás” e o “Produto Efetivo 
Plus SP, DF e RS”;
• Na Gestão Médica, aprimoramos os sistemas de auditoria médica com foco em reduzir o Tempo Médio de Internação, lançamos 
o piloto do novo sistema Senha Web com tecnologia de ponta para melhor atender aos nossos referenciados e lançamos nova 
jornada de autorização a procedimentos, em adequação à Resolução Normativa (RN) 623/2024;
• Oferecemos melhor experiência aos beneficiários com disponibilização de consultas de psicologia online via App, habilitamos o 
Push Notification (mensagens automáticas) no App Saúde e a possibilidade de token offline na área logada do App Saúde. Criamos 
nova jornada de atualização de e-mails para todos os ramos, assim como evoluímos muito em nossa jornada do reembolso 
para os beneficiários no App, com melhorias na biometria facial, nova opção de salvar favoritos, melhorias na carta resultado, 
acompanhamento, recibo digital e disponibilização de nova jornada de reembolso no exterior; e
• Ações de prevenção e combate a fraudes, com a inclusão do Receita Saúde como recibo digital na jornada do reembolso e a 
negativa automática de solicitações de reembolsos com inclusão de notas fiscais canceladas. 
Capital Humano
O Capital Humano constitui um dos pilares estratégicos da Bradesco Saúde, sendo fundamental para a sustentabilidade e a 
perenidade dos negócios. O modelo de Gestão de Capital Humano adotado é orientado pelos princípios de respeito, transparência, 
equidade de gênero e desenvolvimento contínuo dos colaboradores.
A Companhia investe de forma consistente em práticas de valorização das pessoas, incluindo oportunidades de crescimento 
profissional, programas de capacitação, reconhecimento, remuneração e benefícios, bem como ações voltadas à promoção da 
diversidade e do equilíbrio entre vida profissional e pessoal.
Alinhada às recentes alterações na legislação societária, a Bradesco Saúde, reforça seu compromisso com a transparência, 
a equidade de gênero e o fortalecimento da representatividade feminina em nossa estrutura organizacional, acompanhando a 
evolução dos indicadores de diversidade.
Apresentamos a seguir a quantidade e proporção de mulheres em cada nível hierárquico e a proporção da remuneração entre 
gêneros da Companhia:

Mulheres empregadas por níveis hierárquicos

 
2025 2024

Total % Total %
Conselho de Administração e Diretoria 1 20,00% 1 8,33%
Superintendência 4 33,33% 3 27,27%
Gerência 104 62,28% 99 61,88%
Coordenação/Supervisão 86 68,25% 85 71,43%
Aprendiz 9 50,00% 17 56,67%
Estagiário 18 35.29% 26 52,00%
Demais Categorias 1.235 68,23% 1.213 67,58%

Proporção da remuneração entre gêneros

Nível Hierárquico
Total de Remuneração

2025 2024
Conselho de Administração e Diretoria 95,29% 95,10%

Superintendência 75,51% 86,38%

Gerência 92,53% 96,50%

Coordenação/Supervisão 94,14% 96,62%

Aprendiz 110,47% 103,12%

Estagiário 99,38% 97,85%

Demais Categorias 100,60% 101,00%

Prêmios e Reconhecimentos
No exercício de 2025, a Bradesco Saúde recebeu relevantes reconhecimentos do mercado à sua atuação. Dentre os prêmios 
conquistados, destacam-se:
• Prêmio Segurador Brasil: Referência em Seguro Saúde - Expansão/Maior Capacidade de Atendimento;
• Os Mais Amados do Rio de Janeiro: Planos de Saúde;
• Prêmio Líderes da Saúde 2025: Operadora e Seguradora de Saúde;
• Prêmio Seg News: Categoria Seguradoras e Corretoras - Destaque Nacional em Produtos - Seguro Saúde;
• 28º Top of Mind de RH: 3º lugar na categoria “Plano de Saúde” - “Convênio Assistência Médica/Seguro Saúde”;
• Prêmio CONAREC: eleita a melhor empresa na categoria “Planos de Saúde”;
• Anuário Valor 1000: 1ª colocação do ranking entre as 50 maiores operadoras de Planos de Saúde;
• Melhores e Maiores – Exame: Maior Operadora de Plano de Saúde; 
• Prêmio Experience Awards 2025: plano de saúde mais recomendado pelos consumidores; 
• Prêmio Empresas que Mais Respeitam o Consumidor em 2025: Seguros-saúde e Planos de Saúde; e
• Prêmio Melhor de SP – Folha de São Paulo: Categoria “Seguro Saúde”.
Agradecimentos
Agradecemos a preferência e a confiança dos nossos clientes, o papel exercido pela ANS - Agência Nacional de Saúde Suplementar 
e demais Órgãos Reguladores, e o trabalho dedicado dos nossos funcionários e Parceiros de Negócios.

Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 2026.
Conselho de Administração e Diretoria
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DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO DIRETO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 
(Em milhares de reais, exceto o lucro líquido por ação)

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS ABRANGENTES 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em milhares de reais)

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
ATIVO Nota 2025 2024 2025 2024
ATIVO CIRCULANTE .....................................................................  14.042.295  12.209.974  14.473.368  13.248.171 

Disponível  ..................................................................................  14.992  95.704  27.254  117.696 
Realizável  ...................................................................................  14.027.303  12.114.270  14.446.114  13.130.475 
Aplicações Financeiras .............................................................. 4  10.681.554  8.807.679  10.915.180  9.647.928 

Aplicações Garantidoras de Provisões Técnicas  .....................  3.997.241  4.181.657  3.997.241  4.218.624 
Aplicações Livres .......................................................................  6.684.313  4.626.022  6.917.939  5.429.304 

Créditos de Operações com Planos de Assistência à Saúde  2.459.529  2.315.950  2.659.082  2.586.686 
Contraprestação Pecuniária/Prêmio a Receber  ....................... 5  2.297.689  2.171.070  2.435.780  2.359.770 
Participação de Beneficiários em Eventos/Sinisttros 

indenizáveis ............................................................................  95.457  83.467  95.457  85.430 
Operadoras de Planos de Assistência à Saúde  .......................  -  -  61.352  57.465 
Outros Créditos de Operações com Planos de Assistência à 

Saúde  ....................................................................................  66.383  61.413  66.493  84.021 
Despesas Diferidas  ................................................................... 6  562.575  445.281  562.575  472.580 
Créditos Tributários e Previdenciários  ................................... 7  251.867  299.184  266.668  328.054 
Bens e Títulos a Receber  .......................................................... 8  65.222  240.808  35.926  80.071 
Despesas Antecipadas  .............................................................  6.556  5.368  6.683  15.156 

ATIVO NÃO CIRCULANTE ............................................................  18.261.170  17.750.226  18.218.695  18.612.425 
Realizável a longo prazo  ...........................................................  17.551.665  16.467.598  17.573.279  17.101.481 
Aplicações Financeiras .............................................................. 4  15.229.043  14.593.305  15.229.043  15.127.647 

Aplicações Garantidoras de Provisões Técnicas  .....................  15.229.043  14.593.305  15.229.043  14.731.596 
Aplicações Livres .......................................................................  -  -  -  396.051 

Créditos Tributários e Previdenciários  .................................. 5  1.088  1.027  1.088  37.379 
Despesas de Comercialização Diferidas  ............................... 6  545.500  366.383  545.500  366.383 
Ativo Fiscal Diferido  ................................................................ 7  1.164.877  1.112.508  1.178.471  1.123.255 
Depósitos Judiciais e Fiscais .................................................. 9  611.157  394.375  619.177  431.375 
Outros Créditos a Receber a Longo Prazo  ............................  -  -  -  15.442 
Investimentos  ...........................................................................  75.687  743.118  2  5.702 
Participações Societárias pelo Método de Equivalência 

Patrimonial .............................................................................. 10  75.687  743.118  2  3.905 
Participações Societárias - Operadora de Planos de 

Assistência a Saúde  ..............................................................  75.687  743.118  -  3.905 
Outros investimentos .................................................................  -  -  -  1.797 

Imobilizado  ................................................................................. 11  82.345  87.814  88.936  141.395 
Imobilizado de Uso Próprio  ......................................................  5.078  3.702  5.078  27.266 

Imobilizado - Não Hospitalares/Odontológicos  .........................  5.078  3.702  5.078  27.266 
Outras Imobilizações  ................................................................  44.298  47.652  44.301  55.057 

Direito de Uso de Arrendamentos ............................................  32.969  36.460  39.557  59.072 
Intangível  .................................................................................... 12  551.473  451.696  556.478  1.363.847 

Total do ativo .................................................................................  32.303.465  29.960.200  32.692.063  31.860.596 

Controladora Consolidado
PASSIVO Nota 2025 2024 2025 2024
PASSIVO CIRCULANTE  ............................................................... 16.178.629 15.120.894 16.536.153 16.278.754

Provisões Técnicas de Operações de Assistência à Saúde  ...... 13 14.773.331 13.545.768 14.960.905 14.023.441
Provisões de Prêmios/Contraprestações  .............................. 2.665.585 2.471.153 2.665.585 2.625.951
Provisão de Prêmio/Contraprestação Não Ganha - PPCNG  ...... 2.565.415 2.376.982 2.565.415 2.531.780
Provisão para Remissão ........................................................... 100.170 94.171 100.170 94.171

Provisão de Eventos/Sinistros a Liquidar para SUS  .............. 14.798 14.625 15.280 14.918
Provisão de Eventos/Sinistros a Liquidar para Outros 

Prestadores  ............................................................................. 4.538.705 3.632.413 4.725.797 3.862.609
Provisão para Eventos/Sinistros Ocorridos e Não Avisados 

(PEONA) ................................................................................... 7.554.243 7.427.577 7.554.243 7.502.315
Outras Provisões Técnicas  ...................................................... - - - 17.648
Débitos de Operações de Assistência à Saúde ....................... 222.568 187.658 343.221 214.553

Contraprestações/Prêmios a Restituir ....................................... 16.980 17.498 16.980 17.584
Receita Antecipada de Contraprestações/Prêmios  .................. 68.501 59.306 68.501 59.306
Comercialização sobre Operações ........................................... 114.380 94.878 114.380 113.048
Outros Débitos de Operações com Planos de Assistência à 

Saúde  .................................................................................... 22.707 15.976 143.360 24.615
Tributos e Encargos Sociais a Recolher .................................. 14 269.912 289.689 303.170 378.191
Débitos Diversos ........................................................................ 15 912.818 1.097.779 928.857 1.662.569

PASSIVO NÃO CIRCULANTE ....................................................... 8.364.612 7.288.292 8.395.686 7.433.437
Provisões Técnicas de Operações de Assistência à Saúde  ....... 13 7.158.149 6.305.555 7.169.395 6.308.125

Provisão de Insuficiência de Prêmios ........................................ 725.282 664.084 725.282 664.084
Provisão para Remissão ........................................................... 352.613 454.201 352.613 454.201
Provisão de Eventos/Sinistros a Liquidar para Outros 

Prestadores  ........................................................................... 694.093 454.316 705.339 456.886
Provisão para Eventos/Sinistros Ocorridos e Não Avisados 

(PEONA) ................................................................................. 23.258 16.749 23.258 16.749
Outras Provisões Técnicas  ....................................................... 5.362.903 4.716.205 5.362.903 4.716.205

Provisões .................................................................................... 1.178.556 948.836 1.191.802 1.020.123
Provisões para Tributos Diferidos ............................................. - - - 2.567
Provisões para Ações Judiciais  ................................................ 16 1.178.556 948.836 1.191.802 1.017.556

Tributos e Encargos Sociais a Recolher .................................. - - - 28.282
Tributos e Contribuições  ........................................................... - - - 27.948
Parcelamento de Tributos e Contribuições ............................... - - - 334

Débitos Diversos ........................................................................ 15 27.907 33.901 34.489 76.907
PATRIMÔNIO LÍQUIDO/PATRIMÔNIO SOCIAL ........................... 17 7.760.224 7.551.014 7.760.224 8.148.405

Aos acionistas da controladora ................................................ 7.760.224 7.551.014 7.760.224 7.551.014
Capital Social/Patrimônio Social  ........................................... 4.000.199 5.118.500 4.000.199 5.118.500
Reservas ................................................................................... 4.499.162 3.525.238 4.499.162 3.525.238

Reservas de Capital/Reservas Patrimoniais  ......................... - (315.943) - (315.943)
Reservas de Lucros/Sobras/Retenção de Superávits ............ 4.499.162 3.841.181 4.499.162 3.841.181

Ajustes de Avaliação Patrimonial  ......................................... (739.137) (1.057.236) (739.137) (1.057.236)
(-) Ações em Tesouraria  ......................................................... - (35.488) - (35.488)

Participação de Acionistas Minoritários .................................. - - - 597.391
Total do passivo e patrimônio líquido ......................................... 32.303.465 29.960.200 32.692.063 31.860.596

Controladora Consolidado
Nota 2025 2024 2025 2024

Contraprestações Efetivas/Prêmios Ganhos de Plano de 
Assistência à Saúde  .................................................................. 19 39.660.473 35.303.072 41.471.016 37.531.046

Receitas com Operações de Assistência à Saúde  .................... 39.660.473 35.303.072 41.561.939 37.640.710
Contraprestações Líquidas/Prêmios Retidos  .............................. 40.272.780 36.606.158 42.174.246 38.943.796
Variação das Provisões Técnicas de Operações de Assistência 

à Saúde  .................................................................................... (612.307) (1.303.086) (612.307) (1.303.086)
(-) Tributos Diretos de Operações com Planos de Assistência à 

Saúde da Operadora  ................................................................ - - (90.923) (109.664)
Eventos Indenizáveis Líquidos/Sinistros Retidos...................... (33.151.483) (31.856.835) (33.678.784) (32.564.519)

Eventos/Sinistros Conhecidos ou Avisados  ................................ (33.018.309) (30.941.702) (33.549.709) (31.650.762)
Variação da Provisão de Eventos/Sinistros Ocorridos e Não 

Avisados  ................................................................................... (133.174) (915.133) (129.075) (913.757)
RESULTADO DAS OPERAÇÕES COM PLANOS DE 

ASSISTÊNCIA À SAÚDE  ........................................................... 6.508.990 3.446.237 7.792.232 4.966.527
Outras Receitas Operacionais de Planos de Assistência à 

Saúde  .......................................................................................... 292.214 57.969 306.172 69.883
Receitas de Assistência à Saúde Não Relacionadas com 

Planos de Saúde da Operadora ................................................ - - 39.418 55.108
Receitas com Operações de Assistência Médico-Hospitalar ....... - - 295 438
Receitas com Operações de Assistência Odontológica  .............. - - 39.123 54.670

(-) Tributos Diretos de Outras Atividades de Assistência à 
Saúde  .......................................................................................... - - (9.963) (14.709)

Outras Despesas Operacionais com Plano de Assistência à 
Saúde  .......................................................................................... 20a (1.303.157) (922.441) (1.443.883) (1.047.566)
Outras Despesas de Operações de Planos de Assistência à 

Saúde  ....................................................................................... (1.247.910) (889.527) (1.350.859) (1.010.601)
Programas de Promoção da Saúde e Prevenção de Riscos e 

Doenças .................................................................................... (7.109) (3.347) (7.672) (4.037)
(-) Recuperação de Outras Despesas Operacionais de 

Assistência à Saúde  ................................................................. - - - 3
Provisão para Perdas Sobre Créditos  ......................................... (48.138) (29.567) (85.352) (32.931)

RESULTADO BRUTO  ................................................................... 5.498.047 2.581.765 6.683.976 4.029.243
Despesas de Comercialização  .................................................... 20b (1.784.461) (1.502.134) (1.983.187) (1.761.479)
Despesas Administrativas  ........................................................... 20c (1.824.248) (1.541.043) (2.186.404) (1.982.684)
Resultado Financeiro Líquido  ..................................................... 20d 2.743.979 2.358.532 2.852.960 2.481.385

Receitas Financeiras  ................................................................... 3.052.485 2.555.907 3.217.711 2.743.607
Despesas Financeiras  ................................................................. (308.506) (197.375) (364.751) (262.222)

Resultado Patrimonial................................................................... 335.093 358.368 2.674 3.598
Receitas Patrimoniais  .................................................................. 339.021 358.378 6.602 3.608
Despesas Patrimoniais  ................................................................ (3.928) (10) (3.928) (10)

RESULTADO ANTES DOS IMPOSTOS E PARTICIPAÇÕES ...... 4.968.410 2.255.488 5.370.019 2.770.063
Imposto de Renda  ....................................................................... 20e (1.218.293) (506.146) (1.372.152) (692.712)
Contribuição Social ....................................................................... 20e (744.363) (313.291) (796.446) (376.433)
Impostos Diferidos ........................................................................ 20e 153.958 69.488 138.810 58.426
Participações sobre o Lucro ......................................................... (40.166) (24.203) (59.393) (59.087)

RESULTADO LÍQUIDO .................................................................. 3.119.546 1.481.336 3.280.838 1.700.257
Atribuível a:
Acionista controlador ................................................................... 3.119.546 1.481.336
Acionista minoritário ..................................................................... 161.292 218.921

RESULTADO LÍQUIDO ............................................................... 3.280.838 1.700.257
Quantidade de ações .................................................................... 20.870.945 20.870.945 20.870.945 20.870.945
Resultado líquido por ação .......................................................... 149,47 70,98 157,20 81,47

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

 Reservas de capital  Reservas de lucros  Ajustes de 
Avaliação 

Patrimonial 
 Lucros 

acumulados 

Participação 
de acionistas 

minoritários

Total do 
patrimônio 

líquido
 Capital 

social 
 Mudança de participação 

em controlada 
 Outras 

reservas 
 Reserva 

legal 
 Reserva 

estatutária 
 Ações em 
tesouraria  Total 

Saldo em 1º de janeiro de 2024  ..........................................................................................  5.118.500  (297.661)  (18.282)  598.428  4.652.216  (452.799)  (83.806)  -  9.516.596 742.728 10.259.324
Ajuste a valor justo de instrumentos financeiros  ...................................................................  -  -  -  -  -  (521.222)  -  -  (521.222)  -  (521.222)
Ações em tesouraria reconhecida em controlada  .................................................................  -  -  -  -  -  -  (35.488)  -  (35.488)  (31.610)  (67.098)
Cancelamento de ações em tesouraria - controlada  .............................................................  -  -  -  -  -  (83.806)  83.806  -  -  -  - 
Outorga/ provisão de opções de venda de ações reconhecida em controlada  ....................  -  -  -  -  -  591  -  -  591  526  1.117 
Outros resultados abrangentes  .............................................................................................  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
Resultado venda de ações  ....................................................................................................  -  -  -  -  -  -  -  4.224  4.224  -  4.224 
Resultado Líquido ..................................................................................................................  -  -  -  -  -  -  -  1.481.336  1.481.336  218.921  1.700.257 
Dividendos pagos (R$ 98,17 por ação)  .................................................................................  -  -  -  -  (950.000)  -  -  (1.098.945)  (2.048.945)  -  (2.048.945)
Dividendos propostos (R$ 40,54 por ação)  ...........................................................................  -  -  -  -  (584.000)  -  -  (262.078)  (846.078)  -  (846.078)
Dividendos propostos/pagos a minoritários ...........................................................................  -  -  -  -  -  -  -  -  -  (333.174)  (333.174)
Proposta para destinação do lucro líquido  ............................................................................  -  -  -  74.278  50.259  -  -  (124.537)  -  -  - 
Saldo em 31 de dezembro de 2024  ....................................................................................  5.118.500  (297.661)  (18.282)  672.706  3.168.475  (1.057.236)  (35.488)  -  7.551.014  597.391  8.148.405 
Aumentos de capital: 

Aumento de capital social  ...................................................................................................  100.000  -  -  (100.000)  -  -  -  -  -  -  - 
Ajuste a valor justo de instrumentos financeiros  ...................................................................  -  -  -  -  -  247.231  -  -  247.231  -  247.231 
Tributos sobre o ajuste a valor justo de instrumentos financeiros .........................................  -  -  -  -  -  (98.893)  -  -  (98.893)  -  (98.893)
Ações em tesouraria reconhecida em controlada  .................................................................  -  -  -  -  -  -  (6.522)  -  (6.522)  (5.660)  (12.182)
Cancelamento de ações em tesouraria - controlada  .............................................................  -  -  -  -  -  (37.817)  37.817  -  -  32.821  32.821 
Outorga/provisão de opções de venda de ações reconhecida em controlada  .....................  -  -  -  -  -  (2.854)  -  -  (2.854)  (2.477)  (5.331)
Resultado venda de ações  ....................................................................................................  -  -  -  -  -  -  -  (13.754)  (13.754)  (11.937)  (25.691)
Resultado Líquido ..................................................................................................................  -  -  -  -  -  -  -  3.119.546  3.119.546  161.292  3.280.838 
Dividendos pagos (R$ 123,90 por ação)  ............................................................................... - - - - - - -  (1.739.900)  (1.739.900)  -  (1.739.900)
Dividendos propostos (R$ 29,13 por ação)  ...........................................................................  -  -  -  -  (400.000)  -  -  (207.911)  (607.911)  (155.453)  (763.364)
Proposta para destinação do lucro líquido  ............................................................................  -  -  -  155.289  1.002.692  -  -  (1.157.981)  - -  - 
Cisão Parcial (nota explicativa 10)  ........................................................................................  (1.218.301)  297.661  18.282  -  -  210.432  4.193  -  (687.733)  (615.977)  (1.303.710)
Saldo em 31 de dezembro de 2025  ....................................................................................  4.000.199  -  -  727.995  3.771.167  (739.137)  -  -  7.760.224  - 7.760.224

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024 

RESULTADO LÍQUIDO .................................................................................  3.119.546  1.481.336  3.280.838  1.700.257 
Itens que podem ser subsequentemente reclassificados para o 

resultado
Resultados não realizados de ativos financeiros mensurados ao valor justo 

por meio de outros resultados abrangentes
Controladora ................................................................................................  195.902  (829.138)  195.902  (829.138)
Imposto de renda e contribuição social .......................................................  (78.361)  331.655  (78.361)  331.655 

Itens que não serão reclassificados para o resultado
Resultados não realizados de ativos financeiros mensurados ao valor justo 

por meio de outros resultados abrangentes ................................................  51.329  (39.565)  51.329  (39.565)
Imposto de renda e contribuição social ..........................................................  (20.532)  15.826  (20.532)  15.826 
Total do resultado abrangente do exercício ..............................................  3.267.884  960.114  3.429.176  1.179.035 
Atribuível ao controlador .............................................................................  3.267.884  960.114  3.267.884  960.114 
Atribuível aos minoritários ..........................................................................  161.292  218.921 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Controladora Consolidado
ATIVIDADES OPERACIONAIS 2025 2024 2025 2024
(+) Recebimento de Planos Saúde ................................................................ 42.592.903 39.190.187 45.719.750 42.715.806
(+) Resgate de Aplicações Financeiras .......................................................... 17.102.347 12.586.442 19.951.671 15.956.496
(+) Recebimento de Juros de Aplicações Financeiras ................................... - - 73.714 109.031
(+) Outros Recebimentos Operacionais ......................................................... 336.836 171.509 484.829 194.095
(-) Pagamento a Fornecedores/Prestadores de Serviço de Saúde................ (34.797.010) (32.738.221) (36.649.708) (34.652.684)
(-) Pagamento de Comissões ......................................................................... (2.060.754) (1.626.700) (2.263.034) (1.869.271)
(-) Pagamento de Pessoal .............................................................................. (342.925) (341.955) (414.590) (462.043)
(-) Pagamento de Pró-Labore......................................................................... (65.139) (38.605) (82.178) (53.733)
(-) Pagamento de Serviços Terceiros ............................................................. (972.530) (828.645) (1.144.455) (985.455)
(-) Pagamento de Tributos.............................................................................. (2.264.452) (973.329) (2.606.983) (1.329.033)
(-) Pagamento de Processos Judiciais (Cíveis/Trabalhistas/Tributárias) ....... (216.972) (159.630) (234.187) (183.978)
(-) Pagamento de Aluguel............................................................................... (17.703) (15.934) (22.089) (20.613)
(-) Pagamento de Promoção/Publicidade....................................................... (17.401) (23.196) (37.447) (45.034)
(-) Aplicações Financeiras .............................................................................. (16.580.788) (13.458.682) (19.254.178) (16.673.314)
(-) Outros Pagamentos Operacionais ............................................................. (438.812) (211.649) (527.677) (124.075)
Caixa Líquido das Atividades Operacionais .............................................. 2.257.600 1.531.592 2.993.438 2.576.195
ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
(+) Recebimento de Venda de Ativo Imobilizado – Outros ............................ - 332 - 332
(+) Recebimento de Dividendos e juros sobre capital próprio ........................ 442.722 359.598 6.675 2.696
(+) Outros Recebimentos das Atividades de Investimento ............................ - - - -
(-) Pagamento de Aquisição de Ativo Imobilizado – Outros ........................... (6.102) (3.206) (11.562) (15.729)
(-) Pagamento Relativo ao Ativo Intangível .................................................... (155.078) (107.206) (217.804) (178.310)
(-) Pagamento de Aquisição de Participação em Outras Empresas .............. - - - -
(-) Outros Pagamentos das Atividade de Investimento .................................. - - 216 (10.160)
Caixa Líquido das Atividades de Investimentos ....................................... 281.542 249.518 (222.475) (201.171)
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
(+) Outros Recebimentos da Atividade de Financiamento ............................. - 350.000 - -
(-) Pagamento de Participação nos Resultados ............................................. (33.878) (26.495) (48.471) (54.653)
(-) Outros Pagamentos da Atividade de Financiamento................................. (2.585.977) (2.116.322) (2.798.160) (2.331.273)
(-) Cisão parcial (nota explicativa 10) ............................................................. - - (14.774) -
Caixa Líquido das Atividades de Financiamento ...................................... (2.619.855) (1.792.817) (2.861.405) (2.385.926)
VARIAÇÃO DE CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA .................................. (80.713) (11.707) (90.442) (10.902)
CAIXA – Saldo Inicial ................................................................................... 95.705 107.411 117.696 128.598
CAIXA - Saldo Final ...................................................................................... 14.992 95.704 27.254 117.696

(80.713) (11.707) (90.442) (10.902)
Ativos Livres no Início do Período .................................................................. 4.721.726 5.321.977 5.943.051 6.347.140
Ativos Livres no Final do Período ................................................................... 6.699.305 4.721.726 6.945.193 5.943.051
Aumento/(Diminuição) nas Aplicações Financeiras – RECURSOS LIVRES . 1.977.579 (600.251) 1.002.142 (404.089)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Consolidado Consolidado
2025 2024

Receitas ............................................................................................................................................ 42.196.006 38.987.284
 Contraprestações Líquidas/Prêmios Retidos  ............................................................................... 42.174.246 38.943.796
 Outras receitas operacionais ......................................................................................................... 107.112 76.326

 Reversão (constituição) da provisão de perdas sobre créditos........................................................ (85.352) (32.838)
Variação das provisões técnicas de prêmios ............................................................................... (612.307) (1.303.086)

 Operações de seguros  ................................................................................................................. (612.307) (1.303.086)
Receita operacional......................................................................................................................... 41.583.699 37.684.198
Sinistros retidos  ............................................................................................................................. (33.678.784) (32.564.519)

 Eventos/Sinistros conhecidos ou avisados  .................................................................................. (33.549.709) (31.650.762)
 Variação da Provisão de Eventos/Sinistros Ocorridos e Não Avisados  ....................................... (129.075) (913.757)

Insumos adquiridos de terceiros ................................................................................................... (3.833.976) (3.332.838)
 Materiais, energia e outros ............................................................................................................ (1.456.074) (1.213.465)
 Serviços de terceiros, comissões líquidas ..................................................................................... (2.377.902) (2.119.373)

Valor adicionado bruto ................................................................................................................... 4.070.939 1.786.841
Depreciação e amortização ............................................................................................................ (122.434) (105.418)
Valor adicionado líquido produzido pela entidade ...................................................................... 3.948.505 1.681.423
Valor adicionado recebido em transferência ................................................................................ 2.844.204 2.496.561

 Resultado de Equivalência Patrimonial ......................................................................................... 5.555 2.878
 Receita Financeira ......................................................................................................................... 2.841.530 2.492.963
 Outras ............................................................................................................................................ (2.881) 720

VALOR ADICIONADO A DISTRIBUIR ............................................................................................. 6.792.709 4.177.984
DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO: ................................................................................... 6.792.709 4.177.984
Pessoal ............................................................................................................................................. 859.020 985.216

 Remuneração direta ...................................................................................................................... 830.345 881.881
 Benefícios ...................................................................................................................................... 2.522 77.986
 Encargos sociais - FGTS ............................................................................................................... 26.153 25.349

Imposto, taxas e contribuições ...................................................................................................... 2.648.376 1.487.053
 Federais ......................................................................................................................................... 2.629.511 1.469.411
 Estaduais ....................................................................................................................................... 33 80
 Municipais ...................................................................................................................................... 18.832 17.562

Remuneração de capital de terceiros ............................................................................................ 4.476 5.458
 Aluguéis ......................................................................................................................................... 4.476 5.458

Remuneração de capital próprio.................................................................................................... 3.280.837 1.700.257
 Dividendos ..................................................................................................................................... 1.947.811 1.361.023
 Lucros retidos no período .............................................................................................................. 1.171.734 120.313
 Participação dos não controladores nos lucros retidos ................................................................. 161.292 218.921

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS (Em milhares de reais)

1. Contexto operacional
A Bradesco Saúde (“Bradesco Saúde” ou “Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, autorizada pela Agência 
Nacional de Saúde Suplementar (ANS) a operar em todas as modalidades de seguros no ramo de assistência à saúde, em 
todo o território nacional. O endereço registrado da sede da Companhia é Avenida Rio de Janeiro nº 555, Salas 801, 901,1.001, 
1.101, 1.201, 1.301, 1.401 e 1.701, Caju, Rio de Janeiro, RJ, CEP 20931-675.
A Companhia é controlada direta da Bradesco Gestão de Saúde S.A., e, em última instância pelo Banco Bradesco S.A.
A Bradesco Saúde, por intermédio de subsidiárias, atua nos segmentos de seguro saúde e odontológico, coletivos e individuais.
A rede de distribuição da Companhia e suas controladas tem cobertura nacional e conta com uma sinergia com a rede de 
distribuição bancária do Banco Bradesco, além do atendimento através da internet/redes sociais e centrais telefônicas.
Estas demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram aprovadas pelo Conselho de Administração em 24 de 
fevereiro de 2026.

2. Principais políticas contábeis materiais
As políticas contábeis, discriminadas abaixo, foram aplicadas em todos os exercícios apresentados nas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas.

a. Base de preparação
As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram elaboradas em consonância com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), 
as quais abrangem os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), quando referendados 
pela ANS, inclusive as normas instituídas pela própria ANS. As demonstrações contábeis individuais e consolidadas são 
apresentadas segundo critérios estabelecidos pelo plano de contas instituído pela Resolução Normativa nº 528/2022 e 
alterações subsequentes.
A Administração considera que a Companhia e suas controladas possuem recursos para garantir a continuidade de seus 
negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa 
gerar dúvidas significativas sobre a capacidade de continuar operando. Portanto, as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas foram preparadas com base nesse princípio de continuidade.

b. Bases para avaliação, apresentação e moeda funcional
As demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão apresentadas em milhares de reais e foram elaboradas de 
acordo com o princípio do custo histórico, com exceção para ativos financeiros, mensurados pelo valor justo por meio do 
resultado, ativos financeiros classificados na categoria valor justo por meio de outros resultados abrangentes mensurados pelo 
valor justo, e para determinadas provisões técnicas, cuja metodologia considera a utilização de fluxo de caixa descontado. A 
moeda funcional da Companhia e suas controladas é o Real.

c. Uso de estimativas e julgamentos
A preparação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, de acordo com as normas do CPC, exige que a 
Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados 
de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são 
revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que as 
estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. As notas explicativas: 4 - Aplicações financeiras; 13 
- Provisões técnicas e 16 - Provisões para ações judiciais incluem: (i) informações sobre julgamentos críticos referentes às 
políticas contábeis adotadas, que tenham efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas; e (ii) informações sobre incertezas, premissas e estimativas que possuam risco significativo de 
resultar em um ajuste material dentro do próximo exercício contábil.

d. Base de consolidação
As práticas contábeis destacadas nessa nota foram adotadas de forma uniforme em todas as empresas consolidadas. As 
demonstrações contábeis consolidadas incluem as demonstrações contábeis da Bradesco Saúde S.A. e das suas controladas 
diretas e indiretas.
Destacamos as principais Companhias e fundos de investimento exclusivos, com participação direta e indireta, incluídas nas 
demonstrações contábeis consolidadas de 2025 e 2024:

2025 2024
Percentual de  

participação
Percentual de  

participação
Controladas Direto Indireto Direto Indireto
Mediservice Operadora de Planos de Saúde S.A.  .................................................. 100,00 - 100,00 -
Odontoprev S.A. (*) (a) ............................................................................................. - - 52,89 -
Easy Software S.A. (Easy Software) (a) (b) ............................................................. - - - 51,00
Clidec - Clínica Dentária Especializada Cura D'ars Ltda. (Clidec) (a) (b) ................ - - - 100,00
Odontoprev Serviços Ltda. (Odontoprev Serviços) (a) (b) ....................................... - - - 100,00
Odontored CV Sociedad Anônima de Capital Variable (Odontored) (a) (b) ............. - - - 100,00
Boutique Dental Ltda. (a) (b) .................................................................................... - - - 100,00
Dental Partner Comércio de Produtos e Equipamentos Odontológicos Ltda. 

(Dental Partner) (a) (b) .......................................................................................... - - - 100,00
Clidec Participações S.A. (Clidec Participações) (a) (b) .......................................... - - - 100,00
Clínicas Radiológicas Papaiz (Papaiz) (a) (b) .......................................................... - - - 100,00
Lúmax Radiologia e Tomografia Odontológica Ltda. (Lúmax) (a) (b) ...................... - - - 100,00
Oprev Administradora Sociedad Anônima de Capital Variable (Oprev) (a) (b) ........ - - - 100,00
Fundos de investimentos
Bradesco Fundo de Investimento RF Memorial ....................................................... - - 96,30 -
Bradesco FI RF Vetor B IV ....................................................................................... - - 100,00 -
Brad. Fundo de Inv. Renda Fixa Matriz .................................................................... - 100,00 - 100,00
Bradesco Fundo de Inv. Renda Fixa Odontoprev .................................................... - 100,00 - 100,00
(*)  Cisão parcial de controlada (vide nota explicativa 10)
(a)  Para fins de consolidação, foram utilizadas as demonstrações contábeis com um mês de defasagem em relação à data-

base das demonstrações contábeis consolidadas.
(b)  Empresas controladas por Odontoprev S.A.
(i) Controladas
 São classificadas como controladas as empresas sobre as quais a Companhia exerce controle, ou seja, quando está exposta 

a, ou tem direitos sobre, retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a investida, e tem a capacidade de afetar 
esses retornos por meio de seu poder na investida. As empresas controladas são consolidadas integralmente, desde o 
momento em que a Companhia assume o controle sobre as suas atividades, até o momento em que esse controle cessa.

(ii) Participação de acionistas não controladores
 A Companhia aplica a política de tratar as operações com participações de acionistas não controladores como operações 

com partes externas à Companhia. As baixas com participações de acionistas não controladores resultam em ganhos e 
perdas para a Companhia, e são registradas na demonstração do resultado.

(iii) Saldos e transações eliminados na consolidação
 Saldos e transações entre empresas incluindo quaisquer ganhos ou perdas não realizadas, resultantes de operações 

entre as empresas consolidadas, são eliminados no processo de consolidação.
(iv) Coligadas
 De acordo com o CPC 18 - Investimentos em Coligadas e Empreendimento em Conjunto (Joint Venture), coligadas são 

aquelas empresas nas quais o investidor tem influência significativa, porém não detém o controle. Os investimentos 
nessas empresas são reconhecidos inicialmente ao custo de aquisição e avaliados subsequentemente pelo método de 
equivalência patrimonial. O investimento em empresas não consolidadas inclui o ágio identificado na aquisição, líquido de 
qualquer perda ao valor recuperável acumulada, quando aplicável.

e. Segregação entre circulante e não circulante
A Companhia e suas controladas efetuam a revisão dos valores registrados no ativo e no passivo circulante, a cada data de 
elaboração das demonstrações contábeis, com o objetivo de classificar para o não circulante aqueles cuja expectativa de realização 
ultrapassarem o prazo de 12 meses subsequentes à respectiva data-base. Os títulos e valores mobiliários a “valor justo por meio 
do resultado” estão apresentados no ativo circulante, independentemente dos prazos de vencimento e os títulos classificados a 
“valor justo por meio de outros resultados abrangentes” estão classificados de acordo com a expectativa de realização.
Ativos e/ou passivos de imposto de renda e contribuição social, diferidos, são classificados no Ativo ou Passivo Não Circulante.
Os ativos e passivos sem vencimento definido tiveram seus valores registrados como circulante, exceto os depósitos judiciais e 
passivos contingentes que possuem características de longo prazo em virtude da dependência de trâmites judiciais. Os passivos 
de provisões técnicas acompanham suas características contratuais, segmentados conforme fluxos futuros projetados.

f. Classificação dos contratos de seguros
A Companhia e suas controladas classificam os contratos emitidos como contratos de seguro quando os contratos 
transferem risco significativo de seguro. Como guia geral, define-se risco significativo de seguro como a possibilidade de 
pagar benefícios adicionais significativos ao segurado, na ocorrência de um acontecimento futuro incerto específico que 
possa afetá-lo de forma adversa.

g. Aplicações e Instrumentos Financeiros
A Companhia e suas controladas efetuam a avaliação de seus instrumentos financeiros em consonância aos Pronunciamentos 
Técnicos, CPC’s 48 e 46, mensurando os ativos financeiros com base tanto no modelo de negócios para a gestão dos ativos 
financeiros, quanto nas características de fluxo de caixa contratual do ativo financeiro.
A Companhia e suas controladas classificam os ativos financeiros em três categorias: (a) mensurados ao custo amortizado, 
(b) mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) e (c) mensurados ao valor justo por meio 
do resultado (VJR).
(i) Modelo de negócio
 Configura a maneira pela qual o Grupo administra seu ativo financeiro para gerar fluxos de caixa. O objetivo da 

Administração, para um determinado modelo de negócio, é: (i) manter os ativos para receber os fluxos de caixa contratuais; 
(ii) manter os ativos para receber os fluxos de caixa contratuais e venda; ou (iii) manter os ativos para negociação. Quando 
os ativos financeiros se enquadram nos modelos de negócios (i) e (ii), deve-se aplicar o teste SPPI (somente pagamento 
de principal e juros, do inglês Solely Payment of Principal and Interest). Os ativos financeiros mantidos sob o modelo de 
negócios (iii) são mensurados ao VJR.

(ii) Teste de Pagamento de Principal e Juros - SPPI
 O objetivo deste teste é avaliar os termos contratuais dos instrumentos financeiros, para determinar se dão origem a 

fluxos de caixa em datas específicas, que se enquadram como somente pagamento de principal e juros sobre o montante 
principal. Neste sentido, o principal se refere ao valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial, e juros se 
refere à contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo, ao risco de crédito associado ao valor do principal em aberto 
durante período específico e a outros riscos e custos básicos de empréstimos. Os instrumentos financeiros que não se 
enquadrarem no conceito mencionado acima são mensurados a VJR, como por exemplo, os derivativos.

(iii) Disponível (Caixa e equivalentes de caixa)
 São representados por depósitos bancários sem vencimento, que apresentam risco insignificante de mudança de valor 

justo e são utilizados pela Companhia e suas controladas para o gerenciamento de seus compromissos de curto prazo.
(iv) Ativos financeiros mensurados a valor justo por meio do resultado
 Todos os ativos financeiros, que não atendam aos critérios de mensuração ao custo amortizado ou ao VJORA, são 

classificados como mensurados ao VJR, além daqueles ativos que no reconhecimento inicial são irrevogavelmente 
designados ao VJR, caso isso elimine ou reduza significativamente descasamentos contábeis.

 Os ativos financeiros mensurados a VJR são registrados e inicialmente avaliados pelo valor justo, sendo as respectivas 
modificações subsequentes do valor justo reconhecidas imediatamente no resultado.

 Os ativos financeiros são inicialmente reconhecidos e avaliados pelo valor justo no balanço, e os custos de transação são 
registrados diretamente no resultado do exercício.

(v) Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado
 São ativos financeiros que atendam ao critério do teste SPPI, cujo objetivo é o de manter os ativos para receber os fluxos 

de caixa contratuais.
 Os ativos financeiros mensurados ao custo amortizado são ativos reconhecidos inicialmente a valor justo incluindo os 

custos diretos e incrementais, e contabilizados, subsequentemente, pelo custo amortizado, utilizando-se do método da 
taxa efetiva de juros.

 Recebíveis
 Os recebíveis são ativos financeiros, não derivativos, com pagamentos determináveis, que não são cotados em um 

mercado ativo. Os recebíveis da Companhia e de suas controladas compreendem os valores registrados nas rubricas 
“Créditos de operações com planos de assistência à saúde” e “Bens e Títulos a receber”, que são contabilizados pelo 
custo amortizado, decrescido de quaisquer perdas por redução ao valor recuperável.

(vi) Ativos financeiros mensurados a valor justo por outros resultados abrangentes
 São ativos financeiros que atendam ao critério do teste SPPI, cujo objetivo seja tanto manter os ativos para receber os 

fluxos de caixa contratuais quanto para venda.
 São reconhecidos inicialmente a valor justo, mais os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis a sua aquisição 

ou a sua emissão e são mensurados, subsequentemente, a valor justo com os ganhos e perdas reconhecidos em Outros 
resultados abrangentes, com exceção das perdas por redução ao valor recuperável e dos ganhos e perdas cambiais 
de conversão, até que o ativo financeiro deixe de ser reconhecido. As perdas de crédito esperadas são registradas na 
demonstração do resultado do exercício.

(vii) Determinação do valor justo
 A determinação do valor justo das aplicações financeiras da Companhia e suas controladas é efetuada da seguinte forma:
 Quotas em fundos de investimentos
 O valor das aplicações em fundos de investimentos foi obtido a partir dos valores das quotas divulgadas pelas instituições 

financeiras administradoras desses fundos.
 Títulos públicos
 Os títulos públicos tiveram seus valores justos obtidos a partir das tabelas de taxas médias do mercado secundário, 

divulgadas pela Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais (ANBIMA).
 Ações
 Os títulos de renda variável tiveram seus valores de mercado obtidos a partir da última cotação publicada pela Brasil 

Bolsa e Balcão (B3). Para os ativos não negociados em bolsa, os valores justos são determinados usando modelos de 
precificação, metodologias de fluxo de caixa descontado, ou técnicas similares, assim como instrumentos para os quais a 
determinação do valor justo requer julgamento ou estimativa significativos da Administração.

 Títulos privados - Certificados de Depósitos Bancários, Letras Financeiras e Certificado de Recebíveis Imobiliários
 A metodologia de marcação a mercado para Certificados de Depósitos Bancários e Letras Financeiras leva em 

consideração dois fatores: a) A taxa de juros livre de risco, que expressa a projeção do DI ou SELIC; e b) O spread de 
crédito do emissor. A taxa de juros utilizada tem como fonte primária a curva dos contratos futuros de DI divulgados pela 
Brasil Bolsa Balcão (B3). O spread de crédito é obtido por meio de metodologia específica descrita no manual interno de 
marcação a mercado, que considera os seguintes aspectos: i) classificação dos emissores em grupos, de acordo com 
a definição atribuída pelo Departamento de Crédito do Bradesco; ii) distribuição em classes de emissores, através da 
classificação realizada pela média das taxas de emissão de cada emissor; iii) utilização da última cotação, negociada 
em até 15 dias úteis da data de negociação/marcação a mercado e iv) cálculo do spread por meio das taxas de emissão 
ponderadas por classe e pelo volume negociado.

 Operações compromissadas
 Para a marcação a mercado das operações compromissadas prefixadas com lastro em títulos públicos e prazo superior a 

um dia útil utiliza-se ETTJ, na qual é adotada a taxa SELIC divulgada diariamente até a data da próxima reunião do Copom 
e para os prazos posteriores à reunião são adotadas as taxas Swap DI vs Pré, divulgadas pela B3.

 Debêntures
 São atualizadas pelas informações divulgadas nos boletins publicados pela ANBIMA. Para as debêntures que não são 

informadas pela ANBIMA é utilizado o fluxo de caixa descontado. As taxas de desconto/indexadores utilizados são 
informações/projeções divulgadas por boletins ou publicações especializadas (ANBIMA/CETIP). O risco de crédito do 
emissor é considerado no cálculo da precificação do ativo.

(viii) Redução ao valor recuperável (impairment) de ativos financeiros
 A Companhia e sua controlada avaliam as perdas esperadas em bases prospectivas para instrumentos financeiros 

mensurados ao custo amortizado e ao VJORA (com exceção de investimentos em instrumentos patrimoniais).
 Os instrumentos financeiros têm a mensuração da perda de crédito esperada. Avaliamos o valor presente da 

diferença entre os fluxos de caixa contratuais e os fluxos de caixa que o Grupo espera reaver, descontados pela 
taxa efetiva de juros. O valor contábil do ativo é reduzido por meio de provisões e o valor da perda é reconhecido na 
demonstração do resultado.

 As perdas de crédito esperadas são mensuradas em uma das seguintes bases:
• Perdas de crédito esperadas para 12 meses, ou seja, perdas de crédito que resultam de possíveis eventos de 

inadimplência dentro dos 12 meses após a data de relatório; e
• Perdas de crédito esperadas para a vida inteira, ou seja, perdas de crédito que resultam de todos os possíveis 

eventos de inadimplência ao longo da vida esperada de um instrumento financeiro.
 A mensuração das perdas esperadas para a vida inteira é aplicada quando um ativo financeiro, na data de relatório, tiver 

aumento significativo de risco de crédito desde o seu reconhecimento inicial, e a mensuração de perda de crédito de 12 
meses é aplicada quando o risco de crédito não tiver aumento significativo desde o seu reconhecimento inicial. O Grupo 
pode determinar que o risco de crédito de um ativo financeiro não aumentou significativamente, quando o ativo tiver baixo 
risco de crédito na data do relatório.

 Com relação aos Títulos Públicos, o Grupo desenvolveu internamente um estudo para avaliação do risco de crédito 
desses títulos, que demonstra que a perda esperada é igual a zero para os próximos 12 meses, isto é, não há necessidade 
de provisão para perdas de crédito.

 A metodologia e as premissas utilizadas para estimar fluxos de caixa futuros são revisadas regularmente, para reduzir 
quaisquer diferenças entre as estimativas de perda e a perda real.

 Após o reconhecimento da perda de crédito esperada, a receita financeira é reconhecida utilizando a taxa de juros efetiva, 
que foi utilizada para descontar os fluxos de caixa futuros, sobre o valor contábil bruto da provisão, exceto para ativos com 
problema de recuperação de crédito, nos quais a taxa mencionada é aplicada ao valor contábil líquido de provisão.

 A totalidade, ou a parte de um ativo financeiro, é baixada contra a respectiva perda de crédito esperada, quando não 
há expectativa razoável de recuperação. Esses créditos são baixados após a finalização de todos os procedimentos 
necessários de recuperação para a determinação do valor da perda. Recuperações subsequentes de valores previamente 
baixados são creditadas na demonstração do resultado do exercício.

(ix) Redução ao valor recuperável (impairment) de Contraprestação Pecuniária/Prêmio a Receber
 A Companhia e sua controlada reconhecem uma redução ao valor recuperável sobre prêmios/contraprestação pecuniária 

a receber com base em estudo, conforme abaixo:
 O estudo consiste em observar um prêmio com atraso superior a dezesseis dias, em um determinado mês, e seu 

comportamento após seis meses, onde se apura o percentual médio de perda efetiva sobre os valores a receber, que 
permaneceram neste período de tempo em atraso.

h. Créditos de operações com planos de assistência à saúde
São registrados e mantidos no balanço pelo valor nominal dos títulos representativos desses créditos, em contrapartida à conta 
de Provisão de Prêmios e Contraprestações não Ganhas (PPCNG), provenientes de contratos vigentes na data do balanço.

i. Imobilizado
O ativo imobilizado de uso próprio compreende equipamentos, móveis, máquinas, utensílios e veículos reconhecidos pelo 
custo histórico, reduzido por depreciação acumulada e perdas acumuladas por redução ao valor recuperável, quando aplicável.
Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos da 
alienação, com o valor contábil do imobilizado, reconhecidos líquidos dos custos de transação no resultado do exercício.
Gastos subsequentes são capitalizados somente quando geram benefícios econômicos futuros associados e possam ser 
avaliados com confiabilidade.
Gastos de reparo ou manutenção são reconhecidos no resultado do período à medida que são incorridos. Gastos com reformas 
e melhorias que prolongam a vida útil dos bens são incorporados ao custo do ativo imobilizado.
A depreciação do ativo imobilizado é reconhecida no resultado pelo método linear, de acordo com as seguintes taxas 
anuais para os exercícios correntes e comparativos: 10% para móveis, utensílios, máquinas e equipamentos, e 20% para 
equipamentos de informática, veículos e benfeitorias em imóveis de terceiros.
(i) Ativos de direito de uso
 Para as operações de arrendamento mercantil, a Companhia avaliou a existência de contratos que transferem ao cliente 

o direito de controlar o uso do ativo identificado por um período de tempo, em troca de contraprestação. Sendo assim, a 
Companhia como arrendatária em contratos de imóveis possui o direito de obter substancialmente todos os benefícios 
econômicos do uso destes ativos, e o direito de direcionar o uso deles.

 No início de um arrendamento é reconhecido um passivo de arrendamento e um ativo de direito de uso. As 
despesas com juros sobre o passivo de arrendamento e as despesas de depreciação do ativo de direito de uso são 
reconhecidas separadamente. 

 O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo e subsequentemente deduzido da depreciação acumulada 
e de quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável, quando aplicável. O direito de uso também será 
corrigido em caso de remensuração do passivo de arrendamento. A depreciação é calculada de maneira linear pelo prazo 
dos arrendamentos. 

 A taxa incremental aplicada pela Companhia leva em consideração a taxa de captação livre de risco ajustada pelo spread 
de crédito.

j. Intangíveis
(i) Softwares
 Softwares adquiridos são registrados ao custo, deduzido da amortização acumulada e eventuais perdas acumuladas por 

impairment. A taxa de amortização é de 10% a 20% ao ano.
 Despesas de desenvolvimento interno de softwares são reconhecidas como ativo quando é possível demonstrar sua 

intenção e capacidade de concluir o desenvolvimento, mensurando seu custo e a utilização dos softwares, de modo que 
gere benefícios econômicos futuros. Os custos capitalizados de softwares, desenvolvidos internamente, incluem todos os 
custos diretamente atribuíveis ao desenvolvimento, deduzido da amortização acumulada gerada durante a vida útil, e são 
testados por impairment, caso haja indicativo de perda.

 Despesas subsequentes com softwares são capitalizadas somente quando aumentam os benefícios econômicos futuros 
incorporados no ativo específico a que se referem. Todas as demais despesas são contabilizadas à medida que são incorridas.

k. Despesas diferidas
Compõem as despesas diferidas os montantes referentes a agenciamentos relativos à comercialização de planos de saúde, 
sendo a apropriação ao resultado realizada no período de trinta e seis meses.

l. Redução ao valor recuperável (impairment) de ativos não financeiros
Os valores dos ativos não financeiros da Companhia e de suas controladas são revistos no mínimo anualmente, para 
determinar se há alguma indicação de perda, que pode ser reconhecida no resultado do exercício se o valor contábil de um 
ativo exceder seu valor recuperável.

m. Provisões técnicas
A provisão para eventos ocorridos e não avisados (PEONA) é calculada a partir da estimativa final dos sinistros já ocorridos 
e ainda não avisados, com base em triângulos de run-off mensais, que consideram o desenvolvimento histórico dos sinistros 
avisados nos últimos 12 meses, para estabelecer uma projeção futura por período de ocorrência.
A provisão para eventos ocorridos e não avisados no SUS (PEONA-SUS) é calculada a partir da estimativa do montante de 
eventos/sinistros originados no Sistema Único de Saúde (SUS), que tenham ocorrido e que não tenham sido avisados. O 
montante calculado é informado, mensalmente, no sítio institucional da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), sendo 
adotada, pela Bradesco Saúde, a contabilização integral. A constituição deste tipo de provisão é amparada pela Resolução 
Normativa da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) nº 574/23.
A Provisão para Prêmios ou Contribuições não Ganhas (PPCNG) é calculada pro rata dia, com base nos prêmios do seguro 
saúde e odontológico, sendo constituída pela parcela correspondente aos períodos de riscos a decorrer dos contratos de 
seguros, cuja vigência tenha se iniciado.
A provisão de Eventos/Sinistros a liquidar (PESL) considera os valores esperados a liquidar de todos os avisos de sinistros 
recebidos até a data do balanço. A provisão abrange os sinistros administrativos e judiciais corrigidos monetariamente e com 
juros no caso de sinistros judiciais.
A Provisão Matemática de Benefícios Concedidos (PMBC) é calculada através de fluxo de caixa trazido a valor presente das 
obrigações decorrentes das cláusulas contratuais de remissão das contraprestações pecuniárias, referentes à cobertura de 
assistência à saúde e pelos prêmios por pagamento dos segurados participantes do seguro Bradesco Saúde.
A Provisão de Insuficiência de Contraprestações (PIC), para os seguros de saúde, tem como objetivo apurar a insuficiência 
de contraprestações/prêmios para a cobertura dos eventos/sinistros a ocorrer, quando constatada, sendo calculada a partir 
da metodologia Prospectiva, definida em Nota Técnica Atuarial. Para o cálculo leva-se em consideração: (i) a estimativa do 
fluxo de caixa futuro, segregado por Ramo, considerando-se: os pagamentos futuros de sinistros a ocorrer; as despesas de 
comissão de corretagem e as administrativas diretas; e o recebimento de prêmios futuros, projetados com base no histórico 
recente de prêmios emitidos líquidos e projeção de aplicações de reajuste, descontados a valor presente; e (ii) todos os 
contratos médico-hospitalares na modalidade de preço pré-estabelecido, segmentados entre individuais, coletivo por adesão 
e demais coletivos, no horizonte de até dois anos, a partir da data-base de cálculo, defasada em 1 (um) mês. Para o Tipo de 
Contratação dos planos individuais/familiares, o fluxo de caixa estimado contemplará o período de 12 meses a partir do mês 
de cálculo e para os Tipos de Contratação Coletivo por Adesão e Demais Coletivos serão considerados 24 meses, período 
necessário para a redução do impacto de tendências de curto prazo e sazonalidades.
As outras provisões técnicas (OPT), para a carteira de saúde individual, são constituídas para as seguintes provisões:
• Provisão de Insuficiência de Prêmios (OPT-PIP): é calculada para fazer face às diferenças resultantes entre o valor 

presente esperado dos prêmios futuros e o valor presente esperado de indenizações e despesas relacionadas futuras; e
• Provisão Matemática de Benefícios a Conceder (OPT-PMBaC): é calculada através de fluxo de caixa trazido a valor 

presente, levando-se em consideração a expectativa de permanência dos titulares no plano até sua saída do grupo por 
falecimento, e a partir deste momento, os custos relacionados à permanência dos dependentes no plano por cinco anos 
sem o correspondente pagamento de prêmios.

As provisões de PEONA, OPT-PMBaC, PMBC e OPT-PIP, relacionadas acima, são calculadas segundo metodologias e 
premissas estabelecidas em notas técnicas atuariais, aprovadas junto à Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS).

n. Teste de adequação de passivo (TAP)
Em atendimento aos requisitos contidos na norma vigente da ANS (Agência Nacional de Saúde Suplementar), a Companhia e 
suas controladas elaboraram o teste de adequação de passivos para todos os contratos vigentes na data-base de avaliação, 
segregados para as carteiras Individual, Coletivo por Adesão e Coletivo Empresarial, para os contratos de seguro saúde nos 
quais assumem riscos de seguro.
Este teste é elaborado anualmente e considera a soma do saldo contábil das provisões técnicas de contratos de seguro saúde, 
comparado ao valor esperado dos fluxos de caixa futuros, que decorram do cumprimento dos contratos comercializados de 
planos de saúde, com preço preestabelecido.
O teste considerou a projeção dos riscos ocorridos e a ocorrer, a Tábua de Mortalidade BR-EMS 2021 e as estruturas a termo 
da taxa de juros (ETTJ) livre de risco prefixada, definidas pela ANBIMA (para descontar as estimativas correntes dos fluxos 
de caixa a valor presente), bem como as despesas administrativas, as despesas de comissão de corretagem e as despesas 
de PIS/COFINS.
O valor presente esperado, do fluxo de caixa relativo aos riscos ocorridos, foi comparado às provisões técnicas de sinistros: 
Provisão de Eventos e Sinistros a Liquidar (PESL), Provisão de Eventos Ocorridos e Não Avisados (PEONA) e PEONA SUS.
O valor presente esperado do fluxo de caixa relativo aos riscos a ocorrer das apólices vigentes, acrescido das despesas 
administrativas e outras despesas referentes a produtos em run-off, foi comparado à soma das seguintes provisões: Provisão 
para Prêmios ou Contribuições Não Ganhas (PPCNG); Provisão Matemática de Insuficiência de Prêmios (PIP); Provisão 
de Insuficiência de Contraprestações (PIC), quando aplicável; Provisão Matemática de Benefícios a Conceder (PMBaC) e 
Remissão - Provisão Matemática de Benefícios Concedidos (PMBC).
Para os planos de saúde, a sinistralidade média projetada foi de:
• 97,67% (vs 102,68% em 31 de dezembro de 2024) para os planos Coletivos por Adesão;
• 76,06% (vs 81,13% em 31 de dezembro de 2024) para Empresariais Coletivos - ramos SPG e PME (pequenos grupos até 

199 vidas); e
• 88,43% (vs 92,42% em 31 de dezembro de 2024) para o ramo Empresarial Técnico (grandes grupos, a partir de 

200 vidas).
O resultado do teste de adequação não apresentou insuficiência e, consequentemente, registro de provisões adicionais aos 
passivos já registrados na data-base.
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continua

o. Ativos e passivos contingentes e obrigações legais - fiscais e previdenciárias
(i) Ativos contingentes
 Não são reconhecidas e serão registrados contabilmente quando houver garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, 

sobre as quais não cabem mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo e pela confirmação da 
capacidade de sua recuperação por recebimento ou compensação com outro exigível. Os ativos contingentes cuja 
expectativa de êxito é provável são divulgados, quando aplicável.

(ii) Passivos contingentes
 São constituídos levando em conta a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, similaridade com processos 

anteriores, complexidade e no posicionamento dos Tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável, o que 
ocasionaria uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações, e quando os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes, classificados como de perdas possíveis, não são 
reconhecidos contabilmente, sendo apenas divulgados em notas explicativas quando individualmente relevantes e os 
passivos contingentes, classificados como remotos, não são divulgados.

(iii)  Obrigações legais
 Decorrem de processos judiciais relacionados a obrigações, cujo objeto de contestação é sua legalidade ou 

constitucionalidade; a Companhia leva em consideração a opinião de assessores jurídicos, a natureza das ações, a 
similaridade com processos anteriores, a complexidade e o posicionamento dos tribunais, sempre que a perda for avaliada 
como provável, para que assim seus montantes sejam reconhecidos nas demonstrações contábeis.

p. Benefícios a empregados
(i) Obrigações de curto prazo
 As obrigações de benefícios de curto prazo para empregados são mensuradas e lançadas como despesa à medida que 

o serviço respectivo é prestado.
(ii) Obrigações por aposentadoria
 Plano de contribuição definida
 A Companhia é patrocinadora de um plano de previdência complementar para seus funcionários e administradores, 

na modalidade contribuição definida, que permite acumular recursos financeiros ao longo da carreira profissional do 
participante, mediante contribuições pagas por ele mesmo e pela empresa patrocinadora, sendo os recursos investidos 
em um FIE (Fundo de Investimento Exclusivo). O Plano é administrado pela Bradesco Vida e Previdência S.A. e o Banco 
Bradesco S.A. é o responsável pela gestão financeira dos fundos FIEs.

 O Plano de Previdência Complementar conta com contribuições dos funcionários e administradores da Companhia, 
equivalentes a no mínimo 4% do salário e, pela empresa, 5% do salário, acrescidas do percentual destinado a 
coberturas dos benefícios de risco (morte e invalidez). As obrigações atuariais do plano de contribuição definida estão 
integralmente cobertas pelo patrimônio do FIE correspondente. Além do plano apresentado, está assegurado aos 
participantes que, em 2001, optaram em migrar do plano de benefício definido, um benefício proporcional diferido, 
correspondente aos seus direitos acumulados naquele plano. Para os participantes ativos, aposentados e pensionistas 
do plano de benefício definido, em extinção, o valor presente das obrigações atuariais do plano está integralmente 
coberto por ativos garantidores.

(iii) Outras obrigações pós-emprego
 Há custeio do plano de saúde para ex-funcionários e seus dependentes legais por um período de 30, 60 ou 90 dias da data 

de desligamento a depender do tempo de empresa.
(iv) Outros benefícios de curto prazo
 Outros benefícios de curto prazo, tais como seguro saúde, assistência odontológica, seguro de vida e de acidentes 

pessoais, e treinamento profissional, são oferecidos aos funcionários e administradores e reconhecidos no resultado à 
medida que são incorridos.

q. Imposto de renda e contribuição social
O imposto de renda é calculado à alíquota de 15% sobre o lucro tributável, acrescido de 10% sobre a parcela do lucro tributável 
excedente a R$240 para o exercício. A contribuição social sobre o lucro líquido foi calculada considerando a alíquota de 15%; 
nas controladas é calculada à alíquota de 9% sobre o lucro tributável.
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda correntes e diferidos. O imposto 
corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a itens diretamente reconhecidos 
no patrimônio líquido. O imposto corrente é o imposto a pagar sobre o lucro tributável do exercício calculado com base nas 
alíquotas vigentes na data de balanço e inclui qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos períodos anteriores. O 
imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins 
de recolhimento (impostos correntes). Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por perdas 
fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis, não utilizadas quando é provável que sejam apurados lucros 
futuros sujeitos à tributação, contra os quais serão utilizados. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja 
um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes e eles se relacionam a imposto de renda e contribuição social 
lançado pela mesma autoridade tributária, sobre a entidade sujeita à tributação. Ativos de imposto de renda e contribuição 
social diferidos são revisados a cada data de balanço e serão reduzidos na medida em que sua realização não seja provável.

r. Resultado
Os prêmios de seguro saúde e planos de assistência odontológica são registrados na conta de prêmios/contraprestação 
emitidas (resultado) ou provisão para prêmios/contraprestações não ganhas (PPCNG), conforme período de cobertura dos 
contratos vigentes na data do balanço.
As receitas relacionadas à taxa de administração dos planos de assistência à saúde são reconhecidas mensalmente, 
considerando as disposições contratuais.
As despesas com angariações, classificadas no grupo patrimonial “Despesas diferidas”, são diferidas e apropriadas ao 
resultado, de forma linear, pelo prazo de 36 meses para planos de assistência à saúde.
As comissões sobre prêmios emitidos são reconhecidas no resultado de acordo com o prazo de vigência das parcelas das apólices.
A participação mínima dos funcionários no resultado é apurada com base na convenção coletiva firmada com o sindicato da 
categoria. Complementos adicionais à participação mínima são reconhecidos de acordo com determinadas metas estipuladas 
pela Administração.
As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre os ativos dos fundos investidos (incluindo ativos financeiros ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes), receitas de dividendos, ganhos na alienação de ativos financeiros ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes, variações no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo 
por meio do resultado, rendimentos auferidos na apuração do valor de custo dos títulos classificados ao custo amortizado e 
reclassificações de ganhos previamente reconhecidos em outros resultados abrangentes. A receita de juros é reconhecida no 
resultado, através do método dos juros efetivos.
As despesas financeiras abrangem perdas em alienação de ativos classificados em valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes, variações no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado e perdas por 
redução ao valor recuperável (impairment), reconhecidas nos ativos financeiros (exceto recebíveis).

s. Normas, alterações e interpretações de normas
Normas Aplicáveis em períodos futuros
Novas normas, ou alterações de normas e interpretações que são efetivas e ainda não aprovadas pela ANS, são como segue:
CPC 50 - Contratos de Seguros
O CPC 50 estabelece os princípios para o reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação de contratos de seguro 
dentro do escopo da Norma. O objetivo do CPC 50 é assegurar que uma entidade forneça informações relevantes que 
representem fielmente esses contratos. Essas informações fornecem uma base para os usuários de demonstrações contábeis 
avaliarem o efeito que os contratos de seguros têm sobre a posição financeira, o desempenho financeiro e os fluxos de caixa 
da Companhia e suas controladas. O CPC 50 entrou em vigor em 1° de janeiro de 2023.
O normativo CPC 50 está em avaliação e será aplicado quando referendado pela Agência Nacional de Saúde Suplementar 
(ANS) e, portanto, a Administração concluirá sua avaliação até a data da aplicação inicial.
Adoção dos pronunciamentos emitidos pelo Comitê Brasileiro de Pronunciamentos de Sustentabilidade (CBPS 1 e 
2) - Padrões de Divulgação de Sustentabilidade que trata a CFC 1710/23
As novas NBCs facultam a adoção pelas empresas nos anos calendário de 2024 e 2025, sendo obrigatório a partir do ano de 
2026. A Administração concluirá sua avaliação após a adoção pela ANS.
CPC 51 - IFRS18 – Apresentação e Divulgação das Demonstrações Contábeis
A principal alteração introduzida pelo CPC 51 é a forma como as entidades que reportam irão estruturar as suas respectivas 
demonstrações de resultados. A norma entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 2027. A Administração concluirá sua 
avaliação até a data da entrada em vigor da norma.
Reforma Tributária – Leis Complementares nº 214/2025 e nº 227/2026
A Lei Complementar nº 214/2025, promulgada em janeiro de 2025, instituiu o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), a 
Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) e o Comitê Gestor do IBS. A norma estabeleceu que, a partir de janeiro de 2026, 
os contribuintes passam a cumprir obrigações acessórias específicas, ainda que o recolhimento do IBS e da CBS permaneça 
dispensado durante o ano.
O cronograma de transição determina que, em 2027, serão extintos o PIS, COFINS, IPI e IOF-Seguros, com início da 
vigência plena da CBS. O IBS terá implementação gradual entre 2029 e 2032, substituindo progressivamente o ICMS e o ISS, 
alcançando vigência integral em 2033.
A Lei Complementar nº 227/2026, publicada em janeiro de 2026, instituiu o Comitê Gestor do IBS (CGIBS), regulamentou o 
processo administrativo tributário do IBS e estabeleceu normas gerais relativas ao ITCMD.
A Administração da Companhia acompanha continuamente a evolução da regulamentação da reforma tributária, avaliando 
potenciais impactos operacionais, fiscais e contábeis. Contudo, a análise definitiva dos efeitos depende da edição dos 
regulamentos infralegais pendentes de publicação, que detalharão as regras de implementação.

3 Gerenciamento de riscos
a. Introdução

A Companhia e suas controladas estão expostas aos riscos de subscrição, crédito, liquidez, mercado e operacional, inerentes 
às suas operações e que podem afetar, em diferentes proporções, seus objetivos estratégicos e financeiros.
A finalidade desta nota explicativa é apresentar informações sobre estas exposições, bem como as políticas e os processos 
adotados pela Companhia e suas controladas, no gerenciamento de cada um dos riscos acima mencionados.
Estrutura de gerenciamento de riscos
O gerenciamento de riscos é essencial em todas as atividades da Companhia e suas controladas, tendo por finalidade adicionar 
valor ao negócio à medida que proporciona suporte às áreas de negócios no planejamento de suas atividades, maximizando a 
utilização de recursos próprios e de terceiros, em benefício dos acionistas e das operações da Companhia e suas controladas. 
Diversos investimentos relacionados ao processo de gerenciamento de riscos são constantemente realizados, especialmente, 
na capacitação do quadro de colaboradores em todos os níveis hierárquicos. Estas iniciativas têm como objetivo proporcionar 
o aperfeiçoamento na eficiência operacional e disseminar o aculturamento dos colaboradores, e são, consequentemente, 
convertidas na elevação da qualidade do gerenciamento dos riscos e na garantia do foco necessário a estas atividades, que 
produzem forte valor agregado à Companhia e suas controladas.
No sentido amplo, o processo de Governança Corporativa representa o conjunto de práticas que tem por finalidade otimizar o 
desempenho da Companhia e suas controladas, e proteger os acionistas, investidores, clientes, colaboradores, fornecedores, 
etc., bem como agregar valor e contribuir para sua sustentabilidade, envolvendo, principalmente, aspectos voltados à 
transparência e prestação de contas. Neste contexto, o processo de gerenciamento de riscos é permanentemente exercido e 
conta com a participação de todas as camadas contempladas pelo escopo de Governança Corporativa, que abrange desde 
a Alta Administração até as diversas áreas de negócios e produtos. Esta estrutura encontra-se alinhada com as melhores 
práticas de mercado, contando com políticas, Comitês com funções específicas e estrutura diretiva, estabelecendo regras e 
normas, e provendo recursos humanos e tecnológicos voltados a estas atividades.
O gerenciamento dos riscos inerentes às operações da Companhia e suas controladas é abordado de modo integrado e 
apoiado em uma estrutura sólida e independente (no que tange a regulamentos, normas e políticas internas). Esta abordagem 
proporciona o aperfeiçoamento contínuo dos modelos de gestão de riscos e minimiza a existência de lacunas que podem 
comprometer sua correta identificação e mensuração. A estrutura do processo de gerenciamento de riscos permite que 
os riscos de subscrição, crédito, liquidez, mercado e operacional sejam identificados, avaliados, monitorados, controlados 
e mitigados de modo unificado, e para assegurar uniformidade ao processo, há regularmente uma Comissão de Gestão 
de Riscos que avalia a adequação das provisões técnicas, aderência das premissas e possíveis impactos relacionados a 
alteração de premissas no cálculo das provisões técnicas, além de assuntos relacionados à Gestão de Capital com impacto 
na solvência ou no nível de apetite a riscos.
Refletindo o compromisso com o gerenciamento de riscos, um fórum de alto nível, denominado Comitê Executivo de Gestão 
de Riscos, estuda tais riscos, propõe limites de tolerância e elabora planos de mitigação, entre outras atribuições, com o intuito 
de se obter sinergia entre estas atividades.

b. Risco de subscrição
O risco de subscrição é o risco transferido por qualquer contrato de seguro onde haja a possibilidade futura de que o evento 
de sinistro ocorra e onde haja incerteza sobre o valor de indenização resultante do evento de sinistro. O risco advém de 
uma situação econômica que contraria as expectativas da Companhia e suas controladas, no momento da elaboração de 
sua política de subscrição no que se refere às incertezas existentes, tanto na definição das premissas atuariais quanto na 
constituição das provisões técnicas, bem como para fins de precificação e cálculos de prêmios e contribuições. Em síntese, é 
o risco de que a frequência ou a severidade de sinistros ou benefícios ocorridos sejam maiores do que aqueles estimados pela 
Companhia e suas controladas. A experiência histórica demonstra que, quanto maior o grupo de contratos de riscos similares, 
menor a variabilidade sobre os fluxos de caixa que a Companhia e suas controladas incorrem para fazer face aos eventos de 
sinistros. Deste modo, o processo de gerenciamento de riscos busca diversificar as operações de seguros, visando primar 
pelo balanceamento da carteira e se sustenta no agrupamento de riscos com características similares, de forma a reduzir o 
impacto de riscos isolados.
Incertezas na estimativa de pagamentos futuros de sinistros
Os sinistros são devidos à medida que ocorridos, e a Companhia e suas controladas devem efetuar a indenização de todos 
os sinistros cobertos, ocorridos durante a vigência do contrato, mesmo que o aviso ocorra após o fim de vigência deste. 
Todavia, os sinistros são avisados ao longo de um período, e parte significativa destes sinistros está relacionada à Provisão de 
Eventos Ocorridos e Não Avisados (PEONA). O custo estimado de sinistros inclui as despesas diretas a serem incorridas na 
sua liquidação. Deste modo, considerando as incertezas inerentes ao processo de estimativa das provisões de sinistros, pode 
acontecer de a liquidação final mostrar-se diferente da provisão técnica inicialmente constituída.
Gerenciamento de riscos por segmento de negócios
O monitoramento permanente da carteira de contratos de seguros permite o acompanhamento e a adequação das tarifas 
praticadas, bem como a avaliação de eventual necessidade de alterações. São consideradas, também, outras ferramentas 
de monitoramento: (i) análises de sensibilidade; e; (ii) verificação de algorítmos e alertas dos sistemas corporativos (de 
subscrição, emissão e sinistros).

Principais riscos associados aos planos de assistência à saúde
Os riscos de subscrição associados aos planos de assistência à saúde estão presentes apenas nos contratos técnicos (pré-
pagamento) e incluem, entre outros:
• Flutuações na ocasião, frequência e gravidade dos sinistros e das indenizações de sinistros relativas às expectativas;
• Sinistros imprevistos resultantes de um risco isolado;
• Precificação incorreta ou subscrição inadequada de riscos; e
• Provisões técnicas insuficientes ou supervalorizadas;
Para os planos de assistência à saúde individual, onde algumas das suas provisões são calculadas com base na expectativa 
de fluxo de caixa futuro (diferença de sinistros esperados futuros e prêmios esperados futuros), além dos riscos citados acima, 
existe o risco biométrico, que inclui a experiência de mortalidade e longevidade, o risco de comportamento do segurado, que 
inclui a sua experiência de persistência e o risco de taxa de juros, que é gerenciado como parte do risco de mercado.
Os riscos dos contratos administrados (pós-pagamento) estão mais associados ao risco de crédito, pelo risco de o estipulante 
não repassar os valores devidos à Companhia, todavia, o risco de seguros/sinistralidade dos contratos administrados (pós-
pagamento) fica com o estipulante.
Gerenciamento dos riscos associados aos planos de assistência à saúde
A Diretoria de Gestão de Riscos monitora e avalia a exposição de risco, sendo responsável pelo desenvolvimento, 
implementação e revisão das políticas referentes à subscrição. A implementação dessas políticas, o tratamento de sinistros e 
constituição de provisões técnicas de seguros desses riscos são realizados pela Superintendência Técnica. A Superintendência 
Técnica desenvolveu mecanismos, tais como, análise de eventuais acúmulos de riscos com base em relatórios mensais, que 
identificam, quantificam e gerenciam exposições acumuladas para contê-las dentro dos limites definidos nas políticas internas.
O risco de longevidade é monitorado em relação aos mais recentes dados e às tendências do ambiente que a Companhia e 
suas controladas operam. A Administração monitora a exposição a este risco e as implicações de capital para gerenciar os 
possíveis impactos, bem como a captação de capital que os negócios poderão exigir. A Administração adota, para o cálculo 
das provisões técnicas, premissas de melhoria contínua na longevidade futura da população, de forma a se antever e assim 
estar coberta de possíveis impactos, gerados pela melhora da expectativa de vida da população segurada/assistida.
O risco de persistência é gerenciado por meio do monitoramento frequente da experiência histórica da Companhia e suas 
controladas. A Administração também estabeleceu diretrizes sobre o gerenciamento da persistência para monitorar e 
implementar iniciativas específicas para melhorar, quando for o caso, a retenção de apólices que possam prescrever.
O risco de um elevado nível de despesas é monitorado principalmente pela avaliação da rentabilidade das unidades de 
negócio e o monitoramento frequente dos níveis de despesa.
Concentração de risco
A Companhia e suas controladas atuam em todo território nacional, de modo que as potenciais exposições à concentração 
de riscos são monitoradas por relatórios gerenciais, onde são observados os resultados dos contratos vendidos por região 
geográfica e segmentos de negócio. Os quadros abaixo mostram a concentração de riscos no âmbito do negócio por região e 
por segmento, baseada nos valores de prêmios emitidos líquidos:

Distribuição do Prêmio Emitido Líquido - 2025
 Individual  Empresarial Total 

Centro-Oeste ...............................................................................................  62.597  2.857.748  2.920.345 
Nordeste ......................................................................................................  497.641  4.591.959  5.089.600 
Norte ............................................................................................................  23.347  1.254.939  1.278.286 
Sudeste .......................................................................................................  1.629.266  27.132.171  28.761.437 
Sul ...............................................................................................................  83.908  2.092.787  2.176.695 
Total (*) .......................................................................................................  2.296.759  37.929.604  40.226.363 

Distribuição do Prêmio Emitido Líquido - 2024
 Individual  Empresarial Total 

Centro-Oeste ...............................................................................................  56.895  2.522.126  2.579.021 
Nordeste ......................................................................................................  449.489  4.105.704  4.555.193 
Norte ............................................................................................................  21.597  1.103.963  1.125.560 
Sudeste .......................................................................................................  1.477.902  25.995.074  27.472.976 
Sul ...............................................................................................................  77.019  1.857.038  1.934.057 
Total (*) .......................................................................................................  2.082.902  35.583.905  37.666.807 
(*) Não inclui o montante de R$104.629 mil referente aos prêmios emitidos líquidos da Mediservice, pois a Companhia atua 
apenas com planos na modalidade administrada (pós-pagamento).
O prêmio da modalidade de pós-pagamento das empresas reguladas pela ANS deixou de ser contabilizado como prêmio, 
e passou a ser contabilizado como uma conta redutora de sinistros, seguindo as orientações da RN n° 528/2022 e 
alterações posteriores.
Os contratos empresariais representam, em 31 de dezembro de 2025, aproximadamente 94% da produção da Companhia e 
suas controladas. Os riscos relacionados a esses contratos são minimizados por constantes revisões do equilíbrio atuarial, que 
é aplicado na renovação dos mesmos ou até durante a vigência quando aportes são necessários. Embora aproximadamente 6% 
da produção seja representada por contratos individuais, o risco relacionado à ocorrência de sinistros vis-à-vis a precificação, 
que nesses produtos é balizada pela ANS, está suportado por constituição de provisão técnica.
Teste de sensibilidade
O objetivo do teste de sensibilidade é mensurar o impacto no resultado e patrimônio líquido da Companhia e suas controladas, 
caso ocorram alterações isoladas, razoavelmente possíveis, em premissas inerentes às suas operações, que possam ser 
afetadas devido ao processo de subscrição dos riscos e que sejam consideradas relevantes na data do balanço.
Como fator de risco, elegeu-se a seguinte premissa:
• Sinistralidade – é o principal indicador dos contratos de seguros e equivale à relação entre as despesas e as receitas 

recebidas pelo contrato. O teste avaliou o impacto de um aumento na sinistralidade.
Resultados do teste de sensibilidade
Para os planos de assistência à saúde, o quadro abaixo apresenta o resultado caso houvesse aumento na sinistralidade em 1 
ponto percentual nos últimos doze meses da data-base do cálculo, movimento possível e observável em um mês de operação:

31 de dezembro 2025
Controladora/Consolidado .............................................................................................................. (241.358)
Limitações das análises de sensibilidade
A análise de sensibilidade demonstra o efeito de uma mudança em uma premissa importante, enquanto as outras premissas 
permanecem inalteradas.
A análise de sensibilidade não leva em consideração que os ativos e passivos são altamente gerenciados e controlados. Além 
disso, a posição financeira da Companhia e suas controladas poderão variar na ocasião em que qualquer movimentação no 
mercado ocorra. Por exemplo, a estratégia de gerenciamento de risco visa gerenciar a exposição a flutuações no mercado. À 
medida que os mercados de investimentos se movimentam através de diversos níveis, as ações de gerenciamento poderiam 
incluir a venda de investimentos e mudança na alocação da carteira, entre outras medidas de proteção.
Outra limitação na análise de sensibilidade inclui o uso de movimentações hipotéticas no mercado para demonstrar o risco 
potencial, que somente representa a visão da Administração de possíveis mudanças no mercado no futuro próximo, que não 
podem ser previstas com qualquer certeza, além de considerar como premissa que todas as taxas de juros se movimentam 
de maneira idêntica.

c. Risco de crédito
O risco de crédito consiste na possibilidade de ocorrerem perdas associadas ao não cumprimento, pelo tomador ou contraparte, 
de suas respectivas obrigações financeiras nos termos pactuados, bem como à desvalorização de contrato decorrente da 
deterioração na classificação de risco do tomador, e a outros valores relativos ao descumprimento de obrigações financeiras 
da contraparte.
Para os planos de assistência à saúde, este risco pode se materializar de diversas formas, entre outras:
• Perdas decorrentes de inadimplência, por falta de pagamento do prêmio ou de suas parcelas por parte dos segurados; e
• Possibilidade de algum emissor de ativo financeiro não efetuar o pagamento previsto no vencimento ou as amortizações 

previstas para cada título.
Gerenciamento do risco de crédito
O gerenciamento do risco de crédito da Companhia e suas controladas é um processo contínuo e evolutivo de mapeamentos, 
desenvolvimentos, aferições e diagnósticos, através de modelos, instrumentos e procedimentos vigentes, exigindo alto grau 
de disciplina e controle nas análises das operações efetuadas, preservando a integridade e a independência dos processos. 
É um processo realizado de forma corporativa, mediante procedimentos internos estruturados, independentes, embasados 
em documentação e relatórios próprios, avaliados pelas estruturas de gestão de riscos da Companhia e suas controladas, 
e baseado em modelos internos, em fase de implementação gradual, visando à apuração, mensuração e cálculo do capital. 
Para mitigar o risco de crédito, atrelado ao risco do contas a receber, a Companhia e suas controladas adotam como prática o 
cancelamento dos beneficiários inadimplentes conforme prazo contratual.
No que se refere às aplicações financeiras, a Administração avalia o risco de crédito como baixo, pelo fato de que a maior parte 
da carteira está concentrada em títulos de renda fixa públicos e operações compromissadas com lastro em títulos públicos 
federais, como demonstrado nos quadros abaixo:

Controladora 
2025

Ativos Financeiros/Rating AAA(*) AA

Exposto exclusi-
vamente a risco 

de mercado
Sem 

rating Total
Valor justo por meio do resultado .................................. 9.859.076 - 40 7.428 9.866.544
Título de renda fixa público ................................................ 9.286.766 - - - 9.286.766
Título de renda fixa privado ................................................ 572.310 - - 7.428 579.738
Título de Renda Variável .................................................... - - 40 - 40
Valor justo por meio de outros resultados abrangentes 4.293.217 67.232 146.572 - 4.507.021
Título de renda fixa público ................................................ 4.129.856 - - - 4.129.856
Título de renda fixa privado ................................................ 163.361 67.232 - - 230.593
Título de renda variável ...................................................... - 146.572 - 146.572
Custo amortizado ............................................................. 11.537.032 - - - 11.537.032
Título de renda fixa público ................................................ 11.533.672 - - - 11.533.672
Titulo de Renda Fixa privado.............................................. 3.360 - - - 3.360
Total  .................................................................................. 25.689.325 67.232 146.612 7.428 25.910.597

Controladora 
2024

Ativos Financeiros/Rating AAA(*) AA A BB

Exposto ex-
clusivamente 

a risco de 
mercado Total

Valor justo por meio do resultado .................................. 6.913.338 8.894 120 40.392 - 6.962.744
Título de renda fixa público ................................................ 6.750.969 - - - - 6.750.969
Título de renda fixa privado ................................................ 162.369 8.894 120 40.392 - 211.775
Valor justo por meio de outros resultados abrangentes 5.117.218 14.764 - 103.285 112.447 5.347.714
Título de renda fixa público ................................................ 5.019.986 - - - - 5.019.986
Título de renda fixa privado ................................................ 97.232 14.764 - 103.285 - 215.281
Título de renda variável ...................................................... - - - - 112.447 112.447
Custo amortizado ............................................................. 11.090.526 - - - - 11.090.526
Título de renda fixa público ................................................ 11.087.369 - - - - 11.087.369
Titulo de Renda Fixa privado.............................................. 3.157 - - - - 3.157
Total  .................................................................................. 23.121.082 23.658 120 143.677 112.447 23.400.984

Consolidado
2025

Ativos Financeiros/Rating AAA(*) AA

Exposto exclusi-
vamente a risco 

de mercado
Sem 

rating Total
Valor justo por meio do resultado ................................. 10.092.701 - 40 7.428 10.100.169
Título de renda fixa público ............................................... 9.508.859 - - - 9.508.859
Título de renda fixa privado ............................................... 583.842 - - 7.428 591.270
Título de renda variável ..................................................... - - 40 - 40
Valor justo por meio de outros resultados abrangentes 4.293.217 67.232 146.572 - 4.507.021
Título de renda fixa público ............................................... 4.129.856 - - - 4.129.856
Título de renda fixa privado ............................................... 163.361 67.232 - - 230.593
Título de renda variável ..................................................... - - 146.572 - 146.572
Custo amortizado ............................................................ 11.537.033 - - - 11.537.033
Título de renda fixa público ............................................... 11.533.673 - - - 11.533.673
Título de Renda Fixa privado ............................................ 3.360 - - - 3.360
Total  ................................................................................. 25.922.951 67.232 146.612 7.428 26.144.223
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continua

Consolidado
2024

Ativos Financeiros/Rating AAA(*) AA A BBB BB B

Exposto 
exclusi-

vamente 
a risco de 
mercado

Sem 
rating Total

Valor justo por meio do resultado ... 7.516.760 20.066 5.013 913 106.378 10.411 - 9.936 7.669.477
Título de renda fixa público ................. 6.996.468 - - - - - - - 6.996.468
Título de renda fixa privado ................. 520.292 20.066 5.013 913 106.378 10.411 - 9.936 673.009
Valor justo por meio de outros 

resultados abrangentes ................. 5.117.218 14.764 - - 103.285 - 112.447 - 5.347.714
Título de renda fixa público ................. 5.019.986 - - - - - - - 5.019.986
Título de renda fixa privado ................. 97.232 14.764 - - 103.285 - - - 215.281
Título de renda variável ....................... - - - - - - 112.447 - 112.447
Custo amortizado .............................. 11.758.384 - - - - - - - 11.758.384
Título de renda fixa público ................. 11.755.227 - - - - - - - 11.755.227
Titulo de renda fixa privado ................. 3.157 - - - - - - - 3.157
Total  ................................................... 24.392.362 34.830 5.013 913 209.663 10.411 112.447 9.936 24.775.575
(*) Os títulos públicos classificados nessa coluna referem-se a títulos do tesouro brasileiro (risco soberano).
Trimestralmente são realizadas as reuniões do Comitê Executivo de Gestão de Riscos do Grupo Bradesco Seguros e, 
mensalmente, o Comitê de ALM, Liquidez e Investimentos e Reunião Interna de Alocação de Ativos pela Área de Gestão 
de Investimentos da Bradesco Seguros S.A. para as tratativas deliberativas, possuindo as atribuições necessárias para o 
atendimento regulatório/aprimoramento nos processos de gestão.

d. Risco de liquidez
O risco de liquidez é a possibilidade da inexistência de recursos financeiros suficientes para a Companhia e suas controladas 
honrarem seus compromissos, em razão dos descasamentos entre pagamentos e recebimentos, considerando as diferentes 
moedas e prazos de liquidação de seus direitos e obrigações; em outras palavras, está relacionado tanto com a incapacidade 
da Companhia e suas controladas de liquidarem seus compromissos, como com as dificuldades ocasionadas na transformação 
de um ativo em caixa necessário para quitar uma obrigação.
O conhecimento e o acompanhamento deste risco são absolutamente cruciais, sobretudo, para que a Companhia e suas 
controladas possam liquidar as operações em tempo hábil e de modo seguro.
Exposição ao risco de liquidez
O risco de liquidez é gerenciado, substancialmente, pela reconciliação do fluxo de caixa da Carteira de Títulos e Valores 
Mobiliários (CTVM) com os passivos atuariais. Para tanto, são empregados métodos atuariais para estimar os passivos 
oriundos de contratos de seguro. A qualidade dos investimentos também garante a capacidade de cobrirmos altas 
exigências de liquidez.
O quadro a seguir apresenta o risco de liquidez a que a Companhia e suas controladas estão expostas:

Controladora 2025 Consolidado 2025
Fluxo de 
Ativos (i)

Fluxo de 
Passivos (ii)

Fluxo de 
Ativos (i)

Fluxo de 
Passivos (ii)

À vista ou sem vencimento definido ............................................ 242.055 1.056.294 254.317 1.056.294
Fluxo de 0 a 3 meses .................................................................. 12.611.262 6.406.433 13.047.180 6.795.935
Fluxo de 3 a 12 meses ................................................................ 580.481 10.378.133 580.481 10.378.191
Fluxo de 12 a 60 meses .............................................................. 4.258.151 2.627.030 4.258.151 2.633.612
Fluxo acima de 60 meses............................................................ 27.428.106 15.420.456 27.428.106 15.420.456
Total  ........................................................................................... 45.120.055 35.888.346 45.568.235 36.284.488
Os ativos financeiros foram distribuídos com base nos fluxos de caixa contratuais. As provisões técnicas foram distribuídas 
com base na expectativa de fluxo de caixa futuro (diferença de sinistros e prêmios esperados futuros), considerando o término 
de vigência dos contratos de seguros vigentes e a melhor expectativa quanto à data de liquidação de sinistros estimados. 
Esses fluxos foram estimados até a expectativa de pagamento e/ou recebimento.
(i) O fluxo de ativos considera o disponível, equivalentes de caixa, aplicações, títulos e créditos a receber, créditos das 

operações com seguros e resseguros. As aplicações financeiras são substancialmente constituídas de Títulos Públicos 
Federais que, apesar de terem vencimentos de longo prazo, aquelas classificadas nas categorias valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes e valor justo por meio do resultado, podem ser convertidas em caixa a qualquer momento, 
de acordo com o fluxo de caixa da Companhia e suas controladas.

(ii) O fluxo de passivos considera os passivos de contas a pagar, provisões técnicas e os débitos das operações com seguros 
e resseguros.

Gerenciamento do risco de liquidez
O gerenciamento do risco de liquidez é exercido de forma corporativa, envolvendo um conjunto de controles, principalmente 
no que diz respeito ao estabelecimento de limites técnicos, com permanente avaliação das posições assumidas e instrumentos 
financeiros utilizados.
A política corporativa de gestão de riscos de mercado e liquidez tem por objetivo assegurar a existência de normas, critérios e 
procedimentos que garantam à Companhia e suas controladas o estabelecimento de reserva mínima de liquidez (RML), caixa 
líquido e disponível por empresa em excesso à RML estabelecida, indicador de liquidez de curto prazo (LCP), bem como a 
existência de uma governança específica para consumo do caixa e níveis do LCP, estratégia e planos de ação para situações 
de crise de liquidez.
Para os planos de assistência à saúde, o monitoramento ocorre diariamente e trimestralmente, é realizada a reunião do Comitê 
Executivo de Gestão de Riscos para as tratativas deliberativas, possuindo as atribuições necessárias para o atendimento 
regulatório/aprimoramento nos processos de gestão.

e. Risco de mercado
O risco de mercado é representado pela possibilidade de perda financeira por oscilação de preços e taxas de juros dos 
instrumentos financeiros da Companhia, uma vez que suas carteiras ativas e passivas podem apresentar descasamentos de 
prazos, moedas e indexadores.
Este risco é identificado, mensurado, mitigado e gerenciado, sendo as diretrizes e limites monitorados diariamente, de 
maneira independente.
O controle do risco de mercado é realizado para todas as empresas do Grupo Bradesco Seguros. As atividades expostas 
a risco de mercado são mapeadas, mensuradas e classificadas quanto à probabilidade e magnitude, com seus respectivos 
planos de mitigação devidamente aprovados pela estrutura de governança.
Gerenciamento do risco de mercado
O processo, realizado de forma corporativa, é aprovado pelo Conselho de Administração da Companhia e reavaliado no 
mínimo, anualmente, ou conforme necessidade, pelos comitês específicos, bem como pelo próprio Conselho de Administração.
Definição de limites
As propostas de limites de risco de mercado são validadas em comitês específicos de negócios, bem como pelos Comitês 
Executivos de Investimentos e de Gestão de Riscos da Companhia, observando os limites definidos pelo Conselho de 
Administração, conforme as características das operações.
A carteira de investimentos financeiros da Companhia e suas controladas consiste em operações estruturais provenientes das 
linhas de negócio. Neste tipo de operação, a intenção não é a negociação no curto prazo, que visa se beneficiar de oscilações 
de mercado, mas sim a manutenção do investimento pelo período necessário ao seu tipo de negócio e demanda, atendendo 
suas necessidades específicas.
Os principais riscos monitorados são os riscos de taxa de juros e de carteira de ações.
Gerenciamento de ativos e passivos (ALM)
A Companhia e suas controladas realizam periodicamente a análise dos fluxos de ativos e passivos mantidos em carteira, 
ALM (Asset Liability Management). A metodologia da análise compreende a observação de suficiência ou insuficiência do valor 
presente do fluxo de ativos em relação ao valor presente do fluxo de passivos, assim como a duração dos ativos em relação 
à duração dos passivos. O objetivo é verificar se a situação da carteira de ativos e passivos está equilibrada para honrar os 
compromissos futuros da Companhia e suas controladas com seus segurados.
As premissas atuariais utilizadas na geração do fluxo dos passivos estão em linha com as práticas atuariais internacionais e 
com as características das carteiras de produtos da Companhia e suas controladas.
Modelos de mensuração do risco de mercado
As posições em ações são mensuradas mediante a metodologia de Stress Testing considerando os percentuais de deságio 
por papel divulgados diariamente pela B3 como cenário de estresse para os papéis da carteira, onde são feitas análises 
individuais do pior cenário por papel, com foco em perdas extremas diante de cenários de crise (condições de imprevisibilidade 
e alto impacto).
A mensuração e o controle do risco de taxa de juros são feitos a partir da metodologia EVE (Economic Value Equity), que 
mede o impacto econômico sobre as posições, de acordo com os cenários elaborados pela área de Riscos Financeiros do 
GBS. Nesses cenários são determinados movimentos positivos e negativos que podem ocorrer nas curvas de taxas de juros, 
com impactos sobre os ativos e passivos ao longo da vida das operações, não representando necessariamente ajuste contábil.
Análise de sensibilidade de risco de mercado

Cenário em 31/12/2025

Fator de Risco
Choques de 1 ponto base para taxa de juros e 1% de 

variação para preços
Índice Brasil Bolsa Balcão (B3) em pontos ...................................... 161.125
Taxa de câmbio R$/US$ .................................................................. R$ 5,50
Taxa Prefixada de 1 ano  ................................................................. 13,72%
Cupom de IPCA de 1 ano ................................................................ 9,00%
Cupom de IGP-M de 1 ano............................................................... 8,01%
Os impactos, líquidos de efeitos fiscais, de choques de (+)1 ponto base nas curvas de juros e (-)1% de variação nos preços de 
fechamento das posições correntes da empresa seriam:
Valores em R$/Mil.

Exercício Taxa de Juros Índice de Preços
Renda 

variável
Total sem 
correlação

Total com 
correlação

Controladora/
Consolidada Impacto PL Dez/2025 - - (1.038) (1.038) (1.038)

Impacto  
Resultado Dez/2025 317 (11.619) - (11.302)  (7.993)

Definição

Exposições sujeitas 
a variações de taxas 
de juros prefixadas 
e cupons de taxas 

de juros

Exposições su-
jeitas a variações 

das taxas dos 
cupons de índices 

de preços

Exposições 
sujeitas à 

variação do 
preço de 

ações
f. Risco operacional

O risco operacional é a possibilidade de perdas resultantes de falha, deficiência ou inadequação de processos internos, 
pessoas e sistemas, ou decorrentes de fraudes ou eventos externos, incluindo-se o risco legal e excluindo-se os riscos 
decorrentes de decisões estratégicas e à imagem da Companhia e suas controladas.
Gerenciamento do risco operacional
A Companhia e suas controladas abordam o gerenciamento do risco operacional num processo de aprimoramento contínuo, 
visando acompanhar a evolução dinâmica dos negócios e minimizar a existência de lacunas que possam comprometer a 
qualidade deste gerenciamento.
Todo o processo de Governança Corporativa para gerenciamento do risco operacional é acompanhado trimestralmente pelos 
comitês executivos da Companhia, possuindo, dentre outras, as seguintes atribuições:
• Avaliação periódica de riscos operacionais enfrentados e a adequação de controles e procedimentos para tratar dos riscos 

identificados e sua mitigação;
• Desenvolvimento do Banco de Dados de Perdas Operacionais (BDPO), para reporte de prejuízos decorrentes de eventos 

de riscos operacionais e implantação de ações corretivas;
• Treinamento e disseminação da cultura de controles internos;
• Garantir o cumprimento das políticas de gestão de risco operacional e de continuidade de negócios da Companhia e 

suas controladas;
• Assegurar a efetividade do processo de gerenciamento de risco operacional e de continuidade de negócios da Companhia 

e suas controladas;
• Aprovar e revisar as definições e critérios, modelagens matemáticas e estatísticas e cálculos referentes ao montante da 

alocação de capital;
• Avaliar e submeter à validação do Comitê Executivo de Gestão de Riscos, com reporte aos comitês específicos, a política, 

estrutura, papéis, procedimentos e responsabilidades das dependências envolvidas no processo, bem como as revisões 
executadas anualmente; e

• Zelar pelo cumprimento de padrões éticos.
Dentro deste cenário, a Companhia e suas controladas dispõem de mecanismos de avaliação do seu sistema de Controle 
Interno, para prover segurança razoável quanto ao alcance de seus objetivos, a fim de evitar a possibilidade de perda 
ocasionada pela inobservância, violação ou não conformidade com as normas e instruções internas. O ambiente de controles 
internos também contribui para a gestão do risco operacional, em que o mapa de riscos é atualizado regularmente, com base 
nas autoavaliações de riscos e controles.
Procedimentos de controle e monitoramento contínuo
• Identificar, junto às dependências interna e externa da Companhia e suas controladas, os eventos de perdas decorrentes 

do risco operacional, assegurando o correto tratamento mediante as origens/causas, para avaliação, monitoramento e 
controle do processo, possibilitando a redução dos impactos, ao menor custo; e

• Estabelecer reuniões com os gestores e executivos, quanto ao tratamento das perdas junto às áreas, visando à melhoria 
contínua, ações corretivas e preventivas do Risco Operacional.

g. Gerenciamento de capital
O gerenciamento de capital é realizado de forma corporativa e visa assegurar que a Companhia e suas controladas mantenham 
uma sólida base de capital, para fazer face aos riscos inerentes às suas atividades, contribuindo para o alcance dos objetivos 

estratégicos e metas, de acordo com as características de cada empresa. Para tanto, são considerados o ambiente de 
negócios, a natureza das operações, a complexidade e a especificidade de cada produto e serviço no mercado de atuação.
O processo de adequação e gerenciamento de capital é acompanhado de forma permanente e prospectiva, seja em situações 
de normalidade de mercado, ou em condições extremas, atendendo os limites definidos pelos Órgãos Reguladores e/ou aos 
aspectos de Governança Corporativa.

4. Aplicações financeiras
a. Resumo da classificação das aplicações financeiras

 Controladora
 2025 % 2024 %
Valor justo por meio do resultado  ......................................................  9.866.544  38,08  6.962.744  29,75 
Títulos de renda fixa - Fundos de investimento ......................................  9.866.504  38,08  6.962.744  29,75 
Títulos de renda variável - ações ............................................................  40  -  -  - 
Valor justo por meio de outros resultados abrangentes ...................  4.507.021  17,39  5.347.714  22,85 
Títulos de renda fixa - Notas do tesouro nacional  ..................................  4.129.856  15,94  4.789.291  20,47 
Títulos de renda fixa - Debêntures  .........................................................  230.593  0,89  215.281  0,92 
Títulos de renda variável - Ações  ...........................................................  146.572  0,57  112.447  0,48 
Títulos de renda fixa - Letras do tesouro nacional ..................................  -  -  227.547  0,97 
Títulos de renda fixa - Letras financeiras do tesouro - judicial ................  -  -  3.148  0,01 
Custo amortizado  .................................................................................  11.537.032  44,53  11.090.526  47,40 
Títulos de renda fixa - Notas do tesouro nacional  ..................................  7.865.723  30,36  7.575.944  32,37 
Títulos de renda fixa - Fundos de investimento ......................................  3.671.309  14,17  3.514.582  15,03 
Total das aplicações financeiras  ........................................................  25.910.597  100,00  23.400.984  100,00 
 Consolidado
 2025 % 2024 %
Valor justo por meio do resultado  ......................................................  10.100.169 38,63  7.669.477 30,95
Títulos de renda fixa - Fundos de investimento ......................................  10.100.129  38,63  7.668.299  30,95 
Títulos de renda variável - Ações  ...........................................................  40  -  -  - 
Títulos de renda fixa - Certificado de depósito bancário  ........................  -  -  1.178  - 
Valor justo por meio de outros resultados abrangentes ...................  4.507.021 17,24  5.347.714 21,59
Títulos de renda fixa - Notas do tesouro nacional  ..................................  4.129.856  15,80  4.789.291  19,34 
Títulos de renda fixa - Letras do tesouro nacional ..................................  -  -  227.547  0,92 
Títulos de renda fixa - Debêntures  .........................................................  230.593  0,88  215.281  0,87 
Títulos de renda variável - Ações  ...........................................................  146.572  0,56  112.447  0,45 
Títulos de renda fixa - Letras financeiras do tesouro - judicial ................  -  -  3.148  0,01 
Custo amortizado  .................................................................................  11.537.033 44,13  11.758.384 47,46
Títulos de renda fixa - Notas do tesouro nacional  ..................................  7.865.723  30,09  8.243.803 33,27
Títulos de renda fixa - Fundos de investimento ......................................  3.671.310  14,04  3.514.581 14,19
Total das aplicações financeiras  ........................................................  26.144.223 100,00  24.775.575 100,00

b. Composição das aplicações financeiras por prazo e por título
Apresentamos a seguir a composição das aplicações financeiras por prazo e por título, incluindo os títulos que compõem as 
carteiras dos fundos de investimentos. Os títulos a “valor justo por meio do resultado” estão apresentados no ativo circulante, 
independentemente dos prazos de vencimento.
Os valores dos títulos que compõem os investimentos, relativos a fundos de investimentos exclusivos da Companhia e 
suas controladas, estão abaixo apresentados, com base no percentual de participação da Companhia e suas controladas 
naqueles fundos.

Controladora
2025

1 a 30 dias 
ou sem 

vencimento 
definido

31 a 
180 

dias

 181 
a 360 
dias

Acima de 
360 dias

 Valor  
contábil/

valor justo
Valor  

atualizado
Ajuste a 

valor justo
Valor justo por meio do resultado ........ 548.661 - 39.726 9.278.157 9.866.544 9.870.456 (3.912)
Letras financeiras do tesouro  .................. - - 31.661 9.231.272 9.262.933 9.261.833 1.100
Letras financeiras do tesouro – operação 

compromissada/outros (*) ........................ 541.193 - - - 541.193 541.193 -
Debêntures  .............................................. - - - 29.055 29.055 32.808 (3.753)
Notas do tesouro nacional  ....................... - - 8.065 15.768 23.833 24.702 (869)
Quotas de fundos de investimento  .......... 7.428 - - - 7.428 7.428 -
Certificados de recebíveis imobiliários  ....... - - - 2.062 2.062 2.452 (390)
Ações........................................................ 40 - - - 40 40 -
Valor justo por meio de outros 

resultados abrangentes ...................... 146.572 - - 4.360.449 4.507.021 5.739.299 (1.232.278)
Notas do tesouro nacional  ....................... - - - 4.129.856 4.129.856 5.361.976 (1.232.120)
Debêntures ............................................... - - - 230.593 230.593 241.711 (11.118)
Ações........................................................ 146.572 - - 146.572 135.612 10.960
Custo amortizado (**) ............................. 3.360,00 - - 11.533.672 11.537.032 11.537.032 -
Notas do tesouro nacional  ....................... - - - 11.533.672 11.533.672 11.533.672 -
Letras financeiras do tesouro - operação 

compromissada/outros (*)  .............................. 3.360 - - - 3.360 3.360 -
Total das aplicações financeiras  ......... 698.593 - 39.726 25.172.278 25.910.597 27.146.787 (1.236.190)

Controladora
2024

1 a 30 dias 
ou sem 

vencimento 
definido

31 a 
180 

dias
 181 a 

360 dias
Acima de 
360 dias

Valor 
contábil/ 

valor justo
Valor  

atualizado
Ajuste a 

valor justo
Valor justo por meio do resultado  ....... 182.739 3.002 2.497.101 4.279.902 6.962.744 6.970.694 (7.950)
Letras financeiras do tesouro  .................. - 2.976 2.496.722 4.228.687 6.728.385 6.730.158 (1.773)
Letras financeiras do tesouro – operação 

compromissada/ outros (*) .................... 152.920 - - - 152.920 152.920 -
Debêntures  .............................................. - - 120 26.852 26.972 31.538 (4.566)
Letras financeiras – emissores privados  . 22.704 26 259 - 22.989 23.000 (11)
Notas do tesouro nacional  ....................... - - - 22.584 22.584 23.616 (1.032)
Quotas de fundos de investimento  .......... 7.115 - - - 7.115 7.115 -
Certificados de recebíveis imobiliários  .... - - - 1.779 1.779 2.347 (568)
Valor justo por meio de outros 

resultados abrangentes ...................... 971.885 3.148 - 4.372.681 5.347.714 6.827.453 (1.479.739)
Notas do tesouro nacional  ....................... 631.891 - - 4.157.400 4.789.291 6.209.595 (1.420.304)
Letras do tesouro nacional ....................... 227.547 - - - 227.547 227.558 (11)
Debêntures ............................................... - - - 215.281 215.281 234.337 (19.056)
Ações........................................................ 112.447 - - - 112.447 152.816 (40.369)
Letras financeiras do tesouro - judicial  .... - 3.148 - - 3.148 3.147 1
Custo amortizado (**) ............................. 3.157 - - 11.087.369 11.090.526 11.090.526 -
Notas do tesouro nacional  ....................... - - - 11.087.369 11.087.369 11.087.369 -
Letras financeiras do tesouro - operação 

compromissada/outros (*)  .................... 3.157 - - - 3.157 3.157 -
Total das aplicações financeiras  ......... 1.157.781 6.150 2.497.101 19.739.952 23.400.984 24.888.673 (1.487.689)

Consolidado
2025

1 a 30 dias 
ou sem 

vencimento 
definido

31 a 
180 

dias
 181 a 

360 dias
Acima de 
360 dias

 Valor 
contábil/ 

valor justo
Valor  

atualizado
Ajuste a 

valor justo
Valor justo por meio do resultado  ...... 560.193 - 41.354 9.498.622 10.100.169 10.104.058 (3.889)
Letras financeiras do tesouro  ................. - - 33.289 9.451.737 9.485.026 9.483.905 1.121
Letras financeiras do tesouro - operação 

compromissada/outros (*)  ................... 541.193 - - - 541.193 541.193 -
Debêntures  ............................................. - - - 29.055 29.055 32.808 (3.753)
Notas do tesouro nacional  ...................... - - 8.065 15.768 23.833 24.702 (869)
Letras do tesouro nacional - operação 

compromissada/outros (*)  ................... 11.532 - - - 11.532 11.532 -
Quotas de fundos de investimento  ......... 7.428 - - - 7.428 7.428 -
Certificados de recebíveis imobiliários  ... - - - 2.062 2.062 2.452 (390)
Ações....................................................... 40 - - 40 38 2
Valor justo por meio de outros 

resultados abrangentes ..................... 146.572 - - 4.360.449 4.507.021 5.739.299 (1.232.278)
Notas do tesouro nacional  ...................... - - - 4.129.856 4.129.856 5.361.976 (1.232.120)
Debêntures .............................................. - - - 230.593 230.593 241.711 (11.118)
Ações....................................................... 146.572 - - - 146.572 135.612 10.960
Custo amortizado (**) ............................ 3.360 - - 11.533.673 11.537.033 11.537.033 -
Notas do tesouro nacional  ...................... - - - 11.533.673 11.533.673 11.533.673 -
Letras financeiras do tesouro - operação 

compromissada/outros (*) .................... 3.360 - - - 3.360 3.360 -
Total das aplicações financeiras  ........ 710.125 - 41.354 25.392.744 26.144.223 27.380.390 (1.236.167)

Consolidado
2024

1 a 30 dias 
ou sem 

vencimento 
definido

31 a 
180 

dias
 181 a 

360 dias
Acima de 
360 dias

 Valor 
contábil/ 

valor justo
Valor 

atualizado

Ajuste 
a valor 

justo
Valor justo por meio do resultado  ...... 406.525 22.846 2.580.828 4.659.278 7.669.477 7.674.795 (5.318)
Letras financeiras do tesouro  ................. - 2.978 2.531.959 4.438.756 6.973.693 6.975.022 (1.329)
Letras financeiras do tesouro - operação 

compromissada/outros (*)  ................... 317.615 - - - 317.615 317.615 -
Letras financeiras – emissores privados  28.720 15.507 44.048 137.985 226.260 224.363 1.897
Debêntures  ............................................. - 67 2.975 54.262 57.304 61.612 (4.308)
Letras do tesouro nacional - operação 

compromissada/outros (*)  ................... 40.919 - - - 40.919 40.919 -
Notas do tesouro nacional  ...................... - - - 22.584 22.584 23.616 (1.032)
Quotas de fundos de investimento  ......... 16.976 - - 2.780 19.756 19.756 -
Certificados de depósito bancário  .......... 1.813 3.820 1.646 - 7.279 7.260 19
Certificados de recebíveis imobiliários  ... - - - 1.779 1.779 2.347 (568)
Notas comerciais  .................................... 482 85 - 583 1.150 1.149 1
Depósito em garantia especial  ............... - 389 200 549 1.138 1.136 2
Valor justo por meio de outros 

resultados abrangentes ..................... 971.885 3.148 - 4.372.681 5.347.714 6.827.453 (1.479.739)
Notas do tesouro nacional  ...................... 631.891 - - 4.157.400 4.789.291 6.209.595 (1.420.304)
Letras do tesouro nacional ...................... 227.547 - - - 227.547 227.558 (11)
Debêntures .............................................. - - - 215.281 215.281 234.337 (19.056)
Ações....................................................... 112.447 - - - 112.447 152.816 (40.369)
Letras financeiras do tesouro - judicial  ... - 3.148 - - 3.148 3.147 1
Custo amortizado (**) ............................ 3.157 133.517 - 11.621.710 11.758.384 11.758.384 -
Notas do tesouro nacional  ...................... - 133.517 - 11.621.710 11.755.227 11.755.227 -
Letras financeiras do tesouro - operação 

compromissada/outros (*) .................... 3.157 - - - 3.157 3.157 -
Total das aplicações financeiras  ........ 1.381.567 159.511 2.580.828 20.653.669 24.775.575 26.260.632 (1.485.057)
(*)  Outros inclui contas a pagar/tesouraria.
(**)  Para os títulos classificados na categoria “Custo amortizado” equivale ao valor de curva. O valor de mercado está 

apresentado na nota 4d.
Durante o exercício foram realizadas vendas de ações classificadas como Valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes, no montante de R$ 86.861 (R$90.981 em 31 de dezembro de 2024), o que representou a realização da mais 
valia no montante de R$ (22.923) (mais valia de R$7.040 mil em 31 de dezembro de 2024).
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c. Cobertura das provisões técnicas
Os valores dos bens e direitos oferecidos em cobertura das provisões técnicas são os seguintes:
 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Total das provisões técnicas ............................................................... 21.931.480 19.851.323 22.130.300 20.331.566
(-) Redutores da necessidade de cobertura ............................................ (6.578.620) (5.556.019) (6.777.439) (5.868.213)
Total a ser coberto (A)  ......................................................................... 15.352.860 14.295.304 15.352.861 14.463.353
Títulos de renda fixa - públicos ............................................................... 11.995.579 12.592.781 11.995.578 12.768.039
Títulos de renda fixa - privados ............................................................... 230.593 5.966.900 230.593 215.281
Quotas de fundos de investimento  ......................................................... 7.000.113 215.281 7.000.113 5.966.900
Total dado em cobertura (B)  ................................................................ 19.226.285 18.774.962 19.226.284 18.950.220
Suficiência (B) - (A) ............................................................................... 3.873.425 4.479.658 3.873.423 4.486.867

d. Hierarquia do valor justo
A tabela abaixo apresenta instrumentos financeiros registrados pelo valor justo, utilizando um método de avaliação. Os 
diferentes níveis foram definidos como segue:
• Nível 1: Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos;
• Nível 2: Inputs, exceto preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente 

(preços) ou indiretamente (derivado de preços).

Controladora
2025 2024

 Nível 1 Nível 2 Total Nível 1 Nível 2 Total
Valor justo por meio do resultado .................... 9.294.234 572.310 9.866.544 6.758.084 204.660 6.962.744
Letras financeiras do tesouro  .............................. 9.262.933 - 9.262.933 6.728.385 - 6.728.385
Letras financeiras do tesouro - operação 

compromissada/outros (*)  ................................ - 541.193 541.193 - 152.920 152.920
Debêntures ........................................................... - 29.055 29.055 - 26.972 26.972
Letras financeiras – emissores privados  ............. - - - 22.989 22.989
Notas do tesouro nacional  ................................... 23.833 - 23.833 22.584 - 22.584
Quotas de fundos de investimento  ...................... 7.428 - 7.428 7.115 - 7.115
Certificados de recebíveis imobiliários  ................ - 2.062 2.062 - 1.779 1.779
Ações.................................................................... 40 - 40 - - -
Valor justo por meio de outros resultados 

abrangentes ..................................................... 4.276.428 230.593 4.507.021 5.132.433 215.281 5.347.714
Notas do tesouro nacional  ................................... 4.129.856 - 4.129.856 4.789.291 - 4.789.291
Letras do tesouro nacional ................................... - - - 227.547 - 227.547
Debêntures ........................................................... - 230.593 230.593 - 215.281 215.281
Ações.................................................................... 146.572 - 146.572 112.447 - 112.447
Letras financeiras do tesouro - judicial  ................ - - - 3.148 - 3.148
Custo amortizado (**) ......................................... 9.437.712 3.360 9.441.072 8.807.262 3.157 8.810.419
Notas do tesouro nacional  ................................... 9.437.712 - 9.437.712 8.807.262 - 8.807.262
Letras financeiras do tesouro - operação 

compromissada/outros (*) ................................. - 3.360 3.360 - 3.157 3.157
Total das aplicações financeiras ...................... 23.008.374 806.263 23.814.637 20.697.779 423.098 21.120.877

Consolidado
2025 2024

 Nível 1 Nível 2 Total Nível 1 Nível 2 Total
Valor justo por meio do resultado  ................... 9.516.327 583.842 10.100.169 7.016.033 653.444 7.669.477
Letras financeiras do tesouro  .............................. 9.485.026 - 9.485.026 6.973.693 - 6.973.693
Letras Financeiras do Tesouro - operação 

compromissada/outros (*)  ................................ - 541.193 541.193 - 317.615 317.615
Letras financeiras – emissores privados  ............. - - - - 226.260 226.260
Debêntures ........................................................... - 29.055 29.055 - 57.304 57.304
Letras do tesouro nacional - operação 

compromissada/outros (*)  ................................ - 11.532 11.532 - 40.919 40.919
Notas do tesouro nacional  ................................... 23.833 - 23.833 22.584 - 22.584
Quotas de fundos de investimento  ...................... 7.428 - 7.428 19.756 - 19.756
Certificados de depósito bancário  ....................... - - - - 7.279 7.279
Certificados de recebíveis imobiliários  ................ - 2.062 2.062 - 1.779 1.779
Notas comerciais  ................................................. - - - - 1.150 1.150
Depósito em garantia especial  ............................ - - - - 1.138 1.138
Ações.................................................................... 40 - 40 - - -
Valor justo por meio de outros resultados 

abrangentes ..................................................... 4.276.428 230.593 4.507.021 5.132.433 215.281 5.347.714
Notas do tesouro nacional  ................................... 4.129.856 - 4.129.856 4.789.291 - 4.789.291
Letras do tesouro nacional ................................... - - - 227.547 - 227.547
Debêntures ........................................................... - 230.593 230.593 - 215.281 215.281
Ações.................................................................... 146.572 - 146.572 112.447 - 112.447
Letras financeiras do tesouro - judicial  ................ - - - 3.148 - 3.148
Custo amortizado (**) ......................................... 9.437.712 3.360 9.441.072 9.433.465 3.157 9.436.622
Notas do tesouro nacional  ................................... 9.437.712 - 9.437.712 9.433.465 - 9.433.465
Letras Financeiras do Tesouro - operação 

compromissada/outros (*)  ................................ - 3.360 3.360 - 3.157 3.157
Total das aplicações financeiras ...................... 23.230.467 817.795 24.048.262 21.581.931 871.882 22.453.813
(*)  Outros inclui contas a pagar/tesouraria.
(**)  Refere-se ao valor justo (mercado) na data-base indicada.

e. Movimentação das aplicações financeiras
Controladora

2025
Valor justo 

por meio do 
resultado

Valor justo por meio 
de outros resultados 

abrangentes

Custo  
amortizado 

(*) Total 
Saldo Inicial em 1° de janeiro ...................................... 6.962.744 5.347.714 11.090.526 23.400.984
(+) Aplicações  ................................................................ 16.137.146 446.015 - 16.583.161
(-) Resgates  ................................................................... (14.533.484) (1.982.833) (603.795) (17.120.112)
(+) Rendimentos  ............................................................ 1.300.138 448.664 1.050.301 2.799.103
(+/-) Ajuste ao valor justo  .............................................. - 247.461 - 247.461
Saldo final em 31 de dezembro ................................... 9.866.544 4.507.021 11.537.032 25.910.597

Controladora
2024

Valor justo 
por meio do 

resultado

Valor justo por meio 
de outros resultados 

abrangentes

Custo  
amortizado 

(*) Total 
Saldo Inicial em 1° de janeiro ...................................... 4.706.521 5.725.035 10.601.231 21.032.787
(+) Aplicações  ................................................................ 12.652.893 805.849 - 13.458.742
(-) Resgates  ................................................................... (11.118.493) (873.164) (576.291) (12.567.948)
(+) Rendimentos  ............................................................ 721.823 558.697 1.065.586 2.346.106
(+/-) Ajuste ao valor justo  .............................................. - (868.703) - (868.703)
Saldo final em 31 de dezembro ................................... 6.962.744 5.347.714 11.090.526 23.400.984

Consolidado
2025

Valor justo 
por meio do 

resultado

Valor justo por meio 
de outros resultados 

abrangentes

Custo  
amortizado 

(*) Total 
Saldo Inicial em 1° de janeiro ......................................  7.669.477  5.347.714  11.758.384  24.775.575 
(+) Aplicações  ................................................................  18.946.763  446.015  -  19.392.778 
(-) Resgates  ...................................................................  (17.287.276)  (1.982.833)  (929.108)  (20.199.217)
(+) Rendimentos  ............................................................  1.362.739  448.664  1.096.759  2.908.162 
(+/-) Ajuste ao valor justo  ..............................................  -  247.461  -  247.461 
(-) Cisão Parcial (nota explicativa 10).............................  (591.534) -  (389.002)  (980.536)
Saldo final em 31 de dezembro ...................................  10.100.169  4.507.021  11.537.033  26.144.223 

Consolidado
2024

Valor justo 
por meio do 

resultado

Valor justo por meio 
de outros resultados 

abrangentes

Custo  
amortizado 

(*) Total 
Saldo Inicial em 1° de janeiro ......................................  5.492.063  5.725.035  11.344.356  22.561.454 
(+) Aplicações  ................................................................  15.308.208  805.849  34.994  16.149.051 
(-) Resgates  ...................................................................  (13.949.951)  (873.164)  (750.935)  (15.574.050)
(+) Rendimentos  ............................................................  819.157  558.697  1.129.969  2.507.823 
(+/-) Ajuste ao valor justo  ..............................................  -  (868.703)  -  (868.703)
Saldo final em 31 de dezembro ...................................  7.669.477  5.347.714  11.758.384  24.775.575 
(*)  Referem-se ao movimento do fluxo de caixa dos FIEs, classificados na categoria “custo amortizado”, decorrente dos 

resgates de cupons efetuados no exercício.
f. Desempenho e taxas médias contratadas

A Administração mensura a rentabilidade de seus investimentos utilizando como parâmetro a variação das taxas de 
rentabilidade dos Certificados de Depósitos Interbancários (CDI). Em 31 de dezembro de 2025, o desempenho global dos 
ativos financeiros que compõem a carteira de aplicações financeiras, sem considerar o ajuste ao valor justo dos investimentos 
classificados na categoria “valor justo por meio de outros resultados abrangentes”, atingiu 76,68% no acumulado do exercício 
na controladora e 88,38% no consolidado (93,85% na controladora e 96,87% no consolidado em 31 de dezembro de 2024), 
em relação ao referido benchmark, e as taxas médias contratadas das aplicações, por indexador, foram, IPCA 5,06% na 
controladora e 5,06% no consolidado (5,00% na controladora e 4,90% no consolidado em 31 de dezembro de 2024), PRÉ 
(títulos prefixados) 8,32% na controlada e 9,22% consolidado em 31 de dezembro de 2024 e 100% da SELIC na controladora 
e no consolidado (títulos pós-fixados) em dezembro de 2025 e dezembro de 2024.

5 Prêmios a receber
a. Ramos

Controladora
 2025 2024
Coletivo ..............................................................................................................................................  2.267.100  2.139.653 
Individual ............................................................................................................................................  30.589  31.417 
Total  ..................................................................................................................................................  2.297.689  2.171.070 

Consolidado
 2025 2024
Coletivo ..............................................................................................................................................  2.405.191  2.301.651 
Individual ............................................................................................................................................  30.589  58.119 
Total  ..................................................................................................................................................  2.435.780  2.359.770 

b. Contraprestação Pecuniária/Prêmio a Receber
Controladora Consolidado

 2025 2024 2025 2024
A vencer:
Até 30 dias ..............................................................................................  2.003.257  1.905.632  2.137.806  2.050.004 
De 31 a 120 dias  ....................................................................................  16.417  40.822  17.443  41.358 
Acima de 121 dias  ..................................................................................  813  191  813  191 
Total a vencer  .......................................................................................  2.020.487  1.946.645  2.156.062  2.091.553 
Vencidos:
Até 30 dias ..............................................................................................  198.996  161.714  200.317  184.402 
De 31 a 120 dias  ....................................................................................  80.768  67.388  81.670  105.160 
Acima de 121 dias  ..................................................................................  352.618  305.584  375.480  329.799 
Total vencidos: ......................................................................................  632.382  534.686  657.467  619.361 
Provisão para risco sobre crédito ............................................................  (355.180)  (310.261)  (377.749)  (351.144)
Total  .......................................................................................................  2.297.689  2.171.070  2.435.780  2.359.770 

c. Movimentação das contraprestações pecuniárias/prêmios a receber
Controladora Consolidado

Saldo em 1º de janeiro de 2025 ............................................................................................... 2.171.070 2.359.770
(+) Prêmios emitidos ..................................................................................................................  42.207.929  44.600.507 
(+) Taxa de Administração/Implantação .....................................................................................  -  43.981 
(+) IOF ........................................................................................................................................  990.488  990.488 
(-) Recebimentos  .......................................................................................................................  (43.026.879)  (45.436.856)
(-) Constituição de Provisão de perda ........................................................................................  (44.919)  (49.716)
(+/-) Atualização monetária e juros ............................................................................................  -  867 
(-) Cisão parcial (nota explicativa 10) .........................................................................................  -  (73.261)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 .........................................................................................  2.297.689  2.435.780 

Controladora Consolidado
Saldo em 1º de janeiro de 2024 ............................................................................................... 2.059.778 2.313.253
(+) Prêmios emitidos ..................................................................................................................  38.851.484  41.825.326 
(+) Taxa de Administração/Implantação .....................................................................................  -  58.934 
(+) IOF ........................................................................................................................................  912.467  912.467 
(-) Recebimentos  .......................................................................................................................  (39.625.131)  (42.721.337)
(-) Constituição de provisão para perda sobre crédito ...............................................................  (27.528)  (28.873)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 .........................................................................................  2.171.070  2.359.770 

6. Despesas de comercialização diferidas
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Saldo em 1º de janeiro ..........................................................................  811.664  704.673  838.963  739.566 
(+) Constituição .......................................................................................  874.985  569.023  1.048.924  840.263 
(-) Reversões ...........................................................................................  (578.574)  (462.032)  (736.399)  (740.866)
(-) Cisão Parcial (nota explicativa 10)......................................................  -  -  (43.413) -
Saldo em 31 de dezembro ....................................................................  1.108.075  811.664  1.108.075  838.963 

7. Ativos e passivos fiscais diferidos e Créditos tributários e previdenciários
a. Ativos fiscais diferidos e créditos tributários e previdenciários líquidos

Controladora
2025 2024

 Circulante
Não  

Circulante Total Circulante
Não  

Circulante Total
Ativo fiscal diferido (8 b-i) ............................  -  1.179.035  1.179.035  -  1.173.425  1.173.425 
Impostos a compensar ................................  251.867  1.088  252.955  299.184  1.027  300.211 
Obrigações fiscais diferidas (8 b-ii) .............  -  (14.158)  (14.158)  -  (60.917)  (60.917)
Total  ...........................................................  251.867  1.165.965  1.417.832  299.184  1.113.535  1.412.719 

Consolidado
2025 2024

 Circulante
Não 

 Circulante Total Circulante
Não  

Circulante Total
Ativo fiscal diferido (8 b-i) ............................  -  1.192.629  1.192.629  -  1.238.372  1.238.372 
Impostos a compensar ................................  266.668  1.088  267.756  328.054  37.379  365.433 
Obrigações fiscais diferidas (8 b-ii) .............  -  (14.158)  (14.158)  -  (117.684)  (117.684)
Total  ...........................................................  266.668  1.179.559  1.446.227  328.054  1.158.067  1.486.121 

b. Origens dos créditos tributários de imposto de renda e contribuição social diferidos
(i) Ativos fiscais diferidos

Controladora

Créditos tributários sobre diferenças temporárias:
Saldo em 

01/01/2025 Constituição Realização
Saldo em 

31/12/2025
Provisão para riscos de crédito  ........................................................... 131.818 25.213 (305) 156.726
Provisão para contingências cíveis  ..................................................... 327.773 236.611 (104.153) 460.231
Provisão para contingências fiscais   ................................................... 56.893 25.833 (73.602) 9.124
Provisão para contingências trabalhistas ............................................. 987 134 (451) 670
Outros  .................................................................................................. 64.303 9.927 (14.704) 59.526
Total dos ativos fiscais diferidos ...................................................... 581.774 297.718 (193.215) 686.277
Ajuste a valor justo - títulos disponíveis para venda ............................ 591.651 76.231 (175.124) 492.758
Total dos ativos fiscais diferidos ...................................................... 1.173.425 373.949 (368.339) 1.179.035

Controladora

Créditos tributários sobre diferenças temporárias:
Saldo em 

01/01/2024 Constituição Realização
Saldo em 

31/12/2024
Provisão para riscos de crédito  ...........................................................  121.694  11.011  (887)  131.818 
Provisão para contingências cíveis  .....................................................  291.286  151.501  (115.014)  327.773 
Provisão para contingências fiscais  ....................................................  25.909  31.403  (419)  56.893 
Provisão para contingências trabalhistas .............................................  1.157  752  (922)  987 
Outros  ..................................................................................................  69.204  492  (5.393)  64.303 
Total dos ativos fiscais diferidos ......................................................  509.250  195.159  (122.635)  581.774 
Ajuste a valor justo - títulos disponíveis para venda ............................  244.170  394.795  (47.314)  591.651 
Total dos ativos fiscais diferidos ......................................................  753.420  589.954  (169.949)  1.173.425 

Consolidado 

Créditos tributários sobre diferenças temporárias:
Saldo em 

01/01/2025 Constituição Realização

Cisão Parcial 
(nota explica-

tiva 10)
Saldo em 

31/12/2025
Provisão para riscos de crédito  ..................................  145.920  27.432  (1.218)  (6.915)  165.219 
Provisão para contingências cíveis  ............................  330.582  238.238  (104.470)  -  464.350 
Provisão para contingências fiscais  ...........................  67.199  27.763  (73.602)  (12.236)  9.124 
Provisão para contingências trabalhistas ....................  5.289  1.618  (920)  (5.039)  948 
Outros  .........................................................................  97.731  13.521  (22.813)  (28.209)  60.230 
Total dos ativos fiscais diferidos .............................  646.721  308.572  (203.023)  (52.399)  699.871 
Ajuste a valor justo - títulos disponíveis para venda ...  591.651  76.231  (175.124)  -  492.758 
Total dos ativos fiscais diferidos .............................  1.238.372  384.803  (378.147)  (52.399)  1.192.629 

Consolidado 

Créditos tributários sobre diferenças temporárias:
Saldo em 

01/01/2024 Constituição Realização
Saldo em 

31/12/2024
Provisão para riscos de crédito  .........................................................  134.989  12.423  (1.492)  145.920 
Provisão para contingências cíveis  ...................................................  294.728  152.592  (116.738)  330.582 
Provisão para contingências fiscais  ..................................................  25.909  71.092  (29.802)  67.199 
Provisão para contingências trabalhistas ...........................................  10.814  2.041  (7.566)  5.289 
Outros  ................................................................................................  142.342  27.367  (71.978)  97.731 
Total dos ativos fiscais diferidos ....................................................  608.782  265.515  (227.576)  646.721 
Ajuste a valor justo - títulos disponíveis para venda ..........................  244.170  394.795  (47.314)  591.651 
Total dos ativos fiscais diferidos ....................................................  852.952  660.310  (274.890)  1.238.372 
(ii) Obrigações fiscais diferidas

Controladora
Saldo em 

01/01/2025 Constituição Realização
Saldo em 

31/12/2025
Atualização de depósito judicial .........................................................  20.633  3.748  (10.223)  14.158 
Ajuste a valor de mercado – Títulos mensurados a valor justo por 

meio de outros resultados abrangentes  .........................................  40.284  -  (40.284)  - 
Total dos créditos tributários  .........................................................  60.917  3.748  (50.507)  14.158 

Controladora
Saldo em 

01/01/2024 Constituição Realização
Saldo em 

31/12/2024
Atualização de depósito judicial .........................................................  17.597  3.036  -  20.633 
Ajuste a valor de mercado – Títulos mensurados a valor justo por 

meio de outros resultados abrangentes  .........................................  40.284  -  -  40.284 
Total dos créditos tributários  .........................................................  57.881  3.036  -  60.917 

Consolidado

Saldo em 
01/01/2025 Constituição Realização

Cisão Parcial 
(nota explica-

tiva 10)
Saldo em 

31/12/2025
Atualização de depósito judicial ..................................  20.633  3.748  (10.223)  -  14.158 
Ajuste a valor de mercado – Títulos mensurados 

a valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes  .............................................................  40.284  -  (40.284)  -  - 

Outros ..........................................................................  56.767  16.132  -  (72.899)  - 
Total dos créditos tributários  ..................................  117.684  19.880  (50.507)  (72.899)  14.158 

Consolidado
Saldo em 

01/01/2024 Constituição Realização
Saldo em 

31/12/2024
Atualização de depósito judicial .........................................................  17.597  3.036  -  20.633 
Ajuste a valor de mercado – Títulos mensurados a valor justo por 

meio de outros resultados abrangentes  .........................................  40.284  -  -  40.284 
Outros .................................................................................................  54.313  2.454  -  56.767 
Total dos créditos tributários  .........................................................  112.194  5.490  -  117.684 

c. Previsão de realização dos ativos fiscais diferidos sobre diferenças temporárias
Controladora

Diferenças temporárias
Imposto de renda Contribuição social Total

2026.................................................................................................  114.525  68.738  183.263 
2027.................................................................................................  40.267  24.177  64.444 
2028.................................................................................................  23.172  13.916  37.088 
2029.................................................................................................  18.063  10.848  28.911 
2030.................................................................................................  37.109  22.274  59.383 
2031 a 2033.....................................................................................  43.961  26.395  70.356 
2034.................................................................................................  151.770  91.062  242.832 
Total ................................................................................................  428.867  257.410  686.277 

Consolidado
Diferenças temporárias

Imposto de renda Contribuição social Total
2026.................................................................................................  115.946  69.249  185.195 
2027.................................................................................................  41.059  24.462  65.521 
2028.................................................................................................  23.872  14.168  38.040 
2029.................................................................................................  18.695  11.076  29.771 
2030.................................................................................................  37.844  22.538  60.382 
2031 a 2033.....................................................................................  49.112  28.250  77.362 
2034.................................................................................................  152.334  91.266  243.600 
Total ................................................................................................  438.862  261.009  699.871 
A projeção de realização de crédito tributário é uma estimativa e não está diretamente relacionada à expectativa de lucros contábeis.

8. Bens e títulos a receber
O saldo da rubrica Bens e títulos a receber no montante de R$65.222 (R$240.808 em 31 de dezembro de 2024) na controladora, 
é composto substancialmente por juros sobre capital próprio e dividendos a receber, que monta de R$32.036 (R$221.715 em 
31 de dezembro de 2024).

9. Depósitos judiciais e fiscais
Controladora

2025 2024
Cíveis e trabalhistas ...........................................................................................................................  362.375  219.573 
Sinistros ..............................................................................................................................................  140.366  75.726 
Depósitos Fiscais ...............................................................................................................................  102.658  93.648 
INSS ...................................................................................................................................................  5.758  5.428 
Total ...................................................................................................................................................  611.157  394.375 

ines249 
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Consolidado
2025 2024

Cíveis e trabalhistas ...........................................................................................................................  365.782  223.972 
Sinistros ..............................................................................................................................................  144.956  76.144 
Depósitos Fiscais ...............................................................................................................................  102.658  124.426 
INSS ...................................................................................................................................................  5.758  5.428 
Outras .................................................................................................................................................  23  1.405 
Total ...................................................................................................................................................  619.177  431.375 

10. Participações societárias
a. Participação em controladas

Mediservice Operadora 
de Planos de Saúde S.A. Odontoprev S.A. (a) Controladora

Dados 31 de dezembro de 2025
Capital Social.........................................................  64.000  -  - 
Quantidade de ações possuídas:
ON .........................................................................  101.528.762  -  - 
Percentual de participação .................................... 100,00%  -  - 
Total de ativos .......................................................  496.319  -  - 
Total de passivos líquidos de provisões judiciais ..  407.386  -  - 
Provisões judiciais .................................................  13.246  -  - 
Patrimônio líquido  .................................................  75.687  -  - 
Total das receitas ..................................................  148.650  -  - 
Lucro líquido do período ........................................  52.715  -  - 
Saldo em 1º de janeiro de 2024 ..........................  519.764  832.922  1.352.686 
Redução de capital ................................................  (350.000)  -  (350.000)
Ações em tesouraria reflexa ..................................  -  (35.488)  (35.488)
Dividendos e juros sobre capital próprio ...............  (162.408)  (419.911)  (582.319)
Resultado de equivalência patrimonial ..................  65.693  290.885  356.578 
Outros ....................................................................  -  1.661  1.661 
Saldo em 31 de dezembro de 2024 ....................  73.049  670.069  743.118 
Aumento/Redução de capital ................................  -  (697.957)  (697.957)
Outorga/recompra de ações reflexa ......................  -  (40.672)  (40.672)
Ações em tesouraria reflexa ..................................  -  31.295  31.295 
Dividendos e juros sobre capital próprio ...............  (50.077)  (169.848)  (219.925)
Resultado de equivalência patrimonial ..................  52.715  207.113  259.828 
Saldo em 31 de dezembro de 2025 ....................  75.687  -  75.687 
(a) Em outubro de 2025 ocorreu a cisão parcial com versão da parcela cindida da Odontoprev S.A., com entrega de 

participações no valor de R$697.957 à controladora Bradesco Gestão de Saúde S.A. (conforme nota 17b).
11. Imobilizado

Controladora
Saldo em 

01/01/2025
Aquisição/

(Baixa) Depreciação
Saldo em 

31/12/2025
Bens móveis  ........................................................................................ 3.702  3.904  (2.528)  5.078 
Ativo de direito de uso .......................................................................... 36.460  9.256  (12.747)  32.969 
Outras imobilizações  ........................................................................... 47.652  998  (4.352)  44.298 
Total  ....................................................................................................  87.814  14.158  (19.627)  82.345 

Controladora
Saldo em 

01/01/2024
Aquisição/

(Baixa) Depreciação
Saldo em 

31/12/2024
Bens móveis  ........................................................................................ 5.953  (24)  (2.227)  3.702 
Ativo de direito de uso .......................................................................... 51.836  (3.565)  (11.811)  36.460 
Outras imobilizações  ........................................................................... 48.415  3.117  (3.880)  47.652 
Total  ....................................................................................................  106.204  (472)  (17.918)  87.814 

Consolidado

Saldo em 
01/01/2025

Aquisição/
(Baixa) Depreciação

Cisão Parcial 
(nota explica-

tiva 10)
Saldo em 

31/12/2025
Bens móveis  ............................................................... 27.266  6.947  (7.305)  (21.830)  5.078 
Ativo de direito de uso ................................................. 59.072  17.229  (17.906)  (18.838)  39.557 
Outras imobilizações  .................................................. 55.057  1.808  (6.548)  (6.016)  44.301 
Total  ...........................................................................  141.395  25.984  (31.759)  (46.684)  88.936 

Consolidado
Saldo em 

01/01/2024
Aquisição/

(Baixa) Depreciação
Saldo em 

31/12/2024
Bens móveis  ........................................................................................  24.964  10.418  (8.116)  27.266 
Ativo de direito de uso ..........................................................................  80.100  (2.085)  (18.943)  59.072 
Outras imobilizações  ...........................................................................  57.285  3.677  (5.905)  55.057 
Total  ....................................................................................................  162.349  12.010  (32.964)  141.395 

12. Intangível
Controladora 

Saldo em 
01/01/2025

Aquisição/
(Baixa) Amortização

Saldo em 
31/12/2025

Sistema de computação .......................................................................  451.696  152.331  (52.554)  551.473 
Total  ....................................................................................................  451.696  152.331  (52.554)  551.473 

Controladora 
Saldo em 

01/01/2024
Aquisição/

(Baixa) Amortização
Saldo em 

31/12/2024
Sistema de computação .......................................................................  374.213  107.226  (29.743)  451.696 
Total  ....................................................................................................  374.213  107.226  (29.743)  451.696 

Consolidado

Saldo em 
01/01/2025

Aquisição/
(Baixa) Amortização

Cisão Parcial 
(nota explica-

tiva 10) 31/12/2025
Sistema de computação ..............................................  667.269  213.787  (86.924)  (237.654)  556.478 
Ágio .............................................................................  669.480  -  -  (669.480)  - 
Outros intangíveis .......................................................  27.098  -  (752)  (26.346)  - 
Total  ...........................................................................  1.363.847  213.787  (87.676)  (933.480)  556.478 

Consolidado
Saldo em 

01/01/2024
Aquisição/

(Baixa) Amortização
Saldo em 

31/12/2024
Sistema de computação .......................................................................  549.548  178.330  (60.609)  667.269 
Ágio ......................................................................................................  674.073  -  (4.593)  669.480 
Outros intangíveis ................................................................................  24.095  10.255  (7.252)  27.098 
Total  ....................................................................................................  1.247.716  188.585  (72.454)  1.363.847 

13. Provisões técnicas
a. Composição

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Provisão de eventos/sinistros ocorridos e não avisados (PEONA)  .......  7.577.501  7.444.326  7.577.501  7.519.064 
Provisão de sinistros a liquidar ...............................................................  5.232.798  4.086.729  5.431.618  4.319.495 
Provisão de prêmios ou contribuições não ganhas (PPCNG)................  2.565.415  2.376.982  2.565.415  2.531.780 
Provisão para remissão  .........................................................................  452.783  548.372  452.783  548.372 
Provisão de sinistros a liquidar para SUS  .............................................  14.798  14.625  14.798  14.918 
Outras provisões técnicas  .....................................................................  6.088.185  5.380.289  6.088.185  5.397.937 
Total  ......................................................................................................  21.931.480  19.851.323  22.130.300  20.331.566 

b. Movimentação das provisões técnicas
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Saldo em 1º de janeiro ..........................................................................  19.851.323  16.154.583  20.331.566  16.664.181 
Sinistros avisados líquidos de glosa (*) ...................................................  35.299.772  33.381.555  37.106.544  35.238.794 
Sinistros pagos ........................................................................................ (34.207.822) (32.206.881) (35.984.092) (34.107.692)
Constituição/reversão de provisões (PPCNG, PMBaC, PMBC, PEONA 

e outras) ...............................................................................................  933.915  2.465.265  913.558  2.479.482 
Atualização monetária e juros .................................................................  54.292  56.801  55.159  56.801 
Cisão Parcial (nota explicativa 10) ..........................................................  -  -  (292.435)  - 
Saldo em 31 de dezembro  ...................................................................  21.931.480  19.851.323  22.130.300  20.331.566 
(*)  O valor de sinistros avisados inclui a participação dos beneficiários em sinistros indenizados, no montante de R$618.139 

na controladora e consolidado (R$533.987 na controladora e no consolidado em dezembro de 2024).
14. Tributos e encargos sociais a recolher

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Imposto de renda.....................................................................................  70.589 87.243  83.903  103.678 
Imposto sobre operações financeiras......................................................  65.960 63.300  65.960  63.300 
Retenções de impostos e contribuições ..................................................  63.325 64.362  79.433  96.161 
Contribuição social ..................................................................................  43.127 56.259  45.502  58.060 
COFINS e PIS .........................................................................................  15.622 8.890  16.103  15.654 
Outros impostos e contribuições a recolher ............................................  11.289 9.635  12.269  41.338 
Total ........................................................................................................  269.912 289.689  303.170  378.191 

15. Débitos diversos
Controladora Consolidado

Circulante 2025 2024 2025 2024
Valores a pagar a partes relacionadas ................................................... 681.207 906.593  682.197 907.229

 Dividendos a pagar ............................................................................. 607.911 846.078  607.911 846.078
 Outras contas a pagar (*) ................................................................... 73.296 60.515  74.286 61.151

Obrigações com pessoal ........................................................................ 108.120 96.326  111.413 172.306
Fornecedores ......................................................................................... 25.207 23.621  26.873 45.513
Passivo de arrendamento (ii).................................................................. 14.301 11.982  14.376 17.909
Dividendos/juros sobre capital próprio de não controladores.................  -  -  -  415.206 
Depósitos de terceiros (i)........................................................................ 11.861 10.315  12.563 28.174
Outros débitos ........................................................................................ 72.122 48.942  81.435 76.232
Total .......................................................................................................  912.818  1.097.779  928.857  1.662.569 
Não circulante
Passivo de arrendamento (ii)..................................................................  23.952  30.030  30.534  49.539 
Outros débitos ........................................................................................  3.955  3.871  3.955  27.368 
Total .......................................................................................................  27.907  33.901  34.489  76.907 
(*)  Refere-se substancialmente a rateio das despesas administrativas compartilhadas.
(i) Aging de depósitos de terceiros

Controladora
2025 2024

Até 30 
dias

31 a 180 
dias Total

Até 30 
dias

31 a 180 
dias Total

Depósitos de terceiros ..................................................  11.573  288  11.861  9.958  357  10.315 
Total .............................................................................  11.573  288  11.861  9.958  357  10.315 

Consolidado
2025 2024

Até 30 
dias

31 a 180 
dias Total

Até 30 
dias

31 a 180 
dias Total

Depósitos de terceiros ..................................................  11.962  601  12.563  27.586  588  28.174 
Total .............................................................................  11.962  601  12.563  27.586  588  28.174 
(ii) Passivo de arrendamento

Controladora Consolidado
Imóveis Veículos Total Imóveis Veículos Total

Saldo 1° de janeiro 2025 ........................... 39.014 2.998 42.012 64.450 2.998 67.448
Remensuração e novos contratos ...............  8.533  694  9.227  17.889  694  18.583 
Pagamentos ................................................  (15.820)  (1.180)  (17.000)  (23.034)  (1.180)  (24.214)
Apropriação de encargos financeiros ..........  3.618  396  4.014  5.543  396  5.939 
Cisão Parcial (nota explicativa 10) ..............  -  -  -  (22.846)  -  (22.846)
Saldo 31 de dezembro 2025...................... 35.345 2.908 38.253 42.002 2.908 44.910

Controladora Consolidado
Imóveis Veículos Total Imóveis Veículos Total

Saldo 1° de janeiro 2024 ........................... 56.769 373 57.142 87.791 373 88.164
Remensuração e novos contratos ...............  (6.786)  2.911  (3.875)  (5.270)  2.911  (2.359)
Pagamentos ................................................  (15.439)  (348)  (15.787)  (24.963)  (348)  (25.311)
Apropriação de encargos financeiros ..........  4.470  62  4.532  6.892  62  6.954 
Saldo 31 de dezembro 2024...................... 39.014 2.998 42.012 64.450 2.998 67.448
Aging Passivo de arrendamento

Controladora Consolidado
2025 2025

Imóveis Veículos Total Imóveis Veículos Total
Até um ano ..................................................  13.458  843  14.301  13.533  843  14.376 
Entre um e cinco anos .................................  17.693  2.065  19.758  18.137  2.065  20.202 
Acima de cinco anos ...................................  4.194  -  4.194  10.332  -  10.332 
Total ............................................................  35.345  2.908  38.253  42.002  2.908  44.910 

Controladora Consolidado
2024 2024

Imóveis Veículos Total Imóveis Veículos Total
Até um ano .................................................. 11.256 726 11.982 17.549 726 18.275
Entre um e cinco anos ................................. 27.758 2.272 30.030 45.338 2.272 47.610
Acima de cinco anos ...................................  -  -  - 1.563  - 1.563
Total ............................................................ 39.014 2.998 42.012 64.450 2.998 67.448

16. Provisões para ações judiciais
A Administração entende que as provisões constituídas são suficientes para fazer face a eventuais perdas decorrentes dos 
respectivos processos. O passivo relacionado à obrigação legal em discussão judicial é mantido até a definição da ação.
(i) Processos trabalhistas
 São ações ajuizadas por ex-empregados, visando obter indenizações. Considerando que a base de processos é 

formada, basicamente, por processos com características semelhantes e não julgados, no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2025, foram aprimorados os parâmetros de mensuração para o registro da provisão, que é constituída 
considerando os seguintes fatores, entre outros: data da entrada dos processos (antes ou após a reforma trabalhista 
de novembro de 2017), com base no valor médio apurado dos pagamentos efetuados nas reclamações trabalhistas 
antes e após a reforma trabalhista, propensão a perda e correção monetária das médias apuradas, além da avaliação 
individual em casos específicos.

(ii) Passivos contingentes
 A Companhia mantém um sistema de acompanhamento para todos os processos administrativos e judiciais em que 

figura como “autora” ou “ré” e, amparada na opinião dos assessores jurídicos, classifica as ações de acordo com a 
expectativa de insucesso. Periodicamente são realizadas análises sobre as tendências jurisprudenciais e efetivadas, se 
necessária, a reclassificação dos riscos desses processos. Neste contexto, os processos contingentes avaliados como 
risco de perda possível não são reconhecidos contabilmente e totalizam para processos cíveis R$443.511 na controladora 
e R$444.620 no consolidado (R$322.070 em 31 de dezembro de 2024 na controladora e R$411.299 no consolidado), e 
para os processos fiscais R$1.032.636 na controladora e R$1.032.636 no consolidado (R$1.045.453 em 31 de dezembro 
de 2024 na controladora e R$1.121.739 no consolidado).

 Os principais processos classificados como perda possível são os seguintes e, para todos, foram apresentadas defesas, 
que se encontram pendentes de julgamento:

 a) autuação proposta pela Fazenda Nacional na controladora relativa à multa regulamentar por atraso na entrega de 
arquivo magnético, cujo valor envolvido monta a R$103.164 (R$94.123 em dezembro de 2024), objeto de Execução Fiscal 
já garantida por seguro garantia e de Mandado de Segurança visando a sua desconstituição.

 b) auto de infração lavrado pela Prefeitura do Rio de Janeiro para cobrança do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, 
no período de janeiro de 2012 a novembro de 2016, no montante de R$311.126 (R$273.420 em 31 de dezembro de 2024).

 c) autos de infração lavrados pela Prefeitura de Salvador na controladora para cobrança de Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza, sobre retenção de pagamentos de serviços de saúde e de pagamentos a corretores, nos períodos 
de maio de 2008 a março de 2013 e maio de 2008 a dezembro de 2012, nos montantes de R$107.309 e de R$28.580 
(R$99.940 e R$25.941 em dezembro de 2024), respectivamente.

(iii) Processos cíveis
 Referem-se à estimativa global de perdas com ações que versam sobre assuntos relacionados ao desenvolvimento normal 

da atividade comercial da Companhia e de suas controladas, que possuem, como objeto, questões como: devolução de 
contribuições/prêmios, alcance de coberturas e cobrança de benefícios ou indenizações.

 As provisões de contingências cíveis são atualizadas monetariamente utilizando-se da variação monetária do IPCA 
– (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), medido mensalmente pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística) acrescidas da taxa legal de juros, que corresponde à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e 
de Custódia (SELIC), deduzido o índice de atualização monetária, em conformidade com a atual redação do artigo 406 
do Código Civil Brasileiro.

(iv) Movimentação das provisões judiciais constituídas
Controladora

Fiscais Trabalhistas Cíveis Total
Saldo em 1º de janeiro de 2025 ..........................................................  121.188  2.465  825.183  948.836 
Constituição líquida de reversões e atualizações monetárias...............  (120.079)  338  566.433  446.692 
Pagamentos ..........................................................................................  -  (1.129)  (215.843)  (216.972)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 .................................................... 1.109 1.674 1.175.773 1.178.556

Controladora
Fiscais Trabalhistas Cíveis Total

Saldo em 1º de janeiro de 2024 ..........................................................  44.551  2.889  735.435  782.875 
Constituição líquida de reversões e atualizações monetárias...............  76.880  1.882  247.072  325.834 
Pagamentos ..........................................................................................  (243)  (2.306)  (157.324)  (159.873)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 .................................................... 121.188 2.465 825.183 948.836

Consolidado

Fiscais Trabalhistas Cíveis
Outras 

provisões Total
Saldo em 1º de janeiro de 2025 .............................................  123.156  7.446  851.631  35.323  1.017.556 
Constituição líquida de reversões e atualizações monetárias..  (119.982)  (1.796)  570.513  9.389  458.124 
Pagamentos .............................................................................  -  (1.195)  (216.803)  (5.382)  (223.380)
Cisão Parcial (nota explicativa 10) ...........................................  (2.065)  (2.420)  (16.683)  (39.330)  (60.498)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 ....................................... 1.109 2.035 1.188.658 - 1.191.802

Consolidado

Fiscais Trabalhistas Cíveis
Outras 

provisões Total
Saldo em 1º de janeiro de 2024 .............................................  47.417  6.668  761.174  33.653  848.912 
Constituição líquida de reversões e atualizações monetárias..  75.982  3.095  251.392  4.455  334.924 
Pagamentos .............................................................................  (243)  (2.317)  (160.935)  (2.785)  (166.280)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 ....................................... 123.156 7.446 851.631 35.323 1.017.556

17. Patrimônio líquido
a. Capital social e dividendos

O capital social, totalmente subscrito e integralizado é representado por 20.870.945 ações escriturais, ordinárias e nominativas, 
sem valor nominal.
De acordo com as disposições estatutárias, a cada ação corresponde um voto nas Assembleias Gerais, sendo garantido 
aos acionistas um dividendo mínimo de 25% do lucro líquido de cada exercício, ajustado nos termos da legislação societária 
brasileira. A Diretoria está autorizada, pelo Estatuto Social, a declarar e pagar dividendos intermediários à conta de Lucros 
Acumulados ou de Reservas existentes.

2025 2024
Lucro líquido do exercício ...............................................................................................................  3.105.792  1.481.336 
Constituição da reserva legal .............................................................................................................  (155.289)  (74.278)
Base de cálculo dos dividendos .....................................................................................................  2.950.503  1.407.058 
Dividendos pagos e propostos no exercício .......................................................................................  1.947.811  1.361.023 
Porcentagem sobre o lucro líquido ajustado do exercício .......................................................... 66,02% 96,73%

b. Atos Societários
Em 31 de outubro de 2025, em Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovada a cisão parcial do patrimônio líquido, com versão 
de parcela no montante de R$1.218.301, mediante a transferência do investimento em Odontoprev S.A. A referida cisão parcial 
ocorreu conforme laudo de avaliação do patrimônio líquido contábil, elaborado para a data base de 30 de setembro de 2025.
Este ato societário foi aprovado pela ANS através do OFÍCIO nº 91/2025/ASSNT-DIOPE/DIRAD-DIOPE/DIOPE.
Durante o exercício de 2025, foi deliberado pelos administradores, através de reunião de diretoria, a destinação de dividendos 
extraordinários, no montante R$2.347.810, sendo R$1.947.810, por conta do resultado do exercício em curso e R$400.000, 
mediante utilização de parte da conta “Reservas de lucros – Estatutárias”.

c. Reserva legal
Constituída, ao final do exercício, na forma prevista na legislação societária brasileira, podendo ser utilizada para compensação 
de prejuízos ou para aumento do capital social.

d. Reserva estatutária
Constituída por até 100% do lucro líquido remanescente após constituição de reserva legal e outras deduções legais, é efetuada 
ao final de cada exercício social, visando à manutenção de margem operacional compatível com o desenvolvimento das 
operações ativas da Sociedade, até atingir o limite de 95% (noventa e cinco por cento) do valor do Capital Social integralizado, 
estando sujeita à deliberação em Assembleia Geral.
Patrimônio líquido ajustado e capital regulatório

2025 
Patrimônio líquido contábil ................................................................................................................................... 7.760.224
(-) Participações diretas ou indiretas ........................................................................................................................  (75.687)
(-) Despesas de comercialização diferidas...............................................................................................................  (1.108.075)
(-) Despesas antecipadas.........................................................................................................................................  (6.556)
(-) Ativo não circulante intangível .............................................................................................................................  (551.473)
Patrimônio líquido ajustado (PLA) ........................................................................................................................  6.018.433 
Capital regulatório (maior valor entre I e II) ......................................................................................................... 5.805.924
Capital base (I) ........................................................................................................................................................ 12.328
Capital baseado em riscos (II)* ............................................................................................................................. 5.805.924
Risco de subscrição ................................................................................................................................................. 3.310.427
Risco de crédito ........................................................................................................................................................ 333.803
Risco de mercado..................................................................................................................................................... 1.960.019
Risco operacional ..................................................................................................................................................... 1.380.041
Efeito da correlação (benefício)................................................................................................................................  (1.178.366)
Suficiência .............................................................................................................................................................. 212.509
(*) O cálculo do capital baseado em riscos corresponde a soma dos capitais de risco de crédito, mercado, subscrição e 

operacional, considerando a aplicação do benefício da correlação, seguindo as definições da Resolução Normativa ANS 
nº 569/2022.
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18 Transações e saldos com partes relacionadas
As transações com partes relacionadas (diretas e indiretas) são efetuadas de acordo com o CPC05 (R1), o Grupo também 
dispõe de política de transações com partes relacionadas.

Controladora
Ativo Passivo

2025 2024 2025 2024
Banco Bradesco S.A. (controlador final) (i) ............................................................. 559.471 251.690 - -
Bradesco Seguros S.A. (empresa ligada) (ii) .......................................................... - - 73.296 60.515
Mediservice – Operadora de Planos de Saúde S.A. (controlada direta) (vii) .......... 32.036 93.675 - -
Odontoprev S.A. (empresa ligada) (vii) ................................................................... - 128.040 - -
Bradesco Gestão de Saúde S.A. (controladora direta) (vii) .................................... - - 607.911 846.078
Fleury S.A. (empresa ligada) (iii) e (v) ..................................................................... 89 - 111.047 99.554
Swiss Re Corporate Solutions Brasil Seguros S.A. (empresa ligada) (iii) ............... 975 850 - -
BSP Empreendimentos Imobiliários Ltda. (empresa ligada) (vi) ............................. 30.227 - 35.345 -
Fleury Centro de Procedimentos Médicos Avançados S.A. (empresa ligada) (v) ........ - - 875 956
Novamed Gestão de Clínicas Ltda. (empresa ligada) (v)........................................ - - 495 371
Instituto de Radiologia de Natal Ltda. (empresa ligada) (v) .................................... - - 347 314
Centro de Patologia Clínica Ltda. (empresa ligada) (v)........................................... - - 63 60
Laboratório Pretti Ltda. (empresa ligada) (v) ........................................................... - - 542 412
Clínica de Olhos Dr. Moacir Cunha S.A. (empresa ligada) (v) ................................ - - 357 412
Vita Clínicas Medicina Especializada Ltda. (empresa ligada) (v) ............................ - - 606 -
CIP - Centro de Infusões Pacaembu Ltda. (empresa ligada) (v)............................. - - - 16.166
Laboratório Bioclínico Ltda. (empresa ligada) (v) .................................................... - - 467 480
Methodos Laboratório, Análises Clínicas e Hematologia Ltda. (empresa ligada) (v) . - - 155 143
SAHA Serviços Médicos e Hospitalares Ltda. (empresa ligada) (v) ....................... - - 8.801 3.101
Instituto Hermes Pardini S.A. (empresa ligada) (v) ................................................. - - 4.137 5.076
Laboratório Padrão S.A. (empresa ligada) (v) ......................................................... - - 247 488
Diagnóstico por Imagem Sete Lagoas Ltda. (empresa ligada) (v) .......................... - - 8 11
Laboratório de Patolologia Clínica Dr. Paulo C. de Azevedo Ltda. (empresa ligada) (v) - - 332 386
Instituto de Análises Clínicas de Santos (empresa ligada) (v) ................................ - - 912 739
Moscogliato Serviço de Ultrasom Ltda. (empresa ligada) (v) .................................. - - 156 104
Anatomia Patológica Hugo Silviano Brandão Ltda. (empresa ligada) (v)................ - - 4 5
Clínica São Lucas de Balneário Camburiú Ltda. (empresa ligada) (v).................... - - - 3
Eco-Rad Serviços Médicos Ltda. (empresa ligada) (v) ........................................... - - - 26
Serviços Laboratoriais Liberato Ltda. (empresa ligada) (v) ..................................... - - - 95
Serviços Médicos Clínica São Lucas Ltda. (empresa ligada) (v) ............................ - - - 70
Laboratório de Análises Clínicas Confiance Ltda. (empresa ligada) (v).................. - - 1.224 -
Hemolab Laboratório de Patologia Clínica Ltda. (empresa ligada) (v) .................... - - 39 -
LSL – Laboratório de Análises Clínicas Ltda. (empresa ligada) (v) ........................ - - 152 -
Total ........................................................................................................................ 622.798 474.255 847.518 1.035.565

Controladora
Receita Despesa

2025 2024 2025 2024
Banco Bradesco S.A. (controlador final) (iv) ........................................................... - - (60) (56)
Bradesco Seguros S.A. (empresa ligada) (ii) .......................................................... - - (759.737) (654.498)
Fleury S.A (empresa ligada) (iii) e (v) ...................................................................... 91 18 (835.609) (752.301)
Swiss Re Corporate Solutions Brasil Seguros S.A. (empresa ligada) (iii) ............... 12.097 10.850 - -
Clinica Oftalmológica São Lucas Ltda. (empresa ligada) (iii) .................................. - 516 - -
ABPF Oncologia S.A. (empresa ligada) (iii) ............................................................ 1.651 586 - -
Guilher Comércio, Importação, Exportação e Distribuição de Medicamentos e 

Tecnologia para Saúde Ltda. (empresa ligada) (v) .............................................. - - (8.133) (8.071)
Instituto de Radiologia de Natal Ltda. (empresa ligada) (v) .................................... - - (3.078) (2.648)
Bradescor Corretora de Seguros Ltda. (empresa ligada) (v) .................................. - - (852) (797)
Alelo S.A. (empresa ligada) (v)................................................................................ - - (47.179) (43.948)
Livelo S.A. (empresa ligada) (v) .............................................................................. - - - (9)
BSP Empreendimentos Imobiliários Ltda. (empresa ligada) (vi) ............................. - - (15.443) (15.355)
Prevsaúde Comercial de Produtos e de Benefícios de Farmácia Ltda. 

(empresa ligada) (v) ............................................................................................. - - (139) (1.706)
Gestão OPME Ltda. - Advice Health (empresa ligada) (v) ...................................... - - (24.531) (12.822)
Companhia Brasileira de Gestão de Serviços S.A. (empresa ligada) (v) ................ - - (276.054) (249.170)
Europ Assistance Brasil Serviços de Assistência S.A. (empresa ligada) (v)........... - - (1.099) (1.027)
Odontoprev S.A. (empresa ligada) (vii) ................................................................... 38.653 43.773 - -
Santecorp Holding Ltda. (empresa ligada) (v) ......................................................... - - (21.947) (26.231)
Centro de Patologia Clínica Ltda. (empresa ligada) (v)........................................... - - (538) (614)
Novamed Gestão de Clínicas Ltda. (empresa ligada) (v)........................................ - - (3.951) (2.756)
Fleury Centro de Procedimentos Médicos Avançados S.A. (empresa ligada) (v) ...... - - (8.419) (8.391)
Laboratório Pretti Ltda. (empresa ligada) (v) ........................................................... - - (3.796) (3.879)
Clínica de Olhos Dr. Moacir Cunha S.A. (empresa ligada) (v) ................................ - - (3.800) (4.121)
CIP - Centro de Infusões Pacaembu Ltda. (empresa ligada) (v)............................. - - (47.506) (116.951)
Methodos Laboratório, Análises Clínicas e Hematologia Ltda. (empresa ligada) (v) . - - (796) (810)
SAHA Serviços Médicos e Hospitalares Ltda. (empresa ligada) (v) ....................... - - (43.685) (46.843)
Laboratório Bioclínico Ltda. (empresa ligada) (v) .................................................... - - (3.665) (3.770)
Vita Clínicas Medicina Especializada Ltda. (empresa ligada) (iii) e (v) ................... - 819 (1.428) -
Instituto Hermes Pardini S.A. (empresa ligada) (iii) e (v)  ....................................... 401 363 (33.894) (36.471)
Laboratório Padrão S.A. (empresa ligada) (v) ......................................................... - - (4.088) (3.435)
Diagnóstico por Imagem Sete Lagoas Ltda. (empresa ligada) (v) .......................... - - (43) (75)
Laboratório de Patolologia Clinica Dr. Paulo C. de Azevedo Ltda. (empresa ligada) (v) . - - (3.371) (3.732)
Instituto de Análises Clínicas de Santos (empresa ligada) (v) ................................ - - (8.158) (7.307)
Moscogliato Serviço de Ultrasom Ltda. (empresa ligada) (v) .................................. - - (1.275) (1.133)
Anatomia Patológica Hugo Silviano Brandão Ltda. (empresa ligada) (v)................ - - (36) (42)
Clínica São Lucas de Balneário Camburiú Ltda. (empresa ligada) (v).................... - - (768) (241)
Eco-Rad Serviços Médicos Ltda. (empresa ligada) (v) ........................................... - - (388) (98)
Serviços Laboratoriais Liberato Ltda. (empresa ligada) (v) ..................................... - - (817) (339)
Serviços Médicos Clínica São Lucas Ltda. (empresa ligada) (v) ............................ - - (1.047) (362)
Laboratório de Análises Clínicas Confiance Ltda. (empresa ligada) (v).................. - - (5.082) -
Hemolab Laboratório de Patologia Clínica Ltda. (empresa ligada) (v) .................... - - (180) -
LSL - Laboratório de Análises Clínicas Ltda. (empresa ligada) (v) ......................... - - (192) -
Total ........................................................................................................................ 52.893 56.925 (2.170.784) (2.010.009)

Consolidado
Ativo Passivo

2025 2024 2025 2024
Anatomia Patológica Hugo Silviano Brandão (empresa ligada) (v)......................... - - 4 5
Banco Bradescard S.A. (empresa ligada) (v) .......................................................... - 193 - -
Banco Bradesco S.A. (controlador final) (i) ............................................................. 583.264 549.066 - -
Banco Digio S.A. (empresa ligada) (v) .................................................................... - - - 3
Bradesco Gestão de Saúde S.A. (controladora direta) (vii) .................................... - - 607.911 846.078
Bradesco S.A. Corretora de Títulos e Valores Mobiliários (empresa ligada) (v) ..... - - - 971
Bradesco Seguros S.A. (empresa ligada) (ii) .......................................................... - - 74.286 61.146
Brasildental Operadora de Planos Odontológicos S.A. (empresa ligada) (v).......... - 5.315 - -
BSP Empreendimento Imobiliário Ltda. (empresa ligada) (vi)................................. 36.816 - 42.004 -
Centro de Patologia Clínica Ltda. (empresa ligada) (v)........................................... - - 65 62
CIP - Centro de Infusões Pacaembu Ltda. (empresa ligada) (iii) e (v) .................... - 7 - 16.496
Clínica de Olhos Dr. Moacir Cunha S.A. (empresa ligada) (iii) e (v) ....................... 4 - 368 422
Clínica Oftalmológica São Lucas Ltda. (empresa ligada) (iii) .................................. 4 - - -
Clínica São Lucas de Balneário Camburiú Ltda. (empresa ligada) (v).................... - - - 3
Diagnóstico por Imagem Sete Lagoas Ltda. (empresa ligada) (v) .......................... - - 8 11
Eco- Rad Serviços Médicos Ltda. (empresa ligada) (v) .......................................... - - - 26
Fleury Centro de Procedimentos Médicos Avançados S.A. (empresa ligada) (iii) e (v) 8 - 898 975
Fleury S.A. (empresa ligada) (iii) e (v) ..................................................................... 898 1.776 115.950 103.852
Hemolab Laboratório de Patologia Clínica Ltda. (empresa ligada) (v) .................... - - 39 -
Instituto de Análises Clínicas de Santos (empresa ligada) (v) ................................ - - 976 814
Instituto de Radiologia de Natal Ltda. (empresa ligada) (v) .................................... - - 359 320
Instituto Hermes Pardini (empresa ligada) (iii) e (v) ................................................ 280 227 4.326 5.265
Laboratório Bioclínico Ltda. (empresa ligada) (v) .................................................... - - 484 491
Laboratório de Análises Clínicas Confiance Ltda. (empresa ligada) (v).................. - - 1.300 -
Laboratório de Patologia Clínica - Paulo C. de Azevedo (empresa ligada) (v) ....... - - 336 387
Laboratório Padrão S.A. (empresa ligada) (v) ......................................................... - - 247 488
Laboratório Pretti Ltda. (empresa ligada) (v) ........................................................... - - 556 416
LSL - Laboratório de Análises Clínicas Ltda. (empresa ligada) (v) ......................... - - 170 -
Methodos Laboratório, Análises Clínicas e Hematologia Ltda. (empresa ligada) (v) . - - 164 154
Moscogliato Serviço de Ultrasom Ltda. (empresa ligada) (v) .................................. - - 176 192
Novamed Gestão de Clínicas (empresa ligada) (v)................................................. - - 500 376
SAHA Serviços Médicos e Hospitalares Ltda. (empresa ligada) (v) ....................... - - 9.084 3.218
Serviços Laboratoriais Liberato Ltda. (empresa ligada) (v) ..................................... - - - 104
Serviços Médicos Clínica São Lucas Ltda. (empresa ligada) (v) ............................ - - - 73
Swiss Re Corporate Solutions Brasil Seguros S.A. (empresa ligada) (iii) ............... 975 850 - -
Tecban - Tecnologia Bancária S.A. (empresa ligada) (i)......................................... - 890 - -
Toxicologia Pardini Laboratórios S.A. (empresa ligada) (iii).................................... 6 5 - -
Vita Clínicas Medicina Especializada Ltda. (empresa ligada) (iii) ........................... 3 3 646 -
Total ........................................................................................................................ 622.258 558.332 860.857 1.042.348

Consolidado
Receita Despesa

2025 2024 2025 2024
ABPF Oncologia S.A (empresa ligada) (iii) ............................................................. 1.651 586 - -
Alelo S.A. (empresa ligada) (v)................................................................................ - - (48.604) (50.792)
Anatomia Patológica Hugo Silviano Brandão (empresa ligada) (v)......................... - 2 (38) (43)
Banco Bradescard S.A. (empresa ligada) (v) .......................................................... - - - (3.076)
Banco Bradesco S.A. (controlador final) (i) e (iv) .................................................... - 6.890 (63) (4.735)
Banco Digio S.A. (empresa ligada) (v) .................................................................... - - - (19)
Bradesco Seguros S.A. (empresa ligada) (ii) .......................................................... - - (769.899) (659.568)
Bradescor Corretora de Seguros Ltda. (empresa ligada) (v) .................................. - - (852) (1.468)
Bradseg Promotora de Vendas S.A. (empresa ligada) (v) ...................................... - - - (26.390)
Brasildental Operadora de Planos Odontológicos S.A. (empresa ligada) (v).......... - 62.476 - -
BSP Empreendimento Imobiliário Ltda. (empresa ligada) (vi)................................. - - (16.356) (16.292)
Centro de Patologia Clínica Ltda. (empresa ligada) (v)........................................... - 6 (558) (636)
Centro Avançado de Oftalmologia S.A. (empresa ligada) (iii) ................................. 9 - - -
CIP - Centro de Infusões Pacaembu Ltda (empresa ligada) (iii) e (v) ..................... 78 11 (48.980) (120.868)
Clínica de Olhos Dr. Moacir Cunha S.A. (empresa ligada) (iii) e (v) ....................... 116 - (3.918) (4.207)
Clínica Oftalmológica São Lucas Ltda. (empresa ligada) (iii) .................................. 47 516 - -
Clínica São Lucas de Balneário Camburiú Ltda. (empresa ligada) (v).................... - - (768) (241)
Companhia Brasileira de Gestão de Serviços (empresa ligada) (iii) e (v) ............... 470 105 (281.206) (253.483)
Diagnóstico por Imagem Sete Lagoas Ltda. (empresa ligada) (iii) e (v) ................. - 2 (43) (75)
Eco- Rad Serviços Médicos Ltda. (empresa ligada) (v) .......................................... - - (399) (100)
Europ Assistance Brasil Serviços de Assistência S.A. (empresa ligada) (v)........... - - (1.099) (1.027)
Fleury Centro de Procedimentos Médicos Avançados S.A.  

(empresa ligada) (iii) e (v) ..................................................................................... 523 53 (8.573) (8.519)
Fleury S.A. (empresa ligada) (iii) e (v) ..................................................................... 18.837 15.570 (873.729) (782.571)
Genesis Análises Genomicas S.A. (empresa ligada) (v)......................................... - 33 - -
Gestão OPME Ltda. - Advice Health (empresa ligada) (v) ...................................... - - (24.561) (12.822)
Guilher Comércio, Importação, Exportação e Dist. de Medicamentos e 

Tecnologia para Saúde Ltda. (empresa ligada) (v) .............................................. - - (8.133) (8.071)
Haitong Banco de Investimento do Brasil S.A. (empresa ligada) (v)....................... - 145 - -
Hemolab Laboratório de Patologia Clínica Ltda (empresa ligada) (v) ..................... - - (182) -
Instituto de Análises Clínicas de Santos (empresa ligada) (v) ................................ - 43 (8.704) (7.641)
Instituto de Radiologia de Natal Ltda. (empresa ligada) (v) .................................... - 40 (3.163) (2.704)
Instituto Hermes Pardini S.A. (empresa ligada) (iii) e (v) ........................................ 7.525 2.151 (35.226) (37.597)
Laboratório Bioclínico Ltda. (empresa ligada) (v) .................................................... - - (3.801) (3.857)
Laboratório de Análises Clínicas Confiance Ltda. (empresa ligada) (v).................. - - (5.516) -
Laboratório de Patologia Clínica - Paulo C. de Azevedo (empresa ligada) (v) ....... - 74 (3.395) (3.750)
Laboratório Padrão S.A. (empresa ligada) (v) ......................................................... - 64 (4.088) (3.435)
Laboratório Pretti Ltda. (empresa ligada) (v) ........................................................... - - (3.936) (4.003)
LSL - Laboratório de Análises Clínicas Ltda (empresa ligada) (v) .......................... - - (227) -
Livelo S.A. (empresa ligada) (v) .............................................................................. - - - (9)
Methodos Laboratório, Análises Clínicas e Hematologia Ltda.  

(empresa ligada) (v) .................................................................................. - 20 (849) (864)
Moscogliato Serviço de Ultrasom Ltda. (empresa ligada) (v) .................................. - - (1.733) (1.537)
Novamed Gestão de Clínicas (empresa ligada) (v)................................................. - - (4.014) (2.824)
Odontoprev S.A. (empresa ligada) (v) ..................................................................... - - (53) -
Pardis Pardini Distribuidora Ltda. (empresa ligada) (v) ........................................... - 1 - -
Prevsaúde Comercial de Produtos e de Benefícios de Farmácia Ltda.  

(empresa ligada) (v) ............................................................................................. - - (144) (1.764)
SAHA Serviços Médicos e Hospitalares Ltda. (empresa ligada) (v) ....................... - - (44.936) (48.437)
Santecorp Holding Ltda. (empresa ligada) (v) ......................................................... - 12 (23.950) (28.442)
Saúde Newco Ltda. (empresa ligada) (v) ................................................................ - 5 - -
Serviços Laboratoriais Liberato Ltda. (empresa ligada) (v) ..................................... - - (854) (356)
Serviços Médicos Clínica São Lucas Ltda. (empresa ligada) (v) ............................ - - (1.073) (370)
Swiss Re Corporate Solutions Brasil Seguros S.A.(empresa ligada) (iii) ................ 12.097 10.850 - (296)
Tecban - Tecnologia Bancária S.A. (empresa ligada) (i)......................................... - 85 - -
Toxicologia Pardini Laboratórios S.A. (empresa ligada) (v) .................................... 143 44 - -
Vita Clínicas Medicina Especializada Ltda. (empresa ligada) (v) ............................ 87 831 (1.489) -
Total ........................................................................................................................ 41.583 100.615 (2.235.112) (2.102.889)
(i)  Refere-se a saldo em conta-corrente e operações compromissadas e aplicações financeiras.
(ii)  O rateio das despesas administrativas compartilhadas é efetuado a partir de aplicações de percentuais de alocação 

para cada sociedade filiada, sobre o total de despesas incorridas pela sociedade de comando da Companhia, no 
desenvolvimento de atividades de: a) administração financeira; b) tecnologia da informação; c) administração; d) jurídico; 
e) recursos humanos; f) marketing; g) corporativo, percentuais estes definidos com base em medidores de atividades e 
critérios estabelecidos na Convenção da Companhia.

(iii) Refere-se a prêmios.
(iv) Despesas com taxa de custódia, tarifas bancárias e serviços de ações escriturais.
(v) Refere-se a sinistros, assistência 24 horas, call center, alimentação, programa de pontos, comissão, consultoria, 

assistência médica e TI.
(vi) Refere-se a contratos de aluguel.
(vii) Dividendos e/ou Juros sobre Capital Próprio.

a. Remuneração do pessoal-chave da Administração
Anualmente na Assembleia Geral Ordinária é fixado o montante global anual da remuneração dos Administradores, que é 
aprovada em Reunião de Diretoria, conforme determina o Estatuto Social. Foi determinado o valor máximo de R$ 49.158 em 
2025 (R$ 73.200 em 2024), líquido de encargos sociais para remuneração dos Administradores. Em 2025 a remuneração dos 
Administradores monta R$ 46.048 (R$ 68.600 em 2024).

19. Principais ramos de atuação
Controladora

2025
Ramos Prêmios ganhos Sinistralidade % Comercialização %
Coletivo .............................................................................  38.057.156 80,02% 4,67
Individual  ..........................................................................  1.603.317 168,24% 0,34
Total ..................................................................................  39.660.473 

Controladora
2024

Ramos Prêmios ganhos Sinistralidade % Comercialização %
Coletivo .............................................................................  34.449.975 82,34 4,34
Individual  ..........................................................................  853.097 301,80 0,81
Total ..................................................................................  35.303.072 

Consolidado
2025

Ramos Prêmios ganhos Sinistralidade % Comercialização %
Coletivo .............................................................................  39.510.929 78,13 4,91
Individual  ..........................................................................  1.960.087 143,33 2,18
Total ..................................................................................  41.471.016 

Consolidado
2024

Ramos Prêmios ganhos Sinistralidade % Comercialização %
Coletivo ..............................................................................  36.232.307 80,67 3,22
Individual  ...........................................................................  1.298.739 186,64 4,98
Total ...................................................................................  37.531.046 

20. Detalhamento das contas de resultado
a. Outras despesas operacionais com plano de Assistência à Saúde

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Reversão/(constituição) de provisão para contingências cíveis ..............  (616.797)  (352.104)  (633.264)  (362.377)

Despesas com seguros ...........................................................................  (613.738)  (521.770)  (689.838)  (533.595)

Reversão/(constituição) de provisão para perdas sobre créditos ...........  (48.138)  (29.567)  (85.352)  (32.838)

Despesas com confecção de carteira e livro de credenciamento ...........  (17.375)  (15.653)  (19.422)  (22.358)

Programas de promoção da saúde e prevenção de riscos e doenças ...  (7.109)  (3.347)  (12.975)  (96.398)

Despesas com Encargos Sociais ............................................................  -  -  (3.032)  - 

Total ........................................................................................................  (1.303.157)  (922.441)  (1.443.883)  (1.047.566)
b. Despesas de comercialização

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Comissões sobre prêmios emitidos........................................................  (1.049.606)  (937.428)  (1.205.291)  (1.113.769)

Despesas de agenciamento  ..................................................................  (616.569)  (492.943)  (649.357)  (575.088)

Despesas com encargos sociais  ...........................................................  (2.857)  (2.756)  (3.208)  (3.615)

Outras despesas de comercialização.....................................................  (115.429)  (69.007)  (125.331)  (69.007)

Total .......................................................................................................  (1.784.461)  (1.502.134)  (1.983.187)  (1.761.479)
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DIRETORIA
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RELATÓRIO DO COMITÊ DE AUDITORIA - EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025

Aos Membros do Conselho de Administração da Bradesco Saúde S.A. Rio de Janeiro – RJ
O Comitê de Auditoria (“Comitê”) da Bradesco Saúde S.A. (“Companhia”) funciona em conformidade com o Estatuto Social da 
Companhia e com o seu Regimento Interno, aprovado pelo Conselho de Administração. 
Compete ao Comitê apoiar o Conselho de Administração da Companhia em suas atribuições de zelar pela qualidade e integridade 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, pelo cumprimento das exigências legais e regulamentares, pela atuação, 
independência e qualidade dos trabalhos dos auditores independentes e da auditoria interna, e pela qualidade e efetividade dos 
sistemas de controles internos e de gerenciamento de riscos. 
No decorrer do exercício findo em 31 de dezembro de 2025, o Comitê desenvolveu suas atividades com base em plano de 
trabalho elaborado nos termos do seu regimento interno, que incluiu 51 reuniões ordinárias com a Alta Administração e com os 
seus principais gestores. Também, efetuamos o acompanhamento e monitoramento dos trabalhos das áreas responsáveis pela 
elaboração das ademonstrações contábeis individuais e consolidadas, pelo sistema de controles internos, pelas atividades de 
gestão de riscos e pela função de compliance; a avaliação do planejamento, do escopo e da efetividade dos trabalhos executados 
pela Auditoria Interna; a avaliação do escopo, desempenho, efetividade e independência dos Auditores Independentes; a avaliação 
da estrutura, funcionamento e efetividade dos sistemas de controles internos e compliance e de gerenciamento de riscos, bem 
como da qualidade e integridade das demonstrações contábeis. 
O Comitê atua mediante reuniões, citadas acima, nas quais conduz análises a partir de documentos e informações que lhe são 
submetidos, além de outros procedimentos que entenda necessários. As avaliações do Comitê baseiam-se nas informações 
recebidas da Administração, dos auditores independentes, da Auditoria Global Interna, dos responsáveis pelo gerenciamento de 
riscos e de controles internos e nas suas próprias análises decorrentes de observação direta. 
O Comitê manteve reuniões regulares com os membros da Diretoria Executiva da empresa, Conselho de Administração e outros 
membros da diretoria do Grupo Segurador e, nessas reuniões, teve a oportunidade de conhecer os principais fluxos operacionais, 
revisões de compliance e gestão de riscos. 
A responsabilidade pela elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, é 
da Administração da Companhia. Também é de sua responsabilidade o estabelecimento de procedimentos que assegurem a 
qualidade das informações e processos utilizados na preparação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, o 
gerenciamento dos riscos das operações e a implementação e supervisão das atividades de controle interno e compliance. 
O Comitê avaliou os processos de elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas do exercício, e 
debateu com a Administração e com os auditores contábeis independentes as práticas contábeis relevantes utilizadas e as 
informações divulgadas.
A auditoria independente é responsável por examinar as demonstrações contábeis individuais e consolidadas e emitir relatório sobre 

sua adequação em conformidade com as normas brasileiras de auditoria estabelecidas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC), o qual está sendo emitido sem ressalvas. 
A Auditoria Global Interna do Conglomerado Bradesco tem a responsabilidade pela avaliação da eficácia dos controles internos 
e do gerenciamento de riscos, e dos processos que assegurem a aderência às normas e procedimentos estabelecidos pela 
Administração e às normas legais e regulamentares aplicáveis às atividades da Companhia. Os apontamentos da Auditoria 
Interna disponibilizados ao Comitê foram substancialmente solucionados, restando alguns apontamentos cuja resolução 
ocorrerá ao longo de 2026. 
O Comitê estabeleceu com os auditores contábeis independentes canal regular de comunicação, tendo tomado ciência do plano 
anual de trabalho e dos trabalhos realizados e seus resultados. O Comitê também avaliou a aderência dos auditores independentes 
às políticas e normas que tratam da manutenção e do monitoramento da objetividade e independência com que essas atividades 
devem ser exercidas. 
Nesse sentido, em quatro reuniões mantidas durante o ano de 2025, o Comitê levou os principais assuntos da Companhia ao 
conhecimento do Conselho de Administração. O Comitê também apresentou a Avaliação dos Controles Internos ao Comitê de 
Auditoria do Banco Bradesco. 
O Comitê, não tomou ciência da ocorrência de eventos, denúncias, descumprimentos de normas, ausência de controles, atos 
ou omissões por parte da Administração ou evidência de fraude, bem como erros relevantes nas demonstrações contábeis que, 
por sua relevância, colocassem em risco a continuidade da Companhia ou a fidedignidade de suas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas. 
Cumpridas as suas atribuições, na forma descrita neste relatório, o Comitê de Auditoria, consideradas as suas responsabilidades 
e limitações inerentes ao escopo e alcance de sua atuação, entende que o sistema de controles internos, a auditoria interna e 
auditoria contábil independente KPMG atendem os requisitos de efetividade requeridos pelo regulamento vigente. O Comitê é de 
opinião que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Bradesco Saúde S.A, correspondentes ao exercício findo 
em 31 de dezembro de 2025 estão em condições de serem aprovadas pelo Conselho de Administração. 

Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 2026

Rogério Pedro Câmara - Coordenador
Leonardo de Assis Portugal - Membro
Paulo Pereira Ferreira - Membro
Paulo Sergio Rodrigues - Membro

c. Despesas administrativas
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Despesas com pessoal próprio  ..............................................................  (724.628)  (645.983)  (888.319)  (852.645)

Ordenados ............................................................................................  (415.817)  (350.314)  (522.313)  (485.812)
INSS/FGTS ...........................................................................................  (154.056)  (123.364)  (183.892)  (160.036)
Honorários da Administração ...............................................................  (45.647)  (24.122)  (54.842)  (37.204)
Alimentação ao trabalhador ..................................................................  (44.538)  (41.537)  (56.138)  (55.829)
Planos de previdência privada (nota 19a) ............................................  (4.619)  (47.113)  (6.032)  (48.797)
Despesas com transporte de empregados ...........................................  (2.789)  (2.964)  (4.280)  (4.894)
Outras ...................................................................................................  (57.162)  (56.569)  (60.822)  (60.073)

Despesas com localização e funcionamento ..........................................  (356.877)  (287.182)  (394.063)  (329.580)
Despesas com serviços de terceiros .......................................................  (326.060)  (274.510)  (394.715)  (357.894)
Despesas com publicidade e propaganda institucional...........................  (56.124)  (53.869)  (78.329)  (77.136)
Despesas com donativos e contribuições ...............................................  (23.820)  (21.435)  (25.184)  (22.849)
Despesas administrativas diversas .........................................................  (10.065)  (3.778)  (74.989)  (83.025)
Subtotal ..................................................................................................  (1.497.574)  (1.286.757)  (1.855.599)  (1.723.129)

Despesas com COFINS  ......................................................................  (257.312)  (197.825)  (257.744)  (21.957)
Despesas com PIS ...............................................................................  (41.037)  (37.476)  (41.107)  (1.577)
Impostos federais/estaduais/municipais ...............................................  (27.982)  (17.456)  (31.534)  (37.577)
Despesas com taxa de saúde suplementar  ........................................  (343)  (1.529)  (420)  (198.444)

Subtotal ..................................................................................................  (326.674)  (254.286)  (330.805)  (259.555)
Total ........................................................................................................  (1.824.248)  (1.541.043)  (2.186.404)  (1.982.684)

d. Resultado financeiro líquido
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Receitas financeiras
Receitas com títulos de renda fixa .........................................................  2.874.989  2.373.391  2.984.048  2.535.108 
Atualização monetária de depósitos judiciais e fiscais ...........................  16.929  63.877  11.207  71.841 
Receitas com títulos de renda variável...................................................  11.203  11.914  19.971  14.413 
Outras receitas financeiras .....................................................................  149.364  106.725  202.485  122.245 
Subtotal .................................................................................................  3.052.485  2.555.907  3.217.711  2.743.607 
Despesas financeiras
Tributação sobre operações financeiras ................................................  (95.592)  (87.859)  (95.682)  (87.904)
Reversão/(constituição) de atualização monetária de contingências 

passivas ...............................................................................................  (77.830)  (16.551)  (86.603)  (29.273)
Despesas com títulos de renda fixa .......................................................  (75.886)  (27.285)  (75.886)  (27.285)
Outras despesas financeiras ..................................................................  (59.198)  (65.680)  (106.580)  (117.760)
Subtotal .................................................................................................  (308.506)  (197.375)  (364.751)  (262.222)
Total .......................................................................................................  2.743.979  2.358.532  2.852.960  2.481.385 

e. Despesas de imposto de renda e contribuição social
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Impostos diferidos
Constituição/reversão no período sobre adições temporárias ................  153.958  69.488  138.810  58.426 
Impostos correntes
Imposto de renda e contribuição social devidos......................................  (1.962.656)  (819.437)  (2.168.599)  (1.069.145)
Imposto de renda e contribuição social devidos ...............................  (1.808.698)  (749.949)  (2.029.789)  (1.010.719)

21. Reconciliação da alíquota efetiva de imposto de renda e contribuição social
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Resultado antes dos impostos e participações ................................ 4.968.410 2.255.488  5.370.020  2.770.063 
Encargo total do imposto de renda e contribuição social às alíquotas 

vigentes ...............................................................................................  (1.987.364)  (902.195)  (2.212.253)  (1.183.868)
Efeito das adições e exclusões no cálculo dos tributos:
Equivalência patrimonial tributada nas controladas e coligadas ............  103.931  125.550  105.532  99.343 
Participações no resultado .....................................................................  (16.067)  (9.681)  (16.464)  (9.931)
Dividendos ..............................................................................................  2.828  2.828  2.828  2.828 
Contribuição entidade de classe ............................................................  (3.376)  (3.889)  (3.485)  (4.052)
Doações, patrocínios e brindes ..............................................................  1.935  (7.308)  1.786  (7.618)
Ajustes efetuados na declaração de rendimento - Manual ....................  (8.603)  430  (8.603)  285 
Outros Valores - Manual.........................................................................  98.018  44.316  100.870  92.294 
Total tributos .........................................................................................  (1.808.698)  (749.949)  (2.029.789)  (1.010.719)
Alíquota efetiva ..................................................................................... 36,40% 33,25% 37,80% 36,49%

22. Informações complementares
a. Conciliação do lucro líquido com as atividades operacionais

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Resultado líquido do exercício ............................................................  3.119.546  1.481.336  3.280.838  1.700.257 
Ajustes que não representam entrada ou saída de caixa
(+) Depreciações e amortizações ............................................................  72.181  47.661  122.434  105.418 
(+/-) Perda ou ganho na alienação ou baixa de investimentos, 

imobilizado e intangível ........................................................................  3.199  (20)  3.199  (20)
(+/-) Resultado negativo (positivo) de equivalência patrimonial ..............  (259.828)  (357.648)  (5.555)  (2.878)
(+/-) Outros (PLR/Ajustes) .......................................................................  33.878  26.495  48.781  54.653 
(+/-) Variação das aplicações ...............................................................  (2.509.613)  (2.368.197)  (2.349.375)  (2.215.952)
(+/-) Aplicações garantidoras de provisões técnicas ...............................  (451.322)  (2.956.741)  (413.524)  (2.607.308)
(+) Aplicações livres ................................................................................  (2.058.291)  588.544  (1.935.851)  391.356 
(+/-) Variação dos créditos de operações com planos de 

assistência à saúde ............................................................................  (143.580)  (127.291)  (184.139)  (64.121)
(+/-) Contraprestação pecuniária/prêmios a receber ...............................  (126.619)  (111.292)  (149.271)  (46.517)
(+/-) Participação de benefíciários em eventos/sinistros indenizáveis ....  (11.990)  (11.358)  (26.230)  (13.821)
(+/-) Outros créditos de operacões com planos de assistência à saúde .  (4.971)  (4.641)  (8.638)  (3.783)
(+/-) Variação das despesas diferidas .....................................................  (296.411)  (106.991)  (312.525)  (99.397)
(+/-) Variação de créditos tributários e previdenciários ...........................  (5.113)  (411.908)  (77.131)  (404.052)
(+/-) Variação de bens e títulos a receber ...............................................  (47.211)  4.251  (42.453)  (6.672)
(+/-) Variação de despesas antecipadas .................................................  (1.188)  (490)  (4.341)  (4.048)
(+/-) Variação de depósitos judiciais e fiscais .........................................  (216.782)  (124.097)  (223.974)  (126.866)
(+/-) Variação das provisões técnicas de operações de assistência à 

saúde ....................................................................................................  2.080.157  3.696.740  2.091.169  3.667.385 
(+/-) Variação de débitos de operações de assistência à saúde .............  34.910  (67)  156.648  15.346 
(+/-) Variação de provisões judiciais .......................................................  229.720  165.961  240.184  168.644 
(+/-) Variação de tributos e encargos sociais a recolher .........................  (19.777)  108.923  (26.969)  119.260 
(+/-) Variação de débitos diversos ...........................................................  35.173  18.156  128.308  190.460 
(+/-) Variação de ajustes de TVM (PL) ....................................................  148.339  (521.222)  148.339  (521.222)
Caixa líquido gerado/(consumido) nas atividades operacionais......  2.257.600  1.531.592  2.993.438  2.576.195 

Aos Administradores e ao Conselho da Administração da
Bradesco Saúde S.A.
Rio de Janeiro – RJ
Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Bradesco Saúde S.A. (“Companhia”), e suas controladas, 
identificadas como Controladora e Consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais 
e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam, adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Bradesco Saúde S.A. e suas controladas em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e as normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras de entidades de interesse 
público no Brasil. Nós também cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outros Assuntos - Demonstração consolidada do valor adicionado
A demonstração consolidada do valor adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025, elaborada 
sob a responsabilidade da Administração da Companhia, cuja apresentação não é requerida às companhias fechadas, foi 
submetida a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações contábeis consolidadas da 
Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essa demonstração está conciliada com as demonstrações contábeis 
consolidadas e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no 
Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa demonstração do valor adicionado 
foi adequadamente elaborada, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e 
é consistente em relação às demonstrações contábeis consolidadas tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis individuais e consolidadas e o relatório dos auditores
A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido 
de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde 
Suplementar - ANS e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da 
capacidade da Companhia e suas controladas continuarem operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 
Administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 

processo de elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, 

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

- Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia e suas controladas.

- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela Administração.

- Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se 
manter em continuidade operacional.

- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

- Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às 
informações financeiras das entidades ou unidades de negócios do grupo como base para formar uma opinião sobre as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas do grupo. Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão do 
trabalho de auditoria executado para os propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 24 de fevereiro de 2026

KPMG Auditores Independentes Ltda.
Rua Verbo Divino, 1.400, 1º andar – Chácara Santo Antônio  
CEP: 04719-911 - São Paulo/SP - Brasil 
Telefone +55 (11) 3940-1500 - kpmg.com.br
CRC 2SP-014428/O-6

Luciano Agulho Vecchi
Contador CRC 1SP281259/O-1

ines249 



16  l Monitor MercantilQuinta-feira, 26 de fevereiro de 2026Financeiro

Bradesco Auto/RE Companhia de Seguros
CNPJ Nº 92.682.038/0001-00

continuacontinua

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais.

Senhoras e Senhores Acionistas,
Submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Contábeis Individuais da Bradesco Auto/RE Companhia de Seguros, 
relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025, elaboradas em consonância com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), incluindo as normas 
expedidas pelo Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP), acompanhadas das respectivas Notas Explicativas, do Relatório 
dos Auditores Independentes e do Parecer dos Atuários Auditores Independentes.
Inovações em Produtos e Serviços
Visando oferecer maior agilidade ao corretor e melhor proteção para os bens de seus segurados, a Bradesco Auto/RE busca inovar 
e aperfeiçoar continuamente seus produtos e serviços. No exercício de 2025, destacam-se as seguintes ações:
•  Pagamento por PIX: inclusão da forma de pagamento por PIX para o produto pré-formatado Lar Mais Seguro;
•  Ampliação do limite máximo de contratação do produto Empresarial, de R$ 10 milhões, para R$ 15 milhões, garantindo ainda 

mais segurança e proteção para os nossos clientes;
•  Novo Layout PDF de Cotação – Equipamentos e Condomínio: alteração do layout do PDF de cotação, tornando as informações 

mais estruturadas de forma intuitiva e organizada para que o cliente consiga compreender melhor o produto que irá contratar;
•  Nova Jornada Pré-Formatado – Residencial: novo layout de contratação dos produtos pré-formatados residenciais, trazendo 

as informações de forma intuitiva e completa; 
•  Aceite Digital no Empresarial MEI e PME: inclusão da opção do aceite digital para os produtos pré-formatados MEI 

(Microempreendedor Individual) e PME (Pequenas e Médias Empresas) para oferecer uma contratação mais segura;
•  Serviço de Rodas, Pneus e Suspensão: o serviço cobre a substituição de rodas, pneus e peças da suspensão de veículos 

danificados na mesma colisão;
•  Franquia Casco Negociável: uma nova opção de franquia para seguros de frotas, permitindo percentuais personalizados 

de franquia;
•  Ampliação da Aceitação: para reboques e  semi-reboques nos seguros para veículos de carga; 
•  Nome do Corretor em Destaque na Apólice do Bradesco Seguro Auto: maior transparência e personalização na comunicação 

com o cliente;
•  Pagamento por Pontos Livelo no Residencial: habilitação dos sistemas do produto Residencial Sob Medida para possibilitar a 

utilização dos pontos Livelo do segurado para realizar o pagamento do prêmio total ou parcial do seguro;
•  Seguro Residencial Pet: produto Residencial exclusivo para correntistas Prime e Principal com assistência para Pets;
•  Serviço de troca de para-choque é um adicional ao Repare Fácil e contempla a troca da peça amassada, quebrada, trincada 

ou deformada nas situações nas quais não seja possível o reparo com a técnica de Reparo Rápido; e
•  Novo Endosso Frota: ferramenta moderna, ágil, eficiente e novas funcionalidades que garantem melhor experiência no dia a 

dia dos corretores.
Desempenho das Operações de Seguros 
A Bradesco Auto/RE apresentou, no exercício de 2025, faturamento de R$ 10,076 bilhões (R$ 9,639 bilhões no exercício de 2024), 
crescimento de 4,53%. No ramo de automóveis, a Companhia manteve a política de tarifação pela característica individual de cada 
segurado, sofisticando sua subscrição através de modelagem estatística e ferramentas mais adequadas de tarifação. Nos Ramos 
Elementares, atuou em seguros massificados, onde manteve uma expressiva carteira de seguros residenciais, atingindo cerca de 
1,8 milhão de residências seguradas. 
A sinistralidade acumulada no período foi de 48,4%, o que representa redução de 0,9 p.p. em comparação com o mesmo período do 
ano anterior. A melhora do indicador de sinistralidade foi influenciada pelo segmento Ramos Elementares, por ocasião da redução de 
sinistros nos produtos Habitacional, Residencial, Empresarial e Condomínio, assim como pelo aumento do prêmio ganho.
Resultado do Exercício
A Bradesco Auto/RE apresentou, no exercício de 2025, Lucro Líquido de R$ 912,220 milhões (R$ 825,348 milhões no exercício de 
2024), crescimento de 10,53%, representando uma rentabilidade de 40,04% sobre o Patrimônio Líquido Médio.
Política de Reinvestimento de Lucros e Política de Distribuição de Dividendos
O lucro líquido, após as deduções legais e distribuições previstas no Estatuto Social, terá a destinação proposta pela Diretoria e 
deliberada pelos acionistas em Assembleia Geral, podendo ser designado 100% à Reserva de Lucros – Estatutária, visando à 
manutenção de margem operacional compatível com o desenvolvimento das operações da Companhia, até atingir o limite de 95% 
do valor do capital social integralizado.
O Estatuto prevê, ainda, o pagamento aos acionistas da Bradesco Auto/RE, do mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido, a título 
de dividendos, respeitadas as deduções legais e distribuições previstas no próprio estatuto.
A Diretoria está autorizada, pelo Estatuto Social, a declarar e pagar dividendos intermediários à conta de Lucros Acumulados ou 
de Reservas existentes.
Aplicações Financeiras
As aplicações financeiras estão classificadas nas categorias: valor justo por meio do resultado, valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes e custo amortizado, atendendo ao modelo de negócios em consonância com as normas contábeis vigentes, 
de modo que o objetivo seja atingido, tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais, quanto pela venda de ativos financeiros. 
De acordo com essas normas, a Bradesco Auto/RE Companhia de Seguros, declara possuir capacidade financeira e intenção de 
manter até o vencimento, os títulos classificados na categoria custo amortizado.
Evento Societário
Após obtenção de aprovação prévia junto à Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), foi realizada a redução do capital 
social no valor de R$ 150 milhões, sem o cancelamento de ações, a fim de ajustar o valor do capital próprio da Sociedade que se 
mostra excessivo às suas efetivas necessidades.
Responsabilidade Socioambiental
A Bradesco Auto/RE vem alinhando os seus negócios com as melhores práticas de sustentabilidade promovidas pelo Grupo 
Bradesco Seguros. 
Contamos com iniciativas de descarte ecológico, como o Programa Auto Reciclagem, um projeto pioneiro de abrangência nacional, 
que destina peças sinistradas irrecuperáveis e materiais automotivos para reciclagem. As peças são doadas às empresas de 
reciclagem, que devem possuir as respectivas certificações junto aos Órgãos Reguladores. A Companhia disponibiliza um sistema 
on-line que permite às empresas credenciadas, consultar em quais oficinas possuem materiais disponíveis para reciclagem. Desde 
o surgimento da iniciativa em 2009, foram destinados à reciclagem mais de 27 mil toneladas de materiais automotivos.
Também se destaca o Projeto Sinistro Sustentável, relacionados aos seguros Auto e Residencial; focados em recolher bens 
indenizados, visam promover a destinação ecologicamente correta. O projeto é composto por duas iniciativas complementares, 
a Oficina Sustentável e o Sinistro Sustentável Residencial. Em junho de 2025, em parceria com a Ecoassist, reconhecemos 23 
oficinas com o Selo Oficina Sustentável por suas práticas sustentáveis implementadas. Desde o lançamento do Projeto Sinistro 
Sustentável, em janeiro de 2022, mais de 1.039 toneladas de resíduos já foram destinadas de forma ambientalmente correta.
Outra iniciativa é a Assistência Sustentável Residencial, um serviço que possibilita o descarte adequado de bens em desuso, 
como móveis e equipamentos eletrodomésticos, além de proporcionar dicas de economia de água, energia e reciclagem de lixo 
doméstico. O serviço é acionado por meio da Central de Atendimento, agendando data e hora para retirada dos materiais, que 
são desmontados e separados para o aproveitamento ou descarte correto. Com essa assistência, o segurado alia o conforto de 
ser atendido em casa à garantia de que os materiais descartados serão devidamente destinados. No exercício de 2025, nossa 
Assistência Sustentável Residencial coletou mais de 74 mil kg de resíduos.
Controles Internos
A área de Controles Internos tem como principal objetivo apoiar todas as áreas internas, sejam de suporte ao negócio ou 
operacionais, na construção e manutenção de um ambiente corporativo mais seguro e sustentável em conformidade com as 
regulamentações, promovendo constantes melhorias no ambiente de controle de forma a oferecer segurança razoável para que os 
objetivos estratégicos sejam alcançados, assim como no nível de confiança nas demonstrações financeiras apresentadas. Suas 
atividades estão aderentes às normas locais, seguem as diretivas da política da Organização Bradesco sobre o tema e cumprem 
as exigências da seção 404 da Lei americana Sarbanes-Oxley e os principais frameworks internacionais de controles, tais como 
o COSO (Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission) e o COBIT (Control Objectives for Information 
and Related Technology). Os testes de aderência são realizados periodicamente, assegurando a eficiência dos controles e o 
atendimento às regulamentações e normativos internos do Grupo Bradesco Seguros. Os resultados são reportados à Alta 
Administração do Grupo Bradesco Seguros, aos Comitês de Auditoria e de Gestão de Riscos, Controle Atuarial e Conformidade 
da Bradseg Participações.
Compliance
O Grupo Bradesco Seguros, do qual a Bradesco Auto/RE Companhia de Seguros faz parte, possui estrutura própria para 
monitoramento do atendimento tempestivo às demandas dos Órgãos Reguladores que supervisionam suas atividades. Neste 
sentido, a Área de Compliance atua na disseminação dos assuntos e acompanhamento das ações junto às áreas de negócio para 
assegurar a aderência. 
Os princípios de conduta, pautados pelas diretrizes apresentadas no Código de Conduta Ética da Organização e em nosso Código 
Setorial, orientam a conduta pessoal e profissional de nossos administradores, funcionários, terceiros e fornecedores de bens e 
serviços nas relações com os clientes e demais partes relacionadas. Para o tratamento das violações ao Código, contamos com 
um canal de denúncia que recebe manifestações de desvios éticos, integridade, condutas anticompetitivas, assédio de qualquer 
natureza, entre outras. O canal conta com garantia de sigilo e anonimato, proteção ao denunciante de boa-fé. Também faz parte 
da atuação da Área de Compliance o acompanhamento contínuo e ações periódicas para o aculturamento dos públicos envolvidos 
(interno e externo), contribuindo para uma melhor jornada e experiência nas relações e com nossos produtos e serviços. 
O Grupo Bradesco Seguros possui governança estabelecida que possibilita que as tomadas de decisão ocorram nas instâncias 
pertinentes, resguardando os padrões de conduta e a responsabilidade corporativa, numa contínua busca de excelência em seus 
processos e uma prestação de contas transparente e ética às partes interessadas.
A Bradesco Auto/RE Companhia de Seguros contrata e faz a gestão dos serviços de auditoria externa independente, de forma 
centralizada pela Organização Bradesco, conforme divulgado nas Demonstrações Contábeis Consolidadas do Banco Bradesco S.A.
Gestão de Riscos
O Grupo Bradesco Seguros, do qual a Bradesco Auto/RE Companhia de Seguros faz parte, em linha com os modelos adotados 
no mercado nacional e em atendimento à legislação vigente, possui uma Unidade de Gestão de Riscos, atuando de acordo 
com regulamentos, normas e políticas internas, tendo como principal objetivo assegurar que os riscos a que está exposta sejam 
devidamente identificados, analisados, mensurados, tratados e monitorados.
O processo de gerenciamento de riscos conta com a participação de todas as camadas contempladas pela estrutura de governança 
corporativa, que abrange desde a Alta Administração até as diversas áreas de negócios e produtos, na identificação e gestão dos 
riscos. Conta com fóruns com atribuições específicas, permitindo que os riscos, tais como subscrição, crédito, liquidez, mercado e 
operacional sejam identificados, avaliados, monitorados, controlados e mitigados.

Estão inseridos, nesse contexto, categorizar os riscos relevantes para compor o perfil de riscos, monitorar os tipos de riscos 
assumidos com base nas avaliações de risco-retorno, para alcançar os objetivos estratégicos e buscar eficiência na gestão de 
capital, assegurar o aculturamento de gestão de riscos, incluindo a difusão das políticas, normas e processos, bem como o 
monitoramento contínuo da exposição e tolerância aos riscos.
A Bradesco Auto/RE Companhia de Seguros observa as definições e requisitos apresentados na Resolução CNSP 416/2021 e 
alterações subsequentes assegurando a conformidade com a legislação vigente.
Prevenção à Lavagem de Dinheiro/Financiamento do Terrorismo e às Fraudes
O Grupo Bradesco Seguros, do qual a Bradesco Auto/RE faz parte, mantém o compromisso contínuo de prevenir e combater a 
Lavagem de Dinheiro, o Financiamento ao Terrorismo e as Fraudes, por meio de processos, sistemas, controles consistentes e 
equipes qualificadas, atuando no devido monitoramento das operações e relacionamentos, apoiando os esforços governamentais 
locais e internacionais contra possíveis situações criminosas. Mantém disponíveis canais de denúncia e caixas de e-mails 
corporativos aos administradores, funcionários, estagiários, aprendizes e ao público externo para receber relatos de indícios de 
práticas ilícitas ou irregulares, resguardando total sigilo.
Durante o exercício de 2025, foram realizadas 75.275 comunicações de operações ao Conselho de Controle de Atividades 
Financeiras – COAF.
Privacidade e Segurança da Informação
Com o avanço, a expansão e a velocidade das transformações digitais, que potencializam ameaças cibernéticas, adotamos uma 
abordagem estratégica para assegurar a proteção dos nossos ativos digitais e a resiliência das nossas operações que garantem a 
confiança de clientes, funcionários, investidores e Parceiros de Negócios. Fundamentados em normas, processos, procedimentos 
e controles internos, promovemos a gestão da privacidade, segurança da informação e da cibersegurança integrada às áreas de 
negócios, tecnologia, segurança e riscos, sempre supervisionada por instâncias estratégicas da governança corporativa da empresa. 
A principal finalidade é a prevenção de ameaças e vulnerabilidades, mitigação de riscos e a ação imediata de recuperação em caso 
de incidentes. As ações estão pautadas em frameworks internacionais e leis e regulamentos nacionais em especial a Lei Geral 
de Proteção de Dados (LGPD) e diretrizes emanadas pelos Órgãos Reguladores sobre Segurança da Informação e Cibernética. 
Nesse contexto, a Bradesco Auto/RE aprimora continuamente seu modelo de governança por meio da adoção de medidas 
preventivas e corretivas, mantendo o compromisso organizacional com os princípios de disponibilidade, integridade do 
processamento, segurança, confidencialidade, autenticidade e privacidade. As iniciativas são conduzidas sob a orientação do 
Encarregado pelo Tratamento de Dados Pessoais ou Data Protection Officer (DPO), garantindo a conformidade em todas as fases 
do ciclo de tratamento de dados. O foco está na melhoria contínua da qualidade, na transparência das práticas, na proteção de 
dados, no atendimento aos direitos dos titulares e no fortalecimento da cultura organizacional de segurança da informação. 
Entre as práticas adotadas, destacam-se o uso de padrões de segurança e boas práticas de mercado, a revisão periódica de 
normas internas e processos, a capacitação contínua de equipes por meio de treinamentos (presenciais e remotos) e campanhas 
de conscientização, voltadas, tanto para o ambiente interno, quanto para a melhoria da segurança nas relações com terceiros. 
Disponibilizamos também canais específicos e gratuitos para que os titulares exerçam seus direitos previstos na LGPD e 
implementamos prática de governança para o uso consciente de dados em soluções de inteligência artificial, reforçando nosso 
compromisso com a conformidade regulatória. 
Tecnologia da Informação
Os esforços dos núcleos de Tecnologia da Informação da Bradesco Auto/RE, alinhados ao direcionamento estratégico, 
no exercício de 2025, concentraram-se em projetos, de forma a ganhar mais eficiência, maximizar a segurança e melhorar a  
experiência do usuário e a satisfação dos clientes, destacando-se:
•  Desenvolvemos novas APIs (Interfaces de Programação de Aplicações) de cotação Auto para parceiros comerciais, como 

o SICREDI, permitindo o retorno da hierarquia de vendas na origem. Essa iniciativa possibilita que os parceiros realizem a 
remuneração da cadeia produtiva de forma mais justa e alinhada à produção realizada;

•  Aprimoramos a segurança e a rastreabilidade das operações com a implementação da identidade digital para corretores 
e assessores, registrando o acesso individualizado por CPF no Portal de Negócios. Isso permitirá alimentar as bases 
analíticas e gerenciais da empresa, para melhor aferição das vendas e maior assertividade nas campanhas de incentivo aos 
corretores e assessores;

•  Criamos um extrato unificado para apólices de frota, consolidando mensalmente todas as movimentações de inclusão, 
endossos e sinistros. A solução, já em piloto na região Sul e em São Paulo, reduz o uso de papel e oferece um diferencial 
competitivo relevante;

•  Permitimos que corretores e segurados alterem a forma de pagamento da apólice diretamente no Portal, com mais autonomia 
e rapidez. Essa funcionalidade reduz o esforço operacional das equipes e melhora a experiência do cliente;

•  Modernizamos o Programa de Recompensa da Bradesco Auto/RE com um novo visual, melhor navegação no Portal e 
atualizações automáticas dos indicadores e metas, visando gerar maior engajamento e impulsionar novos negócios;

•  Adotamos a plataforma CarBigData para aumentar a assertividade na precificação e na avaliação de risco do seguro auto, 
utilizando inteligência de mercado baseada em dados reais do setor automotivo (emplacamentos, histórico dos veículos, 
preços médios de compra e venda, produção e importação). Com essa base ampla e estruturada, aprimoramos modelos de 
preço e seleção de risco, alinhando decisões estratégicas de portfólio e competitividade, em linha com práticas de montadoras, 
concessionárias, seguradoras e fintechs;

•  Revisamos a estrutura tarifária dos produtos Ramos Elementares negociáveis, permitindo a parametrização de múltiplas 
variáveis. Essa flexibilidade viabiliza a criação de regras mais precisas de aceitação e precificação, alinhadas às 
necessidades do mercado;

•  Otimizamos a jornada do corretor no Portal de Negócios com a criação do card de parcelas em atraso para produtos de Ramos 
Elementares negociáveis. Essa funcionalidade permite uma gestão mais eficiente da inadimplência e contribui diretamente 
para a redução de cancelamentos por falta de pagamento;

•  Oferecemos mais uma opção para pagamento do prêmio total ou parcial do Seguro Residencial Sob Medida, utilizando os 
pontos Livelo do cliente; e

•  Simplificamos e reduzimos as rubricas de atividades do seguro empresarial, aumentando a assertividade no enquadramento e 
diminuindo problemas durante a inspeção.

Capital Humano
O Capital Humano constitui um dos pilares estratégicos da Bradesco Auto/RE, sendo fundamental para a sustentabilidade e a 
perenidade dos negócios. O modelo de Gestão de Capital Humano adotado é orientado pelos princípios de respeito, transparência, 
equidade de gênero e desenvolvimento contínuo dos colaboradores.
A Companhia investe de forma consistente em práticas de valorização das pessoas, incluindo oportunidades de crescimento 
profissional, programas de capacitação, reconhecimento, remuneração e benefícios, bem como ações voltadas à promoção da 
diversidade e do equilíbrio entre vida profissional e pessoal.
Alinhada às recentes alterações na legislação societária, a Bradesco Auto/RE reforça seu compromisso com a transparência, 
a equidade de gênero e o fortalecimento da representatividade feminina em nossa estrutura organizacional, acompanhando a 
evolução dos indicadores de diversidade.
Apresentamos a seguir a quantidade e proporção de mulheres em cada nível hierárquico e a proporção da remuneração entre 
gêneros da Companhia:

Mulheres empregadas por níveis hierárquicos
 2025 2024

Total % Total %
Conselho de Administração e Diretoria - - - -
Superintendência 3 21,43% 3 27,27%
Gerência 34 32,38% 30 29,13%
Coordenação/Supervisão 17 33,33% 17 30,36%
Aprendiz 8 61,54% 12 63,16%
Estagiário 13 38,24% 14 40,00%
Demais Categorias 369 45,61% 360 44,55%

Proporção da remuneração entre gêneros
Nível Hierárquico Total de Remuneração

2025 2024
Conselho de Administração e Diretoria - -
Superintendência 87,10% 80,61%
Gerência 84,76% 85,13%
Coordenação/Supervisão 101,57% 103,83%
Aprendiz 102,36% 100,00%
Estagiário 99,24% 98,89%
Demais Categorias 88,20% 87,90%
Prêmios e Reconhecimentos
No exercício de 2025, a Bradesco Auto/RE recebeu relevantes reconhecimentos do mercado à sua atuação, destacando-se: 
• Prêmio Segurador Brasil: Melhor Market Share em Seguros Auto e Residencial – Ramos Elementares;
• Prêmio Qorus: reconhecimento com duas importantes inovações, Sinistro Auto Conectado e Seguro Proteção Digital, reafirmando 
o compromisso da Bradesco Auto/RE com a inovação contínua e a busca por soluções que beneficiem seus clientes;
• Prêmio Seg News 2025: Destaque Nacional em Produtos – Seguro de Automóvel & Serviços;
• Troféu Viva a Bahia: Seguradora Destaque da Premiação; e
• Troféu Pinhão de Ouro 2025: Empresa Seguradora de Demais Ramos.
Agradecimentos 
Pelos êxitos obtidos, agradecemos a preferência e a confiança dos nossos segurados e corretores, o apoio recebido dos Órgãos 
Reguladores e o trabalho dedicado dos nossos funcionários e Parceiros de Negócios.

Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 2026.
Conselho de Administração e Diretoria

ATIVO Nota 2025 2024
CIRCULANTE ............................................................................................................................. 8.075.271 7.169.318

Disponível ............................................................................................................................... 12.799 20.928
Caixa e bancos ...................................................................................................................... 12.799 20.928

Aplicações  .............................................................................................................................. 4 3.064.791 2.333.218
Créditos das operações com seguros e resseguros  ......................................................... 3.533.414 3.422.434

Prêmios a receber  ................................................................................................................ 5 3.527.876 3.398.266
Operações com seguradoras  ............................................................................................... 418 -
Operações com resseguradoras ........................................................................................... 6 5.120 24.168

Outros créditos operacionais ................................................................................................ 48.057 49.200
Ativos de resseguro e retrocessão ....................................................................................... 6 50.442 38.501
Títulos e créditos a receber  .................................................................................................. 176.124 184.881

Títulos e créditos a receber ................................................................................................... 8d 46.126 37.280
Créditos tributários e previdenciários  ................................................................................... 8a 129.732 146.835
Outros créditos  ..................................................................................................................... 266 766

Outros valores e bens ............................................................................................................ 216.049 214.178
Bens à venda ......................................................................................................................... 7 a 137.653 139.041
Outros valores ....................................................................................................................... 7 b i 78.396 75.137

Despesas antecipadas  .......................................................................................................... 74.553 71.583
Custo de aquisição diferidos  ............................................................................................... 899.042 834.395

Seguros ................................................................................................................................. 17c 899.042 834.395
ATIVO NÃO CIRCULANTE ........................................................................................................ 3.066.917 3.277.729

Realizável a longo prazo ........................................................................................................ 2.501.815 2.867.694
Aplicações  ........................................................................................................................... 4 2.095.890 2.402.992
Ativos de resseguro e retrocessão .................................................................................... 6 30.898 25.678
Títulos e créditos a receber  ............................................................................................... 333.351 400.471
Títulos e créditos a receber .................................................................................................. 8d 46.530 52.042
Créditos tributários e previdenciários ................................................................................... 8a 234.772 289.199
Depósitos judiciais e fiscais  ................................................................................................ 9 42.739 48.633
Outros créditos operacionais ............................................................................................... 9.310 10.597

Outros valores e bens ............................................................................................................ 27.245 31.231
Bens à venda ......................................................................................................................... 7 b i 12.137 12.242
Ativos de direito de uso ......................................................................................................... 7d 15.108 18.989

Despesas antecipadas ........................................................................................................... 162 -
Custos de aquisição diferidos .............................................................................................. 17c 14.269 7.322

Seguros ................................................................................................................................. 14.269 7.322
Investimentos ......................................................................................................................... 10 115.524 106.081

Participações societárias ....................................................................................................... 113.529 104.086
Outros investimentos ............................................................................................................. 1.995 1.995

Imobilizado .............................................................................................................................. 11 22.733 24.378
Bens móveis  ......................................................................................................................... 1.862 1.738
Outras imobilizações ............................................................................................................. 20.871 22.640

Intangível ................................................................................................................................. 12 426.845 279.576
Outros intangíveis .................................................................................................................. 426.845 279.576

Total do ativo ............................................................................................................................. 11.142.188 10.447.047

PASSIVO Nota 2025 2024

CIRCULANTE  ............................................................................................................................ 7.718.756 6.974.444

Contas a pagar ........................................................................................................................ 1.118.875 559.287

Obrigações a pagar ............................................................................................................... 13 808.637 189.112

Impostos e encargos sociais a recolher  ............................................................................... 14 256.792 246.584

Encargos trabalhistas  ........................................................................................................... 14.470 13.555

Impostos e contribuições  ...................................................................................................... 15 14.284 79.980

Outras contas a pagar  .......................................................................................................... 24.692 30.056

Débitos de operações com seguros e resseguros ............................................................. 218.477 214.365

Prêmios a restituir  ................................................................................................................. - 5.550

Operações com seguradoras  ............................................................................................... 12.282 13.171

Operações com resseguradoras ........................................................................................... 6 c 47.379 42.103

Corretores de seguros e resseguros ..................................................................................... 156.378 144.920

Outros débitos operacionais .................................................................................................. 2.438 8.621

Depósitos de terceiros  .......................................................................................................... 16 8.962 15.267

Provisões técnicas - Seguros ............................................................................................... 17 6.364.917 6.178.499

Danos .................................................................................................................................... 6.364.917 6.178.499

Outros débitos ........................................................................................................................ 7.525 7.026

Passivo de arrendamento ...................................................................................................... 18 b 7.525 7.026

PASSIVO NÃO CIRCULANTE  .................................................................................................. 1.418.453 1.431.663

Provisões técnicas - Seguros ............................................................................................... 17 1.357.027 1.246.307

Danos .................................................................................................................................... 1.357.027 1.246.307

Outros débitos ........................................................................................................................ 61.426 185.356

Provisões judiciais ................................................................................................................. 18 v 50.479 169.244

Passivo de arrendamento ...................................................................................................... 18 b 10.947 16.112

PATRIMÔNIO LÍQUIDO .............................................................................................................. 20 2.004.979 2.040.940

Capital social ............................................................................................................................ 1.811.369 1.961.369

Reservas de lucros ................................................................................................................... 319.672 260.453

Ajustes de avaliação patrimonial .............................................................................................. (126.062) (180.882)

Total do passivo e patrimônio líquido ..................................................................................... 11.142.188 10.447.047
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 DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em milhares de reais) 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS (Em milhares de reais)

continua

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024
(Em milhares de reais, exceto lucro líquido por ação)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO  
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS ABRANGENTES EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024
(Em milhares de reais)

1. Contexto operacional
A Companhia é integrante do Grupo Bradesco Seguros, sociedade anônima de capital fechado, autorizada pela 
Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) a operar em todas as modalidades de seguros de danos e pessoas em todo 
o território nacional. O endereço registrado da sede da Companhia é Avenida Rio de Janeiro, nº 555, 19º andar, Caju, Rio de 
Janeiro, RJ, CEP 20931-675.
A Companhia é controlada direta da Bradesco Seguros S.A. e em última instância do Banco Bradesco S.A.
As operações são conduzidas no contexto do conjunto das empresas integrantes do Grupo Bradesco Seguros, atuando de 
forma integrada no mercado, sendo os custos das estruturas operacional e administrativa comuns absorvidos segundo a 
praticabilidade e a razoabilidade de lhes serem atribuídos, em conjunto ou individualmente.
Essas demonstrações contábeis individuais foram aprovadas pelo Conselho de Administração em 24 de fevereiro de 2026.

2. Principais políticas contábeis materiais
As políticas contábeis descritas abaixo foram aplicadas em todos os exercícios apresentados nas demonstrações 
contábeis individuais.

a. Base de preparação
Em consonância à Circular SUSEP nº 648/2021 e alterações subsequentes, as demonstrações contábeis individuais foram 
preparadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar 
pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), incluindo os pronunciamentos, as orientações e as interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) quando referendadas pela SUSEP. As demonstrações contábeis 
individuais estão apresentadas em conformidade com os modelos de publicação estabelecidos pela referida Circular. De 
acordo com o item 4 do CPC 36, a preparação das demonstrações contábeis consolidadas desta Companhia não é requerida, 
uma vez que as demonstrações contábeis consolidadas do acionista controlador Bradesco Seguros S.A., entidade domiciliada 
no Brasil, foram preparadas e publicadas no Jornal Valor Econômico em 27 de fevereiro de 2026.
A Administração considera que a Companhia possui recursos para dar continuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, 
a Administração não tem o conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a 
capacidade de continuar operando. Portanto, as demonstrações contábeis individuais foram preparadas com base nesse 
princípio de continuidade.

b. Base para avaliação, de apresentação e moeda funcional
As demonstrações contábeis individuais estão apresentadas em milhares de reais e foram elaboradas de acordo com o 
princípio do custo histórico, com exceção para ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado e ativos 
financeiros mensurados pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes.
A moeda funcional da Companhia é o Real.

c. Uso de estimativas e julgamentos
A preparação das demonstrações contábeis de acordo com as normas do CPC exige que a Administração faça julgamentos, 
estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas 
e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira 
contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e 
em quaisquer períodos futuros afetados. As notas explicativas: 2e - Classificação dos contratos de seguros; 4 - Aplicações; 7b - 
Outros valores - Salvados não disponíveis para venda – Estimados; 17 - Provisões técnicas - seguros e 18 - Provisões judiciais, 
incluem: (i) informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas contábeis adotadas que tem efeitos significativos 
sobre os valores reconhecidos nas demonstrações contábeis; (ii) informações sobre incertezas, sobre premissas e estimativas 
que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste material dentro do próximo exercício contábil.

d. Segregação entre circulante e não circulante
A Companhia efetua a revisão dos valores registrados no ativo e no passivo circulante e não circulante a cada data de 
elaboração das demonstrações contábeis, com o objetivo de classificar adequadamente os ativos e passivos de acordo com 
a expectativa de realização, mantendo no não circulante os montantes cuja expectativa de realização ultrapasse o prazo de 
12 meses subsequentes à respectiva data-base. Os títulos e valores mobiliários a “valor justo por meio do resultado” estão 
apresentados no ativo circulante, independentemente dos prazos de vencimento (conforme nota explicativa 4b).
Ativos e/ou passivos de imposto de renda e contribuição social diferidos são classificados no Ativo ou Passivo Não Circulante, 
e os sem vencimento definido tiveram seus valores registrados como Circulante, exceto os depósitos judiciais e passivos 
contingentes que possuem características de longo prazo em virtude da dependência de trâmites judiciais. Os passivos de 
provisões técnicas acompanham suas características contratuais segmentados conforme fluxos futuros projetados.

e. Classificação dos contratos de seguros
A Companhia classifica os contratos emitidos como contratos de seguro quando os contratos transferem risco significativo 
de seguro. Como guia geral, define-se risco significativo de seguro como a possibilidade de pagar benefícios adicionais 
significativos ao segurado na ocorrência de um acontecimento futuro incerto específico que possa afetá-lo de forma adversa. Os 
contratos de resseguro também são tratados sob a ótica de contratos de seguros por transferirem risco de seguro significativo.

f. Aplicações e instrumentos financeiros
A Companhia efetua a avaliação de seus instrumentos financeiros em consonância aos Pronunciamentos Técnicos, CPC’s 48 
e 46, mensurando os ativos financeiros com base tanto no modelo de negócios para a gestão dos ativos financeiros, quanto 
nas características de fluxo de caixa contratual do ativo financeiro.
A Companhia classifica os ativos financeiros em três categorias: (a) mensurados ao custo amortizado, (b) mensurados ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) e (c) mensurados ao valor justo por meio do resultado (VJR).
(i) Modelo de negócio
 Configura a maneira pela qual a Companhia administra seu ativo financeiro para gerar fluxos de caixa. O objetivo da 

Administração, para um determinado modelo de negócio, é: (i) manter os ativos para receber os fluxos de caixa contratuais; 
(ii) manter os ativos para receber os fluxos de caixa contratuais e venda; ou (iii) manter os ativos para negociação. Quando 
os ativos financeiros se enquadram nos modelos de negócios (i) e (ii), deve-se aplicar o teste SPPI (somente pagamento 
de principal e juros, do inglês Solely Payment of Principal and Interest). Os ativos financeiros mantidos sob o modelo de 
negócios (iii) são mensurados ao Valor justo por meio do resultado - VJR.

(ii) Teste de Pagamento de Principal e Juros - SPPI
 O objetivo deste teste é avaliar os termos contratuais dos instrumentos financeiros, para determinar se dão origem a 

fluxos de caixa em datas específicas, que se enquadram como somente pagamento de principal e juros sobre o montante 
principal. Neste sentido, o principal se refere ao valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial, e juros se 
refere à contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo, ao risco de crédito associado ao valor do principal em aberto 
durante período específico e a outros riscos e custos básicos de empréstimos. Os instrumentos financeiros que não se 
enquadrarem no conceito mencionado acima são mensurados a VJR, como por exemplo, os derivativos.

 Disponível (Caixa e equivalentes de Caixa)
 São representados por depósitos bancários sem vencimento que apresentam risco insignificante de mudança de valor 

justo e que são utilizados pela Companhia para o gerenciamento de seus compromissos de curto prazo.
 Ativos financeiros mensurados a valor justo por meio do resultado
 Todos os ativos financeiros, que não atendam aos critérios de mensuração ao custo amortizado ou ao VJORA, são 

classificados como mensurados ao VJR, além daqueles ativos que no reconhecimento inicial são irrevogavelmente 
designados ao VJR, caso isso elimine ou reduza significativamente descasamentos contábeis.

 Os ativos financeiros mensurados a VJR são registrados e inicialmente avaliados pelo valor justo, sendo as respectivas 
modificações subsequentes do valor justo reconhecidas imediatamente no resultado.

 Os ativos financeiros são inicialmente reconhecidos e avaliados pelo valor justo no balanço e os custos de transação são 
registrados diretamente no resultado do exercício.

 Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado
 São ativos financeiros que atendam ao critério do teste SPPI, cujo objetivo é o de manter os ativos para receber os fluxos 

de caixa contratuais.
 Os ativos financeiros mensurados ao custo amortizado são ativos reconhecidos inicialmente a valor justo incluindo os custos diretos 

e incrementais, e contabilizados, subsequentemente, pelo custo amortizado, utilizando-se do método da taxa efetiva de juros.
 Recebíveis
 Os recebíveis são ativos financeiros não derivativos com pagamentos determináveis, que não são cotados em um mercado 

ativo. Os recebíveis da Companhia compreendem os valores registrados nas rubricas “Títulos e créditos a receber” e 
“Outros créditos a receber” que são contabilizados pelo custo amortizado decrescidos de quaisquer perdas por redução ao 
valor recuperável.

 Ativos financeiros mensurados a valor justo por meio de outros resultados abrangentes
 São ativos financeiros que atendam ao critério do teste SPPI, cujo objetivo seja tanto manter os ativos para receber os 

fluxos de caixa contratuais quanto para venda.
 São reconhecidos inicialmente ao valor justo, mais os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis a sua 

aquisição ou à sua emissão e são mensurados, subsequentemente, ao valor justo com os ganhos e perdas reconhecidos 
em Outros Resultados Abrangentes, com exceção das perdas por redução ao valor recuperável e dos ganhos e perdas 
cambiais de conversão, até que o ativo financeiro deixe de ser reconhecido. As perdas de crédito esperadas são 
registradas na demonstração do resultado do exercício.

 Determinação do valor justo
 A determinação do valor justo das aplicações financeiras da Companhia é efetuada da seguinte forma:
 Quotas em fundos de investimentos
 O valor das aplicações em fundos de investimentos foi obtido a partir dos valores das quotas divulgadas pelas instituições 

financeiras administradoras desses fundos.
 Operações compromissadas
 Para a marcação a mercado das operações compromissadas prefixadas com lastro em títulos públicos e prazo superior a 

um dia útil utiliza-se ETTJ, na qual é adotada a taxa SELIC divulgada diariamente até a data da próxima reunião do Copom 
e para os prazos posteriores à reunião são adotadas as taxas Swap DI vs Pré, divulgadas pela B3.

 Títulos Públicos
 Os títulos públicos tiveram seus valores justos obtidos a partir das tabelas de taxas médias do mercado secundário 

divulgadas pela Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais (ANBIMA).
 Ações e Fundos Imobiliários
 Os títulos de renda variável e os fundos de investimentos imobiliários tiveram seus valores de mercado obtidos a partir da 

última cotação publicada pela Brasil Bolsa e Balcão (B3).
 Títulos privados – Certificado de Recebíveis Imobiliários e Letras Financeiras
 A metodologia de marcação a mercado para Certificados de Recebíveis Imobiliários e Letras Financeiras adotada pela 

Companhia leva em consideração dois fatores: a) A taxa de juros livre de risco, que expressa a projeção do DI ou SELIC; 
e b) O spread de crédito do emissor. A taxa de juros utilizada tem como fonte primária a curva dos contratos futuros de 
DI divulgados pela Brasil Bolsa Balcão (B3). O spread de crédito é obtido por meio de metodologia específica descrita no 
manual interno de marcação a mercado, que considera os seguintes aspectos: i) classificação dos emissores em grupos, 
de acordo com a definição atribuída pelo Departamento de Crédito do Bradesco; ii) distribuição em classes de emissores, 
através da classificação realizada pela média das taxas de emissão de cada emissor; iii) utilização da última cotação, 
negociada em até 15 dias uteis da data de negociação/marcação a mercado e iv) cálculo do spread por meio das taxas de 
emissão ponderadas por classe e pelo volume negociado.

 Debêntures
 São atualizadas pelas informações divulgadas nos boletins publicados pela ANBIMA. Para as debêntures que não são 

informadas pela ANBIMA é utilizado o fluxo de caixa descontado. As taxas de desconto/indexadores utilizados são 
informações/projeções divulgadas por boletins ou publicações especializadas (ANBIMA/CETIP). O risco de crédito do 
emissor é considerado no cálculo da precificação do ativo.

 Redução ao valor recuperável (impairment) de ativos financeiros
 A Companhia avalia, através de estudo, perdas esperadas em bases prospectivas para instrumentos financeiros 

mensurados ao custo amortizado e ao VJORA (com exceção de investimentos em instrumentos patrimoniais).
 Os instrumentos financeiros têm a mensuração da perda de crédito esperada. Avaliamos o valor presente da 

diferença entre os fluxos de caixa contratuais e os fluxos de caixa que a Companhia espera reaver, descontados pela 
taxa efetiva de juros. O valor contábil do ativo é reduzido por meio de provisões e o valor da perda é reconhecido na 
demonstração do resultado.

 As perdas de crédito esperadas são mensuradas em uma das seguintes bases:
• Perdas de crédito esperadas para 12 meses, ou seja, perdas de crédito que resultam de possíveis eventos de 

inadimplência dentro dos 12 meses após a data de relatório; e
• Perdas de crédito esperadas para a vida inteira, ou seja, perdas de crédito que resultam de todos os possíveis 

eventos de inadimplência ao longo da vida esperada de um instrumento financeiro.
 A mensuração das perdas esperadas para a vida inteira é aplicada quando um ativo financeiro, na data de relatório, 

tiver aumento significativo de risco de crédito desde o seu reconhecimento inicial e a mensuração de perda de crédito 
de 12 meses é aplicada quando o risco de crédito não tiver aumento significativo desde o seu reconhecimento inicial. A 
Companhia pode determinar que o risco de crédito de um ativo financeiro não aumentou significativamente, quando o ativo 
tiver baixo risco de crédito na data do relatório.

 Com relação aos Títulos Públicos, a Companhia desenvolveu internamente um estudo para avaliação do risco de crédito 
desses títulos, que demonstra que a perda esperada é igual a zero para os próximos 12 meses, isto é, não há necessidade 
de provisão para perdas de crédito.

 A metodologia e as premissas utilizadas para estimar fluxos de caixa futuros são revisadas regularmente, para reduzir 
quaisquer diferenças entre as estimativas de perda e a perda real.

 Após o reconhecimento da perda de crédito esperada, a receita financeira é reconhecida utilizando a taxa de juros efetiva, 
que foi utilizada para descontar os fluxos de caixa futuros, sobre o valor contábil bruto da provisão, exceto para ativos com 
problema de recuperação de crédito, nos quais a taxa mencionada é aplicada ao valor contábil líquido de provisão.

 A totalidade, ou a parte de um ativo financeiro, é baixada contra a respectiva perda de crédito esperada, quando não 
há expectativa razoável de recuperação. Esses créditos são baixados após a finalização de todos os procedimentos 
necessários de recuperação para a determinação do valor da perda. Recuperações subsequentes de valores previamente 
baixados são creditadas na demonstração do resultado do exercício.

g. Redução ao valor recuperável (impairment) de recebíveis
A Companhia reconhece uma redução ao valor recuperável sobre prêmios a receber e cosseguro aceito com base em estudo 

Nota 2025 2024
Prêmios emitidos ..................................................................................................................... 24a 10.075.839 9.638.789
Variação das provisões técnicas de prêmios ........................................................................ (207.837) (280.427)
Prêmios ganhos........................................................................................................................ 24 9.868.002 9.358.362
Sinistros ocorridos................................................................................................................... 24b (4.787.674) (4.650.429)
Custos de aquisição................................................................................................................. 24c (1.759.386) (1.596.313)
Outras receitas e (despesas) operacionais ........................................................................... 24d (701.863) (707.986)
Resultado com resseguro ....................................................................................................... 24e (7.754) 16.230

Receita com resseguro ............................................................................................................ 34.642 60.149
Despesa com resseguro .......................................................................................................... (42.396) (43.919)

Despesas administrativas ....................................................................................................... 24f (1.596.833) (1.408.448)
Despesas com tributos ............................................................................................................ 24g (216.383) (237.148)
Resultado financeiro ................................................................................................................ 24h 510.233 485.707

Receitas Financeiras ............................................................................................................... 686.795 566.252
Despesas Financeiras ............................................................................................................. (176.562) (80.545)

Resultado patrimonial .............................................................................................................. 44.559 38.987
Resultado operacional ............................................................................................................. 1.352.901 1.298.962
Ganhos e perdas com ativos não correntes .......................................................................... 7.519 1.124
Resultado antes dos impostos e participações .................................................................... 1.360.420 1.300.086

Imposto de renda ..................................................................................................................... 24i (263.826) (284.837)
Contribuição social .................................................................................................................. 24i (164.523) (178.287)
Participações sobre o resultado .............................................................................................. (19.851) (11.614)

Lucro líquido do exercício ....................................................................................................... 912.220 825.348
Quantidade de ações ................................................................................................................. 354.242 353.818
Lucro por ação - R$ .................................................................................................................... 2.575,13 2.332,69

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais.

2025 2024
Lucro líquido do exercício ...................................................................................................................... 912.220 825.348
Itens que podem ser subsequentemente reclassificados para o resultado
Resultados não realizados de ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados 

abrangentes ............................................................................................................................................ 91.940 (43.961)
Efeitos dos impostos ................................................................................................................................. (36.776) 17.584
Itens que não serão reclassificados para o resultado
Resultados não realizados de ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados 

abrangentes ............................................................................................................................................ (574) 61
Efeitos dos impostos ................................................................................................................................. 230 (24)
Total do resultado abrangente do exercício ......................................................................................... 967.040 799.008
Atribuível ao controlador ........................................................................................................................ 967.040 799.008

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais.

 Aumento/Redução  
de capital em aprovação 

 Reservas de lucros  Ajustes de 
 avaliação patrimonial 

 Lucros  
acumulados  Capital social  Reserva legal  Reserva estatutária  Total 

Saldos em 1º de janeiro de 2024 ............................................................................................. 1.958.617 - 218.158 107.527 (154.542) - 2.129.760
Aumentos de capital: 

AGE de 31/05/2024  ............................................................................................................. - 2.752 - - - - 2.752
Portaria DIORE/SUSEP nº 35, 23/10/2024  ............................................................................ 2.752 (2.752) - - - - -
Ajustes com títulos e valores mobiliários  ................................................................................ - - - - (26.340) - (26.340)
Lucro líquido do exercício  ....................................................................................................... - - - - - 825.348 825.348
Dividendos pagos (R$ 296,41 por ação)  ................................................................................ - - - (105.000) - - (105.000)
Dividendos pagos antecipadamente (R$ 1.937,44 por ação)  ................................................ - - - - - (686.323) (686.323)
Dividendos propostos (R$ 195,51 por ação)  .......................................................................... - - - (1.500) - (67.757) (69.257)
Juros sobre capital próprio pagos (R$ 84,69 por ação)  ......................................................... - - - - - (30.000) (30.000)
Proposta para destinação do lucro líquido  ............................................................................. - - 41.268 - - (41.268) -

Saldos em 31 de dezembro de 2024 ....................................................................................... 1.961.369 - 259.426 1.027 (180.882) - 2.040.940
Redução de capital: 

AGE de 31/01/2025  ............................................................................................................. - (150.000) - - - - (150.000)
Portaria CGRAJ/SUSEP nº 2.561 de 09/06/2025  .................................................................. (150.000) 150.000 - - - - -
Ajustes com títulos e valores mobiliários  ................................................................................ - - - - 54.820 - 54.820
Lucro líquido do exercício  ....................................................................................................... - - - - - 912.220 912.220
Dividendos pagos (R$ 754,21 por ação)  ................................................................................ - - - - - (267.172) (267.172)
Dividendos propostos (R$ 1.524,42 por ação)  ....................................................................... - - - - - (480.829) (480.829)
Juros sobre capital próprio pagos (R$ 42,34 por ação)  ......................................................... - - - - - (15.000) (15.000)
Juros sobre capital próprio proposto (R$ 254,06 por ação)  ................................................... - - - - - (90.000) (90.000)
Proposta para destinação do lucro líquido  ............................................................................. - - 45.611 13.608 - (59.219) -

Saldos em 31 de dezembro de 2025 ....................................................................................... 1.811.369 - 305.037 14.635 (126.062) - 2.004.979
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais.

2025 2024
Resultado antes dos impostos e participações .................................................................................... 1.360.420 1.300.086
Ajustes para

- Depreciações e amortizações ............................................................................................................... 50.629 37.787
- Reversão das perdas por redução ao valor recuperável dos ativos  .................................................... 213 (201)
- Resultado positivo de equivalência patrimonial  ................................................................................... (44.559) (38.987)
- Perda ou ganho na alienação ou baixa de imobilizado e intangível ..................................................... 3.332 674
- Despesas antecipadas .......................................................................................................................... (3.132) 29
- Custos de aquisição diferidas ............................................................................................................... (71.594) (110.232)
- Variações das provisões técnicas ......................................................................................................... 5.945.844 5.966.396
- Provisão para riscos sobre créditos  ..................................................................................................... (31.559) 23.040
- Juros e variação monetária  .................................................................................................................. 101.753 31.902

Lucro líquido ajustado do exercício ....................................................................................................... 7.311.347 7.210.494
Variações nas contas patrimoniais aumento/(redução):

- Aplicações - títulos a valor justo por meio do resultado ........................................................................ (998.514) 196.374
- Créditos das operações de seguros e resseguros ................................................................................ (80.411) (245.382)
- Outros créditos operacionais ................................................................................................................. 361 22.407
- Títulos e créditos a receber ................................................................................................................... 40.402 (150.678)
- Outros valores e bens ........................................................................................................................... (2.169) (55.839)
- Contas a pagar ...................................................................................................................................... 114.113 83.455
- Débitos das operações de seguros e resseguros ................................................................................. 4.111 49.007
- Depósitos de terceiros ........................................................................................................................... (6.305) (14.399)
- Provisões técnicas - seguros  ............................................................................................................... (5.743.955) (5.515.860)
- Outros débitos ....................................................................................................................................... (139.464) 75.824

Caixa líquido consumido pelas operações ............................................................................................ (6.811.831) (5.555.091)
- Imposto de renda sobre o lucro pago  ................................................................................................... (297.469) (287.678)
- Contribuição de renda sobre o lucro pago  ........................................................................................... (209.077) (169.970)

Caixa líquido gerado nas atividades operacionais ............................................................................... (7.030) 1.197.755
Atividades de investimento

- Dividendos e juros sobre capital próprios recebidos ............................................................................. 35.117 25.141
- Aquisição de títulos ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes ................................... - (474.279)
- Alienação/vencimentos e juros de títulos ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes .. 651.653 172.668
- Aquisição de títulos ao custo amortizado .............................................................................................. - (157.192)
- Vencimentos e juros de títulos ao custo amortizado ............................................................................. 13.756 169.821
- Aquisição de imobilizado ....................................................................................................................... (1.710) (1.295)
- Ativo intangível desenvolvido internamente  ......................................................................................... (191.268) (98.059)

Caixa líquido (consumido)/gerado nas atividades de investimentos ................................................. 507.548 (363.195)
Atividades de financiamento

- Efeitos da transferência de carteira ....................................................................................................... - 6.316
- Pagamentos de arrendamento .............................................................................................................. (9.468) (9.756)
- Dividendos e juros sobre capital próprios pagos ................................................................................... (349.178) (836.946)
- Aumento/Redução de Capital ............................................................................................................... (150.000) -

Caixa líquido consumido nas atividades de financiamento................................................................. (508.646) (840.386)
(Redução)/aumento líquido de caixa e equivalente de caixa ............................................................... (8.128) (5.826)
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício  .................................................................................. 20.927 26.754
Caixa e equivalente de caixa no final do exercício .................................................................................... 12.799 20.928
(Redução)/aumento líquido de caixa e equivalente de caixa ............................................................... (8.128) (5.826)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais.
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que consiste em observar um prêmio com atraso superior a dezesseis dias, em um determinado mês, e seu comportamento 
após seis meses em que se apura o percentual médio de perda efetiva sobre os valores a receber que permaneceram este 
período de tempo em atraso.
Para as operações a recuperar com resseguradores, a redução ao valor recuperável é reconhecida através de estudo que avalia 
o comportamento das recuperações identificando a quantidade de meses que o sinistro esteve pendente e posteriormente 
recebido, o resultado do estudo implica no reconhecimento de impairment quando o período de inadimplência superar 240 dias 
a partir do registro da restituição de sinistros pagos.

h. Imobilizado
O ativo imobilizado de uso próprio compreende equipamentos, móveis, máquinas e utensílios e veículos, reconhecidos pelo 
custo histórico, reduzido por depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável acumuladas, quando aplicável.
Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos da 
alienação com o valor contábil do imobilizado e são reconhecidos líquidos dos custos de transação no resultado do exercício.
Gastos subsequentes são capitalizados somente quando geram benefícios econômicos futuros associados e possam ser 
avaliados com confiabilidade.
Gastos de reparo ou manutenção são reconhecidos no resultado do exercício à medida que são incorridos. Gastos com 
reformas e melhorias que prolongam a vida útil dos bens são incorporados ao custo do ativo imobilizado.
A depreciação do ativo imobilizado é reconhecida no resultado pelo método linear considerando as seguintes taxas anuais 
para o exercício corrente e comparativo: 10% para móveis, utensílios, máquinas e equipamentos e 20% para equipamentos de 
informática, veículos e benfeitoria em imóveis de terceiros.

i. Intangível
Softwares adquiridos são registrados ao custo, deduzido da amortização acumulada e eventuais perdas acumuladas por 
impairment. A taxa de amortização é de 10% a 20% ao ano.
Despesas de desenvolvimento interno de software são reconhecidas como ativo quando é possível demonstrar sua intenção e 
capacidade de concluir o desenvolvimento, mensurando seu custo e a utilização dos softwares de modo que gere benefícios 
econômicos futuros. Os custos capitalizados de softwares desenvolvidos internamente incluem todos os custos diretamente 
atribuíveis ao desenvolvimento, deduzido da amortização acumulada gerada durante a vida útil e são testados por impairment, 
caso haja indicativo de perda.
Despesas subsequentes com softwares são capitalizadas somente quando aumentam os benefícios econômicos futuros 
incorporados no ativo específico a que se referem. Todos os demais custos são contabilizados como despesas à medida que 
são incorridos.

j. Outros valores e bens
(i) Salvados a venda
 Refere-se ao estoque de bens salvados recuperados. Esses ativos são avaliados ao valor recuperável deduzidos dos 

custos de vendas dos bens, conforme o CPC 01 – Redução ao Valor Recuperável de Ativos. É reconhecida a perda no 
seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o seu reconhecimento inicial. 
A Companhia avalia anualmente o estoque utilizando como base os salvados na data de entrada (data em que foram 
abertos no estoque), até o momento em que foram vendidos ou mantidos em estoque, até completarem dois anos sem 
venda, com isso, é calculada a média entre as probabilidades de venda de três em três meses, até doze meses, acima de 
doze meses até vinte e quatro meses, e assumimos que a partir de dois anos os itens que permanecem no estoque serão 
considerados como perdas.

(ii) Ativo estimado de salvados
 O ativo estimado é composto pelo valor esperado a receber referente aos salvados e/ou ressarcimentos resultantes dos 

sinistros liquidados e para os quais existe o direito a salvados/ressarcimento, porém ainda não há a posse física do bem, 
ou ainda por não ter acordado o valor devido em ressarcimento.

(iii) Ativos de direito de uso
 Para as operações de arrendamento mercantil a Companhia avaliou a existência de contratos que transferem ao cliente 

o direito de controlar o uso do ativo identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. Sendo assim, a 
Companhia como arrendatária em contratos de imóveis possui o direito de obter substancialmente todos os benefícios 
econômicos do uso destes ativos e o direito de direcionar o uso deles.

 No início de um arrendamento é reconhecido um passivo de arrendamento e um ativo de direito de uso. As 
despesas com juros sobre o passivo de arrendamento e as despesas de depreciação do ativo de direito de uso são 
reconhecidas separadamente. 

 O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo e subsequentemente deduzido da depreciação acumulada 
e de quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável, quando aplicável. O direito de uso também será 
corrigido em caso de remensuração do passivo de arrendamento. A depreciação é calculada de maneira linear pelo prazo 
dos arrendamentos. 

 A taxa incremental aplicada pela Companhia leva em consideração a taxa de captação livre de risco ajustada pelo spread 
de crédito.

k. Ativos de resseguros
A cessão de resseguros é efetuada no curso normal das atividades da Companhia com o propósito de limitar sua perda 
potencial, por meio da diversificação de riscos. As provisões técnicas da Companhia são apresentadas brutas de recuperações 
de resseguro, cujos montantes se encontram registrados no ativo, uma vez que a existência do contrato não exime as 
obrigações da Companhia para com os segurados.
Conforme determinado pelo órgão regulador, as empresas de resseguro sediadas no exterior devem possuir rating 
mínimo, de acordo com agência classificadora de risco, para operar no país, sendo as demais operações efetuadas com 
resseguradores locais. Desta forma, a Administração entende que os riscos de perdas são reduzidos. No caso de serem 
identificados indícios de que os valores a recuperar não serão realizados pelos montantes registrados, estes ativos são 
ajustados ao seu valor recuperável.

l. Custos de aquisição diferidos
Custos de aquisição diferidos compreendem os custos com despesas de comissão relativos à comercialização de apólices de 
seguros, sendo a apropriação ao resultado realizada, pelo período de vigência das respectivas apólices.

m. Redução ao valor recuperável (impairment) de ativos não financeiros
Os valores dos ativos não financeiros da Companhia, são revistos no mínimo anualmente para determinar se há alguma 
indicação de perda, que pode ser reconhecida no resultado do exercício se o valor contábil de um ativo exceder seu valor.

n. Provisões técnicas
A provisão de prêmios não ganhos (PPNG) é calculada “pro rata” dia, com base nos prêmios líquidos de cessão de cosseguros 
e brutos de cessão de resseguro, e é constituída pela parcela correspondente aos períodos de riscos não decorridos dos 
contratos de seguros. A parcela desta provisão correspondente à estimativa para os riscos vigentes, mas não emitidos, é 
constituída na PPNG-RVNE.
A provisão para sinistros ocorridos e não avisados (IBNR) é constituída com base nos sinistros ocorridos e ainda não pagos 
(IBNP) subtraindo o saldo da provisão de sinistros a liquidar (PSL) na data-base do cálculo. Para apurar o IBNP é calculada 
a estimativa final de sinistros já ocorridos e ainda não pagos com base em triângulos de run-off semestrais, que consideram 
o desenvolvimento histórico dos sinistros pagos nos últimos 10 semestres, para estabelecer uma projeção futura por período 
de ocorrência e considera ainda a estimativa dos sinistros ocorridos e não suficientemente avisados (IBNER), refletindo a 
expectativa de alteração do montante provisionado ao longo do processo de regulação.
A provisão de sinistros a liquidar (PSL) é constituída com base nas estimativas de pagamentos de indenizações, considerando 
todos os sinistros administrativos e judiciais existentes na data do balanço atualizados e corrigidos monetariamente, líquidos 
da parcela correspondente da expectativa de recebimento de salvados e ressarcidos.
A provisão complementar de cobertura (PCC) deve ser constituída, quando for constatada insuficiência nas provisões técnicas, 
conforme valor apurado no Teste de Adequação de Passivos (TAP), de acordo com as determinações especificadas na 
regulamentação em vigor.
A provisão de despesas relacionadas (PDR) é constituída mensalmente para a cobertura das despesas relacionadas às 
indenizações e está dimensionada para abranger tanto as despesas atribuídas individualmente a cada sinistro como também 
as despesas de sinistros não discriminadas, ou seja, aquelas agrupadas para toda carteira.
A provisão de valores a regularizar (PVR) abrange os valores referentes às devoluções de prêmios ainda não transferidos 
para os segurados.
(i) Teste de adequação de passivo (TAP)
 A Companhia elaborou o teste de adequação de passivos para todos os contratos que atendem à definição de um 

contrato de seguro segundo o CPC 11 – Contratos de Seguros e que estão vigentes na data de execução do teste. 
Este teste é elaborado semestralmente e considera a soma do saldo contábil das provisões técnicas de contratos de 
seguro bruto de resseguro, deduzido da despesa de comercialização diferida (Custos de Aquisição Diferidos) e os ativos 
intangíveis relacionados, comparado ao valor esperado dos fluxos de caixa que decorram do cumprimento dos contratos 
e certificados comercializados.

 O teste considerou a projeção dos sinistros ocorridos e a ocorrer, as despesas administrativas, as despesas alocáveis 
relacionadas aos sinistros, salvados e ressarcimentos e despesas diretamente relacionadas aos contratos de seguros.

 Para o cálculo do valor presente dos fluxos projetados, a Companhia utilizou as taxas a termo livres de risco (ETTJ) 
definidas pela SUSEP.

 O valor presente esperado do fluxo de caixa relativo a sinistros ocorridos, já refletido pela expectativa de despesas 
alocáveis a sinistros e salvados, foi comparado às provisões técnicas de sinistros ocorridos (PSL e IBNR).

 O valor presente esperado do fluxo relativo a sinistro a ocorrer, relativo a apólices vigentes, acrescido das despesas 
administrativas e outras despesas referentes a produtos em run-off foi comparado à soma da PPNG e PPNG-RVNE, 
deduzindo o custo de Aquisição Diferidos e os Ativos Intangíveis.

 A sinistralidade média projetada no estudo desta Companhia foi de 41,58%, incluindo neste cálculo a estimativa de prêmio 
futuro da carteira de seguro habitacional, cuja característica é baixa sinistralidade e prazos longos de vigência, pois 
acompanha o período de financiamento do imóvel.

 O resseguro médio projetado no estudo desta Companhia, calculado com base nos sinistros avisados foi zerado, uma vez 
que as emissões de contrato proporcionais estão cada vez mais escassas.

 A Companhia não possui saldo na PCC, e o principal fator é que a soma da sinistralidade com demais despesas é menor 
que 100%. Sendo assim, o saldo das provisões e prêmios futuros é superior ao fluxo de despesas e sinistros projetado, em 
mais de R$2.101.530 para as coberturas de morte e invalidez do seguro Habitacional (R$1.687.964 em 31 de dezembro 
de 2024), e R$2.264.522 (R$1.344.981 em 31 de dezembro de 2024) para os demais seguros e coberturas não vida.

o. Ativos e passivos contingentes e obrigações legais - fiscais e previdenciárias
(i) Ativos contingentes
 Não são reconhecidas e serão registrados contabilmente quando houver garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, 

sobre as quais não cabem mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo e pela confirmação da 
capacidade de sua recuperação por recebimento ou compensação com outro exigível. Os ativos contingentes cuja 
expectativa de êxito é provável são divulgados, quando aplicável. 

(ii) Passivos contingentes
 São constituídas contabilmente sempre que a perda for avaliada como provável o que ocasionaria uma provável saída 

de recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente 
segurança, levando em conta a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, similaridade com processos 
anteriores, complexidade e no posicionamento dos tribunais. Os passivos contingentes classificados como de perdas 
possíveis não são reconhecidos contabilmente, devendo ser apenas divulgados em notas explicativas quando 
individualmente relevantes, e os classificados como remotos não são divulgados.

(iii) Obrigações legais
 Decorrem de processos judiciais relacionados a obrigações, cujo objeto de contestação é sua legalidade ou 

constitucionalidade, a Companhia leva em consideração a opinião de assessores jurídicos, a natureza das ações, a 
similaridade com processos anteriores, a complexidade e o posicionamento dos tribunais, sempre que a perda for avaliada 
como provável para que assim seus montantes sejam reconhecidos nas demonstrações contábeis.

p. Benefícios a empregados
(i) Obrigações de curto prazo
 As obrigações de benefícios de curto prazo para empregados são mensuradas e lançadas como despesa à medida que 

o serviço respectivo é prestado.
(ii) Obrigações por aposentadoria
 A Companhia é patrocinadora de um plano de previdência complementar para seus funcionários e administradores, 

na modalidade contribuição definida, que permite acumular recursos financeiros ao longo da carreira profissional do 
participante mediante contribuições pagas por ele mesmo e pela empresa patrocinadora, sendo os recursos investidos 
em um FIE (Fundo de Investimento Exclusivo). O Plano é administrado pela Bradesco Vida e Previdência S.A. e Banco 
Bradesco S.A. é a responsável pela gestão financeira dos fundos FIEs.

 O Plano de Previdência Complementar conta com contribuições dos funcionários e administradores da Companhia 
equivalentes a, no mínimo, 4% do salário e, pela empresa, 5% do salário, acrescidas do percentual destinado a 
coberturas dos benefícios de risco (morte e invalidez). As obrigações atuariais do plano de contribuição definida estão 
integralmente cobertas pelo patrimônio do FIE correspondente. Além do plano apresentado, está assegurado aos 
participantes que, em 2001, optaram em migrar do plano de benefício definido, um benefício proporcional diferido, 
correspondente aos seus direitos acumulados naquele plano. Para os participantes ativos, aposentados e pensionistas 
do plano de benefício definido, em extinção, o valor presente das obrigações atuariais do plano está integralmente 
coberto por ativos garantidores.

(iii) Outras obrigações pós-emprego
 Há custeio do plano de saúde para ex-funcionários e seus dependentes legais por um período de 30, 60 ou 90 dias da data 

de desligamento a depender do tempo de empresa.
(iv) Outros benefícios de curto prazo
 Outros benefícios de curto prazo, tais como seguro saúde, assistência odontológica, seguro de vida e de acidentes 

pessoais e treinamento profissional, são oferecidos aos funcionários e administradores e reconhecidos no resultado à 
medida que são incorridos.

q. Imposto de renda e contribuição social
O imposto de renda é calculado à alíquota de 15% sobre o lucro tributável, acrescido de 10% sobre a parcela do lucro tributável 
excedente a R$ 240 para o exercício. A contribuição social sobre o lucro líquido foi calculada a alíquota de 15% sobre o lucro tributável.
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda correntes e diferidos. O imposto 
corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a itens diretamente reconhecidos 
no patrimônio líquido. O imposto corrente é o imposto a pagar sobre lucro tributável do exercício calculado com base nas 
alíquotas vigentes na data de balanço e inclui qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O 

imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins 
de recolhimento (impostos correntes). Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por perdas 
fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas quando é provável que sejam apurados lucros futuros 
sujeitos à tributação contra os quais serão utilizados. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um 
direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a imposto de renda e contribuição social 
lançado pela mesma autoridade tributária sobre a entidade sujeita à tributação. Ativos de imposto de renda e contribuição 
social diferidos são revisados a cada data de balanço e serão reduzidos na medida em que sua realização não seja provável.

r. Resultado
O resultado é apurado pelo regime de competência.
Os prêmios de seguros e cosseguros aceitos, deduzidos dos prêmios cedidos em cosseguros, e as comissões correspondentes 
são registrados quando da emissão das respectivas apólices/certificados/endossos e faturas, ou pelo início de vigência do risco 
para os casos em que o risco tem início antes da emissão, e apropriados, em bases lineares, no decorrer do prazo de vigência 
das apólices, por meio de constituição e reversão da provisão de prêmios não ganhos e dos custos de aquisição diferidos.
As receitas de prêmios e os custos de aquisição diferidos, relativos aos riscos vigentes ainda sem emissão das respectivas 
apólices, são reconhecidos ao resultado no início da cobertura do risco, em bases estimadas.
Os custos de aquisição relativos à comissão de seguros são diferidos e apropriados ao resultado pelo período de vigência das 
respectivas apólices.
As operações de cosseguros aceitos e de retrocessões são contabilizadas com base nas informações recebidas das 
congêneres e do IRB - Brasil Resseguros S.A., respectivamente.
As operações de resseguro são registradas quando da emissão da apólice e avisos de sinistros, os quais são incluídos 
em prestações de contas que estão sujeitas a análise pelos resseguradores. O diferimento dos prêmios de contratos não 
proporcionais são realizados em função do período de vigência dos respectivos contratos.
A participação mínima dos funcionários no resultado é apurada com base na convenção coletiva firmada com o sindicato da 
categoria. Complementos adicionais à participação mínima são reconhecidos de acordo com metas estipuladas pela Administração.
As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre os ativos dos fundos investidos (incluindo ativos financeiros 
mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes), receitas de dividendos, ganhos na alienação de 
ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, variações no valor justo de ativos 
financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado e reclassificações de ganhos previamente reconhecidos em 
outros resultados abrangentes. A receita de juros é reconhecida no resultado, através do método dos juros efetivos.
As despesas financeiras abrangem perdas em alienação de ativos mensurados ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes, variações no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado e perdas por 
redução ao valor recuperável (impairment) reconhecidas nos ativos financeiros (exceto recebíveis).

s. Normas, alterações e interpretações de normas
(i) Normas aplicáveis em períodos futuros
 Novas normas, ou alterações de normas e interpretações que são aplicáveis ao mercado de Seguros, mas não efetivas, 

pois não entraram em vigor, ou não foram referendadas pela SUSEP, são como segue:
 Adoção dos pronunciamentos emitidos pelo Comitê Brasileiro de Pronunciamentos de Sustentabilidade (CBPS 1 

e 2) - Padrões de Divulgação de Sustentabilidade que trata a CFC 1710/23
 As NBCs facultaram a adoção pelas empresas nos anos calendário de 2024 e 2025, sendo obrigatório a partir do ano de 

2026. A Administração concluirá sua avaliação após a adoção da SUSEP.
 CPC 51- IFRS 18 - Apresentação e Divulgação das Demonstrações Contábeis
 A principal alteração introduzida pelo CPC 51 é a forma como as entidades que reportam irão estruturar as suas respectivas 

demonstrações de resultados. A norma entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 2027. A Administração concluirá sua 
avaliação até a data da entrada em vigor da norma.

 Reforma Tributária – Leis Complementares nº 214/2025 e nº 227/2026
 A Lei Complementar nº 214/2025, promulgada em janeiro de 2025, instituiu o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), a 

Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) e o Comitê Gestor do IBS. A norma estabeleceu que, a partir de janeiro de 
2026, os contribuintes passam a cumprir obrigações acessórias específicas, ainda que o recolhimento do IBS e da CBS 
permaneça dispensado durante o ano.

 O cronograma de transição determina que, em 2027, serão extintos o PIS, COFINS, IPI e IOF-Seguros, com início da 
vigência plena da CBS. O IBS terá implementação gradual entre 2029 e 2032, substituindo progressivamente o ICMS e o 
ISS, alcançando vigência integral em 2033.

 A Lei Complementar nº 227/2026, publicada em janeiro de 2026, instituiu o Comitê Gestor do IBS (CGIBS), regulamentou 
o processo administrativo tributário do IBS e estabeleceu normas gerais relativas ao ITCMD.

 A Administração da Companhia acompanha continuamente a evolução da regulamentação da reforma tributária, avaliando 
potenciais impactos operacionais, fiscais e contábeis. Contudo, a análise definitiva dos efeitos depende da edição dos 
regulamentos infralegais pendentes de publicação, que detalharão as regras de implementação.

 CPC 50 – Contratos de Seguros (IFRS17)
 O CPC 50 estabelece os princípios para o reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação de contratos de 

seguro dentro do escopo da Norma. O objetivo do CPC 50 é assegurar que uma entidade fornece informações relevantes 
que representam fielmente esses contratos. Essas informações fornecem uma base para os usuários de demonstrações 
contábeis avaliarem o efeito que os contratos de seguros têm sobre a posição financeira, o desempenho financeiro e os 
fluxos de caixa da companhia.

 O CPC 50 entrou em vigor em 1° de janeiro de 2023 e será aplicável quando referendado pela Superintendência de 
Seguros Privados (SUSEP), portanto, a Administração concluirá sua avaliação até a data da aplicação inicial.

3. Gerenciamento de riscos
a. Introdução

A Companhia está exposta aos riscos de subscrição, crédito, liquidez, mercado e operacional, inerentes às suas operações e 
que podem afetar, em diferentes proporções, seus objetivos estratégicos e financeiros.
A finalidade desta nota explicativa é apresentar informações sobre estas exposições, bem como as políticas e os processos 
adotados pela Companhia, no gerenciamento de cada um dos riscos acima mencionados.
A Companhia observa as definições e requisitos apresentados na Resolução CNSP 416/2021, e alterações subsequentes 
assegurando a conformidade com a legislação vigente.
Estrutura de gerenciamento de riscos
O gerenciamento de riscos é essencial em todas as atividades da Companhia, tendo por finalidade adicionar valor ao negócio 
à medida que proporciona suporte às áreas de negócios no planejamento de suas atividades, maximizando a utilização 
de recursos próprios e de terceiros, em benefício dos acionistas e das operações da Companhia. Diversos investimentos 
relacionados ao processo de gerenciamento de riscos são constantemente realizados, especialmente, na capacitação do 
quadro de colaboradores em todos os níveis hierárquicos. Estas iniciativas têm como objetivo proporcionar o aperfeiçoamento 
na eficiência operacional e disseminar o aculturamento dos colaboradores, e são, consequentemente, convertidas na elevação 
da qualidade do gerenciamento dos riscos e na garantia do foco necessário a estas atividades, que produzem forte valor 
agregado à Companhia.
No sentido amplo, o processo de Governança Corporativa representa o conjunto de práticas que tem por finalidade otimizar 
o desempenho da Companhia e proteger os acionistas, investidores, clientes, colaboradores, fornecedores, etc., bem como 
agregar valor e contribuir para sua sustentabilidade, envolvendo, principalmente, aspectos voltados à transparência e prestação 
de contas. Neste contexto, o processo de gerenciamento de riscos é permanentemente exercido e conta com a participação 
de todas as camadas contempladas pelo escopo de Governança Corporativa que abrange desde a Alta Administração até as 
diversas áreas de negócios e produtos. Esta estrutura encontra-se alinhada com as melhores práticas de mercado, contando 
com políticas, Comitês com funções específicas e estrutura diretiva, estabelecendo regras e normas, provendo recursos 
humanos e tecnológicos voltados a estas atividades.
O gerenciamento dos riscos inerentes às operações da Companhia é abordado de modo integrado e apoiado em uma 
estrutura sólida e independente (no que tange a regulamentos, normas e políticas internas). Esta abordagem proporciona o 
aperfeiçoamento contínuo dos modelos de gestão de riscos e minimiza a existência de lacunas que podem comprometer sua 
correta identificação e mensuração. A estrutura do processo de gerenciamento de riscos permite que os riscos de subscrição, 
crédito, liquidez, mercado e operacional sejam identificados, avaliados, monitorados, controlados e mitigados de modo 
unificado, e para assegurar uniformidade ao processo, há regularmente uma Comissão de Gestão de Riscos da Companhia 
que avalia a adequação das provisões técnicas, aderência das premissas e possíveis impactos relacionados a alteração de 
premissas no cálculo das provisões técnicas, além de assuntos relacionados à Gestão de Capital com impacto na solvência 
ou no nível de apetite a riscos.
Refletindo o compromisso com o gerenciamento de riscos, um fórum de alto nível denominado Comitê Executivo de Gestão de 
Riscos do Grupo Bradesco Seguros estuda tais riscos, propõe limites de tolerância e elabora planos de mitigação, entre outras 
atribuições com o intuito de se obter sinergia entre estas atividades.

b. Risco de subscrição
O risco de subscrição é o risco transferido por qualquer contrato de seguro onde haja a possibilidade futura de que o evento 
de sinistro ocorra e onde haja incerteza sobre o valor de indenização resultante do evento de sinistro. O risco advém de uma 
situação econômica que contraria as expectativas da Companhia no momento da elaboração de sua política de subscrição 
no que se refere às incertezas existentes, tanto na definição das premissas atuariais quanto na constituição das provisões 
técnicas, bem como para fins de precificação e cálculos de prêmios e contribuições. Em síntese, é o risco de que a frequência 
ou a severidade de sinistros ou benefícios ocorridos sejam maiores do que aqueles estimados pela Companhia. A experiência 
histórica demonstra que, quanto maior o grupo de contratos de riscos similares, menor a variabilidade sobre os fluxos de caixa 
que a Companhia incorre para fazer face aos eventos de sinistros. Deste modo, o processo de gerenciamento de riscos busca 
diversificar as operações de seguros visando primar pelo balanceamento da carteira e se sustenta no agrupamento de riscos 
com características similares, de forma a reduzir o impacto de riscos isolados.
Incertezas na estimativa de pagamentos futuros de sinistros
Os sinistros são devidos à medida que ocorridos, e a Companhia deve efetuar a indenização de todos os sinistros cobertos, 
ocorridos durante a vigência do contrato, mesmo que o aviso ocorra após o fim de vigência deste. Todavia, os sinistros são 
avisados ao longo de um período, e parte significativa destes sinistros está relacionada à Provisão de Sinistros Ocorridos 
mas Não Avisados (IBNR). O custo estimado de sinistros inclui as despesas diretas a serem incorridas na sua liquidação. 
Deste modo, considerando as incertezas inerentes ao processo de estimativa das provisões de sinistros, pode acontecer da 
liquidação final mostrar-se diferente da provisão técnica inicialmente constituída.
Gerenciamento de riscos por segmento de negócios
O monitoramento permanente da carteira de contratos de seguros permite o acompanhamento e a adequação das tarifas 
praticadas, bem como a avaliação de eventual necessidade de alterações. São consideradas, também, outras ferramentas de 
monitoramento: (i) análises de sensibilidade e (ii) verificação de algoritmos e alertas dos sistemas corporativos (de subscrição, 
emissão e sinistros).
Principais riscos associados aos seguros de bens
Os riscos associados aos seguros de bens incluem, entre outros:
• Flutuações na ocasião, frequência e gravidade dos sinistros e das indenizações de sinistros relativas às expectativas;
• Sinistros imprevistos resultantes de um risco isolado;
• Precificação incorreta ou subscrição inadequada de riscos;
• Políticas de resseguro ou técnicas de transferência de riscos inadequadas; e
• Provisões técnicas insuficientes ou supervalorizadas.
A natureza dos seguros subscritos pela Companhia, em geral, é de curta duração. As estratégias e metas de subscrição são 
ajustadas pela Administração e divulgadas por meio das políticas internas e manuais de práticas e procedimentos.
A seguir apresentamos um resumo dos principais riscos inerentes às principais linhas de negócios da Companhia:
• Seguro de automóveis inclui, entre outros, danos físicos, perda do veículo segurado, danos a terceiros e acidentes 

pessoais passageiros;
• Seguros empresariais, residenciais e diversos incluem, entre outros, riscos de incêndio (ex.: incêndio, explosão e 

interrupção do negócio), desastres naturais (ex.: terremoto, vendaval e enchente) e responsabilidade civil contra terceiros.
Gerenciamento dos riscos de seguro de bens
A Diretoria de Gestão de Riscos monitora e avalia a exposição de risco sendo responsável pelo desenvolvimento, 
implementação e revisão das políticas referentes à subscrição. A implementação dessas políticas, o tratamento de sinistros, 
resseguros e constituição de provisões técnicas de seguros desses riscos são realizados pela Superintendência Técnica. 
A Superintendência Técnica desenvolveu mecanismos, tais como, análise de eventuais acúmulos de riscos com base em 
relatórios mensais, que identificam, quantificam e gerenciam exposições acumuladas para contê-las dentro dos limites 
definidos nas políticas internas.
Concentração de riscos
A Companhia atua em todo território nacional, de modo que as potenciais exposições à concentração de riscos são monitoradas 
por relatórios gerenciais onde são observados os resultados dos contratos vendidos por região geográfica e segmentos de 
negócio. Os quadros abaixo mostram a concentração de riscos no âmbito do negócio por região e por segmento, baseada nos 
valores de prêmios emitidos líquidos de resseguro:

Líquido de Resseguro R$ mil – 2025
Região Geográfica Auto Ramos Elementares Total
Sudeste  ............................................................................................. 3.023.235 2.144.080 5.167.315
Sul ...................................................................................................... 1.689.361 436.251 2.125.612
Nordeste  ............................................................................................ 1.086.210 228.754 1.314.964
Centro-Oeste  ..................................................................................... 925.255 192.390 1.117.645
Norte  .................................................................................................. 204.305 107.493 311.798
Total (*) .............................................................................................. 6.928.366 3.108.968 10.037.334

Líquido de Resseguro R$ mil – 2024
Região Geográfica Auto Ramos Elementares Total 
Sudeste  ............................................................................................. 2.936.379 1.908.989 4.845.368
Sul ...................................................................................................... 1.704.067 386.291 2.090.358
Nordeste  ............................................................................................ 1.103.610 193.225 1.296.835
Centro-Oeste  ..................................................................................... 911.527 176.182 1.087.709
Norte  .................................................................................................. 181.942 77.076 259.018
Total (*) .............................................................................................. 6.837.525 2.741.763 9.579.288
(*)  Não inclui os montantes de R$10.683 (R$9.436 em 31 de dezembro de 2024), referente a prêmio de riscos vigentes e não 

emitidos (RVNE).
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Teste de sensibilidade
O objetivo do teste de sensibilidade é mensurar o impacto no resultado e patrimônio líquido da Companhia, caso ocorram 
alterações isoladas, razoavelmente possíveis, em premissas inerentes às suas operações que possam ser afetadas devido ao 
processo de subscrição dos riscos e que sejam consideradas relevantes na data do balanço.
Como fator de risco elegeu-se a seguinte premissa:
• Sinistralidade – é o principal indicador dos contratos de seguros e equivale à relação entre as despesas e a receita que a 

Companhia recebeu pelo contrato. O teste avaliou o impacto de um aumento na sinistralidade.
Resultados do teste de sensibilidade
O quadro abaixo apresenta o resultado caso houvesse aumento em 1 ponto percentual na sinistralidade nos últimos seis 
meses da data-base do cálculo:

Impacto no resultado e patrimônio líquido após impostos e contribuições
Bruto de  

resseguro R$ mil
Líquido de  

resseguro R$ mil
Auto  ............................................................................................................................ (41.301) (41.301)
Ramos elementares  ................................................................................................... (17.907) (17.653)
O efeito da referida sensibilidade é linear. Considerando a sinistralidade apurada no período de outubro de 2024 a setembro 
de 2025, observou-se variações inferiores e superiores em Auto, respectivamente, de -1 e 1 pontos percentuais, e inferiores 
e superiores em RE, respectivamente, de 0 e 5 pontos percentuais. Cabe destacar que tais variações são monitoradas de 
forma contínua.
Limitações das análises de sensibilidade
A análise de sensibilidade demonstra o efeito de uma mudança em uma premissa importante enquanto as outras premissas 
permanecem inalteradas.
A análise de sensibilidade não leva em consideração que os ativos e passivos são altamente gerenciados e controlados. 
Além disso, a posição financeira da Companhia poderá variar na ocasião em que qualquer movimentação no mercado ocorra. 
Por exemplo, a estratégia de gerenciamento de risco visa gerenciar a exposição a flutuações no mercado. À medida que os 
mercados de investimentos se movimentam através de diversos níveis, as ações de gerenciamento poderiam incluir a venda 
de investimentos, mudança na alocação da carteira, entre outras medidas de proteção.
Outras limitações na análise de sensibilidade inclui o uso de movimentações hipotéticas no mercado para demonstrar o risco 
potencial, que somente representa a visão da Administração de possíveis mudanças no mercado no futuro próximo, que não 
podem ser previstas com qualquer certeza, além de considerar como premissa que todas as taxas de juros se movimentam 
de maneira idêntica.

c. Risco de crédito
O risco de crédito consiste na possibilidade de ocorrer perdas de valor de ativos financeiros e ativos de resseguro, como 
consequência do descumprimento, pela contraparte, de suas respectivas obrigações financeiras nos termos pactuados com 
a Companhia, bem como à desvalorização de contratos, decorrente da deterioração na classificação de risco da contraparte.
Este risco pode se materializar de diversas formas, entre outras:
• Perdas decorrentes de inadimplência, por falta de pagamento do prêmio ou de suas parcelas por parte dos segurados;
• Possibilidade de algum emissor de ativo financeiro não efetuar o pagamento previsto no vencimento ou as amortizações 

previstas para cada título.
Gerenciamento do risco de crédito
A Companhia efetua diversas análises de sensibilidade e testes de stress como ferramentas de gestão de riscos financeiros. 
Os resultados dessas análises são utilizados para mitigação de riscos e o entendimento do impacto sobre os resultados e 
o patrimônio líquido da Companhia em condições normais e em condições de stress. Esses testes levam em consideração 
cenários históricos e cenários de condições de mercado previstas para períodos futuros, sendo seus resultados utilizados 
no processo de planejamento e decisão, bem como na identificação de riscos específicos originados nos ativos e passivos 
financeiros detidos pela Companhia. O gerenciamento de risco de crédito referente às operações com resseguros inclui o 
monitoramento de exposições ao risco de crédito de contrapartes individuais em relação às classificações de crédito por 
companhias avaliadoras de riscos, tais como AM Best, Fitch Ratings, Standard & Poor´s e Moody´s. Os resseguradores são 
sujeitos a um processo de análise de risco de crédito em uma base contínua para garantir que os objetivos de mitigação de 
risco de crédito sejam atingidos.
Neste sentido, o gerenciamento do risco de crédito da Companhia é um processo contínuo e evolutivo de mapeamento, 
desenvolvimento, aferição e diagnóstico, através de modelos, instrumentos e procedimentos vigentes, exigindo alto grau de 
disciplina e controle nas análises das operações efetuadas, preservando a integridade e a independência dos processos. É 
um processo realizado de forma corporativa mediante procedimentos internos estruturados, independentes, e embasados em 
documentação e relatórios próprios, avaliados pelas estruturas de gestão de riscos da Companhia, e baseado em modelos 
internos, em fase de implementação gradual, visando à apuração, mensuração e cálculo do capital.
Aplicações financeiras
No que se refere às aplicações financeiras, a Administração avalia o risco de crédito como baixo pelo fato de que a maior parte 
da carteira está concentrada em títulos de renda fixa públicos e operações compromissadas com lastro em títulos públicos 
federais, como demonstrado nos quadros abaixo:

2025

AAA(*)
Risco exclusivo  

de mercado Sem rating Total
Títulos a valor justo por meio do resultado .............................. 3.057.110 - 6.410 3.063.520
Título de Renda Fixa Público ........................................................ 2.862.173 - - 2.862.173
Título de Renda Fixa Privado ........................................................ 194.937 - 6.410 201.347
Títulos a valor justo por meio de outros resultados abrangentes 1.378.006 1.271 - 1.379.277
Título de Renda Fixa Público ........................................................ 1.378.006 - - 1.378.006
Título de Renda Variável ............................................................... - 1.271 - 1.271
Custo Amortizado ........................................................................ 717.884 - - 717.884
Título de Renda Fixa Público ........................................................ 717.884 - - 717.884
Total das Aplicações Financeiras .............................................. 5.153.000 1.271 6.410 5.160.681

2024

AAA(*) AA BBB BB
Risco exclusivo 

de mercado Total
Títulos a valor justo por meio do resultado ......... 2.022.367 7.676 104 34.859 - 2.065.006
Título de Renda Fixa Público ................................... 1.954.256 - - - - 1.954.256
Título de Renda Fixa Privado ................................... 68.111 7.676 104 34.859 - 110.750
Títulos a valor justo por meio de outros 

resultados abrangentes ...................................... 1.937.719 - - - 1.845 1.939.564
Título de Renda Fixa Público ................................... 1.937.719 - - - - 1.937.719
Título de Renda Variável .......................................... - - - - 1.845 1.845
Custo Amortizado ................................................... 731.640 - - - - 731.640
Título de Renda Fixa Público ................................... 731.640 - - - - 731.640
Total das Aplicações Financeiras ......................... 4.691.726 7.676 104 34.859 1.845 4.736.210
(*) Os títulos públicos classificados nessa coluna referem-se a títulos do tesouro brasileiro (risco soberano).
Trimestralmente são realizadas as reuniões do Comitê Executivo de Gestão de Riscos do Grupo Bradesco Seguros, do Comitê 
Executivo de Investimentos e, mensalmente, a Reunião Interna de Alocação de Ativos pela Área de Gestão de Investimentos da 
Bradesco Seguros S.A. para as tratativas deliberativas, possuindo as atribuições necessárias para o atendimento regulatório/
aprimoramento nos processos de gestão.
Política de resseguro
Por mais que as empresas seguradoras sejam conservadoras e seletivas na escolha de seus parceiros, a compra de resseguro 
apresenta, naturalmente embutido em sua operação, o risco de crédito. Entretanto, no Brasil esse risco é relativamente 
amenizado em função das regras legais e regulamentares existentes, uma vez que as seguradoras devem operar com 
resseguradores registrados junto à SUSEP que são classificados como local, admitido ou eventual. Os resseguradores 
classificados como admitido e eventual, com sede no exterior, devem atender a requisitos mínimos específicos, previstos na 
legislação em vigor.
A política de compra de resseguro e a aprovação dos resseguradores que integram os seus contratos competem à Diretoria 
Executiva, sendo observados os requisitos mínimos legais e regulamentares, alguns deles visando minimizar o risco de crédito 
intrínseco à operação, e considerado o patrimônio líquido compatível aos montantes cedidos.
Outro aspecto importante nessa gestão de resseguro é o fato de que a Companhia busca trabalhar dentro de suas capacidades 
contratuais, evitando assim a compra frequente de coberturas em contratos facultativos e exposições mais elevadas ao risco de crédito.
Praticamente todas as carteiras de ramos elementares, exceto automóveis, possuem proteção de resseguro e, em sua maioria, 
com a conjugação de planos proporcionais e não proporcionais, por risco e/ou por evento.
Atualmente, parte expressiva dos contratos automáticos (proporcionais e não proporcionais) é cedida ao IRB Brasil Resseguros 
S.A. Alguns resseguradores admitidos participam com menor percentual individual, mas todos possuindo capital e rating superiores 
aos mínimos estabelecidos pela legislação brasileira, o que, no entendimento da Administração, reduz o risco de crédito.
Em 31 de dezembro de 2025, o prêmio cedido em resseguro foi 1,56% (1,79% em 31 de dezembro de 2024) do prêmio emitido 
de ramos elementares (RE), enquanto o prêmio emitido líquido de seguro de RE foi de R$3.158.970 (R$2.797.586 em 31 de 
dezembro de 2024).
No quadro abaixo é demonstrada a exposição ao risco de crédito, ao resseguro, contendo créditos e débitos de operações com 
resseguradores e os ativos de resseguro:

2025 2024
TIPO Rating Exposição (R$) % Exposição (R$) %
LOCAL  ............................................................... A+ 21.161 24,47% 10.172 11,51%
LOCAL ................................................................ A 43.401 50,20% 65.785 74,47%
LOCAL  ............................................................... AA- 21.737 25,15% 10.319 11,68%
ADMITIDA  ......................................................... AA+ 21 0,02% 309 0,35%
ADMITIDA  ......................................................... A+ 16 0,02% 257 0,29%
ADMITIDA  ......................................................... AA- 124 0,14% 1.504 1,70%
Total  .................................................................. 86.460 100,00% 88.346 100,00%

d. Risco de liquidez
O risco de liquidez é a possibilidade da inexistência de recursos financeiros suficientes para a Companhia honrar seus 
compromissos em razão dos descasamentos entre pagamentos e recebimentos, considerando as diferentes moedas e prazos 
de liquidação de seus direitos e obrigações, em outras palavras, está relacionado tanto com a incapacidade da Companhia de 
liquidar seus compromissos, como com as dificuldades ocasionadas na transformação de um ativo em caixa necessário para 
quitar uma obrigação.
O conhecimento e o acompanhamento deste risco são importantes, sobretudo, para que a Companhia possa liquidar as 
operações em tempo hábil e de modo seguro.
Exposição ao risco de liquidez
O risco de liquidez é gerenciado, substancialmente, pela reconciliação do fluxo de caixa da Carteira de Títulos e Valores 
Mobiliários (CTVM) com os passivos atuariais. Para tanto, são empregados métodos atuariais para estimar os passivos oriundos 
de contratos de seguro. A qualidade dos investimentos também garante a capacidade de cobrirmos altas exigências de liquidez.
O quadro a seguir apresenta o risco de liquidez que a Companhia está exposta:

Prazo estimado de realização
Fluxo de Ativos (i) Fluxo de Passivos (ii)

À vista ou sem vencimento definido ............................................................. 9.590 -
Fluxo de 0 a 3 meses  .................................................................................. 5.324.538 2.660.459
Fluxo de 3 a 12 meses  ................................................................................ 1.630.346 3.038.261
Fluxo de 12 a 60 meses  .............................................................................. 1.947.128 2.559.775
Fluxo acima de 60 meses ............................................................................ 929.111 1.884.033
Total  ............................................................................................................ 9.840.713 10.142.528
(i) Os ativos financeiros foram distribuídos com base nos fluxos de caixa contratuais. O fluxo de ativos considera o disponível, 

equivalente de caixa, aplicações, créditos das operações com seguros e resseguros, operações com resseguradoras, 
outros créditos operacionais, títulos e créditos a receber, outros títulos e créditos a receber, adiantamentos a funcionários 
e outros valores e bens. As aplicações financeiras são substancialmente constituídas de Títulos Públicos Federais que, 
apesar de terem vencimentos de longo prazo, podem ser convertidos em caixa a qualquer momento, de acordo com o 
fluxo de caixa da Companhia.

(ii) O fluxo de passivos considera os passivos de contas a pagar, provisões técnicas e os débitos das operações com seguros 
e resseguro. As provisões técnicas foram distribuídas com base na expectativa de fluxo de caixa futuro (diferença de 
sinistros e prêmios esperados futuros), considerando o término de vigência dos contratos de seguros vigentes e a melhor 
expectativa quanto à data de liquidação de sinistros estimados. Esses fluxos foram estimados até a expectativa de 
pagamento e/ou recebimento.

 Gerenciamento do risco de liquidez
 O gerenciamento do risco de liquidez é exercido de forma corporativa, envolvendo um conjunto de controles, principalmente 

no que diz respeito ao estabelecimento de limites técnicos, com permanente avaliação das posições assumidas e 
instrumentos financeiros utilizados.

 A política corporativa de gestão de riscos de mercado e liquidez tem por objetivo assegurar a existência de normas, 
critérios e procedimentos que garantam a Companhia o estabelecimento de reserva mínima de liquidez (RML), caixa 
líquido e disponível por empresa em excesso a RML estabelecida, indicador de liquidez de curto prazo (LCP), bem como 
a existência de uma governança específica para consumo do caixa e níveis do LCP, estratégia e de planos de ação para 
situações de crise de liquidez.

 O monitoramento ocorre diariamente e trimestralmente é realizada a reunião do Comitê Executivo de Gestão de Riscos 
do Grupo Bradesco Seguros para as tratativas deliberativas, possuindo as atribuições necessárias para o atendimento 
regulatório/aprimoramento nos processos de gestão.

e. Risco de mercado
O risco de mercado é representado pela possibilidade de perda financeira por oscilação de preços e taxas de juros dos 
instrumentos financeiros da Companhia, uma vez que suas carteiras ativas e passivas podem apresentar descasamentos de 
prazos, moedas e indexadores.
Este risco é identificado, mensurado, mitigado e gerenciado, sendo as diretrizes e limites monitorados diariamente, de 
maneira independente.

O controle do risco de mercado é realizado para todas as empresas do Grupo Bradesco Seguros.
As atividades expostas a risco de mercado são mapeadas, mensuradas e classificadas quanto à probabilidade e magnitude, 
com seus respectivos planos de mitigação devidamente aprovados pela estrutura de governança.
Gerenciamento do risco de mercado
O processo, realizado de forma corporativa, é aprovado pelo Conselho de Administração do Conglomerado Bradesco e 
reavaliado no mínimo, anualmente, ou conforme necessidade, pelos comitês específicos, bem como pelo próprio Conselho 
de Administração.
Definição de limites
As propostas de limites de risco de mercado são validadas em comitês específicos de negócios, bem como pelos Comitês 
Executivos de Investimentos e de Gestão de Riscos do Grupo Bradesco Seguros. Posteriormente, são submetidas à 
aprovação do Comitê de Gestão Integrada de Riscos e Alocação de Capital, observando os limites definidos pelo Conselho de 
Administração, conforme as características das operações.
A carteira de investimentos financeiros da Companhia consiste em operações estruturais provenientes das linhas de 
negócio. Neste tipo de operação, a intenção não é a negociação no curto prazo, que visa se beneficiar de oscilações de 
mercado, mas sim a manutenção do investimento pelo período necessário ao seu tipo de negócio e demanda, atendendo 
suas necessidades específicas.
Os principais riscos monitorados são os riscos de taxa de juros e de carteira de ações.
Gerenciamento de ativos e passivos (ALM)
A Companhia realiza periodicamente a análise dos fluxos de ativos e passivos mantidos em carteira, ALM (Asset Liability 
Management). A metodologia da análise compreende a observação de suficiência ou insuficiência do valor presente do fluxo 
de ativos em relação ao valor presente do fluxo de passivos, assim como a duração dos ativos em relação à duração dos 
passivos. O objetivo é verificar se a situação da carteira de ativos e passivos está equilibrada para honrar os compromissos 
futuros da Companhia com seus segurados.
As premissas atuariais utilizadas na geração do fluxo dos passivos estão em linha com as práticas atuariais internacionais e 
também com as características da carteira de produtos da Companhia.
Modelos de mensuração do risco de mercado
As posições em ações são mensuradas mediante a metodologia de Stress Testing considerando perda histórica do índice 
Ibovespa acumulada em janelas móveis de 21 d.u., com foco em perdas extremas diante de cenários de crise (condições de 
imprevisibilidade e alto impacto).
A mensuração e o controle do risco de taxa de juros são feitos a partir da metodologia EVE (Economic Value Equity), que mede 
o impacto econômico sobre as posições, de acordo com os cenários elaborados pela área econômica do Banco Bradesco. 
Nesses cenários são determinados movimentos positivos e negativos que podem ocorrer nas curvas de taxas de juros, com 
impactos sobre os ativos e passivos ao longo da vida das operações, não representando necessariamente ajuste contábil.
Análise de sensibilidade de risco de mercado

Cenário em 2025
Fator de Risco Choques de 1 ponto base para taxa de juros e 1% de variação para preços
Índice Brasil Bolsa Balcão (B3) em pontos 161.125
Taxa de câmbio R$/US$ ............................ R$ 5,50
Taxa Prefixada de 1 ano  ........................... 13,72%
Cupom de IPCA de 1 ano .......................... 9,00%
Cupom de IGP-M de 1 ano......................... 8,01%
Os impactos, líquidos de efeitos fiscais, de choques de (+)1 ponto base nas curvas de juros e (-)1% de variação nos preços de 
fechamento das posições correntes da empresa seriam:

Período
Taxa de juros 

em Reais 
Índices de 

preços Renda Variável
Total sem 

correlação
Total com 

correlação
Impacto PL  ........... Dezembro/2025 (151) (625) (8) (783) (514)
Impacto Resultado  Dezembro/2025 460 245 - 704 (503)

Definição ..............

Exposições sujeitas 
a variações de taxas 

de juros prefixadas 
e cupons de taxas 

de juros

Exposições sujei-
tas à variação da 
taxa dos cupons 

de índices de 
preços

Exposições sujei-
tas à variação da 
taxa dos cupons 

de índices de 
preços

Exposições 
sujeitas à 

variação do 
preço de 

ações
f. Risco operacional

O risco operacional é a possibilidade de perdas resultantes de falha, deficiência ou inadequação de processos internos, 
pessoas e sistemas, ou decorrentes de fraudes ou eventos externos, incluindo-se o risco legal e excluindo-se os riscos 
decorrentes de decisões estratégicas e à imagem da Companhia.
Gerenciamento do risco operacional
A Companhia aborda o gerenciamento do risco operacional num processo de aprimoramento contínuo, visando acompanhar a 
evolução dinâmica dos negócios e minimizar a existência de lacunas que possam comprometer a qualidade deste gerenciamento.
Todo o processo de Governança Corporativa para gerenciamento do risco operacional é acompanhado trimestralmente pelos 
comitês executivos do Grupo Bradesco Seguros e do Banco Bradesco, cada qual com a sua especificidade, possuindo, dentre 
outras, as seguintes atribuições:
•  Avaliação periódica de riscos operacionais enfrentados e a adequação de controles e procedimentos para tratar dos riscos 

identificados e sua mitigação;
•  Desenvolvimento do Banco de Dados de Perdas Operacionais (BDPO) para reporte de prejuízos decorrentes de eventos 

de riscos operacionais e implantação de ações corretivas;
•  Treinamento e disseminação da cultura de controles internos;
•  Garantir o cumprimento das políticas de gestão de risco operacional e de continuidade de negócios da Companhia;
•  Assegurar a efetividade do processo de gerenciamento de risco operacional e de continuidade de negócios da Companhia;
•  Aprovar e revisar as definições e critérios, modelagens matemáticas e estatísticas e cálculos referentes ao montante da 

alocação de capital;
•  Avaliar e submeter à validação do Comitê Executivo de Gestão de Riscos, com reporte aos comitês específicos, a política, 

estrutura, papéis, procedimentos e responsabilidades das dependências envolvidas no processo, bem como as revisões 
executadas anualmente; e

•  Zelar pelo cumprimento de padrões éticos.
Dentro deste cenário, a Companhia dispõe de mecanismos de avaliação do seu sistema de Controle Interno para prover 
segurança razoável quanto ao alcance de seus objetivos a fim de evitar a possibilidade de perda ocasionada pela 
inobservância, violação ou não conformidade com as normas e instruções internas. O ambiente de controles internos 
também contribui para a gestão do risco operacional, em que o mapa de riscos é atualizado regularmente com base nas 
autoavaliações de riscos e controles.
Procedimentos de controle e monitoramento contínuo
•  Identificar, junto às dependências interna e externa da Companhia, os eventos de perdas decorrentes do risco operacional 

assegurando o correto tratamento mediante as origens/causas, para a avaliação, monitoramento e controle do processo, 
possibilitando a redução dos impactos, ao menor custo; e

•  Estabelecer reuniões com os gestores e executivos, quanto ao tratamento das perdas junto às áreas, visando à melhoria 
contínua, ações corretivas e preventivas do Risco Operacional.

g. Gerenciamento de capital
O gerenciamento de capital é realizado de forma corporativa e visa assegurar que o Grupo Bradesco Seguros mantenha 
uma sólida base de capital para fazer face aos riscos inerentes às suas atividades, contribuindo para o alcance dos objetivos 
estratégicos e metas, de acordo com as características de cada empresa do Grupo. Para tanto, são considerados o ambiente 
de negócios, a natureza das operações, a complexidade e a especificidade de cada produto e serviço no mercado de atuação.
O processo de adequação e gerenciamento de capital é acompanhado de forma permanente e prospectiva, seja em situações 
de normalidade de mercado, ou em condições extremas, atendendo os limites definidos pelos Órgãos Reguladores e/ou aos 
aspectos de Governança Corporativa.

4. Aplicações
a. Resumo da classificação das aplicações financeiras

 2025 % 2024 %
Valor justo por meio do resultado  ...................................................... 3.063.520 59,36 2.065.006 43,60
Títulos de renda fixa - Fundos de investimento ...................................... 3.063.520 59,36 2.065.006 43,60
Valor justo por meio de outros resultados abrangentes  .................. 1.379.277 26,73 1.939.564 40,95
Títulos de renda fixa - Notas do tesouro nacional  .................................. 1.378.006 26,70 1.937.719 40,91
Títulos de renda variável - Ações  ........................................................... 1.271 0,03 1.845 0,04
Custo amortizado  ................................................................................. 717.884 13,91 731.640 15,45
Títulos de renda fixa - Notas do tesouro nacional  .................................. 717.884 13,91 731.640 15,45
Total das aplicações financeiras  ........................................................ 5.160.681 100,00 4.736.210 100,00

b. Composição das aplicações financeiras por prazo e por título
Apresentamos a seguir a composição das aplicações financeiras por prazo e por título, incluindo os títulos que compõem as 
carteiras dos fundos de investimentos. Os títulos a “valor justo por meio do resultado” estão apresentados no ativo circulante, 
independentemente dos prazos de vencimento. Os valores dos títulos que compõe os investimentos, relativos a fundos de 
investimentos exclusivos do Grupo Bradesco Seguros, estão abaixo apresentados com base no percentual de participação da 
Companhia naqueles fundos.

2025
1 a 30 dias ou 

sem vencimento 
definido

181 a  
360 dias

Acima de 
360 dias

 Valor 
contábil/ 

valor justo
Valor 

Atualizado

Ajuste 
a valor 

justo
Valor justo por meio do resultado .............. 174.493 10.034 2.878.993 3.063.520 3.067.602 (4.082)
Letras financeiras do tesouro ......................... - 3.074 2.838.529 2.841.603 2.841.361 243
Letras financeiras do tesouro - operação 

compromissada/outros (*) ........................... 168.083 - - 168.083 168.083 -
Debêntures ..................................................... - - 25.075 25.075 28.314 (3.239)
Notas do tesouro nacional .............................. - 6.960 13.610 20.570 21.318 (749)
Quotas de fundos de investimento ................. 6.410 - - 6.410 6.410 -
Certificados de recebíveis imobiliários ........... - - 1.779 1.779 2.116 (337)
Valor justo por meio de outros resultados 

abrangentes  .............................................. 1.271 - 1.378.006 1.379.277 1.589.380 (210.103)
Notas do tesouro nacional .............................. - - 1.378.006 1.378.006 1.589.353 (211.347)
Ações.............................................................. 1.271 - - 1.271 27 1.244
Custo amortizado  ........................................ - - 717.884 717.884 717.884 -
Notas do tesouro nacional  ............................. - - 717.884 717.884 717.884 -
Total das aplicações financeiras ................ 175.764 10.034 4.974.883 5.160.681 5.374.866 (214.185)

2024
1 a 30 dias 

ou sem 
vencimen-
to definido

31 a  
180 dias

181 a 
360 dias

Acima de 
360 dias

 Valor 
contábil/

valor 
justo

Valor 
Atualiza-

do

Ajuste 
a valor 

justo
Títulos a valor justo por meio de resultado 84.466 15.451 693.489 1.271.600 2.065.006 2.070.254 (5.248)
Letras financeiras do tesouro  ........................ - 15.315 692.050 1.227.401 1.934.766 1.934.700 66
Letras financeiras do tesouro - operação 

compromissada/outros (*) ........................... 58.694 - - - 58.694 58.694 -
Debêntures ..................................................... - - 104 23.173 23.277 27.218 (3.941)
Letras financeiras - emissores privados ......... 19.632 136 1.335 - 21.103 21.095 8
Notas do tesouro nacional .............................. - - - 19.490 19.490 20.381 (891)
Quotas de fundos de investimento ................. 6.140 - - - 6.140 6.140 -
Certificados de recebíveis imobiliários ........... - - - 1.536 1.536 2.026 (490)
Valor justo por meio de outros resultados 

abrangentes  .............................................. 268.212 - - 1.671.352 1.939.564 2.241.033 (301.469)
Notas do tesouro nacional  ............................. 266.367 - - 1.671.352 1.937.719 2.241.006 (303.287)
Ações.............................................................. 1.845 - - - 1.845 27 1.818
Custo amortizado  ........................................ - - - 731.640 731.640 731.640 -
Notas do tesouro nacional  ............................. - - - 731.640 731.640 731.640 -
Total das aplicações financeiras  ............... 352.678 15.451 693.489 3.674.592 4.736.210 5.042.927 (306.717)
(*)  Outros inclui contas a pagar/tesouraria.

c. Cobertura das provisões técnicas
Os valores dos bens e direitos oferecidos em cobertura das provisões técnicas são os seguintes:

 2025 2024
Total das provisões técnicas .................................................................................................................. 7.721.944 7.424.806
(-) Ativo de resseguros redutores ............................................................................................................... (32.532) (22.198)
(-) Direitos creditórios (líquidos dos prêmios vencidos e não pagos) ......................................................... (3.038.361) (2.909.229)
(-) Carregamento de comercialização - extensão de garantia ................................................................... (310.981) (310.951)
Total a ser coberto (A)  ............................................................................................................................ 4.340.070 4.182.428
Títulos de renda fixa - públicos .................................................................................................................. 2.015.287 2.526.999
Quotas de fundos de investimento  ............................................................................................................ 2.478.108 1.656.816
Total dado em cobertura (B)  ................................................................................................................... 4.493.395 4.183.815
Suficiência (B) - (A) .................................................................................................................................. 153.325 1.387
d. Hierarquia do valor justo

A tabela abaixo apresenta instrumentos financeiros registrados pelo valor justo, utilizando um método de avaliação. Os 
diferentes níveis foram definidos como se segue:
Nível 1: Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos;
Nível 2: Inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) 
ou indiretamente (derivado de preços)
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2025 2024
 Nível 1 Nível 2 Total Nível 1 Nível 2 Total
Valor justo por meio do resultado ................................. 2.868.583 194.937 3.063.520 1.960.396 104.610 2.065.006
Letras financeiras do tesouro  ........................................... 2.841.604 - 2.841.604 1.934.766 - 1.934.766
Letras financeiras do tesouro - operação 

compromissada/outros (*) .............................................. - 168.083 168.083 - 58.694 58.694
Debêntures ........................................................................ - 25.075 25.075 - 23.277 23.277
Notas do tesouro nacional  ................................................ 20.569 - 20.569 19.490 - 19.490
Quotas de fundos de investimento .................................... 6.410 - 6.410 6.140 - 6.140
Certificados de recebíveis imobiliários .............................. - 1.779 1.779 - 1.536 1.536
Letras financeiras - emissores privados ............................ - - - - 21.103 21.103
Valor justo por meio de outros resultados abrangentes . 1.379.277 - 1.379.277 1.939.564 - 1.939.564
Notas do tesouro nacional  ................................................ 1.378.006 - 1.378.006 1.937.719 - 1.937.719
Ações................................................................................. 1.271 - 1.271 1.845 - 1.845
Custo amortizado (**) ...................................................... 637.281 - 637.281 589.280 - 589.280
Notas do tesouro nacional  ................................................ 637.281 - 637.281 589.280 - 589.280
Total das aplicações financeiras ................................... 4.885.141 194.937 5.080.078 4.489.240 104.610 4.593.850
(*)  Outros inclui contas a pagar/tesouraria.
(**)  Para os títulos classificados na categoria “Mensurados ao custo amortizado” equivale ao valor de Mercado.

e. Movimentação das aplicações
Valor justo por 

meio do resultado
Valor justo por meio dos 
resultados abrangentes

Custo 
amortizado Total 

Saldo inicial em 1° de janeiro de 2025 .............. 2.065.006 1.939.564 731.640 4.736.210
(+) Aplicações  ...................................................... 3.631.513 - - 3.631.513
(-) Resgates  ......................................................... (2.987.132) (786.205) (63.296) (3.836.633)
(+) Rendimentos  .................................................. 354.133 134.552 49.540 538.225
(+/-) Ajuste ao valor justo  .................................... - 91.366 - 91.366
Saldo final em 31 de dezembro de 2025 ........... 3.063.520 1.379.277 717.884 5.160.681

Valor justo por 
meio do resultado

Valor justo por meio dos 
resultados abrangentes

Custo 
amortizado Total 

Saldo inicial em 1° de janeiro de 2024 .............. 2.261.380 1.807.301 618.821 4.687.502
(+) Aplicações  ...................................................... 3.202.860 474.279 157.192 3.834.331
(-) Resgates  ......................................................... (3.653.869) (344.329) (220.488) (4.218.686)
(+) Rendimentos  .................................................. 254.635 171.661 50.667 476.963
(+/-) Ajuste ao valor justo  .................................... - (169.348) - (169.348)
(+) Outras movimentações (*) .............................. - - 125.448 125.448
Saldo final em 31 de dezembro de 2024 ........... 2.065.006 1.939.564 731.640 4.736.210
(*)  Recomposição do ajuste ao valor de mercado das aplicações financeiras que foram reclassificadas da categoria 

“Disponível para venda” para a categoria “Mantidos até o vencimento” no exercício de 2022, em razão das mudanças 
promovidas pela Circular SUSEP nº 678/2022.

f. Desempenho e taxas médias contratadas
A Administração mensura a rentabilidade de seus investimentos utilizando como parâmetro a variação das taxas de 
rentabilidade dos Certificados de Depósitos Interbancários (CDI). Em 31 de dezembro de 2025, o desempenho global dos 
ativos financeiros que compõem a carteira de aplicações financeiras, sem considerar o ajuste ao valor justo dos investimentos 
classificados na categoria “valor justo por meio de outros resultados abrangentes”, atingiu 75,08% (86,11% em dezembro 
de 2024) no acumulado do exercício, em relação ao referido benchmark, e as taxas médias contratadas das aplicações, por 
indexador, IPCA 3,96% (3,89% em dezembro de 2024), PRÉ (títulos prefixados) 8,38% (7,93% em dezembro de 2024) e 100% 
da SELIC (títulos pós-fixados) em 2025 e 2024.

5. Prêmios a receber
a. Ramos de seguro

 2025 2024
Automóvel/RCF  ................................................................................................................................. 2.930.085 2.887.659
Compreensivo residencial .................................................................................................................. 311.727 287.668
Riscos diversos .................................................................................................................................. 94.665 93.619
Compreensivo empresarial................................................................................................................. 76.146 62.052
Habitacional  ....................................................................................................................................... 68.846 62.562
Benfeitorias produtos agropecuários .................................................................................................. 58.731 52.687
Crédito interno - consórcio  ................................................................................................................ 27.750 27.153
Equipamentos penhor rural  ............................................................................................................... 27.446 27.177
Compreensivo condomínio ................................................................................................................. 16.159 14.790
Responsabilidade civil geral ............................................................................................................... 12.055 9.996
RE....................................................................................................................................................... 643 850
Aeronáutico/Marítimo ......................................................................................................................... 1 6
Prêmios a receber  ........................................................................................................................... 3.624.254 3.526.219
Redução ao valor recuperável ........................................................................................................... (96.378) (127.953)
Total  .................................................................................................................................................. 3.527.876 3.398.266

b. Faixas de vencimento
 2025 2024
A vencer:
Até 30 dias ......................................................................................................................................... 920.864 902.998
De 31 a 120 dias  ............................................................................................................................... 1.491.142 1.433.685
Acima de 121 dias  ............................................................................................................................. 1.078.674 997.782
Total a vencer  .................................................................................................................................. 3.490.680 3.334.465
Vencidos:
Até 30 dias ......................................................................................................................................... 50.413 50.344
De 31 a 120 dias  ............................................................................................................................... 8.534 12.219
Acima de 121 dias  ............................................................................................................................. 74.627 129.191
Total vencidos: ................................................................................................................................. 133.574 191.754
Subtotal ............................................................................................................................................. 3.624.254 3.526.219
Redução ao valor recuperável ........................................................................................................... (96.378) (127.953)
Total  .................................................................................................................................................. 3.527.876 3.398.266

c. Prazo médio de parcelamento do prêmio
Quantidade de parcelas 2025 2024

1 a 6 7,5% 8,4%
Automóvel .............................................................................................. 7 a 12 92,5% 91,6%

1 a 6 44,1% 44,5%
Ramos elementares............................................................................... 7 a 12 55,9% 55,5%

d. Movimentação dos prêmios a receber
2025 2024

Saldo em 1º janeiro  ......................................................................................................................... 3.215.757 3.025.921
(+) Prêmios emitidos  ......................................................................................................................... 10.959.275 10.336.177
(+) IOF  ............................................................................................................................................... 685.111 658.977
(+) Adicional de fracionamento  .......................................................................................................... 39.623 39.938
(-) Prêmios cancelados ...................................................................................................................... (790.109) (634.628)
(+/-) Recebimentos/Baixas ................................................................................................................. (10.787.130) (10.184.962)
Constituição/(reversão) de provisão para perda ................................................................................ 31.575 (25.666)
Saldo em 31 de dezembro (*)........................................................................................................... 3.354.102 3.215.757
(*)  Saldo final não considera prêmios de riscos vigentes não emitidos, cosseguro aceito e adicional de fracionamento a 

apropriar no montante de R$173.774 (R$182.509 em 31 de dezembro de 2024). 
6. Operações com resseguradores
a. Composição

2025 2024
Sinistros pagos a recuperar (nota 6c) ................................................................................................ 6.220 24.539
Redução ao valor recuperável ........................................................................................................... (1.100) (371)
Operações com resseguradoras .................................................................................................... 5.120 24.168
Sinistros a liquidar  ............................................................................................................................. 33.169 22.386
Provisão de sinistros ocorridos, mas não avisados (IBNR)................................................................ - 127
Provisão de prêmios não ganhos - resseguro cedido  ....................................................................... 48.808 41.980
Provisão despesas relacionadas  ....................................................................................................... 3 121
Provisão para risco de créditos .......................................................................................................... (640) (435)
Ativos de resseguros - provisões técnicas  .................................................................................. 81.340 64.179
Total  .................................................................................................................................................. 86.460 88.347

b. Movimentação
2025 2024

Saldo em 1º janeiro .......................................................................................................................... 88.347 43.927
Constituição líquida de reversões  ..................................................................................................... 33.885 64.339
Sinistros recuperados  ........................................................................................................................ (35.020) (22.821)
Atualização monetária e juros  ........................................................................................................... 213 3.068
Outros  ................................................................................................................................................ (965) (166)
Saldo em 31 de dezembro  .............................................................................................................. 86.460 88.347

c. Composição por ressegurador
2025

Resseguradores Categoria
Prêmio a 

liquidar

Sinistros a 
recuperar 
(Nota 6a) 

Prêmio  
Cedido 

(Nota 24e) 

Recuperação 
de sinistros 

(Nota 24e)
IRB Brasil Resseguros S.A./Munich Re do Brasil/

Mapfre Re do Brasil/Swiss Re Brasil ......................... Local  47.035  6.172  (50.074)  27.162 
Outros  .......................................................................... Admitida  344  48  885  12 
Total  ............................................................................  47.379  6.220  (49.189)  27.174 

2024

Resseguradores Categoria
Prêmio a 

liquidar

Sinistros a 
recuperar 
(Nota 6a) 

Prêmio 
Cedido 

(Nota 24e) 

Recuperação 
de sinistros 

(Nota 24e)
IRB Brasil Resseguros S.A./Munich Re do Brasil/

Mapfre Re do Brasil/Swiss Re Brasil ......................... Local  40.624  24.482  (49.090)  53.474 
Outros  .......................................................................... Admitida  1.479  57  (975)  1.097 
Total  ............................................................................  42.103  24.539  (50.065)  54.571 

d. Demonstração da carteira e do percentual ressegurado
Ramo 2025

Prêmio 
Emitido 

Prêmio resse-
guro cedido 

(nota 24e) % cessão
Sinistros  

ressegurados

Recuperação 
de Sinistros 

(Nota 24e)
%  

Recuperação
Property �����������������������������������  1.383.409  21.135  1,53  256.240  12.304  4,80 
Equipamentos..........................  499.279  10.528  2,11  254.959  8.664  3,40 
SFH .........................................  786.280  17.452  2,22  144.919  6.190  4,27 
Outros ......................................  297.335  74  0,02  172.111  16  0,01 
Total  .......................................  2.966.303  49.189  828.229  27.174 
Ramo 2024

Prêmio 
Emitido 

Prêmio resse-
guro cedido 

(nota 24e) % cessão
Sinistros  

ressegurados

Recuperação 
de Sinistros 

(Nota 24e)
%  

Recuperação
Property �����������������������������������  1.218.135  22.528  1,85  294.678  22.220  7,54 
Equipamentos..........................  455.077  8.681  1,91  222.356  8.919  4,01 
SFH .........................................  686.533  19.153  2,79  155.327  23.535  15,15 
Outros ......................................  273.707  (297) (0,11)  196.069 (103)  (0,05)
Total  .......................................  2.633.452  50.065  868.430  54.571 

7. Outros valores e bens
a. Bens a venda – Salvados

(i) Composição
2025 2024

Auto  ...................................................................................................................................................  151.747  156.901 
Ramos elementares  ..........................................................................................................................  5.137  3.907 
Subtotal  ............................................................................................................................................  156.884  160.808 
Redução ao valor recuperável ...........................................................................................................  (19.231)  (21.767)
Total ...................................................................................................................................................  137.653 139.041

(ii) Movimentação
2025 2024

Auto RE Total Auto RE Total
Saldo inicial em 1º de janeiro  ...................................  136.591  2.450  139.041  133.097  686  133.783 
(+) Entradas  .................................................................  864.244  9.958  874.202  792.471  4.657  797.128 
(-) Baixa/venda  ............................................................  (828.993)  (8.848)  (837.841)  (813.104)  (3.254)  (816.358)
(-) Alteração de estimativa ...........................................  (40.405)  120  (40.285)  24.511  218  24.729 
Subtotal  ......................................................................  131.437  3.680  135.117  136.975  2.307  139.282 
Reversão/(constituição) de provisão para perda ..........  2.779  (243)  2.536  (384)  143  (241)
Saldo em 31 de dezembro .........................................  134.216  3.437  137.653  136.591  2.450  139.041 
(iii) Aging-list

2025 2024
De 1 a 30 dias  ...................................................................................................................................  59.138  58.367 
De 31 a 60 dias  .................................................................................................................................  22.538  24.557 
De 61 a 120 dias  ...............................................................................................................................  28.649  24.231 
De 121 a 365 dias  .............................................................................................................................  26.940  32.004 
Acima 365 dias ...................................................................................................................................  19.619  21.649 
Subtotal  ............................................................................................................................................  156.884  160.808 
Redução ao Valor Recuperável..........................................................................................................  (19.231)  (21.767)
Total ...................................................................................................................................................  137.653  139.041 

b. Outros valores - Salvados não disponíveis para venda - Estimados
(i) Composição

2025 2024
Circulante Não circulante Circulante Não circulante

Automóvel.................................................................................... 77.567 8.958 74.512 9.014
Ramos elementares .................................................................... 829 3.179 625 3.228
Total ............................................................................................ 78.396 12.137 75.137 12.242
(ii) Expectativa de prazo para realização dos ativos de direitos de automóvel
 O quadro de expectativa de prazo para a realização dos ativos de direitos a salvados de automóvel, demonstra o estudo 

de realização que utilizou como base o histórico de venda dos salvados no período de 3 anos, e apresenta, em termos de 
percentuais, para a data do balanço em quanto tempo espera-se receber os itens de salvados de automóvel.

Prazo estimado para realização dos ativos Salvados Automóvel %
No mês do pagamento ....................................................................................................................... 12%
Um mês após o pagamento ............................................................................................................... 51%
Dois meses após o pagamento .......................................................................................................... 17%
Três meses após o pagamento .......................................................................................................... 6%
Quatro meses após o pagamento ...................................................................................................... 3%
Cinco meses após o pagamento ........................................................................................................ 2%
Seis meses após o pagamento .......................................................................................................... 1%
Sete meses após o pagamento .......................................................................................................... 1%
Oito meses após o pagamento........................................................................................................... 1%
Nove meses após o pagamento ......................................................................................................... 1%
Dez meses após o pagamento ........................................................................................................... 1%
Onze meses após o pagamento......................................................................................................... 0%
De doze a dezessete meses após o pagamento ............................................................................... 2%
De dezoito a vinte e três meses após o pagamento .......................................................................... 1%
De vinte e quatro a vinte e nove meses após o pagamento .............................................................. 1%
De trinta meses em diante após o pagamento ................................................................................... 0%

c. Desenvolvimento das efetivas realizações dos ativos de salvados de automóvel
O quadro de desenvolvimento de salvados tem como objetivo demonstrar o comportamento dos salvados de automóveis 
recebidos no período do balanço, em relação ao mês em que o sinistro correspondente foi liquidado.
Montante realizado dos ativos  Salvados de Automóvel  
No mês do pagamento ....................................................................................................................... 96.606
Um mês após o pagamento ............................................................................................................... 420.023
Dois meses após o pagamento .......................................................................................................... 131.838
Três meses após o pagamento .......................................................................................................... 51.429
Quatro meses após o pagamento ...................................................................................................... 25.463
Cinco meses após o pagamento ........................................................................................................ 17.362
Seis meses após o pagamento .......................................................................................................... 14.338
Sete meses após o pagamento .......................................................................................................... 7.625
Oito meses após o pagamento........................................................................................................... 7.005
Nove meses após o pagamento ......................................................................................................... 6.676
Dez meses após o pagamento ........................................................................................................... 4.951
Onze meses após o pagamento......................................................................................................... 4.306
De doze a dezessete meses após o pagamento ............................................................................... 13.732
De dezoito a vinte e três meses após o pagamento .......................................................................... 6.060
De vinte e quatro a vinte e nove meses após o pagamento .............................................................. 5.346
De trinta meses a trinta e cinco meses após o pagamento................................................................ 3.100
De trinta e seis meses a quarenta e um meses após o pagamento .................................................. 1.398
De quarenta e dois meses a quarenta e sete meses após o pagamento .......................................... 1.164
De quarenta e oito meses em diante após o pagamento ................................................................... 7.401

d. Ativo de direito de uso
Saldo em 

01/01/2025
Entradas/

(baixas) Depreciação
Saldo em 

31/12/2025
Imóveis ................................................................................................. 17.536 1.024 (6.121) 12.439
Veículos ................................................................................................ 1.453 1.915 (699) 2.669
Total  .................................................................................................... 18.989 2.939 (6.820) 15.108

Saldo em 
01/01/2024

Entradas/
(baixas) Depreciação

Saldo em 
31/12/2024

Imóveis ................................................................................................. 31.545 (6.935) (7.074) 17.536
Veículos ................................................................................................ 11 1.484 (42) 1.453
Total  .................................................................................................... 31.556 (5.451) (7.116) 18.989

8. Títulos e Créditos a Receber e Ativos e Passivos Fiscais
a. Créditos tributários e previdenciários líquidos

2025 2024

 Circulante
Não  

Circulante Total Circulante
Não  

Circulante Total
Impostos a compensar  .............................. 129.732 - 129.732 146.835 - 146.835
Créditos tributários diferidos (b-i) ............... - 236.090 236.090 - 290.393 290.393
Obrigações fiscais diferidas (b-ii) ............... - (1.318) (1.318) - (1.194) (1.194)
Total  .......................................................... 129.732 234.772 364.504 146.835 289.199 436.034

b. Origens dos créditos tributários de imposto de renda e contribuição social diferidos
(i) Créditos tributários diferidos

Créditos tributários sobre diferenças temporárias:
Saldo em 

01/01/2025 Constituição Realização
Saldo em 

31/12/2025
Provisão para riscos de crédito  ........................................................... 85.101 787 (13.535) 72.353
Provisão para contingências fiscais  .................................................... 59.478 26.139 (83.133) 2.484
Provisão para contingências cíveis  ..................................................... 7.753 13.022 (3.973) 16.802
Provisão para contingências trabalhistas ............................................. 475 1.308 (866) 917
Provisão para desvalorização de títulos e investimentos  ................... 294 - - 294
Outros  .................................................................................................. 16.704 46.794 (4.300) 59.198
Total dos créditos tributários  ........................................................... 169.805 88.050 (105.807) 152.048
Ajuste a valor justo - títulos ao valor justo por meio de outros 

resultados abrangentes  .................................................................... 120.588 19.031 (55.577) 84.042
Total dos créditos tributários ............................................................ 290.393 107.081 (161.384) 236.090

Créditos tributários sobre diferenças temporárias:
Saldo em 

01/01/2024 Constituição Realização

Cisão (Nota 
explicativa 

27)
Saldo em 

31/12/2024
Provisão para riscos de crédito  .................................... 77.837 10.330 (3.066) - 85.101
Provisão para contingências fiscais  ............................. 26.666 32.839 (27) - 59.478
Provisão para contingências cíveis  .............................. 5.590 8.883 (7.142) 422 7.753
Provisão para contingências trabalhistas ...................... 345 965 (835) - 475
Provisão para desvalorização de títulos e investimentos  294 - - - 294
Outros ............................................................................ 17.217 1.084 (1.597) - 16.704
Total dos créditos tributários  .................................... 127.949 54.101 (12.667) 422 169.805
Ajuste a valor justo - títulos ao valor justo por meio de 

outros resultados abrangentes  .................................. 103.028 321.137 (303.577) - 120.588
Total dos créditos tributários ..................................... 230.977 375.238 (316.244) 422 290.393
(ii) Obrigações fiscais diferidas

Saldo em 
01/01/2025 Constituição

Saldo em 
31/12/2025

Atualização de depósito judicial ................................................................................ 1.194 124 1.318
Total dos créditos tributários  ................................................................................ 1.194 124 1.318

Saldo em 
01/01/2024 Constituição

Saldo em 
31/12/2024

Atualização de depósito judicial ................................................................................ 1.096 98 1.194
Total dos créditos tributários  ................................................................................ 1.096 98 1.194

c. Previsão de realização dos créditos tributários sobre diferenças temporárias
Diferenças temporárias

Imposto de renda Contribuição social Total
2026................................................................................................. 54.800 32.880 87.680
2027................................................................................................. 12.639 7.585 20.224
2028................................................................................................. 8.087 4.852 12.939
2029................................................................................................. 6.420 3.852 10.272
2030................................................................................................. 7.045 4.227 11.272
2031 a 2033..................................................................................... 4.619 2.772 7.391
2034................................................................................................. 1.419 851 2.270
 Total ............................................................................................... 95.029 57.019 152.048
A projeção de realização de crédito tributário é uma estimativa e não está diretamente relacionada à expectativa de 
lucros contábeis.

d. Títulos e Créditos a Receber
Os valores referem substancialmente as carteiras de Ressarcimento estimados e a receber em 2025 no montante de  
R$ 92.657 e em 2024 no montante de R$ 89.319.

9. Depósitos judiciais e fiscais
2025 2024

Sinistros  ............................................................................................................................................. 12.087 13.707
Cíveis e trabalhistas  .......................................................................................................................... 11.406 13.526
Depósito em garantia ......................................................................................................................... 7.705 8.004
PIS  ..................................................................................................................................................... 3.674 3.480
INSS ................................................................................................................................................... 1.000 1.000
IRPJ e CSLL  ...................................................................................................................................... 688 648
Outros  ................................................................................................................................................ 6.179 8.268
Total  .................................................................................................................................................. 42.739 48.633
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10. Participações Societárias
EABS Serviços de 

Assistência e  
Participações S.A. (a) 

Europ Assistance  
Brasil Serviços  

de Assistência S.A. (a)
Dados 31 de dezembro 2025
Capital social ........................................................................................... - 106.280
Quantidade de cotas possuídas: .............................................................
Cotas ....................................................................................................... - 4.426.780
Percentual de participação ...................................................................... - 50,00
Total de Ativos ......................................................................................... - 495.383
Total de passivos líquidos de provisões judiciais .................................... - 229.046
Total de provisões judiciais ..................................................................... - 39.280
Patrimônio líquido  ................................................................................... - 227.027
Total de receitas ...................................................................................... - 1.281.531
Lucro líquido  ........................................................................................... - 89.131
Saldo em 1º de janeiro de 2024 ............................................................ 90.240 -
Dividendos  .............................................................................................. (25.141) -
Resultado de equivalência patrimonial .................................................... 38.987 -
Saldo em 31 de dezembro de 2024 ...................................................... 104.086 -
Transações com partes relacionadas...................................................... (70.829) -
Dividendos  .............................................................................................. (29.094) (6.023)
Resultado de equivalência patrimonial .................................................... 28.153 16.407
Incorporação............................................................................................ (32.316) 103.145
Saldo em 31 de dezembro de 2025 ...................................................... - 113.529
(a)  Em agosto de 2025, foi realizada a incorporação da EABS Serviços de Assistência e Participações S.A. pela Europ 

Assistance Brasil Serviços de Assistência S.A., as partes são pertencentes do mesmo grupo econômico, a incorporação 
trará benefícios de ordem administrativa, e econômica.

11. Imobilizado
Saldo em 

01/01/2025
Aquisição/

(Baixa) Depreciação
Saldo em 

31/12/2025
Bens móveis  ........................................................................................ 1.738  1.113  (989)  1.862 
Outras imobilizações  ........................................................................... 22.640  597  (2.366)  20.871 
Total  ....................................................................................................  24.378  1.710  (3.355)  22.733 

Saldo em 
01/01/2024

Aquisição/
(Baixa) Depreciação

Saldo em 
31/12/2024

Bens móveis  ........................................................................................ 2.953  (79)  (1.136)  1.738 
Outras imobilizações  ........................................................................... 24.279  700  (2.339)  22.640 
Total  ....................................................................................................  27.232  621  (3.475)  24.378 

12. Intangível
Saldo em 

01/01/2025
Aquisição/

(Baixa) Amortização
Saldo em 

31/12/2025
Sistema de computação ......................................................................  279.576  187.723  (40.454)  426.845 
Total  ...................................................................................................  279.576  187.723  (40.454)  426.845 

Saldo em 
01/01/2024

Aquisição/
(Baixa) Amortização

Saldo em 
31/12/2024

Sistema de computação .......................................................................  208.512  98.260  (27.196)  279.576 
Total  ....................................................................................................  208.512  98.260  (27.196)  279.576 

13. Obrigações a pagar
2025 2024

Partes relacionadas ............................................................................................................................  682.051  119.680 
 Dividendos a pagar............................................................................................................................  557.329  69.257 
 Outros valores a pagar (*)  ................................................................................................................  124.722  50.423 
Fornecedores  ....................................................................................................................................  58.268  10.806 
Participação nos lucros a pagar  ........................................................................................................  19.810  16.979 
Honorários, remunerações e gratificações a pagar............................................................................  30.283  17.692 
Outras obrigações ..............................................................................................................................  18.225  23.955 
Total  ..................................................................................................................................................  808.637  189.112 
(*)  Refere-se substancialmente a rateio das despesas administrativas compartilhadas.

14. Impostos e encargos sociais a recolher
2025 2024

Impostos sobre operações financeiras  ..............................................................................................  233.077  226.514 
Impostos sobre serviço a recolher .....................................................................................................  9.247  8.862 
Contribuições previdenciárias  ...........................................................................................................  4.927  4.332 
PIS/COFINS/CSLL terceiros  .............................................................................................................  4.503  3.009 
Impostos de renda retido na fonte a recolher  ....................................................................................  4.032  3.029 
Outros impostos e encargos a recolher .............................................................................................  1.006  838 
Total  ..................................................................................................................................................  256.792  246.584 

15. Impostos e contribuições
2025 2024

Contribuição Social.............................................................................................................................  -  42.348 
Imposto de Renda  .............................................................................................................................  -  22.935 
COFINS  .............................................................................................................................................  12.287  12.643 
PIS  .....................................................................................................................................................  1.997  2.054 
Total  ..................................................................................................................................................  14.284  79.980 

16. Depósitos de terceiros
2025 

Até 30 dias 31 a 180 dias 181 a 365 dias Total
Cobrança antecipada de prêmios ..................................................  4.129  1.175  -  5.304 
Prêmios e emolumentos  ................................................................  1.726  1.065  17  2.808 
Outros depósitos  ...........................................................................  800  50  -  850 
Total  ..............................................................................................  6.655  2.290  17  8.962 

2024 
Até 30 dias 31 a 180 dias 181 a 365 dias Total

Cobrança antecipada de prêmios ..................................................  4.923  907  -  5.830 
Prêmios e emolumentos  ................................................................  1.282  403  -  1.685 
Outros depósitos  ...........................................................................  7.752  -  -  7.752 
Total  ..............................................................................................  13.957  1.310  -  15.267 

17. Provisões técnicas - seguros e custos de aquisição diferidos
a. Composição

 2025 2024 
Provisão de prêmios não ganhos (PPNG) .........................................................................................  5.159.311  4.951.474 
Provisões de sinistros a liquidar (PSL) ...............................................................................................  1.852.777  1.782.190 
Provisão de sinistros ocorridos, mas não avisados (IBNR)................................................................  594.388  600.591 
Provisão para despesas relacionadas (PDR).....................................................................................  106.272  90.551 
Outras provisões (PVR)......................................................................................................................  9.196  - 
Total das provisões  .........................................................................................................................  7.721.944  7.424.806 

b. Movimentação das provisões técnicas de seguros
 2025 2024 
Saldo inicial em 1º de janeiro  ......................................................................................................... 7.424.806 6.923.892
Constituição  ....................................................................................................................................... 16.043.252 15.628.400
Reversão  ........................................................................................................................................... (10.080.033) (9.635.631)
Sinistros pagos  .................................................................................................................................. (5.743.955) (5.515.860)
Constituição de atualização monetária e juros  .................................................................................. 77.874 18.689
Incorporação ...................................................................................................................................... - 5.316
Saldo final em 31 de dezembro ....................................................................................................... 7.721.944 7.424.806

c. Movimentação dos custos de aquisição diferidos
2025 2024 

Auto
Ramos  

elementares Total Auto
Ramos  

elementares Total
Saldo em 1º de janeiro  .......................... 577.639 264.078 841.717 524.348 207.137 731.485
Constituição  .............................................  1.134.923  556.757  1.691.680  1.080.640  483.429  1.564.069 
Reversão  .................................................  (1.113.263)  (506.823)  (1.620.086)  (1.027.349)  (426.488)  (1.453.837)
Saldo em 31 de dezembro .....................  599.299  314.012  913.311  577.639  264.078  841.717 

d. Desenvolvimento de sinistros
O quadro de desenvolvimento de sinistros tem como objetivo ilustrar o risco de seguro inerente, comparando os sinistros pagos com as suas respectivas provisões, partindo do ano em que o sinistro foi avisado. A parte superior do quadro demonstra a variação 
da provisão no decorrer dos anos. A provisão varia à medida que as informações mais precisas a respeito dos sinistros são obtidas. A parte inferior do quadro demonstra a reconciliação dos montantes com os saldos contábeis.
Sinistros brutos de resseguro

Ano de aviso do sinistro
2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 Total

Montante estimado para os sinistros
No ano do aviso ...........................................................................................................  4.156.707  3.820.838  3.480.574  3.239.686  3.175.390  3.012.402  3.941.011  4.852.376  5.053.091  5.496.131  5.670.407 
Um ano após o aviso  ...................................................................................................  4.023.227  3.640.475  3.496.129  3.234.132  3.237.811  3.088.793  3.986.127  4.931.467  5.113.745  5.610.035  - 
Dois anos após o aviso  ...............................................................................................  3.984.162  3.645.581  3.514.313  3.246.450  3.268.885  3.103.289  4.010.630  4.934.146  5.145.745  -  - 
Três anos após o aviso  ...............................................................................................  4.010.621  3.657.938  3.520.473  3.267.397  3.276.128  3.119.052  4.009.625  4.936.745  -  -  - 
Quatro anos após o aviso ............................................................................................  4.026.477  3.666.239  3.527.980  3.273.613  3.286.736  3.122.287  4.014.060  -  -  -  - 
Cinco anos após o aviso  .............................................................................................  4.035.138  3.681.947  3.536.672  3.277.208  3.283.280  3.125.727  -  -  -  -  - 
Seis anos após o aviso ................................................................................................  4.043.642  3.684.926  3.537.513  3.274.060  3.285.417  -  -  -  -  -  - 
Sete anos após o aviso  ...............................................................................................  4.053.976  3.689.356  3.538.819  3.281.940  -  -  -  -  -  -  - 
Oito anos após o aviso  ................................................................................................  4.056.249  3.696.617  3.541.455  -  -  -  -  -  -  -  - 
Nove anos após o aviso  ..............................................................................................  4.058.610  3.690.389  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
Dez anos após o aviso  ................................................................................................  4.089.034  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
Estimativa dos sinistros na data-base 2025 ............................................................  4.089.034  3.690.389  3.541.455  3.281.940  3.285.417  3.125.727  4.014.060  4.936.745  5.145.745  5.610.035  5.670.407  46.390.954 
Pagamentos de sinistros efetuados .............................................................................  (4.044.851)  (3.676.463)  (3.528.214)  (3.267.174)  (3.263.211)  (3.107.340)  (3.974.295)  (4.866.889)  (5.063.526)  (5.430.845)  (4.513.890)  (44.736.698)
Provisão de sinistros a liquidar ................................................................................  44.183  13.926  13.241  14.766  22.206  18.387  39.765  69.856  82.219  179.190  1.156.517  1.654.256 
Não foram considerados no desenvolvimento de sinistros retrocessão no montante de R$5.090 (R$9.283 em 31 de dezembro de 2024), estimativa de salvados e ressarcidos (R$128.962) ((R$129.234) em 31 de dezembro de 2024) e IBNER no valor de R$322.392 
(R$351.335 em  31 de dezembro de 2024).
Sinistros líquidos de resseguro

Ano de aviso do sinistro
2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 Total

Montante estimado para os sinistros
No ano do aviso ...........................................................................................................  3.801.086  3.660.594  3.442.853  3.212.196  3.156.915  2.276.064  3.931.593  4.851.181  5.051.631  5.481.828  5.659.814 
Um ano após o aviso  ...................................................................................................  3.689.978  3.541.572  3.458.405  3.207.766  2.727.957  2.351.651  3.977.612  4.930.885  5.112.877  5.586.182  - 
Dois anos após o aviso  ...............................................................................................  3.665.485  3.544.905  3.476.225  3.216.916  2.758.731  2.366.036  4.002.044  4.933.455  5.145.558  -  - 
Três anos após o aviso  ...............................................................................................  3.684.459  3.557.243  3.481.977  3.237.349  2.765.897  2.381.706  4.001.003  4.936.034  -  -  - 
Quatro anos após o aviso ............................................................................................  3.696.541  3.565.619  3.489.655  3.243.161  2.776.331  2.385.114  4.005.450  -  -  -  - 
Cinco anos após o aviso  .............................................................................................  3.696.424  3.580.547  3.498.385  3.246.731  2.772.793  2.388.312  -  -  -  -  - 
Seis anos após o aviso ................................................................................................  3.704.863  3.584.263  3.499.239  3.243.519  2.775.011  -  -  -  -  -  - 
Sete anos após o aviso  ...............................................................................................  3.714.475  3.588.662  3.500.542  3.251.787  -  -  -  -  -  -  - 
Oito anos após o aviso  ................................................................................................  3.716.677  3.590.177  3.503.166  -  -  -  -  -  -  -  - 
Nove anos após o aviso  ..............................................................................................  3.719.112  3.589.690  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
Dez anos após o aviso  ................................................................................................  3.749.504  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
Estimativa dos sinistros na data-base 2025 ............................................................  3.749.504  3.589.690  3.503.166  3.251.787  2.775.011  2.388.312  4.005.450  4.936.034  5.145.558  5.586.182  5.659.814  44.590.508 
Pagamentos de sinistros efetuados .............................................................................  (3.705.564)  (3.575.780)  (3.489.926)  (3.237.165)  (2.752.882)  (2.369.992)  (3.965.730)  (4.866.284)  (5.063.439)  (5.430.773)  (4.511.886)  (42.969.421)
Provisão de sinistros a liquidar ................................................................................  43.940  13.910  13.240  14.622  22.129  18.320  39.720  69.750  82.119  155.409  1.147.928  1.621.087 

e. Aging de sinistros judiciais
2025 

Até 1 ano De 1 a 3 anos Acima de 3 anos Total 
Sinistro Bruto de Resseguro .................................................  172.397  222.673  220.877  615.947 
Sinistro Líquido de Resseguro  .............................................  172.391  198.844  220.178  591.413 

2024 
Até 1 ano De 1 a 3 anos Acima de 3 anos Total 

Sinistro Bruto de Resseguro .................................................  145.883  168.482  215.140  529.505 
Sinistro Líquido de Resseguro  .............................................  133.847  167.950  207.943  509.740 

f. Demonstrativo do desempenho das provisões relacionadas a sinistros
PSL Judicial

2025
Montante das ações judiciais pagas no período corrente e que se encontravam provisionadas .........................  160.773 
Montante provisionado de ações judiciais pagas no período corrente e que se encontravam provisionadas ......  128.333 
Processos encerrados sem pagamento no período corrente, para os quais haviam provisão constituída ..........  37.260 
Montante de ações judiciais pagas no período corrente e não provisionadas ......................................................  47.414 

18. Outros Débitos
a. Provisões judiciais

A Administração entende que as provisões constituídas são suficientes para fazer face a eventuais perdas decorrentes dos 
respectivos processos. O passivo relacionado à obrigação legal em discussão judicial é mantido até a definição da ação, 
representado por decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não cabem mais recursos, ou a sua prescrição.
(i) Obrigações legais - fiscais e previdenciárias
 A Companhia vem discutindo judicialmente a legalidade e constitucionalidade de alguns tributos e contribuições, em 

especial aos descritos abaixo, os quais encontram-se provisionados.
 A principal discussão é:
 IRPJ e CSLL – Plano Verão (AC 1994 e 1995), incorporada da Atlântica Cia. de Seguros R$688 (R$648 em 31 de 

dezembro 2024).
(ii) Processos trabalhistas
 Referem-se a ações judiciais ajuizadas por ex-empregados, visando obter indenizações. Considerando que a base de 

processos é formada, basicamente, por processos com características semelhantes e não julgados, no exercício findo em 
31 de dezembro de 2025, foram aprimorados os parâmetros de mensuração para o registro da provisão, que é constituída 
considerando os seguintes fatores, entre outros: data da entrada dos processos (antes ou após a reforma trabalhista de 
novembro de 2017), com base no valor médio apurado dos pagamentos efetuados nas reclamações trabalhistas antes e 
após a reforma trabalhista, propensão a perda e correção monetária das médias apuradas, além da avaliação individual 
em casos específicos.

(iii) Passivos contingentes
 A Companhia mantém um sistema de acompanhamento para todos os processos administrativos e judiciais em que figura 

como “autora” ou “ré” e, amparada na opinião dos assessores jurídicos, classifica as ações de acordo com a expectativa 
de insucesso.

 Periodicamente são realizadas análises sobre as tendências jurisprudenciais e efetivada, se necessária, a reclassificação 
dos riscos desses processos.

 Neste contexto, os processos contingentes avaliados como de risco de perda possível não são reconhecidos contabilmente 
e totalizaram R$17.988 (R$36.033 em 31 de dezembro de 2024), para os processos cíveis e R$103.652 (R$88.906 em 31 
de dezembro de 2024), para os processos fiscais. O principal processo com essa classificação é o seguinte:

 Despacho decisório da autoridade fiscal no valor atual de R$59.926 (R$56.174 em 31 de dezembro de 2024), cujo teor 
não homologou as retificações das Declarações de Débitos e Créditos Tributários Federais realizadas pela empresa, que 
tinham por objetivo ajustar a apuração de PIS e COFINS referentes às competências de 02, 06 a 11/2015 e 01 a 04/2016.

(iv) Processos cíveis
 Referem-se à estimativa global de perdas com ações que versam sobre assuntos relacionados ao desenvolvimento 

normal da atividade comercial da Companhia e suas controladas, que possuem como objeto, questões como: devolução 
de contribuições/prêmios, alcance de coberturas e cobrança de benefícios ou indenizações.

As provisões de contingências cíveis são atualizadas monetariamente utilizando-se da variação monetária do IPCA (Índice de 
Preços ao Consumidor Amplo), medido mensalmente pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) acrescidas da 
taxa legal de juros, que corresponde à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (SELIC), deduzido o 
índice de atualização monetária, em conformidade com a atual redação do artigo 406 do Código Civil Brasileiro.
Processos judiciais movidos por terceiros, visando obter indenizações. Considerando que a base de processos é formada, 
basicamente, por processos com características semelhantes e não julgados, no exercício findo em 31 de dezembro de 2025, 
foram aprimorados os parâmetros de mensuração para o registro da provisão, que é constituída considerando os seguintes 
fatores, entre outros: data da entrada dos processos (antes ou após a reforma trabalhista de novembro de 2017), com base no 
valor médio apurado dos pagamentos efetuados nas reclamações trabalhistas antes e após a reforma trabalhista, propensão 
a perda e correção monetária das médias apuradas, além da avaliação individual em casos específicos.

(v) Movimentação das provisões judiciais constituídas
Fiscais (*) Trabalhistas Cíveis Outras Total

Saldo em 1º janeiro de 2025 ......................................... 148.631 1.185 19.389 39 169.244
Constituições/líquida de reversões.................................. (142.499) 3.270 32.554 7 (106.668)
Pagamentos  ................................................................... - (2.164) (9.933) - (12.097)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 .............................. 6.132 2.291 42.010 46 50.479
(*)  Refere-se a adesão ao Programa de Transição Integral (PTI) de acordo com o edital nº 25/2024 da Procuradoria Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), da Receita Federal do Brasil (RFB) e provisões fiscais.
Fiscais Trabalhistas Cíveis Outras Total

Saldo em 1º janeiro de 2024 ......................................... 66.155 860 13.981 1.002 81.998
Constituições/líquida de reversões.................................. 66.261 2.326 21.173 (963) 88.797
Pagamentos  ................................................................... - (2.088) (17.854) - (19.942)
Atualização monetária ..................................................... 16.215 87 1.034 - 17.336
Incorporação (nota 27) .................................................... - - 1.055 - 1.055
Saldo em 31 de dezembro de 2024 .............................. 148.631 1.185 19.389 39 169.244

b. Passivo de arrendamento
Imóveis Veículos Total

Saldo em 1º janeiro de 2025 ....................................................................................... 21.678 1.460 23.138
Remensuração e novos contratos ................................................................................. 809 1.916 2.725
Pagamentos .................................................................................................................. (8.566) (902) (9.468)
Apropriação de encargos financeiros ............................................................................ 1.742 335 2.077
Saldo em 31 de dezembro de 2025 ............................................................................ 15.663 2.809 18.472

Imóveis Veículos Total
Saldo em 1º janeiro de 2024 ....................................................................................... 36.603 12 36.615
Remensuração e novos contratos ................................................................................. (7.808) 1.485 (6.323)
Pagamentos .................................................................................................................. (9.703) (53) (9.756)
Apropriação de encargos financeiros ............................................................................ 2.586 16 2.602
Saldo em 31 de dezembro de 2024 ............................................................................ 21.678 1.460 23.138
Aging Passivo de arrendamento

Imóveis Veículos Saldo em 31/12/2025
Até um ano .................................................................................................. 6.769 756 7.525
Entre um e cinco anos ................................................................................. 8.485 2.053 10.538
Acima de cinco anos ................................................................................... 409 - 409
Total  ........................................................................................................... 15.663 2.809 18.472

Imóveis Veículos Saldo em 31/12/2024
Até um ano ................................................................................................... 6.720 307 7.027
Entre um e cinco anos .................................................................................. 14.958 1.153 16.111
Acima de cinco anos .................................................................................... - - -
Total  ............................................................................................................ 21.678 1.460 23.138

19. Patrimônio líquido
a. Capital social e dividendos

O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é representado por 354.242 ações escriturais, ordinárias e nominativas, 
sem valor nominal.
De acordo com as disposições estatutárias, a cada ação corresponde um voto nas Assembleias Gerais, sendo garantido 
aos acionistas um dividendo mínimo de 25% do lucro líquido de cada exercício, ajustado nos termos da legislação 
societária brasileira.

2025 2024 
Lucro líquido do exercício ............................................................................................................... 912.220 825.348
Constituição da reserva legal ............................................................................................................. (45.611) (39.768)
Base de cálculo dos dividendos ..................................................................................................... 866.609 785.580
Dividendos propostos e pagos no exercício ....................................................................................... 748.001 755.580
Juros sobre capital próprio pagos líquidos dos impostos retidos ....................................................... 105.000 25.500
Total dos dividendos ........................................................................................................................ 853.001 781.080
Porcentagem sobre o lucro líquido ajustado do exercício .......................................................... 98,43% 99,43%
Atos societários
Em Assembleia Geral Extraordinária, realizadas em 31 de janeiro de 2025, foi deliberada a redução de capital no montante de 
R$150.000, sem o cancelamento de ações.
Este ato societário foi aprovado pela Portaria CGRAJ/SUSEP nº 2561, de 09 de junho de 2025.
Durante o exercício de 2025, foi deliberado pelos administradores, através de reunião de diretoria, a destinação de dividendos 
extraordinários, no montante R$748.001 e a destinação de Juros sobre capital próprio no montante de R$105.000, por conta 
do resultado do exercício em curso.
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b. Reserva legal
Constituída, ao final do exercício, na forma prevista na legislação societária brasileira, podendo ser utilizada para a 
compensação de prejuízos ou para aumento do capital social.

c. Reserva estatutária
Constituída por até 100% do lucro líquido remanescente após constituição de reserva legal e outras deduções legais, é efetuada 
ao final de cada exercício social, visando à manutenção de margem operacional compatível com o desenvolvimento das 
operações ativas da Sociedade, até atingir o limite de 95% (noventa e cinco por cento) do valor do Capital Social integralizado, 
estando sujeita à deliberação em Assembleia Geral.

20. Gestão de Capital
O principal objetivo da Companhia em relação à gestão de capital é manter níveis de capital suficientes para atender os 
requerimentos regulatórios determinados pelo Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) e Superintendência de 
Seguros Privados (SUSEP), além de otimizar o retorno sobre capital para os acionistas.

a. Patrimônio líquido ajustado e adequação de capital
A Resolução CNSP nº 448/22, estabelece que as sociedades deverão apresentar patrimônio líquido ajustado (PLA) igual ou 
superior ao capital mínimo requerido (CMR). O PLA é avaliado numa visão econômica, e deve ser calculado com base no 
patrimônio líquido contábil ou no patrimônio social contábil, considerando os ajustes contábeis e ajustes associados à variação 
dos valores econômicos. O CMR é equivalente ao maior valor entre o capital base (CB) e o capital de risco (CR). O CR é 
apurado com base na soma dos capitais de risco de crédito, mercado, subscrição e operacional, considerando a aplicação do 
benefício da correlação, conforme demonstrado abaixo:

2025
Patrimônio líquido contábil ................................................................................................................................... 2.004.979
Ajustes Contábeis: ................................................................................................................................................. (615.094)
(-) Participações Societárias..................................................................................................................................... (113.529)
(-) Despesas antecipadas......................................................................................................................................... (74.715)
(-) Intangível ............................................................................................................................................................. (426.845)
(-) Custo de aquisição diferidos não diretamente relacionadas a PPNG ................................................................. (5)
Ajustes associados à variação dos valores econômicos: ................................................................................. 793.331
(+) Diferença Entre valor de mercado e valor dos ativos financeiros Mantidos até o vencimento ........................... (48.362)
(+) Superávit de fluxos prêmios/contribuições não registrados apurado no TAP .................................................... 68.476
(+) Superávit entre provisões e fluxo realista registrado .......................................................................................... 773.217
Patrimônio líquido Ajustado (PLA) ....................................................................................................................... 2.008.579
Patrimônio líquido Ajustado (PLA) - Nível 1 com limitador ....................................................................................... 1.106.751
Patrimônio líquido Ajustado (PLA) - Nível 2 com limitador ....................................................................................... 667.056
Patrimônio líquido Ajustado (PLA) - Nível 3 com limitador ....................................................................................... 234.772
Patrimônio líquido Ajustado (PLA) - Nível 1 ............................................................................................................. 1.106.751
Patrimônio líquido Ajustado (PLA) - Nível 2 ............................................................................................................. 841.693
Patrimônio líquido Ajustado (PLA) - Nível 3 ............................................................................................................. 234.772
Capital mínimo requerido (CMR) - (Maior valor entre I e II) ................................................................................ 1.803.656
Capital base (I) ........................................................................................................................................................ 15.000
Capital de risco (II)¹ ................................................................................................................................................ 1.803.656
Capital adicional de risco de subscrição .................................................................................................................. 1.619.522
Capital adicional de risco de crédito ......................................................................................................................... 65.767
Capital adicional de risco de mercado...................................................................................................................... 265.363
Capital adicional de risco operacional ...................................................................................................................... 63.624
Efeito da correlação (benefício)................................................................................................................................ (210.620)
Suficiência de capital mínimo ................................................................................................................................... 204.923
(*)  O cálculo do capital de risco corresponde a soma dos capitais de risco de crédito, mercado, subscrição e operacional, 

considerando a aplicação do benefício da correlação, seguindo as definições da Resolução CNSP nº 432/2021 e 
alterações posteriores.

21. Benefícios a empregados
Planos de Previdência Complementar - Contribuição definida
A contribuição para os planos durante o exercício montou a R$2.874 (R$25.574 em 2024), além desse benefício a Companhia 
oferece aos seus funcionários e administradores também seguro saúde, assistência odontológica, seguro de vida e de 
acidentes pessoais e treinamento profissional.

22. Transações e saldos com partes relacionadas
As transações com partes relacionadas (diretas e indiretas) são efetuadas de acordo com o CPC05, o Grupo também dispõe 
de política de transações com partes relacionadas.

Ativo Passivo
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Banco Bradesco S.A. (controlador final) (i) .................................................. 178.294 76.563 - -
Bradesco Seguros S.A. (controladora direta) (ii) e (vii) ................................ - - 589.294 95.612
Europ Assistance Brasil Serviços de Assistência S.A. (empresa ligada) (v) - 134 6.074 23.903
Swiss Re Corporate Solutions Brasil Seguros S.A. (empresa ligada) (v) .... - - 16 14
Novamed Gestão de Clínicas Ltda. (empresa ligada) (v)............................. - - 48 46
BSP Affinity Ltda. (empresa ligada) (iii) ........................................................ - - 120 120
BSP Empreendimentos Imobiliários Ltda. (empresa ligada) (vi) .................. 12.234 - 15.417 -
Total ............................................................................................................. 190.528 76.697 610.969 119.695

Receitas Despesas
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Banco Bradesco S.A. (controlador final) (iv) e (vi) ....................................... 3 33 (76) (709)
Bradesco Seguros S.A. (controladora direta) (ii) e (vii) ................................ - - (429.400) (312.824)
Europ Assistance Brasil Serviços de Assistência S.A. (empresa ligada) (v) 1.146 2.146 (790.638) (702.882)
Novamed Gestão de Clínicas Ltda. (empresa ligada) (v)............................. - - (566) (593)
BSP Affinity Ltda. (empresa ligada) (iii) ........................................................ - - (1.440) (1.440)
Alelo S.A. (empresa ligada) (v)..................................................................... - - (22.582) (21.652)
BSP Empreendimentos Imobiliários Ltda. (empresa ligada) (vi) .................. - - (6.936) (7.227)
Bradescor Corretora de Seguros Ltda. (empresa ligada) (v) ....................... - - (294) (245)
Swiss Re Corporate Solutions Brasil Seguros S.A. (empresa ligada) (v) .... - - (1) (1)
Livelo S.A. (empresa ligada) (v) ................................................................... - - (4.107) (1.625)
Fleury S.A (empresa ligada) (v) ................................................................... 1 2 - -
Companhia Brasileira de Gestão de Serviços (empresa ligada) (v)............. - - (4.462) (2.666)
Hemolab Laboratório de Patologia Clínica Ltda (empresa ligada) (v) .......... 3 - - -
Naip Instituição de Pagamento S.A. (empresa ligada) (v)............................ - - (860) -
Total ............................................................................................................. 1.153 2.181 (1.261.362) (1.051.864)
(i)  Refere-se saldo em conta corrente e operações compromissadas.
(ii)  O rateio das despesas administrativas compartilhadas é efetuado a partir de aplicações de percentuais de alocação para 

cada sociedade filiada, sobre o total de despesas incorridas pela sociedade de comando do Grupo Bradesco Seguros, no 
desenvolvimento de atividades de: a) administração financeira; b) tecnologia da informação; c) administração; d) jurídico; 
e) recursos humanos; f) marketing e g) corporativo, percentuais estes definidos com base em medidores de atividades e 
critérios estabelecidos na Convenção do Grupo Bradesco Seguros.

(iii)  Refere-se à consultoria comercial no desenvolvimento de produtos.
(iv)  Despesas com taxa de custódia, tarifas bancárias e serviços de ações escriturais.
(v)  Refere-se a sinistros, prêmio, assistência 24 horas, call center, alimentação, comissão, assistência médica, programa de 

pontos, TI e prestação de serviços.
(vi)  Refere-se a contratos de aluguel.
(vii)  Dividendos/Juros sobre capital próprio.    
Remuneração do pessoal-chave da Administração
Anualmente na Assembleia Geral Ordinária são fixados:
• O montante global anual da remuneração dos Administradores, que é aprovada em Reunião de Diretoria, conforme 

determina o Estatuto Social; e
• A verba destinada a custear Planos de Previdência Complementar aberta dos Administradores, dentro do Plano de 

Previdência destinado aos Funcionários e Administradores do Grupo Bradesco Seguros.
Anualmente na Assembleia Geral Ordinária é fixado o montante global da remuneração dos Administradores, que é aprovada 
em Reunião de Diretoria, conforme determina o Estatuto Social.
Foi determinado o valor máximo de R$37.174 em 2025 (R$35.000 em 2024), líquido de encargos sociais, para remuneração 
dos Administradores. No exercício a remuneração dos Administradores monta R$37.174 (R$35.000 em 2024).
A Companhia não possui benefícios de longo prazo, de rescisão de contrato de trabalho ou remuneração baseada em ações 
para seu pessoal-chave da Administração.

23. Principais ramos de atuação
2025

Ramos
Prêmio  

emitido líquido
Prêmios 
ganhos Sinistralidade % Comercialização % 

Automóvel/RCF  ...................................................... 6.916.869 6.883.434 58,33 17,43
Compreensivo residencial  ...................................... 1.093.688 1.000.448 18,03 33,03
Habitacional ............................................................. 786.280 786.280 19,23 0,05
Riscos diversos ....................................................... 388.091 381.755 19,28 16,62
Rural ........................................................................ 316.008 292.652 62,67 24,56
Compreensivo empresarial ..................................... 248.797 226.191 28,26 32,50
Responsabilidade civil geral .................................... 23.739 19.253 0,06 25,71
Demais .................................................................... 302.367 277.989 43,30 5,32
Total ........................................................................ 10.075.839 9.868.002
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2024

Ramos
Prêmio  

emitido líquido
Prêmios 
ganhos Sinistralidade % Comercialização % 

Automóvel/RCF  ...................................................... 6.841.203 6.795.094 57,66 16,30
Compreensivo residencial  ...................................... 978.250 885.483 20,41 33,57
Habitacional ............................................................. 686.533 686.533 22,72 0,03
Riscos diversos ....................................................... 338.556 310.921 24,70 18,88
Rural ........................................................................ 279.411 262.823 51,16 23,47
Compreensivo empresarial ..................................... 195.072 161.001 51,16 32,60
Responsabilidade civil geral .................................... 31.581 25.881 12,86 27,21
Demais .................................................................... 288.183 230.626
Total ........................................................................ 9.638.789 9.358.362

24. Detalhamento das contas de resultado
a. Prêmios emitidos líquidos

2025 2024
Prêmios diretos .................................................................................................................................. 10.068.068 9.631.636
Prêmios de cosseguros aceitos ......................................................................................................... 7.771 6.109
Prêmios cedidos cosseguros ............................................................................................................. - 1.044
Total  .................................................................................................................................................. 10.075.839 9.638.789

b. Sinistros ocorridos
2025 2024

Sinistros diretos  ................................................................................................................................. (5.764.115) (5.688.856)
Salvados e ressarcimentos  ............................................................................................................... 971.393 1.071.179
Variação da provisão de sinistros ocorridos, mas não avisados ........................................................ 5.315 (30.168)
Sinistros de cosseguros aceitos e retrocessões  ............................................................................... (267) (2.582)
Recuperação de sinistros  .................................................................................................................. - (2)
Total  .................................................................................................................................................. (4.787.674) (4.650.429)

c. Custos de aquisição
2025 2024

Comissões sobre prêmios emitidos.................................................................................................... (1.718.693) (1.587.776)
Comissões sobre prêmios cancelados ............................................................................................... 10.598 4.626
Comissões sobre prêmios restituídos ................................................................................................ 16.415 18.808
Despesa com inspeção de riscos ....................................................................................................... (8.946) (10.149)
Variação das despesas de comercialização diferidas ........................................................................ 71.594 110.232
Outras despesas de comercialização................................................................................................. (130.354) (132.054)
Total ................................................................................................................................................... (1.759.386) (1.596.313)

d. Outras receitas e (despesas) operacionais
2025 2024

Despesas de seguros ......................................................................................................................... (681.950) (655.682)
Contribuições sobre comissões.......................................................................................................... (5.252) (5.358)
Provisão para riscos de crédito .......................................................................................................... 31.474 (20.238)
Reversão/constituição de provisão para processos judiciais cíveis ................................................... (18.795) (3.320)
Outras receitas e (despesas) operacionais ........................................................................................ (27.340) (23.388)
Total ................................................................................................................................................... (701.863) (707.986)

e. Resultado com resseguro
2025 2024

Prêmios resseguros cedidos (nota 6c) ............................................................................................... (49.189) (50.064)
Variação das provisões técnicas - Resseguro cedido ........................................................................ 6.828 6.146
Recuperação de indenização de resseguro (nota 6c) ........................................................................ 27.174 54.571
Variação da provisão IBNR - resseguro ............................................................................................. (50) (117)
Provisão despesas relacionadas resseguro - IBNR ........................................................................... (67) 1.678
Outras receitas e despesas operacionais - resseguro ....................................................................... 7.550 4.016
Total ................................................................................................................................................... (7.754) 16.230

f. Despesas administrativas
2025 2024

Despesas com serviços de terceiros .................................................................................................. (950.738) (842.519)
Despesas com pessoal próprio .......................................................................................................... (443.594) (386.021)
  Ordenados ........................................................................................................................................ (243.997) (213.254)
  INSS/FGTS ....................................................................................................................................... (86.616) (65.866)
  Honorários da administração............................................................................................................ (36.628) (12.884)
  Planos de previdência privada (nota 21) .......................................................................................... (2.874) (25.574)
  Assistência médica ........................................................................................................................... (47.282) (44.180)
  Outras ............................................................................................................................................... (26.197) (24.263)
Despesas com localização, funcionamento e outras ......................................................................... (166.963) (139.191)
Despesas com publicidade e propaganda institucional...................................................................... (22.319) (26.995)
Despesas com donativos e contribuições .......................................................................................... (10.594) (11.215)
Despesas administrativas diversas .................................................................................................... (2.326) (2.424)
Despesas com publicações ................................................................................................................ (299) (83)
Total ................................................................................................................................................... (1.596.833) (1.408.448)

g. Despesas com tributos
 2025 2024
Despesas com COFINS  .................................................................................................................... (175.487) (194.900)
Despesas com PIS  ............................................................................................................................ (28.517) (31.671)
Impostos/federais/estaduais/municipais (*) ........................................................................................ (6.392) (4.590)
Despesas com taxa de fiscalização  .................................................................................................. (5.987) (5.987)
Total   ................................................................................................................................................. (216.383) (237.148)
(*) Contempla os valores relativos à adesão ao Programa de Transição Integral (PTI).

h. Resultado financeiro
2025 2024

Receitas financeiras
Receitas com títulos de renda fixa  .................................................................................................... 583.927 500.144
Receitas com operações de seguros e resseguros   ......................................................................... 40.799 44.096
Receitas com atualização monetária e depósitos judiciais  ............................................................... 1.834 2.557
Receitas com títulos de renda variável .............................................................................................. 97 141
Outras receitas financeiras  ................................................................................................................ 60.138 19.314
Subtotal  ............................................................................................................................................ 686.795 566.252
Despesas financeiras
Atualização monetária de operações de seguros e resseguros ........................................................ (77.999) (19.009)
Despesas com título de renda fixa e variável  .................................................................................... (45.702) (23.181)
Tributação sobre operações financeiras   .......................................................................................... (25.802) (21.436)
Atualização monetária de contingências passivas  ............................................................................ (23.416) (10.100)
Outras despesas financeiras  ............................................................................................................. (3.643) (6.819)
Subtotal  ............................................................................................................................................ (176.562) (80.545)
Total  .................................................................................................................................................. 510.233 485.707

i. Despesas de imposto de renda e contribuição social
2025 2024

Impostos diferidos
Constituição (realização) no período sobre adições temporárias  ..................................................... (17.880) 41.336
Impostos correntes
Imposto de renda e contribuição social devidos ................................................................................ (410.469) (504.460)
Imposto de renda e contribuição social devidos .......................................................................... (428.349) (463.124)

25. Reconciliação da alíquota efetiva de impostos de renda e contribuição social

2025 2024
Resultado antes dos impostos e participações ............................................................................ 1.360.420 1.300.086
Encargo total do imposto de renda e contribuição social às alíquotas vigentes ................................ (544.168) (520.034)
Efeito das adições e exclusões no cálculo dos tributos:
Juros sobre capital proprio  ................................................................................................................ 42.000 12.000
Equivalência patrimonial tributada nas controladas e coligadas ........................................................ 17.822 15.595
Participações no resultado ................................................................................................................. (7.941) (4.646)
Dividendos .......................................................................................................................................... 22 18
Contribuição entidade de classe  ....................................................................................................... (473) (420)
Doações, patrocínios e brindes .......................................................................................................... (151) (5.791)
Ajustes efetuados na declaração de rendimento ............................................................................... (5.034) (154)
Outros Valores ................................................................................................................................... 69.574 40.308
Imposto de renda e contribuição social do período ............................................................................ (428.349) (463.124)
Alíquota efetiva ................................................................................................................................. 31,49% 35,62%
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Bradesco Auto/RE Companhia de Seguros
CNPJ Nº 92.682.038/0001-00

PARECER DOS AUDITORES ATUARIAIS INDEPENDENTES

Aos Administradores e Acionistas 

Bradesco Auto/Re Companhia de Seguros

Escopo da Auditoria
Examinamos as provisões técnicas e os ativos de resseguro registrados nas demonstrações financeiras e os demonstrativos 
do capital mínimo requerido, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com 
resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, da análise dos indicadores de solvência regulatória, incluindo 
os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado e dos limites de retenção da Bradesco Auto/Re 
Companhia de Seguros (Sociedade) em 31 de dezembro de 2025 (doravante denominados, em conjunto, “itens auditados”), 
elaborados sob a responsabilidade de sua Administração, em conformidade com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto 
Brasileiro de Atuária – IBA e com as normas da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP. A auditoria atuarial da carteira de 
seguros DPVAT não faz parte da extensão do trabalho do atuário independente da Sociedade, como previsto no Pronunciamento 
aplicável à auditoria atuarial independente.

Responsabilidade da Administração
A Administração da Sociedade é responsável pela elaboração dos itens auditados definidos no primeiro parágrafo acima, de acordo 
com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA e com as normas da Superintendência de Seguros 
Privados - SUSEP, e pelas bases de dados e respectivos controles internos que ela determinou serem necessários para permitir a 
sua elaboração livre de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Responsabilidade dos Atuários Independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre os itens auditados definidos no primeiro parágrafo acima, com base 
em nossa auditoria atuarial, conduzida de acordo com os princípios atuariais emitidos pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA e 
com as normas da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP. Estes princípios atuariais requerem que a auditoria atuarial 
seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que os itens apresentados no parágrafo de escopo da 
auditoria estejam livres de distorção relevante.

Uma auditoria atuarial envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos referidos 
itens definidos no primeiro parágrafo acima. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do atuário, incluindo a 
avaliação dos riscos de distorção relevante independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o atuário 
considera os controles internos relevantes para o cálculo e elaboração dos itens objeto do escopo da auditoria, para planejar 
procedimentos de auditoria atuarial que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a 

efetividade desses controles internos da Sociedade. 

Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião de auditoria atuarial.

Opinião
Em nossa opinião, as provisões técnicas e os ativos de resseguro registrados nas demonstrações financeiras e os demonstrativos 
do capital mínimo requerido, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com 
resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, da análise dos indicadores de solvência regulatória, incluindo 
os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado e dos limites de retenção, como definidos no primeiro 
parágrafo acima, da Bradesco Auto/Re Companhia de Seguros em 31 de dezembro de 2025, foram elaborados, em todos os 
aspectos relevantes, de acordo com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA e com as normas da 
Superintendência de Seguros Privados – SUSEP. 

Outros Assuntos
No contexto de nossas responsabilidades acima descritas, considerando a avaliação de riscos de distorção relevante nos itens 
integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, também aplicamos selecionados procedimentos de auditoria sobre as 
bases de dados fornecidas pela Sociedade e utilizadas em nossa auditoria atuarial, em base de testes aplicados sobre amostras. 
Consideramos que os dados selecionados em nossos trabalhos são capazes de proporcionar base razoável para permitir que os 
referidos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo estejam livres de distorção relevante. Adicionalmente, também 
a partir de selecionados procedimentos, em base de testes aplicados sobre amostras, observamos que existe correspondência 
desses dados, que serviram de base para apuração dos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, com aqueles 
encaminhados à SUSEP por meio dos respectivos Quadros Estatísticos concernentes ao escopo da auditoria atuarial, para o 
exercício auditado, em seus aspectos mais relevantes. 

Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 2026.

PricewaterhouseCoopers Serviços Profissionais Ltda.
Rua do Russel, 804, sala 702, 7º andar, Edifício Manchete, Gloria, CEP 22210-907,
Rio de Janeiro – RJ - CNPJ - 02.646.397/0004-61
CIBA 105

Dinarte Ferreira Bonetti
MIBA 2147

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Ao
Conselho de Administração e Diretores da
Bradesco Auto/RE Companhia de Seguros
Rio de Janeiro - RJ
Opinião 
Examinamos as demonstrações contábeis individuais da Bradesco Auto/RE Companhia de Seguros (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis individuais acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Bradesco Auto/RE Companhia de Seguros em 31 de dezembro de 2025, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. 
Base para opinião 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis individuais”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, aplicáveis a auditorias das demonstrações contábeis de entidades de interesse público no Brasil. Nós também 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Principal assunto de auditoria 
Principal assunto de auditoria é aquele que, em nosso julgamento profissional, foi o mais significativo em nossa auditoria do 
exercício corrente. Esse assunto foi tratado no contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis individuais como um 
todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis individuais e, portanto, não expressamos uma opinião 
separada sobre esse assunto. 
Avaliação da mensuração das provisões técnicas de seguros
Conforme apresentado nas notas explicativas nº 2(n) e 17 às demonstrações contábeis individuais, a Companhia registrou 
provisões técnicas relacionadas aos contratos de seguros no montante de R$ 7.721.944 mil.
Na mensuração das provisões técnicas de sinistros ocorridos e não avisados (IBNR) e da provisão de sinistros ocorridos e não 
suficientemente avisados (IBNER), a Companhia utiliza técnicas e métodos atuariais que requerem julgamento na determinação de 
metodologias e definição de premissas relacionadas à expectativa de sinistros. 
Identificamos a relevância das premissas e dos julgamentos envolvidos na mensuração das provisões técnicas e os impactos que 
eventuais variações nos julgamentos e nas premissas utilizadas na mensuração dessas provisões teriam sobre as demonstrações 
contábeis individuais da Companhia, como um principal assunto de auditoria. As premissas utilizadas na mensuração das 
provisões técnicas são subjetivas, de maneira que, pequenas variações em determinadas premissas podem resultar em mudanças 
significativas na mensuração desses passivos.
Como nossa auditoria endereçou esse assunto 
Abaixo, informamos os principais procedimentos realizados para tratar desse assunto significativo para nossa auditoria:  
• Testamos o desenho e a efetividade operacional de certos controles internos relacionados à mensuração das provisões 

técnicas. Isto incluiu controles relativos ao desenvolvimento e aprovação das metodologias atuariais e premissas relacionadas 
à expectativa de sinistros; e à revisão e aprovação dos cálculos para mensuração das provisões técnicas.

• Envolvemos nossos profissionais com conhecimentos específicos atuariais que nos auxiliaram nos seguintes aspectos:
i. na avaliação das metodologias utilizadas na mensuração das provisões técnicas mencionadas acima mediante a comparação 

com requerimentos regulatórios e com base em técnicas atuariais geralmente aceitas; 
ii. nos testes sobre a razoabilidade das premissas relacionadas à expectativa de sinistros utilizada na mensuração dessas 

provisões técnicas, ao utilizar as informações históricas da Companhia e comparar com as práticas regulatórias e da 
indústria aplicáveis;

iii. na realização de testes da exatidão matemática das provisões técnicas mencionadas acima, com base nas informações 
históricas da Companhia, metodologias e premissas;

iv. no desenvolvimento de estimativa independente da IBNR e IBNER, utilizando técnicas atuariais geralmente aceitas e premissas 
independentes; e 

v. na avaliação das projeções de sinistros realizadas pela Companhia, por meio de comparação das estimativas históricas com 
os pagamentos subsequentes realizados.

• Testamos com base em amostragem, a precisão das bases de dados utilizadas nos cálculos das premissas atuariais, ao 
confrontar os dados que são relevantes para os cálculos com as documentações comprobatórias das respectivas transações.

Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos acima resumidos, consideramos adequada a mensuração das 
provisões técnicas de seguros, no contexto das demonstrações contábeis individuais tomadas em conjunto referente ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2025.
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis individuais e o relatório dos auditores 
A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis individuais não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis individuais, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis 
individuais ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. 
Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações contábeis individuais
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela Superintendência de Seguros 
Privados - SUSEP e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis individuais livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações contábeis individuais, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis individuais, a não ser que a Administração pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 

Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações contábeis individuais.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações contábeis individuais
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis individuais. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
- Determinamos a materialidade de acordo com o nosso julgamento profissional. O conceito de materialidade é aplicado no 

planejamento e na execução de nossa auditoria, na avaliação dos efeitos das distorções identificadas ao longo da auditoria, 
das distorções não corrigidas, se houver, sobre as demonstrações contábeis individuais como um todo e na formação da 
nossa opinião. 

- A determinação da materialidade é afetada pela nossa percepção sobre as necessidades de informações financeiras 
pelos usuários das demonstrações contábeis individuais. Nesse contexto, é razoável que assumamos que os usuários 
das demonstrações contábeis individuais: (i) possuem conhecimento razoável sobre os negócios, as atividades comercias 
e econômicas da Companhia e a disposição para analisar as informações das demonstrações contábeis individuais com 
diligência razoável; (ii) entendem que as demonstrações contábeis individuais são elaboradas, apresentadas e auditadas 
considerando níveis de materialidade; (iii) reconhecem as incertezas inerentes à mensuração de valores com base no uso 
de estimativas, julgamento e consideração de eventos futuros; e (iv) tomam decisões econômicas razoáveis com base nas 
informações das demonstrações contábeis individuais. 

- Ao planejarmos a auditoria, exercemos julgamento sobre as distorções que seriam consideradas relevantes. Esses julgamentos 
fornecem a base para determinarmos: (a) a natureza, a época e a extensão de procedimentos de avaliação de risco; (b) a 
identificação e avaliação dos riscos de distorção relevante; e (c) a natureza, a época e a extensão de procedimentos adicionais 
de auditoria.

- A determinação da materialidade para o planejamento envolve o exercício de julgamento profissional. Aplicamos 
frequentemente uma porcentagem a um referencial selecionado como ponto de partida para determinarmos a materialidade 
para as demonstrações contábeis individuais  como um todo. A materialidade para execução da auditoria significa o valor ou 
os valores fixado(s) pelo auditor, inferior(es) ao considerado relevante para as demonstrações contábeis individuais como um 
todo, para adequadamente reduzir a um nível baixo a probabilidade de que as distorções não corrigidas e não detectadas em 
conjunto excedam a materialidade para as demonstrações contábeis individuais como um todo. 

- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 

- Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia.

- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela Administração. 

- Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis individuais ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia, a não mais se manter em continuidade operacional. 

- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis individuais, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações contábeis individuais representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. 

- Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações 
financeiras das entidades ou unidades de negócios do grupo como base para formar uma opinião sobre as demonstrações 
financeiras do grupo. Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria executado para os 
propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram 
considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações contábeis individuais do exercício corrente, e que, 
dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a 
menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, 
determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação 
podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 24 de fevereiro de 2026

KPMG Auditores Independentes Ltda.
Rua Verbo Divino, 1.400, 1º andar – Chácara Santo Antônio  
CEP: 04719-911 - São Paulo/SP - Brasil 
Telefone +55 (11) 3940-1500 - kpmg.com.br
CRC 2SP-014428/O-6
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Contador CRC 1SP281259/O-1

RELATÓRIO DO COMITÊ DE AUDITORIA - BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025

Ilmos. Srs.

Membros do Conselho de Administração da Bradesco Auto/RE Companhia de Seguros 

O Comitê de Auditoria (“Comitê”) da Bradseg Participações S/A, instituído em 20 de outubro de 2020, funciona em conformidade 
com o estatuto social da Seguradora e do seu Regimento Interno aprovado pelo Conselho de Administração.

 De acordo com o estabelecido no estatuto social e no seu Regimento Interno, compete ao Comitê de Auditoria assessorar o Conselho 
de Administração em suas atribuições de zelar pela qualidade e integridade das demonstrações financeiras, pelo cumprimento das 
exigências legais e regulamentares e, em suas funções de auditoria e fiscalização na Bradesco Auto/RE Companhia de Seguros e 
em atendimento a Resolução SUSEP 432 - Artigos 126 a 134, a manifestar-se sobre (I) atividades exercidas no período no âmbito 
de suas atribuições; (II) avaliação da efetividade dos controles internos da supervisionada, com evidenciação das deficiências 
detectadas; (III) descrição das recomendações apresentadas à Presidência ou ao Diretor-Presidente, especificando aquelas 
não acatadas, com as respectivas justificativas; (IV) avaliação da efetividade da auditoria contábil independente e da auditoria 
contábil interna, inclusive quanto à verificação do cumprimento de dispositivos legais e normativos aplicáveis à supervisionada, 
além de seus regulamentos e códigos internos, com evidenciação das deficiências detectadas; e (V) avaliação da qualidade das 
demonstrações financeiras relativas aos respectivos períodos, com ênfase na aplicação das práticas contábeis adotadas no Brasil 
e no cumprimento de normas editadas pelo CNSP e pela SUSEP, com evidenciação das deficiências detectadas. 

Atividades do Comitê 

O Comitê atua por meio de reuniões e conduz análises a partir de documentos e informações que lhe são submetidos, como nas 
avaliações das informações recebidas da Administração, dos Auditores Independentes, da Auditoria Interna, dos responsáveis pelo 
gerenciamento de Riscos e de Controles Internos e, nas suas próprias análises decorrentes de observação direta para a empresa 
em questão. 

No decorrer do ano de 2025, o Comitê desenvolveu suas atividades com base em um plano de trabalho elaborado nos termos 
do seu Regimento, que incluiu 50 reuniões, com: Conselho de Administração, Alta Administração, principais gestores, Auditoria 
Interna e Auditoria Externa para: (i) acompanhamento e monitoramento dos trabalhos efetuados pelo sistema de controles internos, 
pelas atividades de gestão de riscos e pela função de aderência e conformidade dos processos; (ii) avaliação do planejamento, do 
escopo e da efetividade dos trabalhos executados pela Auditoria Interna e Auditoria Externa; (iii) avaliação das áreas responsáveis 
pela elaboração das demonstrações financeiras na sua qualidade e integridade. Outras quatro reuniões ocorreram com o Comitê 
de Auditoria do Conglomerado Bradesco. 

O Comitê manteve reuniões regulares com os membros da Diretoria Executiva da empresa tendo tido a oportunidade de recomendar 
aprimoramentos no processo de avaliação do Grupo de Trabalho para Combate e Prevenção a Fraudes e foi sugerida a criação 
de indicadores e processos visando manter o Conselho de Administração informado das ações realizadas, mitigando assim o risco 
de fraude e abusos na utilização do sistema de sinistros. Outros membros da diretoria do Grupo Segurador foram envolvidos, 
principalmente Tecnologia, nesse processo, tendo tido o Comitê a oportunidade de conhecer os principais fluxos operacionais, 
revisões de compliance e procedimentos de gestão de riscos. 

Nesse sentido, em quatro reuniões, no ano, com o Conselho de Administração o COAUD apresentou a Avaliação dos Controles 
Internos, tendo sido efetuadas recomendações, as quais foram acolhidas pelas diretorias das empresas. 

Nessas reuniões, além de registrarmos nossas considerações relativas à área de Controle Internos, conforme regras estabelecidas, 
fizemos recomendações no âmbito operacional para as empresas do Grupo, destacando: (a) à Auditoria Externa que continuassem 
a desafiar os modelos e premissas para constituição das provisões técnicas; (b) à área de Gestão de Riscos, o acompanhamento 
das questões de Risco Cibernético, com a mensuração do nível desse risco, com a estruturação de uma área específica para 

tratamento deste item e criação de indicadores de riscos para esse assunto e, a finalização para utilização do rating do Cliente do 
Banco para melhorar a régua de análise na questão do PLDF. 

Recomendamos, ainda, o acompanhamento, por parte da Auditoria Externa KPMG dos quesitos contábeis, onde foram apresentados 
os planos de ações e regularizações, objetos de destaques no decorrer do ano de 2025, procedimentos esses que estão aderentes 
às práticas da Auditoria. 

Adicionalmente, com relação aos trabalhos realizados pela Auditoria Global Interna do Conglomerado, nos quesitos contábeis, 
o Comitê teve acesso aos relatórios elaborados, não tendo havido nenhuma recomendação adicional aos planos de ação 
apresentados na finalização desses trabalhos, estando todos eles dentro dos prazos ajustados durante os trabalhos. Os 
apontamentos efetuados, disponibilizados ao COAUD, findaram o ano de 2025, com as ações compromissadas implementadas 
para correção dos apontamentos e sua finalização no decorrer de 2026.

A responsabilidade pela elaboração das demonstrações financeiras, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
é da Administração das empresas. Também é de sua responsabilidade o estabelecimento de procedimentos que assegurem a 
qualidade das informações e processos utilizados na preparação das demonstrações financeiras, o gerenciamento dos riscos das 
operações e a implementação e supervisão das atividades de controle interno e gestão da conformidade. 

O Comitê avaliou os processos de elaboração das demonstrações Financeiras/Contábeis e debateu com a Administração e com 
os Auditores Independentes as práticas contábeis relevantes utilizadas e as informações divulgadas nos respectivos documentos, 
não tendo registrado apontamentos. 

O Comitê estabeleceu canal regular de comunicação com os auditores independentes, tendo tomado ciência do plano anual de 
trabalho e dos trabalhos realizados e seus resultados. O Comitê também avaliou a aderência dos auditores independentes às 
políticas e normas que tratam da manutenção e do monitoramento da objetividade e independência com que essas atividades devem 
ser exercidas, por examinar as demonstrações Financeiras/Contábeis e emitir relatório sobre sua adequação em conformidade com 
as normas brasileiras de auditoria estabelecidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). O Comitê de Auditoria teve acesso 
a esse relatório, não tendo havido nenhuma recomendação por parte dos auditores independentes, nem ressalvas. 

O Comitê não tomou ciência de nenhuma ocorrência de evento, denúncia, descumprimento de normas, ausência de 
controles, ato ou omissão por parte da Administração ou evidência de fraude, bem como erros relevantes nas demonstrações 
Financeiras/Contábeis, que, por sua relevância, colocassem em risco a continuidade da Seguradora ou a fidedignidade de suas 
demonstrações financeiras. 

Cumpridas as suas atribuições, na forma descrita neste relatório, o Comitê de Auditoria, consideradas as suas responsabilidades 
e as limitações inerentes ao escopo e alcance de sua atuação, entende que o sistema de controles internos, a auditoria interna e 
a auditoria contábil independente KPMG atendem os requisitos de efetividade requeridos pelo regulamento vigente. O Comitê é de 
opinião que as demonstrações financeiras correspondentes ao ano findo em 31 de dezembro de 2025 estão em conformidade e 
recomenda ao Conselho de Administração a sua aprovação.

São Paulo, 24 de fevereiro de 2026

Maurício Machado de Minas - Coordenador
Paulo Ricardo Satyro Bianchini - Membro
José Mauro Depes Lorga - Membro
Ivanyra Maura de Medeiros Correia - Membro
Cristina Maria Cantanhede Amarante Biasotto Mano - Membro
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GUERRA E PAZ
NO SÉCULO 21
A crise geopolítica global e a 
reconfiguração das disputas de poder. 
Por Pedro Augusto Pinho, página 2

MESTRE CIÇA E
TÂNIA MARIA
Dois personagens que são a cara de um 
Brasil bonito, simples e sem afetação.  
Por Philipe Deschamps, página 4

TRUMP ADMITE: EUA 
ESTÃO QUEBRADOS
Lei de 1974 permite tarifas se país 
estiver em grave crise de pagamentos. 
Por Marcos de Oliveira, página 3

Cinturão e Rota
já mobilizou 
US$ 1 tri em 
investimentos

Ao longo de mais de uma dé-
cada de cooperação da Iniciativa 
Cinturão e Rota (BRI, na sigla em 
inglês), quase US$ 1 trilhão em in-
vestimentos foram mobilizados, 
pelo menos 500 mil empregos fo-
ram criados nos países parceiros, 
e a iniciativa se tornou um “cami-
nho para a redução da pobreza” e 
para “a felicidade”.

É o que mostra o relatório in-
titulado “Defendendo a Justiça 
Internacional e Abordando Con-
juntamente a Turbulência Mun-
dial – Focando na Solução da Chi-
na para a Governança Global”, 
divulgado pelo Instituto Xinhua, 
um think tank afiliado à agência 
de notícias chinesa Xinhua.

“A China promove vigorosa-
mente a cooperação para o desen-
volvimento, aproveitando plata-
formas como a cooperação de alta 
qualidade da Iniciativa Cinturão e 
Rota para trabalhar com os países 
parceiros no combate à pobreza, 
na criação de empregos e na me-
lhoria dos padrões de vida”, sus-
tenta a publicação divulgada nesta 
terça-feira.

Segundo o relatório, por meio 
da promoção do cultivo de arroz, 
capim Juncao, frutas e criação de 
gado em países parceiros, e pelo 
estabelecimento de programas de 
oficinas Luban, a China ajudou a 
treinar pessoal técnico e qualifica-
do de alto nível.

Lançada em 2013, a Iniciativa 
Cinturão e Rota abrange mais de 
154 nações da Ásia, Europa, Áfri-
ca, América Latina e Caribe. O 
Brasil não é um signatário formal 
da BRI.

CPI questiona 
Meta sobre 
lucros com 
crime e golpes

A Comissão Parlamentar de 
Inquérito (CPI) do Crime Orga-
nizado do Senado questionou, 
nesta terça-feira, a empresa Meta 
– dona do Whatsapp, Facebook 
e Instagram – sobre os ganhos 
econômicos que a multinacional 
dos Estados Unidos teria com a 
prática de crimes nas plataformas 
digitais.

O relator da CPI, senador Ales-
sandro Vieira (MDB-SE), ressal-
tou que os lucros com anúncios 
de golpes e fraudes praticados na 
internet geram bilhões de dólares 
em receitas, dinheiro que incenti-
varia a manutenção desses conte-
údos nas plataformas.

O senador havia pedido a oi-
tiva do diretor-geral da Meta no 
Brasil, Conrado Leister, para ter 
mais informações sobre notícias 
da imprensa que revelariam que 
a bigtech teria ganhos bilionários 
com as fraudes e crimes pratica-
dos na internet. A empresa, po-
rém, enviou a diretora de Políticas 
Econômicas para América Latina, 
Yana Dumaresq Sobral Alves.

“Tais documentos indicam que 
a Meta obteve um faturamento de 
aproximadamente US$ 16 bilhões 
em 2024, proveniente da veicula-
ção de anúncios de golpes e pro-
dutos proibidos. Este valor repre-
sentaria cerca de 10% da receita 
anual total da companhia”, justifi-
cou o parlamentar sergipano.

“Ao que tudo indica, a Meta de-
liberadamente vem dificultando a 
atuação das autoridades, porque, 
ao criptografar conteúdo inadver-
tidamente, mesmo com relatos in-
ternos de que essa criptografia vai 
favorecer o crime, assim o fez”, 
afirmou o relator.

A criptografia de ponta a ponta 
é o mecanismo que impede que 
terceiros tenham acesso ao con-
teúdo das conversas do Whatsapp 
ou do Messenger do Facebook e 
Instagram, que são os bate-papos 
privados dessas plataformas.

Yana Dumaresq negou que a 
empresa tenha interesses econô-
micos nos anúncios de fraudes 
e golpes. “[Temos] interesse de 
manter nossas plataformas longe 
de atores maliciosos, de conteú-
dos fraudulentos; dizer que isso 
não está alinhado aos nossos inte-
resses comerciais, tê-los e abrigá-
-los nas nossas plataformas. Por 
isso que nós adotamos medidas 
robustas, proativas e em tempo 
real para detectar e bloquear cam-
panhas fraudulentas”, afirmou.

A diretora sustentou que a em-
presa teve resultados reconheci-
dos por autoridades de segurança.

Investimento estrangeiro
cresce e déficit externo cai
Contas externas do Brasil apresentam melhora

As contas externas do Brasil 
tiveram saldo negativo de US$ 
8,360 bilhões em janeiro, infor-
mou nesta terça-feira o Banco 
Central. No mesmo mês de 2025, 
o déficit havia sido de US$ 9,809 
bilhões. As transações correntes 
são as compras e vendas de mer-
cadorias e serviços e transferên-
cias de renda com outros países.

De acordo com o chefe do De-
partamento de Estatísticas do BC, 
Fernando Rocha, o déficit exter-
no está financiado por capitais de 
longo prazo, principalmente pe-
los investimentos diretos no país 
(IDP), que somou US$ 8,168 bi-
lhões em janeiro deste ano, ante 
US$ 6,708 bilhões em igual mês 
de 2025.

Mônica Araújo, economista-
-chefe da InvestSmart XP, desta-
ca que, considerando uma base 
móvel de 12 meses, o IDP “so-

ma US$ 79,1 bilhões, ou 3,42% 
do PIB, o que representa uma 
participação relevante dado que 
compensa o déficit em conta-
-corrente que vem apresentando 
elevação nos últimos anos”. No 
período encerrado em janeiro de 
2025, o valor equivalia a 3,37% 
do PIB.

A expectativa da economista é 
de que o investimento direto se 
mantenha relevante e crescente 
esse ano e nos próximos “diante 
das oportunidades que o Brasil 
apresenta em vários setores es-
tratégicos para os investidores 
estrangeiros de longo prazo, em 
especial em infraestrutura geral, 
mercado consumidor robusto e 
terras-raras.

A melhora nas contas externas 
em janeiro é resultado da alta de 
US$ 2,1 bilhões no superávit co-
mercial. De acordo com Fernan-

do Rocha, esse aumento se deve à 
redução de importações, “bastan-
te generalizada” em todos os seto-
res, o que reflete a desaceleração 
da atividade econômica no país.

Houve redução de US$ 581 mi-
lhões no déficit da venda de ser-
viços. Em contrapartida, foi regis-
trado aumento de US$ 1,3 bilhão 
no déficit em renda primária, que 
contabiliza o pagamento de juros 
e lucros, além de dividendos de 
empresas.

Nos 12 meses encerrados em 
janeiro, o déficit em transações 
correntes somou US$ 67,551 bi-
lhões, o que corresponde a 2,92% 
do Produto Interno Bruto. Em 
relação ao período equivalente 
terminado em janeiro de 2025, 
houve redução no déficit; naquele 
mês, o resultado em 12 meses foi 
negativo em US$ 72,421 bilhões, 
ou 3,35% do PIB.

Petrobras volta a liderar em valor
de mercado na América Latina
Desde posse de Lula, ação da estatal valorizou 66%

Com as ações na Bolsa 
de Valores B3 em alta, 
a Petrobras voltou a ser 

maior empresa em valor de mer-
cado da América Latina, avaliada 
em US$ 100,9 bilhões. Desde o 
final de 2025, o valor de merca-
do da estatal brasileira subiu US$ 
26,3 bilhões.

Em 2026, até segunda-feira 
(23), as ações da Petrobras tive-
ram valorização de 27,52%. Nesta 
terça-feira, os papéis da estatal fe-
charam a R$ 39,52, alta de 2,46% 
no dia. Dedo o início do Governo 

Lula 3, as ações da estatal de pe-
tróleo, cotadas a R$ 23,74 em 1º 
de janeiro de 2023, valorizaram 
66,47%.

O Itaú Unibanco aparece na 
segunda posição em valor de mer-
cado na América Latina, atingin-
do US$ 97,8 bilhões. O Mercado 
Livre, que liderou o ranking de 1º 
de agosto de 2024 até o final de 
2025, perdeu US$ 7,6 bilhões em 
valor de mercado em 2026, recu-
ando para US$ 94,5 bilhões, fican-
do na terceira colocação. O levan-
tamento foi feito pela consultoria 

Elos Ayta e publicado pelo Bora 
Investir (da B3) junto com IstoÉ 
Dinheiro.

Cinco das dez maiores com-
panhias em valor de mercado 
são brasileiras: além da Petro-
bras e Itaú, aparecem BTG Pac-
tual, Vale e Ambev. Nu Holdin-
gs, que opera no Brasil mas tem 
sede nas Ilhas Cayman, também 
integra o top 10. O México apa-
rece com Grupo México, Amé-
rica Móvil e Walmart de México, 
enquanto a Argentina mantém 
apenas o Mercado Livre.

Wang Tiancong/Xinhua
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continua...

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO - EXERCÍCIO FINDO EM 31/12/2025

Balanço Patrimonial - 31/12/2025 e 3/12/2024
(Em milhares de reais)

Prezados acionistas, A Administração da Paranaíba Transmissora de Energia 
S.A. (PTE) submete à apreciação de V.Sas. o Relatório da Administração e 
as Demonstrações Financeiras da Companhia, acompanhadas do Relatório 
do Auditor Independente e do Parecer do Conselho Fiscal, referentes 
ao exercício social fi ndo em 31/12/2025. As Demonstrações Financeiras 
foram elaboradas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e com as normas internacionais de relatório fi nanceiro (International 
Financial Reporting Standards - IFRS), emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB). As práticas contábeis adotadas no 
Brasil compreendem aquelas previstas na legislação societária brasileira, bem 
como os pronunciamentos, orientações e interpretações técnicas emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), devidamente aprovados 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e pela Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM). Mensagem da Administração: O ano de 2025 reforçou, 
mais uma vez, o posicionamento estratégico da Paranaíba Transmissora de 
Energia S.A. (PTE) como uma das principais empresas de transmissão de 
energia elétrica do País, evidenciando seu foco nos pilares de crescimento 
sustentável, geração de valor, disciplina fi nanceira e efi ciência operacional. 
Esse desempenho ratifi ca o compromisso da Companhia em transmitir 
energia com confi abilidade, transparência e segurança, atendendo toda a 
sociedade, com respeito ao meio ambiente e a todos os seus stakeholders. 
Sob a perspectiva operacional, a Serra da Mesa Transmissora de Energia S.A. 
(SMTE), controlada integral da acionista State Grid Brazil Holding (SGBH), 
executou com excelente desempenho, ao longo do exercício de 2025, as 
atividades de operação e manutenção em conformidade com os parâmetros 
técnicos e contratuais estabelecidos pela PTE e por seus acionistas, 
conforme evidenciado pela disponibilidade média dos ativos de transmissão, 
que atingiu aproximadamente 99,89% no período. No aspecto ambiental, a 
PTE continuou a cumprir todas as condicionantes da Licença de Operação, 
incluindo a execução do Programa de Regularização de Reserva Legal e o 
Programa de Comunicação social, em conjunto com a equipe de Operação & 
Manutenção. De forma conceitual, os programas ambientais em andamento 
podem ser divididos da seguinte forma: • Programas de Gestão Ambiental da 
Operação (Visam o cumprimento das condicionantes previstas na LO, como 
por exemplo o plano de ação em situações de emergência, o monitoramento 
de interferências eletromagnéticas, o monitoramento e a recuperação 
de áreas degradadas, etc...); • Programas de Apoio ao Empreendi-
mento (Programas sociais, como comunicação social e Reserva Legal); 
• Programas de Apoio e Compensação Ambiental (Programas sugeridos 
por outros órgãos, como por exemplo o Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional - IPHAN e o Instituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade - ICMBio). Adicionalmente, a Companhia patrocinou projetos 
culturais e sociais por meio de leis de incentivo, totalizando R$ 860 mil, 
distribuídos entre as seguintes iniciativas: i. Orquestra Maré do Amanhã, 
inserida nas seis comunidades do Complexo da Maré, no Rio de Janeiro. 
O projeto promove a educação musical como ferramenta de transformação 
social, com músicos que ministram aulas em todas as creches e Espaços 
de Desenvolvimento Infantil (pré-escolas), benefi ciando aproximadamente 
3.700 crianças. A orquestra principal é composta por 40 jovens, que recebem 
bolsas de estudo e remuneração, contribuindo para sua formação profi ssional 
e inclusão social; ii. Festival Internacional de Piano, cuja proposta é 
ampliar oportunidades para a descoberta e projeção de jovens talentos do 
piano, no Brasil e no exterior. O festival estimula a inserção desses músicos 
no mercado de trabalho, impulsiona a economia criativa com a geração de 
dezenas de empregos diretos e indiretos e promove a valorização da memória 
da música brasileira, por meio de homenagens a pianistas consagrados e a 
importantes compositores nacionais; iii. Pelo Direito à Vida, iniciativa voltada 
à garantia do direito à vida e à saúde de crianças e adolescentes atendidos 
pelo Hospital Pequeno Príncipe, maior hospital pediátrico do Brasil e 
referência nacional em atendimentos de média e alta complexidade, além de 
atuar como hospital de ensino desde a década de 1970; iv. Projeto Braços 
Abertos, uma corrida realizada no Rio de Janeiro, que vai além de um evento 
esportivo, confi gurando-se como uma ação de forte impacto social. O projeto 
promove a inclusão, o bem-estar e a qualidade de vida por meio do esporte, 
mobilizando milhares de atletas e participantes de diferentes faixas etárias. 
A iniciativa estimula hábitos saudáveis, o convívio comunitário e o engajamento 
social, além de contribuir para a ocupação positiva dos espaços urbanos e o 
fortalecimento de valores como solidariedade, respeito e cidadania; v. Instituto 
Visão para Idosos, organização dedicada à promoção do envelhecimento 
ativo, da dignidade e da inclusão social da população idosa. O Instituto 
desenvolve ações voltadas à melhoria da qualidade de vida, ao acesso à 
informação, à valorização do protagonismo dos idosos e ao fortalecimento 
de redes de apoio, contribuindo para a redução da vulnerabilidade social 
e para a construção de uma sociedade mais justa e inclusiva para todas 
as gerações. No âmbito fi nanceiro, a Fitch Ratings reafi rmou, pelo sexto 
exercício consecutivo, o Rating Nacional de Longo Prazo da segunda emissão 
de debêntures simples da PTE em ‘AAA(bra)’, evidenciando a consistência e 
a solidez do desempenho operacional e fi nanceiro do projeto. A Companhia 
manterá uma atuação pautada pela responsabilidade fi nanceira, com ênfase 
na preservação da margem EBITDA regulatória em patamar superior a 87% e 
na rigorosa disciplina na alocação de capital, assegurando níveis elevados de 
rentabilidade, sem comprometer a estabilidade e a confi abilidade operacional. 
Nesse contexto, a estratégia corporativa contempla a maximização da 
distribuição de dividendos, bem como a contínua avaliação de alternativas 
destinadas à otimização da estrutura de capital e à maximização do valor para 
o acionista. Neste sentindo, um fato relevante no período foi a aprovação no 
Sistema de Gerenciamento dos Planos de Melhorias e Reforços (SGPMR) do 
Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS), para execução de reforços de 
pequeno porte, com possibilidade de pleito de Receita Anual Permitida (RAP) 
adicional na próxima revisão tarifária. Estima-se um investimento da ordem 
de R$ 4 milhões, o qual contemplará: i. a substituição dos Registradores 
de Distúrbios (RDP) atualmente instalados nas linhas de transmissão por 
equipamentos dotados da funcionalidade de Ondas Viajantes, permitindo a 
localização precisa de faltas; e ii. a substituição dos sistemas de proteção 
de barramento existentes, do tipo centralizado (principal e alternado), por 
sistemas de proteção de barramento do tipo distribuído, com capacidade para 
atendimento de, no mínimo, 12 vãos, incluindo os ajustes necessários nos 
dois vãos sob concessão da PTE no setor de 500 kV. Já no que se refere aos 
dividendos, a Companhia manteve, ao longo do exercício de 2025, sua política 
de remuneração aos acionistas, com a distribuição de R$ 65 milhões em 
dividendos regularmente aprovados pelos órgãos societários competentes. 
Essa política encontra-se estritamente alinhada ao objetivo de maximização 
do valor econômico aos acionistas, assegurando, de forma concomitante, a 
manutenção dos padrões de excelência operacional, a adequada remuneração 
do capital de terceiros e a observância integral do plano de investimentos da 
empresa.

As próximas páginas deste relatório abordarão, de forma um pouco mais 
detalhada, temas relevantes como desempenho operacional e fi nanceiro ao 
longo do exercício de 2025. Sumário Executivo: O Consórcio Paranaíba, 
formado pelos acionistas controladores State Grid Brazil Holding (SGBH), 
Furnas Centrais Elétricas S.A. (FURNAS) e Copel Geração e Transmissão 
S.A. (COPEL), foi o vencedor do Lote G do Leilão de Transmissão nº 
007/2012, que corresponde à Linha de Transmissão 500kV Barreiras II - 
Rio das Éguas - Luziânia - Pirapora 2, concebido para ser a solução estrutural 
de mínimo custo global para permitir o aumento de intercâmbio energético 
entre as Regiões Norte/Nordeste e Sudeste/Centro-Oeste, dando origem 
à Paranaíba Transmissora de Energia S.A (PTE). Em julho de 2024, a 
Companhia realizou a averbação em nome das Centrais Elétricas Brasileiras 
(ELETROBRAS) de 24,5% das ações emitidas e anteriormente detidas 
por FURNAS. É importante ressaltar que, conforme o artigo 227 da lei nº 
6.404/76, com a incorporação a ELETROBRAS sucedeu FURNAS em todos 
os seus direitos e obrigações. Portanto, desde a data da incorporação, a 
ELETROBRAS passou a responder diretamente pelas obrigações e usufruir 
dos bens e direitos que antes pertenciam a FURNAS. No exercício de 2025, 
a ELETROBRAS passou a adotar a denominação AXIA ENERGIA (AXIA), 
consolidando o processo de transformação corporativa iniciado em 2023. 
A alteração da identidade institucional refl ete o amadurecimento estratégico 
da Companhia, conferindo-lhe maior agilidade organizacional, capacidade 
de inovação e preparo para responder, de forma efi ciente e sustentável, às 
contínuas transformações do setor energético.

A PTE fi rmou o contrato de concessão nº 007/2013 com a ANEEL em 
02/05/2013. O prazo para implantação do empreendimento era de 3 (três) 
anos, com entrada em operação comercial prevista para 02/05/2016 e fi m da 
concessão previsto para 2043. O Projeto constitui a construção de 953 km de 
linha de transmissão em 500 kV nos estados da Bahia, Goiás e Minas Gerais, 
sendo composto pelas seguintes instalações:

• Trecho G1 - Linha de Transmissão Barreiras II (BA) - Rio das Éguas (BA), 
em 500 kV, circuito simples, com extensão de 239 km; • Trecho G2 - Linha de 
Transmissão Rio das Éguas (BA) - Luziânia (GO), em 500 kV, circuito simples, 
com extensão de 368 km; • Trecho G3 - Linha de Transmissão Luziânia (GO) 
- Pirapora 2 (MG), em 500 kV, circuito simples, com extensão de 346 km; 
• Equipamentos de compensação reativa e respectivas conexões, entradas 
de linha, interligações de barras, barramentos, instalações vinculadas e 
demais instalações necessárias às funções de medição, supervisão, proteção, 
comando, controle, telecomunicação, administração e apoio. Em setembro 
de 2016, a ANEEL publicou a Resolução Autorizativa nº 6.030 (REFORÇO 
1), solicitando a implantação de reforços na subestação Barreiras II, com 
investimentos previstos na ordem de R$ 7 milhões, prazo de implantação de 6 
(seis) meses e RAP adicional de R$ 864 mil, equivalente a uma RAP atualizada 
de R$ 1,9 milhão. Este reforço apresentou o seguinte escopo: • Adequação 
do módulo geral da Subestação Barreiras II para possibilitar a conexão da 
São Pedro Transmissora às instalações da Paranaíba. Em fevereiro de 
2018, a ANEEL publicou a Resolução Autorizativa nº 6.846 (REFORÇO 2), 
solicitando implantação de novos reforços na subestação Barreiras II, com 
investimentos previstos na ordem de R$ 25,7 milhões, prazo de implantação 
de 16 (dezesseis) meses e RAP adicional de R$ 3,2 milhões, equivalente a 
uma RAP atualizada de R$ 4,4 milhões. Este reforço apresentou o seguinte 
escopo: • Complementação do módulo geral da Subestação Barreiras II com 
um módulo de infraestrutura para possibilitar a instalação de um banco de 
reatores de barra 3x50MVAr. Em dezembro de 2018, a ANEEL publicou a 
Resolução Autorizativa nº 7.498 (REFORÇO 3), solicitando implantação de 
novos reforços na subestação Barreiras II, com investimentos previstos na 
ordem de R$ 5 milhões, prazo de implantação de 16 (dezesseis) meses e RAP 
adicional de R$ 618 mil, equivalente a uma RAP atualizada de R$ 700 mil. 
Este reforço apresentou o seguinte escopo: • Instalação de uma fase reserva 
1x50 MVAr para o banco de reatores de barra 500 kV previsto no REFORÇO 
2. Em maio de 2022, a ANEEL publicou o Despacho nº 1.239 (SEP Lógica 
3 FNESE), solicitando implantação de reforço de pequeno porte na subestação 
de Rio das Éguas, com investimentos previstos na ordem de R$ 1,8 milhão, 
prazo de implantação de 30 (trinta) meses e RAP a ser defi nida na próxima 
Revisão Tarifária Periódica a ser realizada em 2028. Este reforço apresentou 
o seguinte escopo: • Interligação de comunicação com o agente TAESA na SE 
Rio das Éguas, por intermédio de novo painel de controle com IED’s para envio 
de informações de fl uxo de potência da LT Rio das Éguas - Luziânia (FLSMRE) 
para compor o fl uxo FNESE em atendimento a novo SEP. Em outubro de 
2022, a ANEEL publicou o Despacho nº 2.940 (SEP N/NE/SE), solicitando 
implantação de reforços de pequeno porte nas subestações de Luziânia e 
Rio das Éguas, com investimentos previstos na ordem de R$ 6,7 milhões, prazo 
de implantação de 18 (dezoito) meses e RAP a ser defi nida na próxima Revisão 
Tarifária Periódica a ser realizada em 2028. Estes reforços apresentaram os 
seguintes escopos: • Implementação do novo Sistema Especial de Proteção 
SEP N-NE-SE, na SE Luziânia, contemplando a interligação com o agente 
SMTE, através de novo painel de telecomunicações com SDH’s com tecnologia 
MPLS-TP e novos painéis para os sistemas de supervisão e monitoramento. 
• Implementação do novo Sistema Especial de Proteção SEP N-NE-SE, na 
SE Rio das Éguas, contemplando a interligação com o agente TAESA, através 
de novo painel de telecomunicações com SDH’s com tecnologia MPLS-TP e 
novos painéis para os sistemas de supervisão e monitoramento. O projeto 
PTE possui RAP atualizada de R$ 205 milhões de reais considerados os três 
reforços autorizados descritos acima e que se encontram plenamente em 
operação comercial. Desempenho da Companhia: Apresenta-se a seguir os 
principais indicadores de desempenho da Companhia referentes ao exercício 
de 2025. • DESEMPENHO OPERACIONAL: Para a adequada compreensão 
dos indicadores de desempenho operacional da Companhia, dois conceitos 
são essenciais: a disponibilidade dos ativos, mensurada em termos de tempo, 
e a Parcela Variável por Indisponibilidade de Equipamentos. A disponibilidade 
em serviços corresponde, essencialmente, ao percentual de tempo em que 
os ativos permaneceram à disposição do Operador Nacional do Sistema 
Elétrico (ONS), em relação ao tempo máximo possível de operação. A Parcela 
Variável, por sua vez, representa a redução da Receita Anual Permitida (RAP) 
decorrente da indisponibilidade de determinado equipamento por um período 
específi co. Essa indisponibilidade pode ser classifi cada como Programada 
com Antecedência, Programada sem Antecedência ou “não Programada”, 
sendo que cada modalidade implica na aplicação de fatores multiplicadores 
distintos sobre a perda de RAP, correspondentes, respectivamente, a 10 (dez), 
50 (cinquenta) ou 150 (cento e cinquenta) vezes o valor da RAP no período 
de indisponibilidade. Tal sistemática explica situações em que, mesmo com 
níveis de disponibilidade próximos a 99% em determinado período, a Parcela 
Variável apurada pode representar montante signifi cativamente superior ao 
percentual residual de indisponibilidade. Abaixo, apresenta-se o percentual 
de parcela variável em relação à RAP total auferida até o exercício de 2025.

A Parcela Variável (PV) atingiu 3,23% da RAP Permitida auferida em 2025, 
principalmente devido às seguintes ocorrências: (i) vazamento de óleo na 
bucha do reator de linha B2RE7-04 localizado na SE Barreiras 2, gerando 
parcela variável de aproximadamente R$ 4 milhões; e (ii) disparo inadequado 
do circuito de proteção intrínseca do reator da linha SE Rio das Éguas / SE 
Luziânia causado por vibração constante, resultando em danos ao cabo do 
circuito próximo ao parafuso do cubículo individual da fase vermelha, gerando 
parcela variável de aproximadamente R$ 2,4 milhões. A Companhia adotou 
uma série de iniciativas para evitar que situações similares aconteçam no 
futuro. Em relação à primeira ocorrência, foi contratado um estudo preventivo 
sobre as condições de operação de todas as buchas dos reatores de linha, 
o que permitirá priorizar e otimizar o cronograma de manutenção e custos 
envolvidos. Adicionalmente, a Companhia contratou também estudos a serem 
enviados ao ONS demonstrando que a operação das linhas de transmissão 
sem os reatores de linha de um dos lados, em determinadas condições não 
ofereceria risco aos ativos da PTE nem ao sistema interligado nacional, 
o que poderia reduzir drasticamente as PV’s neste caso. Em relação à 
segunda ocorrência, os cabos dos reatores em todas as subestações foram 
revestidos e afastados dos pontos de vibração. No gráfi co abaixo, percebe-se 
o compromisso assumido com elevados padrões de projetos de engenharia, 
manutenção e capacidade operativa das instalações, refl etidas no índice de 
disponibilidade de 99,89%.
Histórico de disponibilidade da linha de transmissão:

Para o exercício de 2024, a Companhia divulgou no Relatório de Administração 
o índice de disponibilidade de 99,39%, calculado gerencialmente. O ONS 
publica todo ano, em abril, período após a divulgação das Demonstrações 
Financeiras da PTE, seu Relatório Anual de Desempenho (RAD). No RAD 
0305 de 2024, o índice de disponibilidade da PTE foi de 100%, motivo pelo 
qual a Companhia atualizou o índice neste relatório.
Desempenho Econômico - Financeiro
 Ano VariaçãoDados econômicos-fi nanceiros (R$ mil) 2025 2024 (%)
Receita Operacional Bruta Societário  254.068  261.070  -2,68%
 Receita de Construção 0 9.955 -100,00%
 Remuneração dos Ativos de Concessão 213.146 208.816 2,07%
 Receita de Operação e Manutenção 40.922 42.299 -3,25%
Receita Operacional Líquida Societário  227.703  234.441  -2,87%
Indisponibilidade de Equipamento  -6.451  -1.285  402,13%
Custo de Construção  -1.809  -7.829  -76,90%
Custos e Despesas Operacionais  -21.120  -21.505  -1,/79%
Provisões, Doações, Contribuições e 
 Subvenções  -6.282  -5.760  9,06%
Depreciação e Amortização  12  -25  -148,82%
Revisão Tarifária  0  -1.160  -100,00%
Receitas e Despesas Não Operacionais  1.893  321  489,85%
EBITDA Societário  200.385  198.508  0,95%
Margem EBITDA Societário  88,00%  84,67%  3,93%
Resultado Financeiro  -33.925  -38.906  -12,80%
Lucro Líquido Societário  119.232  114.033  4,56%
Retorno sobre o Patrimônio Líquido  10,37%  10,40%  -0,26%
Receita Operacional Líquida Regulatório  195.521  189.324  3,27%
EBITDA Regulatório (Ajustado)*  175.640  169.230  3,79%
Margem EBITDA Regulatório (Ajustado)*  89,83%  89,39%  0,50%
 Informações Patrimoniais (R$ mil) 2025 2024 (%)
Ativo total  2.018.586  1.992.228  1,32%
Divida Bruta  367.042  428.368  -14,32%
Divida Líquida  292.111  342.917  -14,82%
Patrimônio Líquido  1.149.425  1.096.427  4,83%
 Indicadores Financeiros de Dívida 2025 2024 (%)
Endividamento (Dívida Líquida / 
 EBITDA Regulatório)  1,66  2,03  -17,92%
Índice de Cobertura do Serviço da Dívida  1,5  1,5  -2,65%
*EBITDA Regulatório - A Companhia realizou os seguintes ajustes: 
(i) desconsiderou os desembolsos com o incentivo à cultura no valor 
de R$ 0,9 milhão, pois essas despesas são feitas por meio de leis 
que permitem que as empresas invistam parte do imposto devido em 
projetos culturais; (ii) não considerou a provisão para litígios no valor de 
R$ 0,6 milhões e por fi m (iii) não considerou a provisão para devedores 
duvidosos no valor de R$ 5,4 milhões, pois são apenas ajustes contábeis. 
** Draft do Índice de Cobertura do Serviço da Dívida, o índice está 
sob análise da auditoria e será publicado somente após a divulgação 
das demonstrações fi nanceiras de 2025 e do relatório de administração 
da Companhia. 
É possível constatar que o EBITDA regulatório ajustado totalizou R$ 175,6 
milhões contra R$ 169,2 milhões de 2024, o que representa um aumento de 
3,79% ou R$ 6,4 milhões e pode  ser explicado basicamente pela (i) variação 
de R$ 5,2 milhões na linha de indisponibilidade e (ii) reajuste anual pela 

infl ação do período tanto da RAP quanto dos contratos com fornecedores. 
O lucro líquido societário do exercício totalizou R$ 119,2 milhões contra 
R$ 114,0 milhões de 2024, um aumento de 4,56% ou R$ 5,2 milhões e pode 
ser explicado basicamente pela (i) variação da margem de construção em 
aproximadamente R$ 3,9 milhões devido ao reconhecimento da receita 
de construção relacionada a reforços de pequeno porte em 2024 e nos 
gastos incorridos, também, em 2024 no custo de construção associados à 
implantação dos reforços de Sistema Especial de Proteção (SEP); (ii) em 
2025, apesar da atualização da Receita Anual Permitida (RAP) pelo IPCA, 
houve a aplicação de Parcela Variável de Indisponibilidade (PVI) no valor 
de R$ 5,2 milhões; (iii) aumento de R$ 1,2 milhões, decorrente da Revisão 
Tarifária dos Reforços 1, 2 e 3, registrada em 2024, não havendo Revisão 
Tarifária reconhecida no exercício de 2025; (iv) ampliação do benefício fi scal 
concedido pela Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (Sudene), 
resultando em incremento líquido aproximado de R$ 8,9 milhões nos tributos 
correntes em 2025. Investimentos: A Companhia apresenta neste item a 
evolução dos investimentos desde o início do projeto:

A PTE encerrou o exercício de 2025 com um investimento total de 
R$ 7 milhões aplicados principalmente na liquidação de obrigações ainda 
relacionadas à implantação do Lote G, na aquisição de sobressalentes, 
investimentos em projetos de P&D e em investimentos solicitados pelo 
ONS. Para 2026, a Companhia estima um volume de investimentos de 
aproximadamente R$ 17 milhões, composto basicamente por: a) R$ 3 milhões 
referentes à compensação ambiental prevista na Licença de Instalação e 
para cumprimento de outras obrigações ambientais relacionadas à fase 
de implantação; b) R$ 4 milhões em novos reforços e melhorias; c R$ 4,3 
milhões em compra de sobressalentes; d) R$ 0,4 milhões em investimentos 
solicitados pelo ONS visando aumento da estabilidade e confi abilidade do 
Sistema Interligado Nacional (SIN); e) R$ 2 milhões para investimento em 
novos programas de pesquisa e desenvolvimento do setor elétrico; f) R$ 0,03 
milhão para aquisição de computadores; g) R$ 1 milhão para construção do 
galpão na SE Rio das Éguas; e h) R$ 2,2 milhões para reforço de fundações 
da Linha de Transmissão e também para substituição de esferas sinalizadoras 
por obsolescência. Endividamento: Em dezembro de 2025, a dívida bruta 
da PTE totalizou R$ 367 milhões, sendo constituída basicamente pelo 
fi nanciamento de longo prazo concedido pelo BNDES e pela segunda emissão 
de debêntures simples, não conversíveis em ações e em série única, frente 
a R$ 428 milhões em 2024. O perfi l de endividamento da Paranaíba contava 
com 21,14% da dívida contabilizado no curto prazo e 78,86% no longo prazo. 
Abaixo, a Companhia apresenta a evolução do endividamento, bem como sua 
segregação entre curto e longo prazo e o cronogra ma de vencimento da dívida 
para os próximos cinco anos:

O quadro acima “Cronograma de Vencimento da Dívida” considera juros 
a serem apropriados futuramente, adotando projeções utilizadas pela 
Companhia e divulgadas pelo Boletim Focus.
Perspectivas 2026: Para o exercício de 2026, a Companhia pretende manter 
o elevado rigor adotado nos procedimentos de operação e manutenção dos 
ativos de transmissão, com o objetivo de assegurar níveis de disponibilidade 
próximos a 100% e, consequentemente, a inexistência de incidência de 
Parcela Variável. Adicionalmente, o compromisso com a sustentabilidade 
ambiental permanecerá como prioridade, por meio do estrito cumprimento 
dos programas ambientais pactuados junto ao IBAMA e da observância 
integral das condicionantes estabelecidas na Licença de Operação. Sob a 
perspectiva fi nanceira, o exercício de 2026 teve início de forma favorável, 
tendo em vista que a Fitch Ratings reafi rmou, pelo sétimo ano consecutivo, 
o Rating Nacional de Longo Prazo da segunda emissão de debêntures 
simples da PTE em ‘AAA(bra)’, evidenciando a solidez e a consistência do 
desempenho operacional e fi nanceiro do projeto. A Companhia manterá sua 
atuação pautada pela responsabilidade técnica e fi nanceira, com ênfase 
na preservação da margem EBITDA regulatória em patamar superior a 
87% e na rigorosa disciplina na alocação de investimentos, de modo a 
assegurar elevados níveis de rentabilidade, sem prejuízo da estabilidade 
e da confi abilidade operacional. Nesse contexto, a estratégia corporativa 
contempla a maximização da distribuição de dividendos, bem como a contínua 
avaliação de alternativas voltadas à otimização da estrutura de capital e à 
maximização do valor ao acionista. A Paranaíba Transmissora de Energia 
S.A. registra seus agradecimentos aos acionistas pelo contínuo suporte e 
confi ança depositados na Companhia; aos colaboradores, pela dedicação, 
comprometimento e capacidade técnica empregados no desenvolvimento e 
na operação do projeto; à ANEEL e às demais entidades governamentais, 
pela estabilidade regulatória, segurança jurídica e transparência de suas 
ações; aos stakeholders, pelo relacionamento pautado pelo profi ssionalismo 
e pela cooperação; e à sociedade em geral, principal benefi ciária de um 
empreendimento de elevada relevância para o setor elétrico brasileiro. 

A administração. - Rio de Janeiro, 04/02/2026.
Changwei Chen - Diretor Presidente

Elton Keishi Hiruma - Diretor Financeiro
Wei Li - Diretor de Administração e Meio Ambiente

João Batista Guimarães Ferreira da Silva - Diretor Técnico

Ativo Nota 31/12/2025 31/12/2024__________________________________ _____ _________ _________
Ativos circulantes
 Caixa e equivalentes de caixa 6 30.979 41.558
 Contas a receber de concessionárias e 
  permissionárias 7 20.693 22.596
 Imposto de renda e contribuição social 
  a recuperar  443 -
 Caixa Restrito 9 9.120 9.859
 Ativo de contrato 8 184.817 177.683
 Outros ativos  9.859 7.299     _________ _________
Total dos ativos circulantes  255.911 258.995     _________ _________
Ativos não circulantes
 Caixa Restrito 9 34.847 34.034
 Ativo de contrato 8 1.721.866 1.693.537
 Imobilizado  4.812 4.660
 Intangível  1.150 1.002     _________ _________
Total dos ativos não circulantes  1.762.675 1.733.233     _________ _________
Total dos Ativos  2.018.586 1.992.228     _________ _________     _________ _________

Passivo Nota 31/12/2025 31/12/2024__________________________________ _____ _________ _________
Passivos circulantes
 Fornecedores  6.101 5.874
 Empréstimos e fi nanciamentos 10 55.849 51.077
 Debêntures 11 21.754 22.535
 Dividendos a pagar 18.b 28.318 27.083
 Outras contas a pagar 12 13.018 13.156
 Imposto de renda e contribuição 
  social a pagar 14 477 1.695
 Outros impostos a pagar  1.697 1.943
 Outros passivos  4.695 5.354     _________ _________
Total dos passivos circulantes  131.909 128.717     _________ _________
Passivos não circulantes
 Empréstimos e fi nanciamentos 10 252.958 299.048
 Debêntures 11 36.481 55.709
 Imposto de renda e contribuição 
  social diferidos 15 269.647 237.659
 Tributos indiretos diferidos 16 176.369 173.088
 Provisão para contingência 13 409 370
 Outros passivos  1.388 1.210     _________ _________
Total dos passivos não circulantes  737.252 767.084     _________ _________
Patrimônio líquido
 Capital social 18.a 543.261 543.261
 Reserva legal  50.539 44.577
 Reserva de incentivos fi scais  44.048 35.196
 Reserva de lucros retidos  489.895 459.476
 Dividendos adicionais propostos  21.682 13.917     _________ _________
Total do patrimônio líquido  1.149.425 1.096.427     _________ _________
Total dos passivos e do patrimônio líquido  2.018.586 1.992.228     _________ _________     _________ _________

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

evolução dos investimentos desde o início do projeto:

A PTE encerrou o exercício de 2025 com um investimento total de 
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Demonstração do Valor Adicionado
Exercícios Findos em 31/12/2025 e 2024 - (Em milhares de reais)

1. Contexto operacional: A Paranaíba Transmissora de Energia S.A. 
(Companhia ou PTE), sociedade privada de capital fechado, foi constituída em 
21/12/2012 e está estabelecida na Av. Presidente Vargas, nº 955 - 12º andar, 
Centro, Rio de Janeiro. A Companhia é uma Sociedade de Propósito Específi co 
- SPE e tem por objeto social a exploração de concessão de Serviços Públicos 
de Transmissão de Energia, prestados mediante implantação, operação e 
manutenção de instalações de transmissão e demais serviços complementares 
necessários à transmissão de energia elétrica. Essa atividade é regulamentada 
pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), vinculada ao Ministério 
de Minas e Energia (MME). a) Da concessão: A Companhia foi constituída a 
partir do Consórcio Paranaíba, vencedor do Lote G do Leilão de Transmissão 
nº 07/2012, realizado pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) em 
19/12/2012. O Lote G é composto pelas seguintes instalações nos Estados da 
Bahia, Minas Gerais e Goiás: • Linha de Transmissão Barreiras II - Rio das 
Éguas, em 500 kV, circuito simples, com extensão aproximada de 239 km, 
com origem na Subestação Barreiras II e término na Subestação Rio das 
Éguas (Trecho G1). • Linha de Transmissão Rio das Éguas - Luziânia, em 500 
kV, circuito simples, com extensão aproximada de 368 km, com origem na 
Subestação Rio das Éguas e término na Subestação Luziânia (Trecho G2). 
• Linha de transmissão Luziânia - Pirapora 2, em 500 kV, circuito simples, com 
extensão aproximada de 346 km, com origem na Subestação Luziânia e 
término na Subestação Pirapora 2 (Trecho G3). • Com equipamentos de 
compensação reativa e respectivas conexões, entradas de linhas, interligação 
de barramentos, barramentos, instalações vinculadas e demais instalações 
necessárias às funções de medição, supervisão, proteção, comando, controle, 
telecomunicação, administração e apoio. Em 02/05/2013, a Companhia 
assinou o Contrato de Concessão nº 007/2013, de acordo com as normas e 
regulamentos expedidos pelo Poder Concedente e pela ANEEL. O prazo de 
implantação do empreendimento foi fi xado em 36 meses a partir da assinatura 
do Contrato de Concessão. A Receita Anual Permitida (“RAP”) foi determinada 
em R$100.264 (cem milhões, duzentos e sessenta e três mil, quinhentos e 
cinquenta reais e dois centavos), valor histórico, e será corrigida anualmente, 
com base na variação do IPCA, no mês de julho de cada ano, nos termos do 
contrato de concessão. Em 04/07/2023, a ANEEL, de acordo com a Resolução 
Homologatória nº 3.216/2023, estabeleceu a RAP em R$181.490 relativa ao 
Contrato de Concessão e Reforços autorizados em operação comercial para 
o período de 01/07/2023 a 30/06/2024, correspondendo basicamente ao 
reajuste tarifário anual pelo IPCA. Entretanto, a ANEEL, para emissão da 
Resolução nº 3.216/2023, não considerou a Resolução Periódica 
Homologatória nº 3.205/2023, de 13/06/2023, que reconheceu o resultado da 
revisão tarifária periódica prevista para ocorrer a cada cinco anos conforme 
cláusula 7ª do contrato de concessão. Dessa forma, a Companhia requereu, 
através da Reclamação nº 039.2023, que o resultado aprovado pela última 
Resolução seja retifi cado com o objetivo de considerar a Revisão Tarifária 
Periódica no cálculo. A revisão de RAP dos reforços relacionados ao banco de 
reatores da Subestação Barreiras II foi postergada para 2024, com efeitos 
retroativos a 2023, homologada pela Resolução nº 3.342, de 09/07/2024. 
Em 15/07/2025, a ANEEL, por meio da Resolução Homologatória nº 
3.481/2024, estabeleceu a RAP em R$ 204.996, referente ao Contrato de 
Concessão e aos Reforços autorizados em operação comercial, para o ciclo 
de 01/07/2025 a 30/06/2026. b) Implantação do empreendimento: A Companhia 
concluiu com êxito, no mês de maio de 2016, a implantação e energização da 
linha de transmissão Luziânia - Pirapora 2. No mês de julho de 2016, foi 
concluída a implantação e energização da linha de transmissão Rio das Éguas 
- Luziânia. O trecho Barreiras II - Rio das Éguas teve sua implantação e 
energização concluída em janeiro de 2017, representando a conclusão da 
implantação da totalidade do projeto. c) Licenciamento ambiental: Conforme 
mencionado anteriormente, em 30/01/2017, o Ministério do Meio Ambiente, 
por meio do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis, emitiu a Licença de Operação nº 1.367/2017 em favor da 
Companhia, autorizando a operação comercial do trecho Luziânia-Pirapora 2 
(G3). No dia 04/04/2017, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais (“IBAMA”) retifi cou a Licença de Operação nº 1.367/2017, 
estendendo-a a todos os trechos da Linha de Transmissão 500kV, passando 
pelas subestações de Barreiras II - Rio das Éguas - Luziânia - Pirapora 2, com 
extensão aproximada de 953 Km, compreendida entre os estados da Bahia, 
Goiás e Minas Gerais. Desde então, a Companhia encontra-se em operação 
comercial plena e apta ao recebimento integral da RAP. Em outubro de 2024, 
a Companhia recebeu a renovação da Licença de Operação nº 1.367/2017, 
referente a Linha de Transmissão 500 kV Barreiras II - Rio das Éguas - 
Luziânia - Pirapora 2, e essa nova licença tem validade de 10 anos. d) Revisão 
Tarifária: Conforme Contrato de Concessão nº 007/2013 ANEEL, fi rmado em 
02/05/2013, a agência procederá revisão da RAP em intervalos periódicos de 
5 (cinco) anos, contados do primeiro mês de julho subsequente à data de 
assinatura do contrato, além da correção pelo IPCA realizada anualmente. 
Na defi nição da receita máxima permitida no momento do leilão, a ANEEL 
estipulou a remuneração do capital próprio e de terceiros em função de 
premissas de mercado vigentes na época. Nas revisões previstas para o 5º, 
10º e 15º ano do período da concessão, a RAP será corrigida para mais ou 
para menos considerando justamente a variação neste custo real de capital de 
terceiros e considerando ainda eventuais ganhos de efi ciência operacional 
relacionados à operação e manutenção dos empreendimentos. Em 2023, a 
Nota Técnica nº 25/2023 - SGT/ANEEL consolidou o cálculo realizado pela 
agência e as contribuições dos agentes com revisão tarifária prevista em 
2023. Esta nota técnica instruiu a decisão colegiada de diretoria da ANEEL 
que fi xou a RAP revisada. De forma resumida, o custo real de capital de 
terceiros previsto no contrato de concessão fi rmado pela PTE era de 3,78%. 
Em 2018, durante a 1ª Revisão Tarifária Periódica, foi reconhecido um custo 
real de capital de terceiros de 2,63%, o que representou uma redução de RAP 
de 3,99%. Após a atualização dos indicadores macroeconômicos, mais 
precisamente TJLP e IPCA, observa-se um custo real de capital de terceiros 
revisado de 2,98% nesse segundo ciclo. Com isto, o WACC real do contrato 
passou de 5,09% na primeira revisão tarifária para 5,31%, gerando um 
aumento da RAP de 7,74% a partir de julho de 2023. Em termos de valor, a 
revisão provocou um aumento de R$12.996 na RAP do ciclo 2023/2024 ou 
ainda R$1.083 na receita mensal e o ajuste a valor presente no ativo de 
contrato em 2023 de aproximadamente R$69 milhões. Em relação aos 
reforços autorizados e que entraram em operação comercial entre 2018 e 
2023, em função da impossibilidade de atualização a contento do banco de 
preços de referência, a ANEEL decidiu prorrogar a revisão tarifária para 2024 
com efeitos retroativos a 2023, aplicando de forma provisória o reajuste pelo 
IPCA em 2023. Em 2024, em virtude da prorrogação da revisão tarifária pela 
ANEEL através da resolução homologatória 3216/2023, a Companhia 
reconheceu como outras despesas operacionais o efeito da revisão tarifária 
sobre o ativo contratual dos reforços que entraram em operação entre o início 
de 2018 até o início de 2023, conforme previsto na Instrução 04/2020 emitida 
pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM. O resultado da revisão tarifária 
para os reforços da PTE foi o ajuste negativo a valor presente do ativo do 
contrato em aproximadamente R$(1.160).  e) Reforço I - Resolução Autorizativa 
ANEEL nº 6.030, de setembro de 2016. Em 12/09/2016, a ANEEL publicou 
autorização para implantação de reforços em instalações de transmissão de 
responsabilidade da Paranaíba na subestação de Barreiras II, de forma a 
possibilitar a operação parcial por meio das acessantes Paranaíba e 
São Pedro Transmissora. O investimento previsto pela ANEEL é de R$7.065, 
com prazo de conclusão de 6 (seis) meses e incremento na RAP de 
aproximadamente R$864 a ser recebida até o fi nal do contrato de concessão 
principal. A Companhia destaca que a implantação destes reforços foi 
concluída em janeiro de 2017 e teve inclusão na RAP do ciclo 2017/2018 a 
partir de 15/07/2017 pelo valor anual de R$895. f) Reforço II - Resolução 
Autorizativa ANEEL nº 6.846, de janeiro de 2018: Em 07/02/2018, a ANEEL 
publicou autorização para implantação de reforços em instalações de 
transmissão de responsabilidade da Paranaíba na subestação de Barreiras II. 
O investimento previsto pela ANEEL é de aproximadamente R$25.770, com 
prazo de conclusão de 16 (dezesseis) meses e incremento na RAP de 
aproximadamente R$3.111 a ser recebida até o fi nal do contrato de concessão 
principal. Este empreendimento compõe a complementação do módulo geral 
da SE Barreiras II, com módulo de infraestrutura para instalação de um banco 
de reatores de barra 500 kV, com incremento de RAP de R$279 e vigência da 
RAP por 31 anos; instalação de um banco de reatores de barra 500 kV, 3x50 
Mvar e conexão do reator de barra RTB8 500 kV, com incremento de RAP de 
R$1.854 e vigência de RAP por 36 anos e a conexão do reator de barra RTB8 
500 kV, com incremento de RAP de R$978 e vigência por 28 anos. 
A implantação desse reforço foi concluída em 19 de abril de 2019, 49 dias 
antes do prazo estipulado pela ANEEL. g) Reforço III - Resolução Autorizativa 
ANEEL nº 7.498, de dezembro de 2018: Em 19/12/2018, a ANEEL publicou 
autorização para implantação de reforços em instalações de transmissão de 
responsabilidade da Paranaíba na subestação de Barreiras II, para instalação 
de uma fase reserva 1x50 Mvar para o banco de reatores de barra 500 kV 
mencionado na Nota 1.9. O investimento previsto pela ANEEL é de 

Demonstração do Resultado - Exercício Findos em 31/12/2025 e 2024
(Em milhares de reais)

    Nota 31/12/2025 31/12/2024    _____ _________ _________
Receita operacional líquida 19  227.703 234.441
Custo de construção 20  (1.809) (7.829)
Custo de operação e manutenção - O&M 21  (15.398) (14.845)     _________ _________
Lucro bruto   210.496  211.767     _________ _________
Receitas (despesas) operacionais 22  
Pessoal   (3.611) (3.439)
Materiais   (1) (1)
Serviços de terceiros   (1.483) (2.490)
Aluguéis   (517) (594)
Seguros   (52) (46)
Doações, contribuições e subvenções   (861) (554)
Provisão para perdas estimadas para crédito 
 de liquidação duvidosa  (5.382) (4.836)
Provisão para contingências  (39) (370)
Tributos  (58) (90)
Depreciação e amortização  12 (25)
Outras receitas/(despesas) operacionais  1.893 (839)     _________ _________
Resultado antes das receitas (despesas) 
 fi nanceiras e dos impostos e contribuições 200.397 198.483     _________ _________
Receitas fi nanceiras 23 10.530 8.226
Despesas fi nanceiras 23 (44.455) (47.132)     _________ _________
Receitas (despesas) fi nanceira líquida (33.925) (38.906)     _________ _________
Resultado antes dos impostos e contribuições 166.472 159.577     _________ _________
Imposto de renda e contribuição social - correntes 17 (26.458) (18.162)
Imposto de renda e contribuição social - diferidos 17 (20.782) (27.382)     _________ _________
Imposto de renda e contribuição social (47.240) (45.544)     _________ _________
Lucro líquido do exercício 119.232 114.033     _________ _________     _________ _________

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.
Demonstração do Resultado Abrangente

Exercícios Findos em 31/12/2025 e 2024 - (Em milhares de reais)
    31/12/2025 31/12/2024    _________ _________
Lucro líquido do exercício 119.232 114.033    _________ _________
Resultado abrangente do exercício 119.232 114.033    _________ _________    _________ _________

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 31/12/2025 e 2024 - (Em milhares de reais)
   Capital Reservas de lucros Dividendos Lucros  _____________________________________
    social Legal incentivos fi scais Lucros retidos Adicionais propostos acumulados Total    ________ ______ _______________ _____________ ___________________ ___________ ________
Saldos em 31/12/2023 543.261 38.876 27.220 400.119 6.895 - 1.016.371    ________ ______ _______________ _______ ___________________ ___________ ________    ________ ______ _______________ _______ ___________________ ___________ ________
Lucro líquido do exercício - - - - - 114.033 114.033
Constituição de reserva legal - 5.701 - - - (5.701) -
Constituição de reserva de incentivos fi scais - - 7.976 - - (7.976) -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - (27.083) (27.083)
Dividendos adicionais propostos 2023 - - - - (6.894) - (6.894)
Dividendos adicionais propostos 2024 - - - - 13.916 (13.916) -
Constituição de reserva lucros retidos - - - 59.357 - (59.357) -    ________ ______ _______________ _______ ___________________ ___________ ________
Saldos em 31/12/2024 543.261 44.577 35.196 459.476 13.917 - 1.096.427    ________ ______ _______________ _______ ___________________ ___________ ________    ________ ______ _______________ _______ ___________________ ___________ ________
Lucro líquido do período - - - - - 119.232 119.232
Constituição de reserva legal - 5.962 - - - (5.962) -
Constituição de reserva de incentivos fi scais - - 8.852 - - (8.852) -
Dividendos adicionais distribuídos - - - (24.000) (13.917) - (37.917)
Dividendos adicionais propostos 2025 - - - - 21.682 (21.682) -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - (28.317) (28.317)
Constituição de reserva lucros retidos - - - 54.419 - (54.419) -    ________ ______ _______________ _______ ___________________ ___________ ________
Saldos em 31/12/2025 543.261 50.539 44.048 489.895 21.682 - 1.149.425    ________ ______ _______________ _______ ___________________ ___________ ________    ________ ______ _______________ _______ ___________________ ___________ ________

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.
Demonstração dos Fluxos de Caixa

Exercícios Findos em 31/12/2025 e 2024 - (Em milhares de reais)
Fluxo de caixa das atividades operacionais 31/12/2025 31/12/2024    _________ _________
Lucro antes dos impostos de renda e da 
 contribuição social 166.472 159.577
Ajuste para:
Remuneração do ativo de contrato (213.146) (208.816)
Margem de construção 1.809 (2.126)
Revisão tarifária  -   1.160
PIS/COFINS Diferidos 3.281   4.480 
Depreciação  (12)   25 
Provisão para contingência  39  370
Despesas com multas e juros (138)  3.281 
Amortização de custo de transação 883  892 
Juros sobre empréstimos e fi nanciamentos  34.742  32.930
Juros sobre debêntures  7.779  10.375 
Provisão para perdas com crédito de liquidação duvidosa  5.382   4.836 
Aumento/redução nos ativos e passivos operacionais
Contas a receber  (3.479)  (5.371)
Imposto a recuperar  (443)  (6.548)
Outros ativos  (2.560)  (1.956)
Ativo de contrato  175.874   159.218 
Fornecedores  227   737 
Imposto de renda e contribuição social pagos  (16.089)  (7.239)
Outras contas a pagar -  (13.697)
Outros passivos  (1.083)  3.793     _________ _________
Disponibilidade proveniente das atividades 
 operacionais 159.538 135.921    _________ _________
Pagamento de empréstimos e fi nanciamentos - juros  (26.665)  (29.984)
Pagamento de debêntures - juros  (5.089)  (6.374)    _________ _________
Fluxo de caixa gerado pelas atividades operacionais  127.784  99.563    _________ _________
Fluxo de caixa das atividades de investimentos 
Caixa Restrito  (74)  (528)
Redução do imobilizado e Intangível  (312) 1.590    _________ _________
Caixa líquido gerado pelas atividades de 
 investimentos  (386)  1.062     _________ _________
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamentos 
Pagamento de debêntures - principal (23.557) (22.415)
Pagamento de empréstimos e fi nanciamentos - 
 principal (49.420) (44.850)
Dividendos pagos (65.000) (41.019)    _________ _________
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
 fi nanciamentos (137.977) (108.284)    _________ _________
(Redução) aumento no caixa e equivalente de caixa (10.579) (7.659)    _________ _________    _________ _________
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 41.558 49.217
Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do exercício 30.979 41.558    _________ _________
(Redução) aumento no caixa e equivalente de caixa (10.579) (7.659)    _________ _________    _________ _________

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Receita 31/12/2025 31/12/2024    _________ _________
 Receita 252.291 261.487
 Provisões para perda (4.766) (8.487)
Insumos adquiridos de terceiros
 Custo de Construção -  (7.829)
 Serviços (12.712) (14.899)
 Depreciação 12 (25)    _________ _________
Valor adicionado bruto 234.825 230.247    _________ _________    _________ _________
Valor adicionado recebido em transferência
 Receita fi nanceira 11.044 8.627    _________ _________
Valor adicionado total a distribuir 245.869 238.874    _________ _________    _________ _________
Distribuição do valor adicionado
Pessoal

 Remuneração direta 5.408 5.049
 Outros benefícios 699 627
 FGTS 152 143    _________ _________
    6.259 5.819    _________ _________    _________ _________
Tributos

 Federais 74.164 72.611
 Estadual 70 130    _________ _________
    74.234 72.741    _________ _________    _________ _________
Remuneração do capital de terceiros

 Aluguéis 534 671
 Juros 44.455 44.974
 Outros 1.155 636    _________ _________
    46.144 46.281    _________ _________    _________ _________
Remuneração da capital próprios

 Lucro líquido do exercício 119.232 114.033    _________ _________
Total 245.869 238.874    _________ _________    _________ _________

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31/12/2025
(Em milhares de reais)

aproximadamente R$5.192, com prazo de conclusão de 16 (dezesseis) meses 
e incremento na RAP de aproximadamente R$618 a ser recebida até o fi nal do 
contrato de concessão principal. A energização desse reator ocorreu em 
12/12/2019, o que representa uma antecipação de 4 (quatro) meses em 
relação ao prazo previsto pela ANEEL. h) Reforço SEP FNESE - Despacho 
ANEEL nº 1.239, de maio de 2022: Em 06/05/2022, a ANEEL publicou 
autorização para implantação de reforços em instalações de transmissão de 
responsabilidade da TAESA na subestação de Rio das Éguas, para instalação 
de um novo painel de controle com IED’s para envio de informações de fl uxo 
de potência da LT Rio das Éguas - Luziânia (FLSMRE) para compor o fl uxo 
FNESE em atendimento a novo SEP. O investimento realizado pela companhia 
foi de aproximadamente R$1.802, com prazo de conclusão de 30 (trinta) 
meses. Este reforço de pequeno porte já foi concluído e disponibilizado ao 
ONS para operação em 09/10/2023. Conforme Módulo 3 das Regras dos 
Serviços de Transmissão de Energia Elétrica, as informações relacionadas a 
este reforço devem ser enviadas para a Aneel na próxima Revisão Tarifária 
Periódica, em 2028, para aprovação de RAP adicional. i) Reforço SEP N-NE-
SE - Despacho ANEEL nº 2.940, de outubro de 2022: Em 11/10/2022, a 
ANEEL publicou autorização para implantação de reforços em instalações de 
transmissão onde foi subdividido em dois projetos, um deles é de 
responsabilidade da TAESA na subestação de Rio das Éguas, para instalação 
de um novo painel de telecomunicações com SDH’s com tecnologia MPLS-TP 
e novos painéis para os sistemas de supervisão e monitoramento e o segundo 
projeto é de responsabilidade da SMTE na subestação de Luziânia, para 
instalação de um novo painel de telecomunicações com SDH’s com tecnologia 
MPLS-TP e novos painéis para os sistemas de supervisão e monitoramento. 
O investimento realizado pela Companhia totalizou aproximadamente R$2.139 
na SE Luziânia, referente a interligação com o agente SMTE, e 
aproximadamente R$3.526, na SE Rio das Éguas, contemplando a interligação 
com o agente TAESA, ambas com prazo de conclusão de 18 (dezoito) meses.  
As revisões das projeções de investimento efetuadas no primeiro trimestre de 
2025 resultaram em menor margem de construção para esses 
empreendimentos. Tais reforços de pequeno porte foram concluídos e 
disponibilizado ao ONS em 15/12/2024. Nos termos do Módulo 3 das Regras 
dos Serviços de Transmissão de Energia Elétrica, as informações relativas a 
esses reforços deverão ser encaminhadas à ANEEL na próxima Revisão 
Tarifária Periódica de 2028, para análise e aprovação de RAP adicional.
2. Base de preparação e mensuração: As demonstrações fi nanceiras da 
Companhia foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais incluem as disposições 
contidas na Lei das Sociedades por Ações e normas e procedimentos contábeis 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). A Companhia 
adotou os pronunciamentos, interpretações e orientações, emitidas pelo CPC, 
que estavam em vigor em 31/12/2025. As demonstrações fi nanceiras foram 
preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, com exceção 
dos instrumentos fi nanceiros não derivativos. As demonstrações fi nanceiras 
foram elaboradas com apoio em diversas bases de avaliação utilizadas nas 
estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação 
das demonstrações fi nanceiras foram apoiadas em fatores objetivos e 
subjetivos, com base no julgamento da administração para determinação 
do valor adequado a ser registrado nas demonstrações fi nanceiras. Itens 
signifi cativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a avaliação dos 
ativos fi nanceiros pelo valor justo e pelo método de ajuste a valor presente, 
recuperabilidade dos impostos diferidos, análise do risco de crédito para 
determinação da provisão para devedores duvidosos, assim como a análise 
dos demais riscos para determinação de outras provisões, inclusive para 
contingências. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas 
poderá resultar em valores signifi cativamente divergentes dos registrados 
nas demonstrações fi nanceiras devido ao tratamento probabilístico inerente 
ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas pelo menos 
anualmente. As demonstrações fi nanceiras da Companhia foram autorizadas 
pela administração em 11/02/2026.
3. Moeda funcional: As demonstrações fi nanceiras estão apresentadas em 
reais, que é a moeda funcional e de apresentação da Companhia. Todos os 
saldos foram arredondados para o milhar mais próximo.
4. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações 
fi nanceiras, a administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que 
afetam a aplicação das políticas contábeis e os valores reportados dos ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. 
As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. a) Ativo de 
contrato e remuneração do ativo de contrato: No início da concessão, a taxa 
de remuneração do ativo de contrato é estimada pela Companhia por meio 
de componentes internos e externos de mercado, por meio de avaliações 
fi nanceiras. A taxa de remuneração do ativo de contrato é estimada por 
concessão e utilizada para remunerar o ativo de contrato do referido Contrato 
de Concessão. O saldo do ativo de contrato refl ete o valor do fl uxo de caixa 
futuro descontado pela TRAF - Taxa de Remuneração do Ativo de contrato 
referente ao Contrato de Concessão. São consideradas no fl uxo de caixa 
futuro as estimativas da Companhia na determinação da parcela mensal da 
TRAF que deve remunerar a infraestrutura e a indenização que se espera 
receber do Poder Concedente no fi m da concessão. O valor indenizável é 
considerado pela Companhia como o valor residual contábil no término da 
concessão. A Companhia utiliza os seus resultados históricos como base 
para determinação de suas estimativas, levando em consideração o tipo 
de concessão, a região de operação e as especifi cidades de cada leilão. 
b) Determinação da taxa efetiva de juros do ativo de contrato: A taxa aplicada 
ao ativo de contrato é uma taxa de desconto que melhor representa a 
estimativa da Companhia para a remuneração fi nanceira dos investimentos da 
infraestrutura de transmissão, por considerar os riscos e prêmios específi cos 
do negócio. A taxa para precifi car o componente fi nanceiro do ativo de 
contrato é estabelecida na data do início de cada contrato de concessão. 
Quando o Poder Concedente revisa ou atualiza a receita que a Companhia 
tem direito a receber, a quantia escriturada do ativo de contrato é ajustada 
para refl etir os fl uxos revisados, sendo o ajuste reconhecido como receita 
ou despesa no resultado. c) Receita de operação e manutenção: Quando a 
concessionária presta serviços de operação e manutenção, é reconhecida a 
receita pelo valor justo, tendo como um dos parâmetros os valores estimados 
pelo Poder Concedente e os respectivos custos, conforme contraprestação 
dos serviços. d) Receita de construção: Quando a concessionária presta 
serviços de implementação da infraestrutura, é reconhecida a receita de 
infraestrutura pelo valor justo e os respectivos custos relativos aos serviços de 
implementação da infraestrutura prestados levando em consideração que os 
projetos embutem margem sufi ciente para cobrir os custos de implementação 
da infraestrutura e encargos. e) Avaliação de instrumentos fi nanceiros: 
A Companhia faz uso de técnicas de avaliação que incluem informações que 
não se baseiam em dados observáveis de mercado para estimar o valor justo 
de determinados tipos de instrumentos fi nanceiros. f) Impostos, contribuições 
e tributos: Existem incertezas relacionadas à interpretação de regulamentos 
tributários complexos e ao valor e à época de resultados tributáveis futuros. 
Em virtude da natureza de longo prazo e da complexidade dos instrumentos 
contratuais existentes, diferenças entre os resultados reais e as premissas 
adotadas, ou futuras mudanças nessas premissas, poderiam exigir ajustes 
futuros na receita e despesa de impostos já registradas. Questionamentos por 
autoridades fi scais podem surgir em uma variedade de assuntos, dependendo 
das condições vigentes nas jurisdições onde a Companhia atua. A Companhia 
constitui provisões, com base em estimativas cabíveis, para possíveis 
consequências de auditorias por parte das autoridades fi scais das respectivas 
jurisdições em que atua. O valor dessas provisões baseia-se em diversos 
fatores, tais como experiência de auditorias fi scais anteriores. O Imposto de 
Renda e a Contribuição Social diferidos, bem como os tributos diferidos, são 
registrados com base nas diferenças temporárias entre as bases contábeis 
e as bases fi scais considerando a legislação tributária vigente e os aspectos 
mencionados na Nota Explicativa nº 14. g) Provisões para contingências: 

A Companhia reconhece provisão para causas prováveis de cunho cíveis, 
tributárias, trabalhistas e ambientais. A avaliação da probabilidade de perda 
inclui evidências disponíveis, hierarquia das leis, jurisprudências disponíveis, 
decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, 
bem como a avaliação dos assessores jurídicos. As provisões são revisadas e 
ajustadas periodicamente para que seja refl etida na demonstração fi nanceira 
o valor de melhor estimativa para pagamento futuro.
5. Principais políticas contábeis: A Companhia aplicou as principais políticas 
contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os períodos 
apresentados nestas demonstrações fi nanceiras. 5.1. Apuração do 
resultado: O resultado das operações é apurado em conformidade com o 
regime contábil de competência de exercício. 5.2. Caixa e equivalentes de 
caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a fi nalidade de atender aos 
compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros 
propósitos. Para que um investimento seja qualifi cado como equivalente de 
caixa, ele precisa ter conversibilidade imediata em montante conhecido de 
caixa e estar sujeito a um insignifi cante risco de mudança de valor. Portanto, 
um investimento normalmente qualifi ca-se como equivalente de caixa somente 
quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, três meses ou menos, a 
contar da data da aquisição. 5.3. Concessionários e permissionários: 
Destinam-se à contabilização dos valores a receber referentes ao serviço 
de transmissão de energia, registrados pelo regime de competência. 
O faturamento dos valores a receber foi efetuado conforme determinação do 
Operador Nacional do Sistema Elétrico - ONS, por meio dos avisos de crédito 
(AVCs) mensais. 5.4. Ativo de contrato: Conforme previsto no contrato de 
concessão, o concessionário atua como prestador de serviço. O concessionário 
implementa, amplia, reforça ou melhora a infraestrutura (serviços de 
implementação de infraestrutura) usada para prestar um serviço público além 
de operar e manter essa infraestrutura durante o prazo de concessão. 
O contrato de concessão não transfere ao concessionário o direito de controle 
do uso da infraestrutura de serviços públicos. É prevista apenas a cessão de 
posse desses bens para realização dos serviços públicos, sendo os bens 
revertidos ao Poder Concedente após o encerramento do respectivo contrato. 
O concessionário tem direito de operar a infraestrutura para a prestação dos 
serviços públicos em nome do Poder Concedente, nas condições previstas no 
contrato de concessão. Ativo de contrato: Com a entrada em vigor em 
01/01/2018 do CPC 47, o direito à contraprestação por bens e serviços 
condicionado ao cumprimento de obrigações de desempenho e não somente 
a passagem do tempo enquadram as transmissoras nessa norma. Com isso, 
as contraprestações passam a ser classifi cadas como um “ativo de contrato”. 
O ativo de contrato se origina na medida em que a concessionária satisfaz a 
obrigação de construir e implementar a infraestrutura de transmissão, sendo a 
receita reconhecida ao longo do tempo do projeto, porém, o recebimento do 
fl uxo de caixa está condicionado à satisfação da obrigação de desempenho de 
operação e manutenção. Mensalmente, à medida que a Companhia opera e 
mantém a infraestrutura, a parcela do ativo de contrato equivalente à 
contraprestação daquele pela satisfação da obrigação de desempenho de 
construir torna-se um ativo fi nanceiro, pois nada além da passagem do tempo 
será requerida para que o referido montante seja recebido. Os benefícios 
desse ativo são os fl uxos de caixa futuros. O valor do ativo de contrato das 
concessionárias de transmissão de energia é formado por meio do valor 
presente dos seus fl uxos de caixa futuros. O fl uxo de caixa futuro é estimado 
no início da concessão, ou na sua prorrogação, e as premissas de sua 
mensuração são revisadas na Revisão Tarifária Periódica (RTP). Os fl uxos de 
caixa são defi nidos a partir da Receita Anual Permitida (RAP), que é a 
contraprestação que as concessionárias recebem pela prestação do serviço 
público de transmissão aos usuários. Esses recebimentos amortizam os 
investimentos nessa infraestrutura de transmissão e eventuais investimentos 
não amortizáveis (bens reversíveis) geram o direito de indenização do Poder 
Concedente ao fi nal do contrato de concessão. A implementação da 
infraestrutura, atividade executada durante a fase de obra, tem o direito à 
contraprestação vinculado à performance de fi nalização da obra e das 
obrigações de desempenho de operar e manter, e não somente a passagem 
do tempo, sendo o reconhecimento da receita e dos custos das obras 
relacionadas à formação desse ativo através dos gastos incorridos. Assim, a 
contrapartida pelos serviços de implementação da infraestrutura efetuados 
nos ativos de concessão a partir de 1º de janeiro de 2018 passaram a ser 
registrados na rubrica “Implementação da Infraestrutura”, como um ativo de 
contrato, por terem direito à contraprestação ainda condicionados à satisfação 
de outra obrigação de desempenho. As receitas com implementação 
da infraestrutura e receita de remuneração dos ativos de concessão 
estão sujeitas ao diferimento do Programa de Integração Social (PIS) e da 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS), 
registrados na conta “Impostos diferidos” no passivo não circulante. 
5.5. Outros ativos e passivos: Um ativo é reconhecido no balanço quando 
for provável que seus benefícios econômicos futuros sejam gerados em favor 
da Companhia e seu custo ou valor possa ser mensurado com segurança. Um 
passivo é reconhecido no balanço quando a Companhia possui uma obrigação 
legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável 
que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. As provisões são 
registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. 
Os ativos e passivos são classifi cados como circulantes quando sua realização 
ou liquidação ocorrer nos próximos 12 meses. 5.6. Distribuição de 
dividendos: A política de reconhecimento contábil de dividendos está em 
consonância com as normas previstas no CPC 25 e ICPC 08, as quais 
determinam que os dividendos propostos a serem pagos e que estejam 
fundamentados em obrigações estatutárias devem ser registrados no passivo 
circulante. O Estatuto Social da Companhia prevê que, no mínimo, 25% do 
lucro líquido anual seja distribuído a título de dividendos. Adicionalmente, de 
acordo com o Estatuto Social, compete à Assembleia de Acionistas deliberar 
sobre o pagamento de juros sobre o capital próprio e de dividendos 
intermediários. Desse modo, no encerramento do exercício social e após as 
devidas destinações legais, a Companhia registra a provisão equivalente ao 
dividendo mínimo obrigatório ainda não distribuído no curso do exercício, ao 
passo que registra os dividendos propostos excedentes ao mínimo obrigatório 
como “Proposta de distribuição de dividendo adicional” no patrimônio líquido. 
5.7. Provisão para redução ao provável valor de recuperação de ativos 
fi nanceiros: Ativos fi nanceiros são avaliados a cada data de balanço para 
identifi cação de eventual indicação de redução no seu valor de recuperação 
dos ativos (impairment). Os ativos são considerados irrecuperáveis quando 
existem evidências de que um ou mais eventos tenham ocorrido após o seu 
reconhecimento inicial e que tenham impactado o seu fl uxo estimado de caixa 
futuro.  5.8. Receita e custo de construção: Serviços de implementação da 
infraestrutura, ampliação, reforço e melhorias das instalações de transmissão 
de energia elétrica. As receitas de infraestrutura são reconhecidas conforme 
os gastos incorridos e calculadas acrescendo-se as alíquotas de PIS e 
COFINS ao valor do investimento, uma vez que os projetos embutem margem 
sufi ciente para cobrir os custos de implementação da infraestrutura e encargos, 
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considerando que boa parte de suas instalações é implementada através de 
contratos terceirizados com partes não relacionadas. As variações positivas 
ou negativas em relação à margem estimada são alocadas no resultado 
quando incorridas. Toda a margem de construção é recebida durante a obra e 
variações positivas ou negativas são alocadas imediatamente ao resultado, no 
momento que incorridas. Para estimativa referente à Receita de Construção, 
a Companhia utilizou um modelo que apura o custo de fi nanciar o cliente (no 
caso, Poder Concedente). A taxa defi nida para o valor presente líquido da 
margem de construção (e de operação) é defi nida no momento inicial do 
projeto e não sofre alterações posteriores, sendo apurada de acordo com o 
risco de crédito do cliente e prazo de fi nanciamento. 5.9. Receita de 
remuneração do ativo de contrato: Juros reconhecidos pelo método linear 
com base na taxa que melhor representa a remuneração dos investimentos da 
infraestrutura de transmissão, por considerar os riscos e prêmios específi cos 
do negócio. A taxa busca precifi car o componente fi nanceiro do ativo contratual, 
determinada na data de início de cada contrato de concessão. A taxa de 
retorno incide sobre o montante a receber do fl uxo futuro de recebimento de 
caixa. 5.10. Receita de operação e manutenção: Serviços de operação e 
manutenção das instalações de transmissão de energia elétrica, que tem 
início após o término da fase de construção e que visa a não interrupção da 
disponibilidade dessas instalações. 5.11. Receitas fi nanceiras e despesas 
fi nanceiras: As receitas fi nanceiras abrangem receitas de juros sobre 
aplicações fi nanceiras, que é reconhecida no resultado, por meio do método 
dos juros efetivos. As despesas fi nanceiras abrangem despesas com juros e 
variações monetárias sobre dívidas. 5.12. Tributação e encargos 
regulatórios: Conforme facultado pela legislação tributária, a Companhia 
optou pela tributação pelo lucro real anual com estimativas mensais. Sendo 
assim, o imposto de renda e da contribuição social, para a estimativa mensal, 
é calculada por meio da aplicação do percentual sobre o lucro líquido ajustado. 
O imposto de renda é calculado à alíquota de 15% sobre o lucro tributável, 
acrescida do adicional de 10% para os lucros que excederem R$240 no 
período de 12 meses e compensados os prejuízos fi scais existentes, 
reconhecidos pelo regime de competência. A contribuição social sobre o lucro 
é calculada à alíquota de 9% sobre o lucro contábil ajustado, também 
considerando a compensação de bases negativas, reconhecidos pelo regime 
de competência. As antecipações ou valores passíveis de compensação são 
demonstradas no ativo circulante ou não circulante, de acordo com a previsão 
de sua realização. Além do imposto de renda e da contribuição social, a receita 
de prestação de serviço de transmissão está sujeita aos seguintes impostos, 
taxas e contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas: • Contribuição para 
Financiamento da Seguridade Social - COFINS e Programa de Integração 
Social - PIS à alíquota de 9,25%. • Taxa de Fiscalização de Serviços de 
Energia Elétrica - TFSEE mensal fi xada pelos despachos emitidos pela 
ANEEL. • As concessionárias e permissionárias de serviços públicos de 
transmissão de energia elétrica estão obrigadas a destinar anualmente o 
percentual de 1% de sua receita operacional líquida, apurada de acordo 
com o dispositivo no Manual de Contabilidade do Setor Elétrico (MCSE), 
em pesquisa e desenvolvimento do setor elétrico, conforme Lei 
nº 9.991/00 e Resolução Normativa ANEEL nº 504/12. Esses encargos são 
apresentados como deduções da receita de uso do sistema de transmissão na 
demonstração do resultado. Imposto diferido é gerado por diferenças 
temporárias na data do balanço entre as bases fi scais de ativos e passivos e 
seus valores contábeis. Impostos diferidos passivos são reconhecidos para 
todas as diferenças tributárias temporárias. 5.13. Ajuste a valor presente de 
ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários de longo prazo e os de 
curto prazo, quando o efeito é considerado relevante em relação às 
demonstrações fi nanceiras tomadas em conjunto, são ajustados pelo seu 
valor presente. O ajuste a valor presente é calculado levando em consideração 
os fl uxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos 
implícita, dos respectivos ativos e passivos. Dessa forma, os juros embutidos 
nas receitas, despesas e custos associados a esses ativos e passivos são 
descontados com o intuito de reconhecê-los em conformidade com o regime 
de competência de exercícios. Posteriormente, esses juros são realocados 
nas linhas de despesas e receitas fi nanceiras no resultado por meio da 
utilização do método da taxa efetiva de juros em relação aos fl uxos de caixa 
contratuais. 5.14. Demonstrações dos fl uxos de caixa: A demonstração dos 
fl uxos de caixa foi preparada pelo método indireto e está apresentada de 
acordo com o pronunciamento contábil CPC 03 (R2) - Demonstração dos 
Fluxos de Caixa, emitido pelo CPC. 5.15. Demonstrações do valor 
adicionado: As demonstrações do valor adicionado foram preparadas e estão 
apresentadas de acordo com o pronunciamento contábil CPC 09 - 
Demonstração do Valor Adicionado, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC). 5.16. Custo dos empréstimos: Os custos dos empréstimos 
compreendem juros e outros custos incorridos relativos ao empréstimo. 
Os custos dos empréstimos são contabilizados no resultado do exercício. 
5.17. Instrumentos fi nanceiros: A Companhia aplicou os requerimentos do 
CPC 48 - Instrumentos Financeiros, a partir de 01/01/2018, relativos à 
classifi cação e mensuração dos ativos e passivos fi nanceiros e a mensuração 
e o reconhecimento de perdas por redução ao valor recuperável. a) Ativos 
fi nanceiros: Classifi cação e mensuração - com a adoção do CPC 48, os 
instrumentos fi nanceiros passaram a ser classifi cados em três categorias: 
mensurados ao custo amortizado; ao Valor Justo por meio de Outros 
Resultados Abrangentes (“VJORA”) e ao Valor Justo por meio do Resultado 
(“VJR”). A norma também elimina as categorias existentes no CPC 38 de 
mantidos até o vencimento, empréstimos e recebíveis e disponíveis para 
venda. A classifi cação dos ativos fi nanceiros no reconhecimento inicial 
depende das características dos fl uxos de caixa contratuais e do modelo de 
negócio para a gestão destes ativos fi nanceiros. A partir de 01/01/2018, a 
Companhia passou a apresentar os instrumentos fi nanceiros da seguinte 
forma: • Ativos fi nanceiros ao valor justo por meio de resultado - os ativos 
fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado compreendem ativos 
fi nanceiros mantidos para negociação, ativos fi nanceiros designados no 
reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado ou ativos fi nanceiros 
a ser obrigatoriamente mensurados ao valor justo. Ativos fi nanceiros com 
fl uxos de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos do principal e 
juros são classifi cados e mensurados ao valor justo por meio do resultado. 
As variações líquidas do valor justo são reconhecidas no resultado. • Custo 
amortizado - um ativo fi nanceiro é classifi cado e mensurado pelo custo 
amortizado, quando tem fi nalidade de recebimento de fl uxos de caixa 
contratuais e gerar fl uxos de caixa que sejam “exclusivamente pagamentos de 
principal e de juros” sobre o valor do principal em aberto. Esta avaliação é 
executada em nível de instrumento. Os ativos mensurados pelo valor de custo 
amortizado utilizam método de juros efetivos, deduzidos de qualquer perda 
por redução de valor recuperável. A receita de juros é reconhecida através da 
aplicação de taxa de juros efetiva, exceto para créditos de curto prazo quando 
o reconhecimento de juros seria imaterial. (i) Redução ao valor recuperável de 
ativos fi nanceiros (impairment) - o CPC 48 substituiu o modelo de “perdas 
incorridas” do CPC 38 por um modelo prospectivo de “perdas de crédito 
esperadas”. O novo modelo de perdas esperadas se aplicará aos ativos 
fi nanceiros mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes, com exceção de investimentos em 
instrumentos patrimoniais. A Companhia não identifi cou perdas (“impairment”) 
a serem reconhecidas nos exercícios apresentados. (ii) Baixa de ativos 
fi nanceiros - a baixa (desreconhecimento) de um ativo fi nanceiro ocorre 
quando os direitos contratuais aos fl uxos de caixa do ativo expiram, ou quando 
são transferidos a um terceiro os direitos ao recebimento dos fl uxos de caixa 
contratuais sobre um ativo fi nanceiro em uma transação na qual, 
substancialmente, todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo 
fi nanceiro são transferidos. Qualquer participação que seja criada ou retida 
pela Companhia em tais ativos fi nanceiros transferidos é reconhecida como 
um ativo ou passivo separado. b) Passivos fi nanceiros: Os passivos fi nanceiros 
são classifi cados como ao valor justo por meio do resultado quando são 
mantidos para negociação ou designados ao valor justo por meio do resultado. 
Os outros passivos fi nanceiros (incluindo empréstimos) são mensurados 
pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros efetivos.
5.18. Arrendamentos: A Companhia avalia, na data de início do contrato, se 
esse contrato é ou contém um arrendamento. Ou seja, se o contrato transmite 
o direito de controlar o uso de um ativo identifi cado por um período de tempo 
em troca de contraprestação. A Companhia aplica uma única abordagem de 
reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto para 
arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativo de baixo valor. 
A Companhia reconhece o passivo de arrendamento para efetuar pagamentos 
de arrendamento e ativo de direito de uso que representam o direito de uso 
dos ativos subjacentes. Ativos de direito de uso: A Companhia, reconhece os 
ativos de direito de uso na data de início do arrendamento (ou seja, na data em 
que o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito de uso 
são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e 
perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova 
remensuração dos passivos de arrendamentos. O custo dos ativos de direito 
de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos 
diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a 
data de início, menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. 
Os ativos de direito de uso são depreciados linearmente, pelo menor 
período entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos. 
Em determinados casos, se a titularidade do ativo arrendado for transferida 
para a Companhia ao fi nal do prazo do arrendamento ou se o custo representar 
o exercício de uma opção de compra, a depreciação é calculada utilizando a 
vida útil estimada do ativo. Os ativos de direito de uso também estão sujeitos 
à redução ao valor recuperável. Passivos de arrendamento: Na data de início 
do arrendamento, a Companhia reconhece os passivos de arrendamento 
mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem 
realizados durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento 
incluem pagamentos fi xos (incluindo, substancialmente, pagamentos fi xos) 
menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis 
de arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a 
serem pagos sob garantias de valor residual. Ao calcular o valor presente dos 
pagamentos do arrendamento, a Companhia usa sua taxa de empréstimo 
incremental na data de início porque a taxa de juro implícita no arrendamento 
não é facilmente determinável. Após a data de início, o valor do passivo de 
arrendamento é aumentado para refl etir o acréscimo de juros e reduzido para 
os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos 
passivos de arrendamento é remensurado se houver uma modifi cação, uma 
mudança no prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos do 
arrendamento ou uma alteração na avaliação de uma opção de compra do 
ativo subjacente. Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor: 
A Companhia aplica a isenção de reconhecimento de arrendamento de curto 
prazo a seus arrendamentos de curto prazo (ou seja, arrendamentos cujo 
prazo de arrendamento seja igual ou inferior a 12 meses a partir da data de 
início e que não contenham opção de compra). Também aplica a concessão 
de isenção de reconhecimento de ativos de baixo valor a arrendamentos 
considerados de baixo valor. Os pagamentos de arrendamento de curto prazo 
e de arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa 
pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento. 5.19. Provisão para 
perda esperada de crédito de liquidação duvidosa: A Companhia adota a 
política de reconhecimento de perda esperada para créditos de liquidação 
duvidosa com base na análise do prazo de vencimento dos títulos e no 
histórico de inadimplência dos clientes. São constituídas perdas esperadas no 
montante equivalente a 100% dos saldos vencidos há mais de 360 dias e 50% 
dos saldos vencidos entre 180 e 360 dias.  Adicionalmente, para clientes que 
apresentam histórico recorrente de atrasos e já possuem títulos provisionados, 

a Companhia aplica o percentual correspondente ao maior atraso identifi cado 
a todos os demais saldos vencidos do mesmo cliente, de forma a refl etir 
adequadamente o risco de crédito associado. 5.20. Normas emitidas, mas 
ainda não vigentes: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, 
mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações fi nanceiras 
da companhia, estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar essas 
normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em 
vigor. IFRS 18: Apresentação e Divulgação nas Demonstrações 
Financeiras: Em abril de 2024, o IASB emitiu o IFRS 18, que substitui o 
IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) - Apresentação de Demonstrações 
Financeiras. O IFRS 18 introduz novos requisitos para apresentação dentro da 
demonstração do resultado do exercício, incluindo totais e subtotais 
especifi cados. Além disso, as entidades são obrigadas a classifi car todas as 
receitas e despesas dentro da demonstração do resultado do exercício em 
uma das cinco categorias: operacional, investimento, fi nanciamento, impostos 
de renda e operações descontinuadas, das quais as três primeiras são novas. 
A norma também exige a divulgação de medidas de desempenho defi nidas 
pela administração, subtotais de receitas e despesas, e inclui novos requisitos 
para a agregação e desagregação de informações fi nanceiras com base nas 
“funções” identifi cadas das demonstrações fi nanceiras primárias (primary 
fi nancial statements (PFS)) e das notas explicativas. Além disso, alterações de 
escopo restrito foram feitas ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - 
Demonstração dos Fluxos de Caixa), que incluem a alteração do ponto de 
partida para determinar os fl uxos de caixa das operações pelo método indireto, 
de “lucro ou prejuízo do período” para “lucro ou prejuízo operacional” e a 
remoção da opcionalidade à classifi cação dos fl uxos de caixa de dividendos e 
juros. Além disso, há alterações consequentes em vários outros padrões. 
O IFRS 18 e as alterações nas outras normas entrarão em vigor para períodos 
de relatórios iniciados em ou após 01/01/2027, com a aplicação antecipada 
permitida e devendo ser divulgada, embora no Brasil a adoção antecipada não 
seja permitida. O IFRS 18 será aplicado retrospectivamente. A Companhia 
está atualmente trabalhando para identifi car todos os impactos que as 
alterações terão nas demonstrações fi nanceiras primárias e notas explicativas 
às demonstrações fi nanceiras. Alterações ao CPC 02 (R2) - Efeitos nas 
Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações 
Contábeis e CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de 
Contabilidade: Em setembro de 2024, O Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), emitiu a Revisão de Pronunciamentos Técnicos nº 27, que 
contempla alterações trazidas pelo Lack of Exchangeability emitido pelo IASB, 
com alterações no Pronunciamento Técnico CPC 02 (R2) - Efeitos das 
Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis e 
no CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade. 
As alterações buscam defi nir o conceito de moeda conversível e orientam 
sobre os procedimentos para moedas não conversíveis, determinando que a 
conversibilidade deve ser avaliada na data de mensuração com base no 
propósito da transação. Caso a moeda não seja conversível, a entidade deve 
estimar a taxa de câmbio que refl ita as condições de mercado. Em situações 
com múltiplas taxas, deve-se utilizar a que melhor represente a liquidação dos 
fl uxos de caixa. O pronunciamento também destaca a importância das 
divulgações sobre moedas não conversíveis, para que os usuários das 
demonstrações contábeis compreendam os impactos fi nanceiros, riscos 
envolvidos e critérios utilizados na estimativa da taxa de câmbio. As alterações 
vigoram para períodos de demonstrações fi nanceiras que se iniciam em ou 
após 01/01/2026. Não se espera que as alterações tenham um impacto 
material nas demonstrações fi nanceiras da companhia.
6. Caixa e equivalentes de caixa: 31/12/2025 31/12/2024    _________ _________
Caixa e Bancos - conta movimento 429 804
Aplicações fi nanceiras 30.550 40.754    _________ _________
Total 30.979 41.558    _________ _________    _________ _________
As aplicações fi nanceiras de liquidez imediata são prontamente conversíveis 
em um montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignifi cante risco 
de mudança de valor.  Em 31/12/2025, as aplicações fi nanceiras referentes a 
Certifi cados de Depósitos Bancários (CDB) foram remuneradas à taxa média de 
102,67% do Certifi cado de Depósito Interbancário (CDI) enquanto em 31/12/2024 
as aplicações fi nanceiras foram remuneradas à taxa média de 102,98% do CDI.
7. Contas a receber de concessionárias e permissionárias:
    31/12/2025 31/12/2024    _________ _________
Vencidos acima 360 dias 8.418 3.882
Vencidos de 181 até 360 dias 1.041 1.907
Vencidos até 180 dias 1.926 2.748
A vencer 19.526 18.895
Perdas de crédito esperadas  (10.218) (4.836)    _________ _________
Total 20.693 22.596    _________ _________    _________ _________
Os faturamentos mensais são efetuados pelo Operador Nacional do Sistema 
Elétrico - ONS, com três vencimentos, nos dias 15 e 25 do mês subsequente 
e 05 do mês posterior a este. Em 31/12/2024, a companhia passou a constituir 
a provisão para perda esperada de crédito de liquidação duvidosa. A perda 
de crédito esperada é sufi ciente para cobrir eventuais perdas na realização 
desses ativos. Segue abaixo movimentação: 31/12/2025 31/12/2024    _________ _________
Saldo inicial - em 1º de janeiro 4.836 -
Constituição de provisão para perdas de crédito esperadas 5.382 4.836    _________ _________
Saldo fi nal - em 31/12/2025 e 31/12/2024 10.218 4.836    _________ _________    _________ _________
8. Ativo de contrato: O Contrato de Concessão de Serviços Públicos de 
Transmissão de Energia Elétrica, celebrados entre a União (Poder Concedente 
- Outorgante) e a Companhia (Operadora) regulamentam a exploração dos 
serviços públicos de transmissão de energia elétrica pela Companhia, onde: 
• O contrato estabelece quais os serviços que o operador deve prestar. 
• O contrato estabelece padrões de desempenho para prestação de serviço 
público, com relação à manutenção e disponibilidade da rede. • Ao fi nal da 
concessão os ativos vinculados à infraestrutura devem ser revertidos ao Poder 
Concedente mediante pagamento de uma indenização. • O preço é regulado 
através de mecanismo de tarifa estabelecido nos contratos pela Remuneração 
Anual Permitida (RAP), parcela garantida pelo Poder Concedente para 
remunerar o operador. A infraestrutura construída da atividade de transmissão 
é recuperada através de dois fl uxos de caixa, a saber: (a) parte através de 
valores a receber garantidos pelo Poder Concedente relativa à remuneração 
anual permitida (RAP) durante o prazo da concessão. Os valores da RAP 
garantida são determinados pelo Operador Nacional do Setor Elétrico (ONS), 
conforme contrato, e recebidos dos participantes do setor elétrico por ela 
designados pelo uso da rede de transmissão disponibilizada; e (b) parte como 
indenização dos bens reversíveis no fi nal do prazo da concessão, a ser recebida 
diretamente do Poder Concedente ou para quem ele delegar essa tarefa. 
Essa indenização será efetuada com base nas parcelas dos investimentos 
vinculados a bens reversíveis, com recebimento previsto para um período 
de 30 anos cujos critérios de pagamento ainda serão defi nidos pelo Poder 
Concedente. A movimentação dos saldos referentes aos ativos de contratos da 
Companhia em 31/12/2025 e 31/12/2024 está assim representada:
Ativo de contrato 31/12/2025 31/12/2024    _________ _________
Circulante 184.817 177.683
Não circulante 1.721.866 1.693.537    _________ _________
Total 1.906.683 1.871.220    _________ _________    _________ _________
Saldo em 31/12/2024  1.871.220     _________
Receita de O&M ¹  24.382     _________
Receita de remuneração ²  213.146     _________
Receita de Construção  -     _________
Recebimentos ³  (202.065)     _________
Saldo em 31/12/2025  1.906.683     _________     _________
Circulante  184.817     _________
Não circulante  1.721.866     _________
Saldo em 31/12/2023  1.822.783     _________     _________
Receita de O&M ¹  23.353     _________
Receita de remuneração ²  208.816     _________
Receita de Construção  9.955     _________
Recebimentos ³  (193.687)     _________
Saldo em 31/12/2024  1.871.220     _________     _________
Circulante  177.683     _________
Não circulante  1.693.537     _________
¹ A variação é a atualização da receita de O&M (Operação e Manutenção) 
levando em conta a infl ação aplicada no modelo de adoção. ² A variação 
ocorre porque a média do saldo de ativo contratual dos doze meses de 2025 
foi superior ao valor observado em 2024. Como a remuneração é calculada 
mensalmente com base nesse saldo, um aumento na média do saldo 
contratual resulta em uma remuneração maior. Dessa forma, a variação refl ete 
o crescimento do saldo ao longo do tempo, impactando diretamente na receita 
de remuneração. ³Os saldos referem-se aos valores recebidos pelos serviços 
de construção e operação da linha de transmissão, conforme estabelecido 
no RAP (Receita Anual permitida) aprovada. Esses valores são atualizados 
periodicamente a cada ciclo pelo regulador, garantindo que os recebimentos 
estejam alinhados com as condições e regras vigentes.
9. Caixa restrito: O saldo representa o valor acumulado nas contas reservas 
do BNDES e das Debêntures, constituídas em garantia ao contrato de 
fi nanciamento fi rmado com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social (BNDES) e à escritura da segunda emissão de debêntures da 
Companhia (vide notas 10 e 11). O mecanismo de preenchimento destas 
contas reserva segue estritamente as condições previstas nos contratos 
de fi nanciamento e a totalidade do saldo está aplicada em fundo de 
investimento e/ou aplicações fi nanceiras exclusivamente lastreado em 
títulos públicos federais, de baixo risco, com liquidez diária, administrados 
pelo banco arrecadador, nos termos do contrato de cessão fi duciária de 
direitos, administração de contas e outras avenças. Periodicamente, a 
Companhia solicita a equalização do saldo, liberando em contas de livre 
movimentação excedentes em função dos rendimentos auferidos. A Conta 
de Complementação de ICSD registra o montante equivalente à diferença 
monetária entre o índice apurado pela Companhia e o valor equivalente ao 
ICSD mínimo de 1,2 na data-base. A conta de pagamento das debêntures é 
preenchida mensalmente com o valor correspondente a um sexto da parcela 
semestral vincenda projetada. A próxima parcela terá seu vencimento em 
15/03/2026, data em que os recursos dessa conta serão resgatados para 
o pagamento da parcela, dando início a um novo ciclo de preenchimento. 
Em 31/12/2025, a Companhia estava em conformidade com as suas cláusulas 
restritivas. A mensuração do cálculo é realizada anualmente, na data base 
do exercício, mantendo-se assim totalmente adimplente junto à Planner e ao 
BNDES e o saldo do caixa restrito está composto da seguinte forma:
 31/12/2025 __________________________
     Não
    Circulante circulante Total 31/12/2024    _________ _________ ______ _________
Depósitos Judiciais - Civeis - 16 16 -
Conta reserva do BNDES - 19.830 19.830 19.243
Conta reserva das debêntures - 15.001 15.001 14.791
Conta de pagamento das debêntures 9.120 - 9.120 9.859    _________ _________ ______ _________
     9.120 34.847 43.967 43.893    _________ _________ ______ _________    _________ _________ ______ _________
10. Empréstimos e fi nanciamentos: Em 21/12/2015, foi assinado o Contrato 
de Financiamento com o BNDES, no valor total de R$606.241. Os recursos 
destinados a este investimento serão postos à disposição da SPE, sob a forma 
de três subcréditos: • Subcrédito “A” - no valor de R$543.725 (quinhentos e 
quarenta e três milhões, setecentos e vinte e quatro mil, seiscentos e setenta 
reais), destinado à implantação de projeto. A taxa de juros é de 2,42% 
a.a. acima da Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) divulgada pelo Banco 

Central do Brasil. A amortização deverá ser feita em 168 prestações mensais 
e sucessivas, vencendo a primeira em 15/11/2016 e última em 15/10/2030. 
Subcrédito “B” - no valor de R$59.500 (cinquenta e nove milhões, quinhentos 
mil e trinta reais), destinado à aquisição de máquinas e equipamentos. A taxa 
de juros é de 2,02% a.a. acima da Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) 
divulgada pelo Banco Central do Brasil. A amortização deverá ser feita em 
168 prestações mensais e sucessivas, vencendo a primeira em 15/11/2016 e 
última em 15/10/2030. • Subcrédito “C” - no valor de R$3.016 (três milhões, 
dezesseis mil, cento e vinte reais), destinado a investimentos socioambientais. 
A taxa de juros é a Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) divulgada pelo Banco 
Central do Brasil. A amortização deverá ser feita em 165 prestações mensais 
e sucessivas, vencendo a primeira em 15/12/2018 e a última em 15/10/2030. 
Como garantia do fi nanciamento, a Companhia assinou o contrato de Cessão 
Fiduciária de Direitos Creditórios, cedendo os direitos relacionados ao contrato 
de Concessão. Até 10/07/2020, a Companhia registrou as liberações de 
recursos por parte do BNDES no valor total de R$605.473, sendo R$544.327 
correspondente ao Subcrédito “A”, R$59.746 correspondente ao Subcrédito 
“B” e R$2.900 correspondente ao Subcrédito “C”. Em 31/12/2025 o saldo 
atualizado da dívida é de R$308.807, líquidos dos custos de transação que 
somam o valor de R$124. Mutação dos empréstimos: Os valores discriminados 
nos quadros abaixo consideram principal e juros reconhecidos até 31/12/2025:
     Juros Amorti- Amorti- Custo de
    31/12/ Apro- zação zação de transação 31/12/
BNDES 2024 priados de Juros Principal a amortizar 2025    _______ _______ ________ ________ __________ _______
Subcrédito A 314.314  31.321  (24.073)  (44.289) -  277.273

BNDES 
Subcrédito B 34.021  3.269   (2.485)  (4.841) -  29.964

BNDES 
Subcrédito C 1.939  152  (107)  (290) -  1.694 

Custo de 
 transação (149)  -   -   -  25  (124)    _______ _______ ________ ________ __________ _______
Total 350.125 34.742 (26.665) (49.420) 25 308.807    _______ _______ ________ ________ __________ _______    _______ _______ ________ ________ __________ _______
     Juros Amorti- Amorti- Custo de
    31/12/ Apro- zação zação de transação 31/12/
BNDES 2023 priados de Juros Principal a amortizar 2024    _______ _______ ________ ________ __________ _______
Subcrédito A 351.844 29.708 (27.065) (40.173) - 314.314

BNDES 
Subcrédito B 38.142 3.085 (2.798) (4.408) - 34.021

BNDES 
Subcrédito C 2.192 137 (121) (269) - 1.939

Custo de 
 transação (167) - - - 18 (149)    _______ _______ ________ ________ __________ _______
Total 392.011 32.930 (29.984) (44.850) 18 350.125    _______ _______ ________ ________ __________ _______    _______ _______ ________ ________ __________ _______
Segregação entre circulante e não circulante:
   Circulante Não Circulante Total - 31/12/2025    _________ _____________ _______________
Subcrédito “A”  50.098   227.175  277.273 
Subcrédito “B”  5.456   24.508   29.964 
Subcrédito “C”  320   1.374  1.694 
(-) Custo de transação  (25)  (99)  (124)    _________ _____________ _______________
Total 55.849 252.958 308.807    _________ _____________ _______________    _________ _____________ _______________
Cronograma de vencimentos:    2029 até fi nal
    2026 2027 2028 o do contrato Total    ______ ______ ______ ____________ _______
BNDES - Subcrédito A  49.415   55.211   61.691   110.956   277.273
BNDES - Subcrédito B  5.382   5.991   6.669   11.922   29.964 
BNDES - Subcrédito C  317   346   378   653  1.694    ______ ______ ______ ____________ _______
Total 55.114 61.548 68.738 123.531 308.931    ______ ______ ______ ____________ _______    ______ ______ ______ ____________ _______
Adicionalmente, o contrato de fi nanciamento estabelece covenants fi nanceiros 
e obrigações a serem observados pela Companhia. As principais obrigações 
foram integralmente cumpridas, e, encontram-se transcritas abaixo: (a) Não 
constituir, sem autorização prévia do BNDES, penhor ou gravame sobre 
os direitos do Contrato de Cessão fi duciária. (b) Vincular, em favor de 
outro credor os direitos creditórios a serem dados em garantia ao BNDES. 
(c) Sem prévia autorização do BNDES, não realizar distribuição de dividendos 
e/ou pagamentos de juros sobre capital próprio cujo valor, isoladamente ou 
em conjunto, supere 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado. 
(d) Não fi rmar contrato de mútuo com seus acionistas, diretos ou indiretos, 
e/ou com pessoas físicas ou jurídicas componentes do Grupo Econômico a 
que pertença a Benefi ciária e/ou seus acionistas, inclusive AFAC, ressalvados 
os AFACs durante o período de implantação do Projeto, bem como não efetuar 
redução de seu capital social até a liquidação fi nal das obrigações do contrato, 
sem prévia e expressa anuência do BNDES. (e) Apurar, anualmente e durante 
todo o período de amortização deste Contrato, Índice de Cobertura do Serviço 
da Dívida de 1,2, a ser apresentado anualmente com base em relatório 
próprio e nas demonstrações fi nanceiras anuais da Benefi ciária, que será 
medido a partir do início da amortização. (f) Manter, durante todo o período 
de amortização do contrato, Índice de Capital Próprio, defi nido pela relação 
Patrimônio Líquido sobre Ativo Total, igual ou superior a 20%, expurgando, 
para esse cálculo os efeitos decorrentes da aplicação da Interpretação 
Técnica ICPC 01. (g) Manter, durante o período de amortização do contrato, 
recursos na “Conta reserva”, com valores equivalentes a três vezes o valor 
da prestação mensal vincenda do serviço da dívida incluindo principal, juros 
e demais despesas pagas. (h) Apurar anualmente o índice de Cobertura do 
Serviço da Dívida (ICSD), calculado conforme metodologia constante no 
contrato. Em 06/05/2019, o Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico 
(BNDES) exonerou a fi ança bancária prestada por instituição fi nanceira, que 
se responsabilizou, na qualidade de devedor solidário e principal pagador, 
pelo fi el e exato cumprimento de parcela de 24,5% (vinte e quatro inteiros 
e cinco décimos por cento) das obrigações garantidas de Furnas Centrais 
Elétricas S.A. e também exonerou as fi anças corporativas prestadas pela 
State Grid Brazil Holding S.A. e pela COPEL - Companhia Paranaense 
de Energia, devido ao cumprimento do Completion Físico e Financeiro 
previsto no Parágrafo Quarto de sua Cláusula Décima Sexta do Contrato de 
Financiamento Mediante Abertura de Crédito nº 15.2.0494.1. O contrato de 
cessão estabelece que em caso de ICSD inferior a 1,2, a Companhia deverá 
elevar o valor dos recursos aplicados na Conta Reserva do BNDES, de 
3 (três) para 6 (seis) prestações mensais. Em 31/12/2024, todas as cláusulas 
restritivas estabelecidas no contrato de fi nanciamento foram cumpridas pela 
Companhia. A mensuração do cálculo é requerida anualmente, na data base 
do exercício. Mantendo-se assim totalmente adimplente junto à Planner e 
ao BNDES. Em 31/12/2025, não houve incidência de nenhum evento que 
requeresse comunicação ao BNDES.
11. Debêntures: Em 15/01/2017, a Companhia realizou a 2ª emissão de 
debêntures simples, nominativa e escritural, não conversíveis em ações, em 
série única, com as seguintes características: • Data da emissão: 15/01/2017. 
• Vencimento: 15/03/2028. • Valor total da emissão: R$120.000 (cento e 
vinte milhões de reais). • Amortização: as debêntures serão amortizadas 
(juros + principal) em 22 parcelas semestrais e consecutivas, sempre no dia 
15 dos meses de março e setembro, sendo o primeiro pagamento devido 
em 15/09/2017 e o último na data do vencimento. • Forma de Subscrição e 
Integralização: à vista, em moeda corrente nacional, no ato da subscrição, via 
CETIP. • Remuneração: 100% da variação acumulada do Índice Nacional de 
Preço ao Consumidor Amplo (IPCA), acrescido de juros remuneratórios de 
6,9045% ao ano. • Ano-base: 252 dias úteis. • Cláusula de repactuação: não 
haverá repactuação programada das debêntures. • Amortização extraordinária: 
as debêntures não estão sujeitas à amortização extraordinária pela Emissora. 
• Resgate antecipado facultativo: as debêntures não estão sujeitas ao resgate 
antecipado facultativo pela Emissora, seja ele total ou parcial. • Garantias: 
fi ança corporativa da State Grid Brazil Holding S.A. e da Copel Geração e 
Transmissão S.A., de forma não solidária e no limite da participação acionária 
de cada acionista na Companhia, fi ança bancária no limite de 24,5% da 
emissão, penhor de ações e cessão fi duciária de direitos emergentes da 
concessão. Mutação das debêntures: Os valores discriminados nas tabelas 
abaixo consideram principal e juros reconhecidos até 31/12/2025:
     Juros Amorti- Amorti- Custo de
    31/12/ Apro- zação zação de transação 31/12/
    2024 priados de Juros Principal a amortizar 2025    _______ _______ ________ ________ __________ _______
Debêntures 81.056 7.779 (5.089) (23.557) -  60.189 
(-) Custo de 
 transação (2.812) - - - 858  (1.954)    _______ _______ ________ ________ __________ _______
    78.244 7.779 (5.089) (23.557) 858 58.235    _______ _______ ________ ________ __________ _______    _______ _______ ________ ________ __________ _______
     Juros Amorti- Amorti- Custo de
    31/12/ Apro- zação zação de transação 31/12/
    2023 priados de Juros Principal a amortizar 2024    _______ _______ ________ ________ __________ _______
Debêntures 99.470 10.375 (6.374) (22.415) - 81.056
(-) Custo de 
 transação (3.688) - - - 876 (2.812)    _______ _______ ________ ________ __________ _______
Total 95.782 10.375 (6.374) (22.415) 876 78.244    _______ _______ ________ ________ __________ _______    _______ _______ ________ ________ __________ _______
As debêntures estão segregadas conforme abaixo:
   Circulante Não Circulante Total - 31/12/2025    _________ _____________ _______________
Subcrédito “A”  50.098   227.175  277.273 
Debêntures  22.571   37.618   60.189 
(-) Custo de transação  (817)  (1.137)  (1.954)    _________ _____________ _______________
Total 21.754 36.481 58.235    _________ _____________ _______________    _________ _____________ _______________
Em 31/12/2025, o cronograma de vencimento das debêntures está detalhado 
a seguir:   2028 até fi nal
    2026 2027 o do contrato Total    ______ ______ ____________ _______
Debêntures 22.571 20.690 16.928 60.189    ______ ______ ____________ _______    ______ ______ ____________ _______
Adicionalmente, o contrato de fi nanciamento estabelece covenants
fi nanceiros e obrigações a serem observados pela Companhia. As principais 
obrigações foram integralmente cumpridas, e, encontram-se transcritas 
abaixo: (a) Ter suas demonstrações fi nanceiras auditadas por auditor 
independente registrado na CVM. (b) Redução do capital social da emissora, 
independentemente da distribuição de recursos às suas acionistas diretas e 
indiretas, ou cancelamento de adiantamento para futuro aumento de capital 
realizados por acionistas da emissora, sem prévia autorização do debenturista. 
(c) Não constituir, sem autorização prévia do BNDES, penhor ou gravame 
sobre os direitos do Contrato de Cessão fi duciária. (d) Vincular, em favor de 
outro credor, os direitos creditórios a serem dados em garantia ao BNDES. 
(e) Sem prévia autorização do BNDES, não realizar distribuição de dividendos 
e/ou pagamentos de juros sobre capital próprio cujo valor, isoladamente ou 
em conjunto, supere 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado. 
(f) Não fi rmar contrato de mútuo com terceiros ou com seus acionistas, diretos 
ou indiretos, e/ou com pessoas físicas ou jurídicas componentes do Grupo 
Econômico a que pertença a Benefi ciária e/ou seus acionistas, sem prévia 
aprovação dos Debenturistas ressalvadas as hipóteses cumulativas, em que: 
(i) sejam subordinadas às Debêntures e ao contrato de fi nanciamento; (ii) de 
curto prazo, isto é, com vencimento em até um ano de sua contratação e limitada 
ao valor máximo de R$10.000 desde que não resulte em descumprimento do 
ICSD; (iii) tenham seus recursos exclusivamente destinados para pagamento 
de fornecedores para término das obras e conclusão do projeto. (g) Manter, 
durante todo o período de amortização do contrato, Índice de Capital Próprio, 
defi nido pela relação Patrimônio Líquido sobre Ativo Total, igual ou superior 
a 20%, expurgando para este cálculo os efeitos decorrentes da aplicação da 
Interpretação Técnica ICPC 01. (h) Manter, durante o período de amortização 
do contrato, recursos na “Conta reserva”, com valores equivalentes a três 
vezes o valor da prestação mensal vincenda do serviço da dívida incluindo 
principal, juros e demais despesas pagas. (i) Apurar, anualmente, o índice 
de Cobertura do Serviço da Dívida (ICSD), calculado conforme metodologia
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constante no contrato. Em 22/05/2019, a Planner Trustee DTVM exonerou a 
fi ança bancária prestada por instituição fi nanceira, que se responsabilizou, 
na qualidade de devedor solidário e principal pagador, pelo fi el e exato 
cumprimento de parcela de 24,5% (vinte e quatro inteiros e cinco décimos 
por cento) das obrigações garantidas de Furnas Centrais Elétricas S.A. e, em 
24/05/2019, a Planner também exonerou as fi anças corporativas prestadas 
pela State Grid Brazil Holding S.A. e pela COPEL - Companhia Paranaense de 
Energia, devido ao cumprimento do Completion Físico e Financeiro previsto 
na cláusula 4.22 da Escritura de Emissão. O contrato de cessão estabelece 
que em caso de ICSD inferior a 1,2, a Companhia deverá preencher a Conta 
de Complementação de ICSD de forma a manter o montante equivalente à 
diferença monetária entre o índice apurado e o valor equivalente a um ICSD 
mínimo de 1,2. Em 31/12/2025 todas as cláusulas restritivas estabelecidas no 
contrato de fi nanciamento foram cumpridas pela Companhia. A mensuração 
do cálculo é requerida anualmente, na data base do exercício, mantendo -se 
adimplente com as demais obrigações previstas na Escritura da Segunda 
Emissão de Debêntures Simples da Companhia.
12. Outras Contas a pagar: A Companhia foi parte em procedimento arbitral 
movido por terceiros questionando custos adicionais durante a fase de 
implantação do empreendimento. A sentença arbitral foi proferida no quarto 
trimestre de 2023, resultando em condenação líquida em favor de terceiros 
no montante aproximado de R$24 milhões, incluindo atualização monetária 
e juros legais. A mesma sentença arbitral determinou que a outra parte 
apresentasse determinados documentos previstos contratualmente, os quais, 
até o momento, permanecem pendentes de apresentação. Em razão deste 
atraso, a Companhia efetuou, no início de 2024, apenas o pagamento do valor 
considerado como incontroverso, correspondente a aproximadamente R$14 
milhões. Adicionalmente, vem reconhecendo multas e demais obrigações 
relacionadas à parcela ainda em aberto, que totaliza o valor estimado em 
R$13 milhões no exercício fi ndo em 31/12/2025. A companhia permanece 
discutindo judicialmente o direito de retenção defi nitiva dos valores 
mencionados, amparada em decisão arbitral, como forma de reparação pelos 
danos causados pela contraparte. 31/12/2025 31/12/2024    _________ _________
Cível 13.018 13.156    _________ _________    _________ _________
 13. Provisão para contingências: A Companhia, no curso normal de suas 
operações, está envolvida em processos legais de natureza cível, tributária e 
ambiental. A Companhia constitui provisões para processos legais a valores 
considerados pelos seus assessores jurídicos e sua Administração como sendo 
sufi cientes para cobrir perdas prováveis e possíveis. Essas provisões são 
apresentadas de acordo com a natureza das correspondentes causas abaixo:
Probabilidade de perda provável: 31/12/2025 31/12/2024    _________ _________
Cíveis¹ 409 370    _________ _________    _________ _________
¹A Companhia possui processos administrativos em fase recursal perante o 
Ibama, contra a imposição de multa ambiental. Considerando que há legislação 
que permite benefício de 60% de desconto da multa em caso de pagamento 
direto, a Companhia provisiona os 40% restantes que seriam devidos como 
probabilidade de perda provável. Probabilidade de perda possível - os 
processos considerados pela Administração e por seus assessores legais 
externos, não provisionados nas demonstrações fi nanceiras:
    31/12/2025 31/12/2024    _________ _________
Tributário² - 50
Cíveis¹ 590 380    _________ _________
Total 590 430    _________ _________    _________ _________
¹A Companhia possui processos administrativos em fase recursal perante 
o Ibama, contra a imposição de multa ambiental. Considerando que há 
legislação que permite benefício de 60% de desconto da multa em caso de 
pagamento direto, a Companhia considera este valor como probabilidade 
de perda possível. ²A Companhia possui processo tributário relacionado a 
pedido de não incidência de tributo com base em legislação específi ca, sendo 
divulgada apenas a parcela efetivamente não recolhida e objeto de discussão. 
O mandado de segurança foi julgado improcedente, com trânsito em julgado 
em 26/092025, sem interposição de recursos, encontrando-se o processo 
defi nitivamente arquivado.
14. Imposto de renda e contribuição social a recuperar e a pagar: 
O imposto de renda e a contribuição social são apurados respectivamente 
com base no Lucro Real/Prejuízo Fiscal e Base Negativa. A despesa de 
imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou 
prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com 
relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar 
ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial, como ativo ou passivo 
fi scal, pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos 
ou recebidos, como refl exo das incertezas relacionadas à sua apuração, se 
houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos vigentes na data 
do balanço. Os ativos e passivos fi scais correntes são compensados somente 
se certos critérios forem atendidos.
Impostos a pagar: IRPJ - 25% CSLL - 9% Total    __________ _________ _______
Saldo em 31/12/2024 935 760 1.695
Adições 2025  26.581   9.888   36.469 
Compensações 2025  (10.225)  (2.996)  (13.221)
IRPJ/CSLL pagos  (8.439)  (7.175)  (15.614)
Benefício fi scal - Sudene  (8.852)  -   (8.852)    __________ _________ _______
Saldo em 31/12/2025 - 477 477    __________ _________ _______    __________ _________ _______
• Benefício fi scal - SUDENE: A Companhia usufrui de benefício fi scal concedido 
pela SUDENE (Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste), que 
representam uma redução de 75% do imposto de renda devido na exploração 
das concessões de transmissão. 
    Laudos Localidades Prazos de
Datas das autorizações Constitutivos incentivadas vigências____________________ ____________ ___________ __________
23/12/2020 0168/2020 Bahia 2020 a 2029    ____________ ___________ __________
28/12/2021 0261/2021  Minas Gerais 2021 a 2030    ____________ ___________ __________
Os referidos benefícios possuem algumas obrigações, dentre as quais 
destacamos: (a) proibição de distribuição aos acionistas do valor do imposto 
que deixar de ser pago em virtude deste benefício; (b) constituição de reserva 
de incentivos fi scais com valor resultante deste benefício, ao qual somente 
poderá ser utilizada para absorção de prejuízo ou aumento de capital; e 
(c) aplicação do benefício obtido em atividades diretamente relacionadas à 
produção na região incentivada. Ao longo dos últimos anos, o benefício fi scal 
total na Companhia em 31/12/2025 era de aproximadamente 36,16% sobre 
o lucro da exploração das áreas incentivadas. A Companhia não incorreu em 
qualquer hipótese de inadimplemento das obrigações legais vinculadas às 
condições estabelecidas para a fruição de seus benefícios fi scais. • Benefício 
fi scal - LEI DO BEM: A Companhia apurou benefícios fi scais relacionados 
ao exercício de 2025, referentes a projetos de pesquisa e desenvolvimento 
tecnológico, nos termos da Lei nº 11.196/2005 (Lei do Bem), devidamente 
registrados no MCTI. A aplicação do benefício resultou em saldo negativo de 
IRPJ/CSLL, o qual está registrado como tributos compensáveis no ativo circulante. 
A compensação desses valores ocorrerá ao longo do exercício de 2026.
15. Impostos e contribuições sociais diferidos: Os encargos de imposto 
de renda e contribuição social diferidos são calculados com base nas leis 
tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas. A administração 
avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas 
apurações de impostos sobre a renda com relação às situações em que a 
regulamentação fi scal aplicável dá margem a interpretações e estabelece 
provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento 
às autoridades fi scais. O imposto de renda e a contribuição social apurados 
respectivamente com base no Prejuízo Fiscal e na Base Negativa da CSLL 
foram apurados considerando a avaliação feita pela administração com base 
nos fl uxos de caixas futuros e testes de recuperabilidade dos investimentos 
que indicaram que a Empresa terá rentabilidade para compensar os prejuízos 
acumulados. Os passivos fi scais diferidos são reconhecidos com relação às 
diferenças temporárias entre os valores contábeis de passivos para fi ns de 
demonstrações fi nanceiras e os usados para fi ns de tributação. As mudanças 
dos passivos fi scais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa 
de imposto de renda e contribuição social diferidos. Passivos fi scais diferidos 
são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças 
temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que 
foram decretadas até a data do balanço. A mensuração dos passivos fi scais 
diferidos refl ete as consequências tributárias decorrentes da maneira sob a 
qual a Companhia espera liquidar seus passivos. A demonstração dos tributos 
e contribuições correntes e diferidos é a seguinte:
a. Ativo diferido:
Descrição IRPJ - 25% CSLL - 9% Total_________________________ _________ _________ ________
Saldo em 31/12/2024 9.652 3.534 13.186
Adições  1.966   708   2.674 
Compensações  (9.014)  (3.245)  (12.259)    _________ _________ ________
Saldo em 31/12/2025 2.604 997 3.601    _________ _________ ________    _________ _________ ________

b. Passivo diferido:
Descrição IRPJ - 25% CSLL - 9% Total_________________________ _________ _________ ________
Saldo em 31/12/2024 184.445 66.400 250.845
Adições  48.364   17.412   65.776
Amortização  (31.892)  (11.481)  (43.373)    _________ _________ ________
Saldo em 31/12/2025 200.917 72.331 273.248    _________ _________ ________    _________ _________ ________
Líquido em 31/12/2025 198.313 71.334 269.647    _________ _________ ________    _________ _________ ________
Líquido em 31/12/2024 174.793 62.866 237.659    _________ _________ ________    _________ _________ ________
c. Resultado diferido:
Descrição Base de cálculo 31/12/2025 31/12/2024_______________________ ______________ _________ _________
Passivo de IRPJ diferido - 
 Receita diferida (CPC47) (63.652) (13.925) (18.012)
Passivo de IRPJ diferido - 
 Provisão de Contingências 39 (10) (913)
Passivo de IRPJ diferido - 
 Provisão de PECLD (5.382) (1.345) (1.209)
Passivo de CSLL diferida - 
 Receita diferida (CPC 47) (63.652) (5.013) (6.484)
Passivo de CSLL diferida - 
 Provisão de Contingências 39 (4) (329)
Passivo de CSLL diferida - 
 Provisão de PECLD (5.382) (485) (435)    ______________ _________ _________
Total - (20.782) (27.382)    ______________ _________ _________    ______________ _________ _________
16. Tributos indiretos diferidos: O PIS e COFINS diferidos referem-se aos 
registros contábeis da movimentação do CPC 47 - Ativos de Contrato que 
serão realizados na proporção das operações considerando a receita e custos 
de operação realizados e depreciação do ativo imobilizado da concessão. 
A COFINS diferida foi apurada sobre a receita de construção e sobre a 
remuneração do ativo de contrato, pela alíquota de 7,6%, enquanto o PIS está 
constituído à alíquota de 1,65%, conforme tabela a seguir:
A movimentação dos saldos é demonstrada a seguir: 
    31/12/ Consti- Amorti- Transfe- 31/12/
   2024 tuição zação rência 2025    _______ _______ _______ ________ _______
PIS e COFINS diferidos 173.088 19.717 (16.436) (176.369) -
Outros tributos diferidos - - - 176.369 176.369    _______ _______ _______ ________ _______
Total 173.088 19.717 (16.436) - 176.369    _______ _______ _______ ________ _______    _______ _______ _______ ________ _______
    31/12/ Consti- Amorti- Transfe- 31/12/
    2023 tuição zação rência 2024    _______ _______ _______ ________ _______
PIS e COFINS diferidos 168.607 20.129 (15.648) - 173.088    _______ _______ _______ ________ _______
Total 168.607 20.129 (15.648) - 173.088    _______ _______ _______ ________ _______    _______ _______ _______ ________ _______
Em decorrência das alterações defi nidas pela reforma tributária, conforme 
estabelecido na Emenda Constitucional nº 132/2023 a Lei Complementar 
nº 214/2025, que determina que a partir de 01/01/2027, o PIS e a COFINS 
serão extintos e substituídos pela Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS), 
a Companhia classifi ca o saldo diferido de longo prazo como outros tributos 
diferidos mantendo o tratamento atual deste saldo, até que a legislação defi na 
a alíquota efetiva do CBS (ainda não determinada) para que a Companhia 
refl ita os devidos ajustes, ressaltando que tal alteração traz impactos no gross 
up da receita regulatória. 
17. Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos:
Descrição 31/12/2025 31/12/2024___________________________________ _________ _________
Imposto de renda corrente  (26.546)  (19.096)
Benefício fi scal - SUDENE  8.852   7.976 
Incentivo Lei do Bem  791   - 
Contribuição social corrente  (9.839)  (7.042)
Incentivo Lei do Bem  284 -     _________ _________
    (26.458) (18.162)    _________ _________
Imposto de renda diferido passivo  (15.281)  (20.134)
Contribuição social diferido passivo  (5.501)  (7.248)    _________ _________
    (20.782) (27.382)    _________ _________
Líquido (47.240) (45.544)    _________ _________    _________ _________
18. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31/12/2025, o capital social 
subscrito e integralizado da Companhia era de R$543.261, dividido em 
543.261.000 ações ordinárias nominativas integralmente subscritas, sem valor 
nominal, pela State Grid Brazil Holding S.A., Centrais Elétricas Brasileiras S.A. 
(Axia Energia) - antiga “Furnas Centrais Elétricas S.A.” - e Copel Geração e 
Transmissão S.A., na proporção de 51%, 24,5% e 24,5%, respectivamente.  
A composição do capital social subscrito da Companhia, em reais, é como 
se segue:  Ações %    __________ _____
State Grid Brazil Holding S.A. 277.063.110 51,0
Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Axia Energia) 133.098.945 24,5
Copel Geração e Transmissão S.A. 133.098.945 24,5    __________ _____
     543.261.000 100,0    __________ _____    __________ _____
b) Dividendos: Aos acionistas é garantido estatutariamente um dividendo 
mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido após a constituição da reserva 
legal, calculado em conformidade com a legislação brasileira e com o 
Estatuto Social da Companhia. Em 31/12/2024, a Companhia destinou o 
valor de R$41.000, onde R$27.083 para distribuição de dividendos mínimos 
obrigatórios equivalente a 25% do lucro líquido ajustado após a destinação de 
5% para reserva legal, e R$13.917 para distribuição de dividendo adicional 
proposto pela administração da companhia. Em 25/06/2025, a Companhia 
pagou o valor de R$27.083 referentes a distribuição de dividendos mínimos 
obrigatórios e o valor de R$13.917 referentes aos dividendos adicionais do 
lucro líquido ajustado de 2024, totalizando em R$41.000. Em 19/12/2025, a 
Companhia efetuou o pagamento de dividendos complementares no montante 
de R$24.000, referentes à distribuição parcial da reserva de lucros retidos até 
o exercício de 2024.
19. Receita operacional líquida: Segue abaixo a conciliação da receita bruta 
e líquida em 31/12/2025 e 2024:  31/12/2025 31/12/2024    _________ _________
Receita de Construção (a) -  9.955 
Remuneração dos ativos de contrato   213.146   208.816 
Receita de Operação e Manutenção  40.922   42.299     _________ _________
Receita operacional bruta 254.068 261.070    _________ _________
Deduções da receita operacional
Encargos regulatórios  (2.725)  (2.619)
Pis (corrente e diferido)  (4.217)  (4.283)
Cofi ns (corrente e diferido)  (19.423)  (19.727)    _________ _________
Total receita operacional líquida 227.703 234.441    _________ _________    _________ _________
(a) Valor refere-se a receita de construção dos reforços especiais de proteção (SEPs).
20. Custo de construção: 31/12/2025 31/12/2024    _________ _________
Máquinas e equipamentos  (1.317)  (5.701)
Serviços de terceiros  (256)  (1.107)
Tributos  (225)  (974)
Outros  (11)  (47)    _________ _________
    (1.809) (7.829)    _________ _________    _________ _________

21. Custo de operação e manutenção:  31/12/2025 31/12/2024    _________ _________
Pessoal  (2.648)  (2.380)
Materiais  (293)  (94)
Serviços de terceiros  (12.021)  (11.887)
Arrendamentos e aluguéis  (17)  (76)
Seguros  (407)  (380)
Reversão de Provisão  -   17 
Outros  (12)  (45)    _________ _________
Total (15.398) (14.845)    _________ _________    _________ _________
22. Receitas (despesas) operacionais: 31/12/2025 31/12/2024    _________ _________
Pessoal  (3.611)  (3.439)
Materiais  (1)  (1)
Serviços de terceiros  (1.483)  (2.490)
Aluguéis  (517)  (594)
Seguros  (52)  (46)
Doações, Contribuições e Subvenções  (861)  (554)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa  (5.382)  (4.836)
Provisão para contingência  (39)  (370)
Tributos  (58)  (90)
Depreciação e amortização  12   (25)
Outras Receitas/(Despesas) operacionais  1.893   (839)    _________ _________
Total  (10.099) (13.284)    _________ _________    _________ _________
23. Receitas (despesas) fi nanceiras: 31/12/2025 31/12/2024    _________ _________
Receitas fi nanceiras
Receitas de aplicações fi nanceiras  10.911   8.518 
Variações monetárias ativas  127   97 
Outras receitas fi nanceiras  6   12 
Tributos sobre receitas fi nanceiras
Pis sobre receitas fi nanceiras  (72)  (56)
Cofi ns sobre receitas fi nanceiras  (442)  (345)    _________ _________
     10.530 8.226    _________ _________
Despesas fi nanceiras
Juros sobre empréstimos e debêntures  (43.403)  (44.199)
Outras despesas fi nanceiras  (1.052)  (2.933)    _________ _________
     (44.455) (47.132)    _________ _________
Total (33.925) (38.906)    _________ _________    _________ _________
24. Instrumentos fi nanceiros: 24.1. Classifi cação dos instrumentos fi nanceiros 
por categoria: Em 31/12/2025 e 31/12/2024, a classifi cação dos ativos fi nanceiros 
por categoria é a seguinte: 31/12/2025 31/12/2024 _______________________ _________
     A valor
    Custo justo por 
    amor- meio do
Ativos fi nanceiros tizado resultado Total Total___________________________ ______ ________ ________ _________
Caixa e equivalentes de caixa -  30.979   30.979  41.558
Contas a receber de 
 concessionários e permissionários 20.693  -   20.693  22.596
Despesas pagas antecipadamente -  247   247  288
Serviços de P&D -  1.897   1.897  1.344
Caixa e equivalentes de caixa 
 com uso restrito -  43.966   43.966  43.893    ______ ________ ________ _________
     20.693 77.089 97.782 109.679    ______ ________ ________ _________    ______ ________ ________ _________
O valor justo dos recebíveis não difere de forma relevante dos saldos 
contábeis, pois têm correção monetária consistente com taxas de mercado 
e/ou estão ajustados pela provisão para redução ao valor recuperável. 
Os principais passivos fi nanceiros da Companhia, em 31/12/2025 e 31/12/2024, 
são mensurados ao custo amortizado, conforme demonstrado a seguir:
Passivos fi nanceiros 31/12/2025 31/12/2024____________________________________ _________ _________
Fornecedores e retenções contratuais 6.101 5.874
Empréstimos e fi nanciamentos 308.807 350.125
Debêntures 58.235 78.243
Impostos e contribuições sociais 2.174 10.187
Encargos setoriais 2.197 1.638
Salários e encargos 530 522    _________ _________
    378.044 446.589    _________ _________    _________ _________
24.2. Gestão de risco: As operações fi nanceiras da Companhia são 
realizadas por intermédio da área fi nanceira de acordo com a estratégia 
conservadora, visando à segurança, rentabilidade e liquidez previamente 
aprovada pela diretoria e acionistas. Os principais fatores de risco mercado 
que poderiam afetar o negócio da Companhia são: a) Risco de mercado: 
A utilização de instrumentos fi nanceiros pela Companhia tem como objetivo 
proteger seus ativos e passivos, minimizando a exposição a riscos de mercado, 
principalmente no que diz respeito às oscilações de taxas de juros, índices de 
preços e moedas. A Companhia não tem pactuado contratos de derivativos 
para fazer hedge contra esses riscos, porém, estes são monitorados pela 
administração, que periodicamente avalia a exposição da Companhia e 
propõe estratégia operacional, sistema de controle, limites de posição e limites 
de créditos com os demais parceiros do mercado. A Companhia também não 
pratica aplicações de caráter especulativo ou quaisquer outros ativos de 
riscos. b) Riscos ambientais: As atividades do setor de energia podem causar 
signifi cativos impactos negativos e danos ao meio ambiente. A legislação 
impõe àquele que direta ou indiretamente causar degradação ambiental 
o dever de reparar ou indenizar os danos causados ao meio ambiente e a 
terceiros afetados, independentemente da existência de culpa. Os custos de 
recuperação do meio ambiente e indenizações ambientais podem obrigar a 
Companhia retardar ou redirecionar investimentos em outras áreas, mas a 
Companhia procura assegurar o equilíbrio entre a conservação ambiental e 
o desenvolvimento de suas atividades, estabelecendo diretrizes e práticas 
a serem observadas nas operações, a fi m de reduzir o impacto ao meio 
ambiente, mantendo o foco no desenvolvimento sustentável de seu negócio. 
24.3. Avaliação dos instrumentos fi nanceiros: Os instrumentos fi nanceiros 
constantes do balanço patrimonial apresentam-se pelo valor contratual, que 
é próximo ao valor de mercado. Para determinação do valor de mercado 
foram utilizadas as informações disponíveis e metodologias de avaliação 
apropriadas para cada situação.
25. Cobertura de seguros: A Companhia adota a política de contratar 
cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes 
considerados sufi cientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a 
natureza de sua atividade. Na data de fechamento deste relatório, a cobertura 
de seguros era como abaixo:  Limite
 Vigência máximo de ____________________
 Tipo de seguro Inicio Fim indenização Apólice_________________ __________ _________ __________ ______________
Riscos Operacionais 12/07/2025 12/07/2026 R$ 40.000 96000004042
Responsabilidade Civil 12/07/2025 12/07/2026 R$ 15.000 1510007181
26. Transações com partes relacionadas: a) Remuneração de Adminis-
tradores: Até 31/12/2025 o total destinado à remuneração dos Conselheiros e 
Administradores foi de R$1.822 (R$1.801 em 31/12/2024).

b) Operações comerciais:
Partes relacionadas Natureza contábil Natureza da operação 31/12/2025 31/12/2024_____________________________________________ ______________________ _____________________________ _________ _________
Ativo
Centrais Elétricas Brasileira S.A. (Axia Energia) Contas a receber Receita Anual Permitida 896 896
Copel Distribuição S.A. Contas a receber Receita Anual Permitida 703 703
Copel Geração e Transmissão S.A. Contas a receber Receita Anual Permitida 40 143      _________ _________
       1.639 1.742      _________ _________      _________ _________
Passivo
Serra Paracatu Transmissora de Energia S.A. Fornecedores Taxa de conservação e CCI (10) (9)
Serra da Mesa Transmissora de Energia S.A. Fornecedores Taxa de conservação, CCI e O&M (32) (789)      _________ _________
      (42) (798)      _________ _________      _________ _________
Dividendos a pagar
State Grid Brasil Holding  Dividendos Dividendos  (14.442) -
Copel Geração e Transmissão S.A. Dividendos Dividendos  (6.938) -
Centrais Elétricas Brasileira S.A. (Axia Energia) Dividendos Dividendos  (6.938) -      _________ _________
      (28.318) -      _________ _________      _________ _________
Resultado (Despesas)
State Grid Brasil Holding  Custos administrativos Aluguel  (495) (572)
Serra da Mesa Transmissora de Energia S.A. O&M Taxa de conservação e CCI  (126) (120)
Serra da Mesa Transmissora de Energia S.A. O&M O&M (8.610) (11.200)
Serra Paracatu Transmissora de Energia S.A. O&M Taxa de conservação e CCI  (121) (115)      _________ _________
      (9.352) (12.007)      _________ _________      _________ _________
Resultado (Receitas)
Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Axia Energia) Receita operacional Receita Anual Permitida 2.594 10.706
Copel Distribuição S.A. Contas a receber Receita Anual Permitida 2.325 8.943
Copel Geração e Transmissão S.A. Receita operacional Receita Anual Permitida 439 1.827      _________ _________
      5.358 21.476      _________ _________      _________ _________
     (3.994) 9.469      _________ _________      _________ _________

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações fi nanceiras
Aos Acionistas e Diretores da 
Paranaíba Transmissora de Energia S.A. - Rio de Janeiro - RJ
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Paranaíba 
Transmissora de Energia S.A. (Companhia), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31/12/2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de 
caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e fi nanceira da Paranaíba Transmissora de Energia S.A. em 
31/12/2025, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para 
o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas 
normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
aplicáveis a auditorias de demonstrações fi nanceiras no Brasil, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais 
assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profi ssional, 
foram os mais signifi cativos em nossa auditoria do exercício corrente. 
Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das 
demonstrações fi nanceiras como um todo e na formação de nossa opinião 
sobre essas demonstrações fi nanceiras e, portanto, não expressamos uma 
opinião separada sobre esses assuntos. Para o assunto abaixo, a descrição 
de como nossa auditoria tratou o assunto, incluindo quaisquer comentários 
sobre os resultados de nossos procedimentos, é apresentado no contexto das 
demonstrações fi nanceiras tomadas em conjunto. Nós cumprimos as 
responsabilidades descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”, incluindo aquelas em relação a 
esse principal assunto de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a 
condução de procedimentos planejados para responder a nossa avaliação 
de riscos de distorções signifi cativas nas demonstrações fi nanceiras. 

Os resultados de nossos procedimentos, incluindo aqueles executados para 
tratar o assunto abaixo, fornecem a base para nossa opinião de auditoria 
sobre as demonstrações fi nanceiras da Companhia. Mensuração do ativo de 
contrato: Conforme divulgado na Nota 3.4 às demonstrações fi nanceiras, a 
Companhia avalia que, mesmo após a conclusão da fase de construção da 
infraestrutura de transmissão, segue existindo um ativo de contrato pela 
contrapartida da receita de construção, uma vez que é necessário a satisfação 
da obrigação de operar e manter para que a Companhia passe a ter um direito 
incondicional de receber caixa. Em 31/12/2025, o saldo do ativo de contrato da 
Companhia é de R$1.906.683 mil. O reconhecimento do ativo de contrato e da 
receita da Companhia de acordo com o CPC 47 - Receita de contrato com 
cliente requer o exercício de julgamento signifi cativo sobre o momento em que 
o cliente obtém o controle do ativo. Adicionalmente, a mensuração do 
progresso da Companhia em relação ao cumprimento da obrigação de 
performance satisfeita ao longo do tempo requer também o uso de estimativas 
e julgamentos signifi cativos pela diretoria para estimar os esforços ou insumos 
necessários para o cumprimento da obrigação de performance, tais como 
materiais e mão de obra, margens de lucros esperada, ou inexistência de 
margens de lucro esperada, em cada obrigação de performance identifi cada e 
as projeções das receitas esperadas. Finalmente, por se tratar de um contrato 
de longo prazo, a identifi cação da taxa de desconto que representa o 
componente fi nanceiro embutido no fl uxo de recebimento futuro também 
requer o uso de julgamento por parte da diretoria. Devido à relevância dos 
valores e do julgamento signifi cativo envolvido, consideramos a mensuração 
da receita de contrato com clientes como um assunto signifi cativo para a 
nossa auditoria. Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos 
procedimentos de auditoria incluíram, dentre outros: i) o entendimento do 
desenho dos controles internos chave relacionados aos gastos realizados 
para execução do contrato; ii) análise da existência ou não de margem nos 
contratos; iii) análise do contrato de concessão e seus aditivos para 
identifi cação das obrigações de performance previstas contratualmente, além 
de aspectos relacionados aos componentes variáveis aplicáveis ao preço do 
contrato; iv) a revisão dos fl uxos de caixa projetados, das premissas relevantes 
utilizadas nas projeções de custos e na defi nição da taxa de desconto utilizada 
no modelo com o auxílio de profi ssionais especializados em avaliação de 
empresas; e v) a avaliação das divulgações efetuadas pela Companhia nas 
demonstrações fi nanceiras. Com base nas evidências obtidas por meio dos 
procedimentos acima descritos, consideramos que a mensuração do ativo de 
contrato e da receita de construção e as respectivas divulgações são aceitáveis 

no contexto das demonstrações fi nanceiras tomadas em conjunto. Outros 
assuntos: Demonstrações do valor adicionado: A Demonstração do Valor 
Adicionado (DVA) referente ao exercício fi ndo em 31/12/2025, elaborada sob 
a responsabilidade da diretoria da Companhia, e apresentada como 
informação suplementar, foi submetida a procedimentos de auditoria 
executados em conjunto com a auditoria das demonstrações fi nanceiras da 
Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essa 
demonstração está conciliada com as demonstrações fi nanceiras e registros 
contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo 
com os critérios defi nidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração 
do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa demonstração do valor 
adicionado foi adequadamente elaborada, em todos os aspectos relevantes, 
segundo os critérios defi nidos nesse Pronunciamento Técnico e é consistente 
em relação às demonstrações fi nanceiras tomadas em conjunto. 
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações 
fi nanceiras: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a diretoria é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
fi nanceiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações fi nanceiras. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
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usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos 
ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para 
a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
efi cácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação 

do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
fi nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-
nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas 
de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles 

internos que identifi camos durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram 
objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos 
aquele que foi considerado como mais signifi cativo na auditoria das 
demonstrações fi nanceiras do exercício corrente e que, dessa maneira, 
constitui o principal assunto de auditoria. Descrevemos esse assunto em 
nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido 
divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente 
raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso 
relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, 
dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação 
para o interesse público. 

Rio de Janeiro, 11/02/2026.
ERNST & YOUNG - Auditores Independentes S/S Ltda.

CRC 2SP-015199/F
Pia Leocádia de Avellar Peralta

Contadora
CRC RJ-101080/O

ines249 



30  l Monitor MercantilQuinta-feira, 26 de fevereiro de 2026Financeiro

Melhores condições para negócios e investimentos em turismo
No SE, apenas Vitória está entre as 5 capitais brasileiras preferidas

ANS concede portabilidade especial para clientes de sete operadoras

A Agência Nacional de 
Saúde Suplementar 
(ANS) publicou no Diá-

rio Oficial da União a concessão 
de prazo para portabilidade espe-
cial de carências para os clientes 
das operadoras Atitude Saúde 
Assistência Médica Ltda (regis-
tro ANS 42.215-1), Mais Saúde 
S/A (41.951-6), Planodente Ltda. 
(41.651-7), Universal Plano Odon-
tológico Ltda. (41.334), Associa-
ção Beneficente dos Professores 
Públicos Ativos e Inativos do Rio 
de Janeiro – (38.254-0), Serviço 
de Assistência Médica da Ilha do 
Governador Ltda. (34.016-2) e 
Sociedade Benecap de Assistência 
à Saúde (41.589-8). A partir dessa 
data, os usuários dos planos têm 
até 60 dias – 24/4/2026 – para in-
gressar em um novo plano à sua 
escolha.

De acordo com a ANS, os 
clientes poderão contratar qual-
quer plano disponível no merca-
do sem cumprir novos períodos 
de carências ou cobertura parcial 
temporária. Caso ainda estejam 

em carência no plano atual, o pe-
ríodo remanescente poderá ser 
cumprido na nova operadora. Na 
portabilidade especial de carências 
os beneficiários podem escolher 
qualquer plano em comercializa-
ção, independente do seu preço, 
em qualquer outra operadora.

Para auxiliar nessa decisão a 
agência disponibiliza em seu por-
tal o Guia ANS de Planos de Saú-
de, que aponta ao consumidor os 
planos disponíveis para contrata-
ção e exercício da portabilidade 
de carências. A ANS não partici-
pa diretamente da contratação de 
planos de saúde. Para fazer uso do 
benefício, os interessados devem 
se dirigir diretamente à operadora 
escolhida portando o comprovan-
te de pagamento de três mensa-
lidades na operadora de origem 
referentes ao período dos últimos 
seis meses.

A portabilidade deve ser rea-
lizada pelos mesmos canais que 
a operadora disponibiliza para a 
contratação de planos de saúde. 
Exemplo: se a operadora do plano 

de destino ou a administradora de 
benefícios responsável pelo plano 
de destino oferecer a contratação 
eletrônica de planos de saúde, a 
realização da portabilidade de ca-
rências também deverá ser dispo-
nibilizada por via eletrônica.

As regras gerais para o exercí-
cio da portabilidade de carências 
estão atualmente dispostos na Re-
solução Normativa nº 438/2018 
e no portal da ANS estão dispo-
níveis na cartilha que explica a 
portabilidade de forma didática e 
acessível. Clique a acesse.

Planos coletivos

As pessoas jurídicas contratan-
tes de planos coletivos empresa-
riais e coletivos por adesão de-
verão escolher outras operadoras 
para prestarem a assistência à saú-
de à sua carteira de beneficiários. 
Caso optem pela portabilidade es-
pecial, os beneficiários de planos 
coletivos poderão exercer, indivi-
dualmente, seu direito à troca de 
operadora e mudar para um novo 

contrato de plano de saúde indivi-
dual ou coletivo para o qual sejam 
elegíveis.

No caso de contrato firmado 
por Empresário Individual, o con-
tratante é uma Pessoa Física. Nes-
te caso, o empresário individual 
pode exercer a sua portabilidade 
de carência individual no mesmo 
ato da contratação do novo plano 
empresarial, bem como na con-
tratação de plano individual ou 
familiar.

A portabilidade de carências é 
um direito individual concedido 
aos beneficiários de planos de saú-
de, independentemente do tipo de 
contratação do plano (individual, 
coletivo empresarial ou coletivo 
por adesão). A portabilidade de 
carências não pode ser exercida 
por pessoas jurídicas (PJ), pois 
não há previsão normativa para a 
portabilidade de contratos.

Quando o plano de destino for 
de contratação coletiva, o contra-
to celebrado entre a operadora e 
a pessoa jurídica (PJ) deverá estar 
vigente, para que os beneficiários 

interessados possam, individual-
mente, aderir ao contrato utilizan-
do-se do benefício da Portabili-
dade de Carências. · Nestes casos 
o beneficiário deverá comprovar 
sua elegibilidade para ingressar no 
plano atestando seu vínculo com 
a pessoa jurídica contratante e, 
também, o seu direito a Portabili-
dade de Carências de acordo com 
os critérios atinentes à sua moti-
vação.

A ANS alerta que é proibido 
qualquer tipo de cobrança adicio-
nal para a realização da portabili-
dade de carências. Além disso, o 
preço dos planos deve ser o mes-
mo para o beneficiário que reali-
zou portabilidade e para o benefi-
ciário que contratou o plano sem 
portabilidade. “· Se uma operado-
ra impedir qualquer beneficiário 
que atenda todos os requisitos de 
exercer seu direito a portabilida-
de de carências, essa atitude será 
considerada como obstrução da 
portabilidade e deverá ser relatada 
à ANS para apuração de possível 
irregularidade”.

Florianópolis, Vitória, Bra-
sília, Natal e Belém foram 
as cidades citadas na se-

gunda edição do Índice de Favo-
rabilidade para o Turismo (IFT-
-GKS), uma ferramenta de análise 
territorial desenvolvida pelo Gru-
po GKS para mensurar e compa-
rar o potencial turístico das capi-
tais brasileiras. A razão é que elas 
apresentam a melhor combinação 
de condições sociais, econômicas, 
turísticas e de sustentabilidade pa-
ra o desenvolvimento de negócios 
no setor de turismo.

O índice avalia dimensões co-
mo infraestrutura, segurança, 
acesso, serviços, atrativos cultu-
rais e ambiente de negócios. “O 
objetivo é fornecer um diagnós-
tico que auxilie gestores públicos 
e investidores privados na tomada 
de decisões estratégicas”, destaca 
o Grupo-GKS

Entre os destaques regionais, 
Florianópolis lidera no Sul, Vitó-
ria no Sudeste, Brasília no Cen-
tro-Oeste, Natal no Nordeste e 

Belém na Região Norte. Florianó-
polis puxa o ranking com 73 pon-
tos de 100 possíveis. Em seguida, 
aparecem Vitória e Curitiba, que 
registraram avanços expressivos 
em relação à edição anterior. São 
Paulo e Brasília completam o top 
5, com desempenhos consistentes 
e pontuações acima de 69 pontos.

Para Mariana Aldrigui, pesquisa-
dora da Universidade de São Pau-
lo (USP) e integrante do conselho 
técnico do IFT-GKS, “o Brasil 
precisa rapidamente atualizar seu 
conceito de ‘interesse turístico’, 
oferecendo informações impor-
tantes para potenciais investidores 
que estejam comprometidos com 
a melhoria dos destinos em todos 
os seus aspectos, e não somente 
na identificação de uma paisagem 
paradisíaca. É fundamental que os 
gestores públicos consigam advo-
gar por melhoria na qualidade de 
vida da população local”.

O IFT-GKS considerou onze 
variáveis que foram agrupadas 
em quatro dimensões: social, 

econômica, de sustentabilidade 
e de infraestrutura de turismo. 
A dimensão social considerou 
elementos de violência, acesso 
à saúde, acesso a esgoto e nível 
educacional da população. Já a 
dimensão econômica verificou a 
relação de beneficiários do Bolsa 
Família com estoque de empre-
gos, renda média e densidade de 
acesso à banda larga. Para cada 
uma das variáveis, foi criado um 
ranking com pontuação de 1 a 
10 pontos possíveis, sendo que 
a capital com o melhor índice 
recebe 10 pontos e as demais 
são ranqueadas relativamente ao 
líder do ranking. Florianópolis 
lidera o ranking nacional nesta 
edição do índice, com 73 pontos 
de 100 possíveis. Em seguida, 
aparecem Vitória e Curitiba, que 
registraram avanços expressivos 
em relação à edição anterior. 
São Paulo e Brasília completam 
o top 5, com desempenhos con-
sistentes e pontuações acima de 
69 pontos.

Novas dimensões

Ao longo de 2025, os especia-
listas envolvidos na elaboração 
do IFT-GKS atualizaram dados e 
incluíram aspectos ligados à sus-
tentabilidade com objetivo de am-
pliar a compreensão dos

efeitos do turismo nos destinos, 
especialmente em relação à quali-
dade de vida dos residentes. Na 
categoria sustentabilidade foram 
incluídos dados sobre a vulnerabi-
lidade climática de cada capital e o 
volume relativo de parques e pra-
ças em áreas urbanas. Por último, 
a dimensão Turismo analisou a 
disponibilidade de leitos em meios 
de hospedagem e tarifa média pa-
ra chegar ao destino. Para fins de 
cálculo do ranking, a dimensão 
turismo recebeu peso 75% maior 
que as demais dimensões.

O economista Guilherme 
Dietze, presidente do Conselho 
de Turismo Fecomercio de São 
Paulo e integrante do conselho 
técnico do IFT-GKS destaca 

que “o IFT-GKS apresenta um 
tratamento estatístico rigoroso, 
com variáveis criteriosamente 
selecionadas, a fim de oferecer 
uma análise abrangente e precisa 
das condições de investimento 
no setor de turismo. Além disso, 
contempla temas correlatos, co-
mo segurança e sustentabilida-
de. O índice pode servir como 
um importante instrumento de 
orientação para gestores públi-
cos, permitindo a identificação 
ágil de problemas e a implemen-
tação de medidas corretivas de 
forma eficiente”.

Cassio Garkalns, CEO da GKS, 
afirma que empresários e gover-
nantes podem encontrar, em pro-
jetos de turismo, uma ótima opção 
de investimento, e nossa intenção 
é poder subsidiar tais decisões 
com dados bem fundamentados 
e confiáveis. Ele informa que o 
ranking será atualizado semestral-
mente com objetivo de manter o 
mercado atento às oportunidades 
no turismo.

Vale atualiza suas projeções sobre fluxo de caixa para o período 2026-2030

A Vale refez suas estimati-
vas referentes a sensibi-
lidade de fluxo de caixa 

livre e ao cronograma de investi-
mentos de capital de projetos de 
cobre. O cronograma de investi-
mentos de projetos de cobre para 
os próximos anos que envolve a 
região de Carajás foi reformulado 
com as seguintes projeções: US$ 
0,3 bilhão em 2026; US$ 0,4 bi-
lhões em 2027; US$ 0,8 bilhões 
em 2028; US$ 0,9 bilhão em 2029 
e US$ 1,1 bilhão em 2030, totali-
zando US$ 3,5 bilhões no período 
de 2026-2030. A sensibilidade de 

fluxo de caixa é uma técnica de 
análise financeira que mede como 
mudanças em variáveis específicas 
(como volume de vendas, custos 
ou taxas de juros) e impacta a en-
trada e saída de dinheiro de uma 
empresa. A região de Carajás, no 
sudeste do Pará, é um dos prin-
cipais polos minerais do mundo, 
composto por 7 municípios, in-
cluindo Marabá e Parauapebas. 
Essa região é um local de extração 
de ferro, manganês e cobre pela 
Vale.

“Essas estimativas consideram 
os investimentos planejados para 

o desenvolvimento dos projetos 
de crescimento de cobre na região 
de Carajás e incluem o projeto de 
Bacaba que se encontra em im-
plementação”, informou em fato 
relevante Marcelo Feriozzi Bacci, 
vice-presidente executivo de fi-
nanças e relações com investido-
res da Vale.

A sensibilidade do fluxo de 
caixa livre da Vale Base Metals 
(subsidiária da mineradora, vol-
tada para a produção de mine-
rais não ferrosos, incluindo as 
operações de níquel e cobre). 
totaliza aproximadamente US$ 

1.1 bilhão em 2026, em termos 
reais, baseado na curva futura 
de preços, com os preços de co-
bre variando entre US$ 12.738 
e 12.870 por tonelada de março 
a dezembro e os preços de ní-
quel variando entre US$ 17.133 
e 17.691 por tonelada no mesmo 
período. Já a sensibilidade do flu-
xo de caixa livre para o acionista 
(FCFE) da companha totaliza 
US$ 4,6-5,7 bilhões em 2026, 
em termos reais, representan-
do um FCFE yield de 7.0-8.5%, 
com base nas seguintes premis-
sas: consenso de EBITDA pro-

forma de 2026 de analistas sell 
side de US$ 17,5 bilhões; (b) Ca-
pex de US$ 5,4-5.7 bilhões; (c) 
US$ 2,1-2,5 bilhões em despesas 
financeiras líquidas e impostos; 
(d)US$ 0,7 bilhões em despesas 
incorridas relacionadas a Bru-
madinho e descaracterização 
de barragens; (e) US$ 0,9-1,1 
bilhão de Coligadas e JVs; e (f) 
US$ 2,7-2,9 bilhões para outros 
desembolsos, como pagamen-
tos de juros sobre debêntures 
participativas, contratos de con-
cessão ferroviária, transações de 
streaming e outros.
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